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APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO 
“CONEXÕES LUSÓFONAS”
É com muita satisfação que apresentamos aos leitores o primeiro vo-
lume de nossa coleção, intitulado “Democratização, Memória e Justiça de 
transição nos Países Lusófonos”, organizado pelos professores António Costa 
Pinto e Maria Paula Araújo, ele do Instituto de Ciências Sociais da Univer-
sidade de Lisboa, e ela, do Instituto de História da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.
A coleção que se inicia a partir dessa publicação é o primeiro resultado 
de trabalho da Rede de Pesquisa “Conexões Lusófonas: ditadura e demo-
cracia em português” (http://rededepesquisa.wix.com/conexoeslusofonas). 
Criada em 21 de março de 2016, em reunião ocorrida no Rio de Janeiro, ini-
ciou suas atividades com a publicação de editais temáticos com vistas à or-
ganização de coletâneas, que expressassem as linhas de pesquisa desenvolvi-
das pelos seus membros.
A Rede tem por objetivo precípuo produzir e divulgar conhecimentos 
acerca das ciências sociais no mundo lusófono, com destaque para as áreas 
de História, Sociologia, Ciência Política e Antropologia. Possui gestão cole-
giada e coordenação binacional. No Brasil é coordenada por Cláudia Maria 
Ribeiro Viscardi, da Universidade Federal de Juiz de Fora- MG, e em Portu-
gal por Isabel Corrêa da Silva, do Instituto de Ciências Sociais da Univer-
sidade de Lisboa. Os volumes da Coleção são coordenados pelos membros 
da Rede.
A presente Coleção é destinada a investigadores das áreas citadas, a es-
tudantes de graduação e pós-graduação e à comunidade lusófona em geral. 
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Busca reunir trabalhos de abordagem comparativa em sua maioria, na ten-
tativa de estabelecer pontes entre culturas diversas, que têm em comum, 
entre tantas outras identidades, a língua portuguesa. A participação na Co-
leção é aberta a pesquisadores interessados, desde que respondam aos re-
quisitos dos editais e sejam aprovados pelos pares, especialistas em seus res-
pectivos temas.
Os editais dos próximos números já estão abertos para a recepção de 
contribuições dos pesquisadores interessados. São eles:
Volume 2: Igrejas e Ditaduras no mundo lusófono (prelo) – submissões 
encerradas
Organização: Prof. Dr. Leandro Pereira Gonçalves (Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul) Prof.ª Dra. Maria Inácia Rezola (Es-
cola Superior de Comunicação Social e Instituto de História Contemporâ-
nea da FCSH/UNL)
Volume 3 - Autoritarismos resilientes: do colonialismo aos regimes de 
partido-único e às democracias nos PALOP
Organização: Augusto Nascimento (universidade Nova de Lisboa) e 
Marçal de Menezes Paredes (Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul)
Volume 4: Marx e pensamento marxista no mundo lusófono
Organização: Prof. Dr. Américo Freire (CPDOC/FGV- Rio de Janeiro) 
Prof. Dr. Francisco Martinho (Universidade de São Paulo)
Volume 5: Violência e Resistência na Memória do Mundo Lusófono - 
século XX –
Organização: Prof. Dr. Pedro Aires Oliveira (FCSH – Universidade Nova 
de Lisboa) Profa. Dra. Sílvia Correia (IH – Universidade Federal do Rio de 
Janeiro) Prof. Dr. Vinicius Liebel (PPGH – Pontifícia Universidade Católi-
ca do Rio Grande do Sul)
A proposta é que todas as publicações estejam disponíveis em formato 
impresso e digital e que sejam, quando possível, publicados em mais de um 
país. O acesso aos editais pode ser feito pela página da Rede. As contribui-
ções são bem-vindas.
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Para a edição desta primeira coletânea contamos com o apoio da CA-
PES, do CNPq e do Programa de Pós-Graduação em História Social da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGHIS/UFRJ). Agradecemos 
também a Bárbara Fuentes, bolsista de Iniciação Científica do Instituto de 
História da UFRJ, que auxiliou na organização e padronização dos textos.
Profa. Cláudia Viscardi
Coordenadora da Rede no Brasil
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INTRODUÇÃO
A chamada terceira onda de democratizações conduziu a maioria dos 
países lusófonos à transição e consolidação de regimes democráticos, ainda 
que a qualidade das suas democracias seja muito variável. O ciclo de demo-
cratizações abriu-se com a revolução do 25 de Abril de 1974 em Portugal, ter-
minando com a independência e democratização do pequeno Estado de Ti-
mor-Leste, em 2002. Ditaduras, guerras civis, e ocupações militares marcaram 
estes processos e deixaram muitos legados aos regimes democráticos. Este li-
vro aborda diferentes aspectos dos legados autoritários, das democratizações, 
da justiça de transição e das políticas do passado nos países lusófonos.
O primeiro capítulo do livro, de autoria de Cristina Buarque de Hollan-
da e Fernando Perlatto, analisa as tensões da justiça de transição no Brasil, 
fortemente vinculada às ambiguidades e limites da Lei de Anistia, promul-
gada em 1979 ainda na vigência da ditadura militar. O processo transicio-
nal brasileiro, marcado pela anistia, encobertou agentes de Estado perpe-
tradores de violência e, em contrapartida, voltou-se prioritariamente para a 
reparação das vítimas. Os autores investigam este processo através da análi-
se das diferentes narrativas construídas ao longo dos anos em torno da jus-
tiça transicional brasileira que enfatizam aspectos opostos: de um lado a 
valorização de ideias como acordo e reconciliação; de outro, a defesa de pro-
postas relativas à justiça e verdade. Cristina Buarque e Fernando Perlatto 
identificam os sujeitos políticos que operam com estas diferentes narrati-
vas (a grande mídia, a Comissão Nacional da Verdade, as comissões esta-
duais de verdade, o Ministério Público Federal) e recompõe o diálogo e o 
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confronto na sociedade brasileira em torno destas narrativas e destas pro-
postas políticas.
Fernanda Moreira, no capítulo 2, volta ao tema da anistia e do “revan-
chismo”, mostrando a importância destas questões na cena transicional bra-
sileira por mais de quarenta anos. Fernanda analisou o discurso de impor-
tantes representantes políticos e militares da ditadura e da intelectualidade 
da direita brasileira, como Jarbas Passarinho, político da ARENA (o parti-
do oficial do regime militar) que foi governador do Pará, Ministro do Tra-
balho e Ministro da Educação durante os anos da ditadura; Coronel Carlos 
Alberto Brilhante Ustra, ex-chefe do DOI-CODI do II Exército, um dos ór-
gãos mais temidos da repressão política e o intelectual de direita Olavo de 
Carvalho, filósofo, jornalista e professor, um dos principais nomes do pen-
samento conservador brasileiro. Analisando textos e discursos de represen-
tantes da direita a autora se debruça sobre suas versões acerca da história 
recente do Brasil, suas construções de sentido, suas falas e seus silenciamen-
tos e compõe o campo de estratégias e argumentos com os quais a direita 
(incluindo militares e civis) defendeu uma imagem positiva do golpe civil-
-militar de 1964 e da própria ditadura, mostrando os caminhos e embates 
de uma disputa pela história e pela memória que permanece ativa.
No capítulo 3, Maria Paula Araujo também aborda o tema da memória, 
mas por outro viés. Neste caso o foco são as políticas de memória desenvol-
vidas pelo Estado na direção da construção de lugares de memória para mar-
car a história da repressão e da luta contra a ditadura, como museus e me-
moriais construídos em antigos presídios. A autora analisa e compara o 
Museu do Aljube de Lisboa e o Memorial da Resistência de São Paulo, pro-
curando articular a construção destes lugares de memória com as disputas 
políticas envolvidas nas transições de Portugal e do Brasil.
As Comissões de Verdade que tanto marcaram a justiça de transição na 
America Latina e em África, tiveram expressões mais raras nas democratiza-
ções europeias e os estudos sobre o tema tendem apenas a referir o caso a Ale-
manha pós-comunista, a antiga RDA. O capítulo de Filipa Raimundo e Joa-
na Rebelo Morais argumenta que terá havido uma outra comissão de verdade 
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criada na Europa ainda no século XX: a Comissão do Livro Negro sobre o Regime 
Fascista, criada em Portugal em 1977 para investigar os abusos cometidos pela 
Ditadura entre 1926 e 1974. A Comissão do Livro Negro também se distingue 
da maioria por ter sido precedida por medidas punitivas de ajuste de contas 
com o passado, incluindo julgamentos, purgas administrativas e “selvagens” e 
restrições de direitos políticos durante a transição, particularmente em 1974 
e 75. A Comissão do Livro Negro, no entanto, não produziu recomendações 
para reformas institucionais ou para compensação das vítimas, pelo que, além 
de ter permanecido no tempo como um fiel repositório da verdade documen-
tada, não deixou qualquer legado. A sua utilidade acadêmica é inegável, mas 
os efeitos ao nível social terão sido residuais, concluem as autoras.
Bem mais clássica e recolhendo a outras experiências internacionais re-
presentou a criação da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação 
de Timor Leste, criada em 2001, e que surgiu como resposta à necessidade 
de apuramento da verdade, de reconciliação, bem como o reconhecimento 
às vítimas do direito à verdade e à justiça, após anos de ocupação indonésia.
Em 1974, no seguimento da Revolução dos Cravos em Portugal, que pôs 
fim à colonização por parte daquele país, Timor atravessou um período 
que ficou marcado pela instabilidade política e que culminou com a ocu-
pação do território pela Indonésia em 1975. A ocupação durou até outubro 
de 1999, e traduziu-se em milhares de mortes com acusações da prática de 
crimes contra a humanidade.
A Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação de Timor Leste 
(CAVR), criada em 2001, surgiu como resposta à necessidade de apuramen-
to da verdade, de reconciliação e de garantia de não repetição, enquanto ca-
minho para os desafios sociais, econômicos e políticos emergentes, bem 
como o reconhecimento às vítimas do direito à verdade e à justiça. O capí-
tulo de Maria João Dias Carapêto analisa o impacto da CAVR e do seu re-
latório «Chega!», concluindo que o país tem investido na proteção dos di-
reitos humanos, mas que revela fragilidade em matéria de reconciliação, 
sobretudo porque o Programa Nacional de Reparações continua em dis-
cussão. Este importante instrumento em matéria de Justiça de Transição, 
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tem atrasado o restabelecimento das vítimas diretas do conflito, bem como 
o sentimento de justiça da população.
O tema da justiça de transição regressa com o capítulo de Natalia Bueno so-
bre Moçambique. No caso moçambicano, a elite política optou pela anistia em 
nome da paz e da estabilidade e fechou os olhos para os crimes e os abusos co-
metidos durante a guerra civil. Completando a fórmula da “solução moçambi-
cana”, os rituais de purificação emergiram como mecanismos ideais para o trata-
mento das experiências traumáticas, favorecendo a reintegração dos indivíduos 
afetados pela guerra. Contrariando todas as expectativas, no entanto, a “solução 
moçambicana” deixou a desejar. Em 2012/13, a renovação do conflito com a RE-
NAMO colocou em xeque não somente a paz e a estabilidade democrática, mas 
também a legitimidade do processo de reconciliação moçambicano. Assim, sus-
tentada na justiça e na verdade como condições necessárias para a reconciliação 
e no papel dos mecanismos de justiça transicional como “motores” da reconci-
liação, a autora verifica que uma dose de verdade e de justiça poderiam ter con-
tribuído para o processo de reconciliação do país ao facilitar a reparação do pas-
sado, o abrandamento da culpa coletiva, e o rompimento da cultura de negação 
e autodesresponsabilização que persiste no país desde o final da guerra civil.
Rodrigo Pezzonia, no capítulo 5, investiga um tema que entrelaça Brasil 
e Portugal: a atuação de lideranças e dirigentes do PC do B (Partido Comu-
nista do Brasil) exilados em Portugal durante a ditadura militar brasileira. 
Após o 25 de Abril, Portugal transformou-se numa pátria de acolhida para 
militantes de esquerda latino-americanos que buscavam não apenas o exí-
lio mas um local em que pudessem também exercer uma atividade políti-
ca de resistência. Assim, inúmeros militantes de vários partidos e organiza-
ções da esquerda brasileira dirigiram-se para Portugal após a Revolução dos 
Cravos. O texto de Pezzonia enfoca a atuação do PC do B, seguindo a traje-
tória de Diógenes Arruda, líder histórico do partido. O autor analisa as re-
lações entre os comunistas brasileiros e portugueses neste período lançan-
do luz sobre uma interação política ainda pouco conhecida.
Os estudos sobre as transições democráticas no continente africano (e 
não só) identificam três tipos de fatores – domésticos, regionais e interna-
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cionais – como tendo sido responsáveis pela implementação de reformas 
de liberalização política na grande maioria dos estados, nos finais dos anos 
1980, em plena terceira onda das democratizações. No plano doméstico, o 
fracasso das políticas econômicas centralmente planificadas e a erosão das 
fontes de legitimidade dos partidos do governo estão entre os fatores cata-
lisadores de mudança. Finalmente, no plano internacional, o colapso da 
União Soviética e o fim da Guerra Fria, significaram o fim do apoio do blo-
co comunista aos regimes de partido único em África, forçando estes últi-
mos a encontrarem novos aliados no Ocidente. A combinação entre estes 
fatores, criou uma sequência de processos de liberalização e de transição 
política em África à qual as ex-colônias portuguesas não ficaram imunes. 
Entre finais de 1980 e 1994, os partidos que governaram o Estado desde a 
independência negociaram mudanças institucionais significativas com as 
forças da oposição para realizar as primeiras eleições multipartidárias na 
história dos países africanos lusófonos. Estes partidos eram o PAIGC na 
Guiné-Bissau, partido fundado em 1956 por Amílcar Cabral e que até 1980 
representava também Cabo Verde; o Partido Africano da Independência 
de Cabo Verde (PAICV); o Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) fundado em 1956; a Frente da Libertação de Moçambique (FRELI-
MO) fundada em 1962 e o Movimente de Libertação de S. Tomé e Príncipe 
(MLSTP) fundado em 1972. Em comum este partidos têm o fato de terem 
sido os principais protagonistas da luta contra o colonialismo português 
e os negociadores do processo de independência, instaurando regimes de 
partido único ideologicamente vinculados ao marxismo-leninismo. No ca-
pítulo 6, Edalina Sanches, examina os casos de Cabo Verde e de São Tomé 
analisando as duas fases centrais do processo de democratização: a libera-
lização e a transição. Cabo Verde e São Tomé e Príncipe conseguiram con-
solidar-se enquanto democracias liberais, ainda que sustentadas por siste-
mas partidários com características diferentes, mas mais complexos foram 
os processos de mudança política em Angola e Moçambique, marcados por 
longas guerras civis após as respectivas independências.
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O capítulo 7, da autoria de Claudia Generoso de Almeida, procura per-
ceber de que forma o MPLA e a FRELIMO se comportaram em termos de 
adaptação à transição dupla para a paz e democracia durante a implementa-
ção dos respectivos acordos de paz assinados no início dos anos 90. A partir de 
um estudo aprofundado destes dois partidos, ela argumenta que, se queremos 
saber mais sobre como estes partidos têm sido capazes de influenciar a expe-
riência de democratização em Angola e Moçambique, é necessário captar as 
suas respostas tanto a nível interno (do partido) como externo (do partido em 
relação a outras forças). Em particular, é necessário identificar os desafios prin-
cipais e as respectivas respostas destes dois partidos dominantes num momen-
to tão crucial como foi o da transição dupla para a paz e democracia multipar-
tidária, que se conseguiu em Moçambique, mas não em Angola, que mudou 
uma forma de “Autoritarismo competitivo” e não de democracia.
Finalmente, retomando as teorias sobre a democratização, Rufino Gu-
jamo analisa no capítulo 9, o processo de liberalização econômica em Mo-
çambique, observando o papel das crises econômicas como fatores gerado-
res de incentivos para as elites políticas no sentido da liberalização política 
e econômica conducente ao estabelecimento do regime democrático assim 
como no papel do controle, consentimento e condicionalidade como fato-
res internacionais que influenciam a percepção e a decisão das elites políti-
cas em direção à democratização.
O conjunto de estudos aqui apresentados representa diferentes estágios 
de pesquisa e distintas abordagens teóricas e metodológicas. Não procura-
mos uma abordagem unificada nem em nível analítico, nem político. Ao 
contrário, buscamos retratar a diversidade deste campo de estudos. Mas es-
peramos que este livro contribua para a troca intelectual e o intercâmbio 
acadêmico entre pesquisadores do mundo lusófono, incentivando estudos 
locais, nacionais e transnacionais, abordagens comparadas e elaboração de 
esquemas teóricos mais gerais.
Maria Paula Araújo e António Costa Pinto
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ENTRE A RECONCILIAÇÃO E A 
JUSTIÇA: A LEI DA ANISTIA DIANTE 
DAS COMISSÕES DA VERDADE1
Cristina Buarque de Hollanda
Fernando Perlatto
INTRODUÇÃO
Na literatura internacional sobre justiça de transição, o Brasil 
figura como um caso de blanket amnesty. A Lei de Anistia, de 28 de agos-
to 1979, promulgada pelo último governo militar, teve um objeto impreci-
so: não se sabe ao certo quem ela alcançou e tampouco por quais motivos.
A falta de clareza, contudo, não é uniforme como a metáfora do cober-
tor pode sugerir. Ela é sobretudo relativa aos atores de violência da ditadu-
ra, a quem em geral não coube processos judiciais e julgamentos. Quan-
to aos opositores do regime, foram anistiados por causas que se supunham 
conhecidas, formalizadas em linguagem judicial em processos julgados ou 
em julgamento à época. A assimetria no tratamento dispensado aos opera-
dores da violência durante os governos militares foi ainda flagrante na su-
pressão dos chamados “crimes de sangue” do repertório de crimes passíveis 
de anistia. Como apenas os oponentes do regime haviam sido responsabili-
zados criminalmente por homicídios, apenas a eles coube a exceção previs-
ta na lei. Os militares valeram-se do desconhecimento sobre seus atos.
No variado repertório dos regimes de anistia experimentados por socie-
dades transicionais, egressas de experiências autoritárias, o contraste mais 
1.  Parte da pesquisa que resultou neste artigo contou com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ)
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evidente com o modelo brasileiro é o sul-africano, uma espécie de referên-
cia incontornável nessa matéria. Na África do Sul, a Comissão de Verdade 
e Reconciliação, constituída em 1995, institucionalizou o escambo entre o 
perdão judicial e a confissão de crimes – ou, se acompanhamos o vocabu-
lário nativo da Comissão, entre o perdão judicial e a “verdade”. Os operado-
res desta versão da anistia buscaram minimizar o problema do desconheci-
mento sobre os crimes do tempo autoritário.2
No Brasil, o acento dos operadores da transição foi direcionado para a 
anistia como condição da construção de um tempo pacífico. O medo do 
retorno autoritário tinha o efeito de inibir demandas por esclarecimento. 
Para José Sarney, primeiro presidente da chamada “Nova República”, a anis-
tia teria sido “a melhor opção dado o contexto” da época. Sem ela, supõe, 
“poderíamos ter tido direção divisionista”. O recurso contrafactual associa-
do à evocação dos princípios de unidade e estabilidade também foram ca-
ros a muitos estudiosos do campo da chamada “transitologia”, com desta-
que para Guillermo O’Donnel e Phillipe Schmitter (1988). Assombrados 
pelo passado como potencialidade presente, percebiam os novos tempos 
como equilíbrio frágil, incerto. A solução da anistia como alternativa para 
a justiça de transição se vinculava, nessa perspectiva, à defesa de um anda-
mento compassado, controlado, lento, gradual e seguro do processo de re-
democratização, que traduzia a intenção de diversos setores da elite política 
e da sociedade civil no sentido de encontrarem na reconciliação e não na pu-
nição a chave para a construção da “nova” democracia brasileira.3
2.  Além da África do Sul, as últimas décadas testemunharam a constituição de várias comissões de verdade ou 
similares, cada uma delas com características muito particulares, a exemplo da Comissão de Inquérito so-
bre Desaparecimento de Pessoas, de Uganda (1974), a Comissão Nacional de Investigação de Desaparecidos, 
da Bolívia (1982), a Comissão Nacional sobre Desaparecimento de Pessoas, da Argentina (1983), a Comissão 
da Verdade e Reconciliação Chilena (1990), a Comissão da Verdade para El Salvador (1992), a Comissão para 
Esclarecimento Histórico da Guatemala (1997), a Comissão para Paz, no Uruguai (2000) e a Comissão da 
Verdade e Reconciliação no Peru (2001). Sobre as comissões da verdade em uma perspectiva internacional, 
ver: Hayner (1994); Rotberg & Thompson (2000); Mallinder (2008).
3.  É importante distinguir a “Campanha da Anistia”, que teve curso no Brasil a partir de meados dos anos 1970, 
sob a liderança de organizações como “Movimento Feminino pela Anistia”, da Lei da Anistia de nº 6.683, 
promulgada em 28 de agosto de 1979. Enquanto a primeira, sob a bandeira da “anistia ampla, geral e irres-
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A Lei da Anistia, em grande medida, mitigava a incerteza e admitia o 
princípio reparador como recurso para lidar com o legado da violência da 
ditadura.4 No lugar de criminalizar seus operadores, ia-se ao socorro das ví-
timas. Deste modo, o Brasil inverteu a cronologia de praxe da justiça de 
transição (aplicada ou simplesmente evocada por operadores e/ ou obser-
vadores internacionais de jovens democracias egressas de experiências au-
toritárias ou de guerra): a precedência da busca de “verdade” sobre a repara-
ção. Sua Lei de Anistia já anunciava a necessidade de reparação laboral aos 
afetados pela ditadura. A nova democracia aos poucos converteu a referên-
cia vaga em um programa vigoroso, com alocação de cerca de oito bilhões 
de reais em indenizações a pessoas reconhecidas pelo Estado como víti-
mas diretas ou indiretas da ditadura, um dos fundos mais robustos de in-
denização no mundo.5 As peças de “verdade” necessárias ao reconhecimen-
to do status de vítimas eram em geral providas pelos próprios pleiteantes. 
Isto, claro, quando possível, pois os documentos de que eventualmente dis-
punham exibiam “verdades” da ditadura, como, por exemplo, a alegação de 
suicídio em casos de morte causada por agentes do Estado.
Nesse caminho transicional próprio, que recusou o princípio retributi-
vo e penal, a anistia reparadora foi articulada pelo Estado como forma de 
justiça. A responsabilização difusa do Estado substituiu a apuração de res-
ponsabilidades individuais. A despeito de uma notável máquina indeniza-
tória e não obstante alguns avanços institucionais importantes no sentido 
trita” para todos os perseguidos políticos teria se caracterizado pela esperança, a segunda, de acordo com 
Carlos Fico “compunha uma estratégia delineada por um grupo restrito de integrantes do regime (especial-
mente Geisel, Golbery e Petrônio Portela) e fazia parte da lógica segundo a qual era preciso enfraquecer o 
partido de oposição, o MDB, a fim de se garantir o controle da abertura política, planejada para transcor-
rer sem maiores percalços e, sobretudo, sem que os responsáveis pelos desmandos da ditadura fossem puni-
dos” (FICO, 2012, p.51).
4.  Sobre a Lei da Anistia no Brasil ver, entre outros, RODEGHERO (2014); SCHNEIDER (2016).
5.  A máquina indenizadora foi operada pela “Comissão de Mortos de Desaparecidos”, instalada pelo Ministé-
rio da Justiça em 2001 e, sobretudo, pela “Comissão de Anistia”, que se converteu no setor responsável por 
analisar os pedidos de indenizações de pessoas atingidas pela ditadura militar. O direto à reparação econô-
mica foi assegurado pela Lei n° 10.559, de 13 de novembro de 2002. Conforme o Serviço de Informação ao 
Cidadão, consultado em fevereiro de 2016, a cada uma delas coube, respectivamente, os gastos totais com 
medidas compensatórias de R$39.986.150,00 e R$7.965.210.635,37.
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de esclarecimentos sobre o passado autoritário6, o conhecimento sobre a 
violência da ditadura seguia precário e inarticulado, legado a memórias de 
vitimação e fragmentos de informação institucional.7 O Estado reparador 
não era agente de esclarecimento.
Foi justamente a indignação sobre a ignorância do passado que moveu 
a militância de afetados pela ditadura e familiares de desaparecidos políti-
cos a pressionarem de maneira mais intensa o sistema político.8 Nos qua-
se quarenta anos passados entre a instalação da Lei de Anistia e os dias de 
hoje, a mobilização em torno do tópico do perdão judicial alcançou dife-
rentes modulações e intensidades, tendo por vezes transbordado as frontei-
ras da militância política de afetados pelo regime e familiares para alcançar 
o debate público mais amplo.9
Um dos momentos mais importantes no que concerne às querelas pú-
blicas em torno da Lei da Anistia ocorreu em outubro de 2008, quando sua 
interpretação corrente foi questionada em ação proposta pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) ao Supremo Tribunal Federal (STF) propondo-
-se que dela fossem excluídos “os crimes comuns praticados pelos agentes 
da repressão contra os opositores políticos durante o regime militar”. Nes-
se documento, rejeitado pelo STF em abril de 2010 por sete votos a dois, 
6.  A exemplo da Lei nº 9.140, de 1995, aprovada durante o governo Fernando Henrique Cardoso, que reconhe-
cia como mortas pessoas desaparecidas durante o regime militar.
7.  Há de ressaltar, nesse sentido, as dificuldades em se buscar um conhecimento mais amplo sobre este perío-
do, como decorrência da resistência das Forças Armadas em abrirem seus arquivos, especialmente aqueles 
relacionados a serviços de informação, como o do Centro de Informações do Exército (CIE), o da Aeronáu-
tica (CISA) e o da Marinha (CENIMAR). Sobre o “pacto de silêncio” entre Forças Armadas e governos civis 
para a proteção de arquivos ver, entre outros, FIGUEIREDO (2015). A Lei do Acesso à Informação, aprova-
da pelo Congresso Nacional em 2011 e sancionada pela presidenta Dilma Rousseff em 2012, se configurou 
em um avanço importante, embora não definitivo, no sentido de assegurar uma maior publicidade em re-
lação aos documentos deste período.
8.  A mobilização de setores da sociedade civil resultou na produção de publicações importantes para a de-
núncia das violências cometidas durante o regime militar, destacando-se, nesse sentido, o livro Brasil: Nun-
ca Mais, publicado em 1985 pela Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo e pelo Conselho 
Mundial de Igrejas, sob a coordenação do Cardeal d. Paulo Evaristo Arns e do reverendo Paulo Wright.
9.  Para um panorama geral sobre as transformações que ocorreram na justiça de transição no Brasil, desde o 
governo de José Sarney até o de Dilma Rousseff ver, entre outros BARAHONA DE BRITO (2013).
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com prevalência da posição do ministro relator, Eros Grau, alegava-se dis-
tinção entre crimes políticos, cometidos por membros da oposição políti-
ca ao regime, e crimes comuns de tortura, desaparecimento forçado e abu-
so de autoridade, entre outros cometidos por agentes do Estado brasileiro. 
Essa nova taxonomia dos crimes retiraria o benefício da anistia de militares 
vinculados à repressão política. O STF avaliou tratar-se de matéria política 
e inadequada a seu fórum.
Antes de publicada sua decisão, em março de 2009, o debate sobre a 
anistia brasileira alcançou fórum internacional, somando-se à agenda do 
chamado “movimento internacional dos direitos humanos”, composto por 
uma teia variada de atores, tratados e organizações que desde meados dos 
anos 1970 se chocam com o princípio de soberania nacional para lidar com 
questões de direitos. Exauridos os canais domésticos para apurar o desapa-
recimento forçado de 61 pessoas entre 1972 e 1974 na região do Araguaia, fa-
miliares das vítimas apelaram à Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos, da Organização dos Estados Americanos (OEA), que denunciou o 
caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos. Em dezembro de 2010, 
a Corte acusou responsabilidade do Estado brasileiro pelos crimes no Ara-
guaia e, em desacordo com a decisão do Supremo, declarou ser ilegítima a 
anistia promulgada pelo governo Figueiredo, incompatível com a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos.10
Neste mesmo período, o debate sobre anistia ganhou novos contornos, 
impulsionado pelas controvérsias em torno da terceira versão do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). O novo PNDH, que buscou re-
ver e atualizar a primeira (1996) e segunda (2002) versões do programa pu-
blicadas durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, foi construí-
do entre 2008 e 2009 no âmbito das etapas municipais, estaduais e nacional 
da 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos, envolvendo diversos 
setores da sociedade civil organizada e do poder público. Após revisões do 
10.  A Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi adotada pela OEA em novembro de 1969, entrou em 
vigor internacional em julho de 1978 e teve adesão do Brasil em setembro de 1992.
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formato original, o presidente Lula assinou o decreto que instituiu a nova 
diretriz nacional para os direitos humanos e criou, no Brasil, a figura jurídi-
ca do “direito à Memória e à Verdade”. Como meio de converter o enuncia-
do de princípios em prática política, sua “diretriz 23” previu a composição 
de um “grupo de trabalho” para elaborar projeto de lei com vistas à criação 
da Comissão Nacional da Verdade (CNV), voltada “para examinar as vio-
lações de Direitos Humanos praticadas no contexto da repressão política”. 
Esse processo foi concluído em 18 de novembro de 2011, com a promulga-
ção da lei que instituiu a CNV e aproximou o Brasil dos parâmetros inter-
nacionais para sociedades transicionais. Nos termos da nova lei, o Estado 
brasileiro assumia a responsabilidade por “identificar e tornar públicas as 
estruturas utilizadas para a prática de violações de direitos humanos”, assim 
como promover a reconstrução da história de violações dos direitos huma-
nos e prover assistência às vítimas das violações (BRASIL, 2011).11
O processo de aprovação desta lei trouxe mais uma vez o tópico da anis-
tia para o centro do debate público. Em torno dele se confrontaram seto-
res das Forças Armadas, vítimas e familiares de desaparecidos políticos, or-
ganizações de direitos humanos, setores da sociedade civil e também os 
próprios membros da CNV, divididos em duros conflitos que ultrapassa-
ram suas capacidades de negociação interna e alcançaram canais da gran-
de imprensa – eles próprios articuladores de entendimentos e narrativas so-
bre a mesma pauta. Após os primeiros meses de funcionamento da CNV, 
a difusão do debate se deu ainda pelas mãos de novos e inesperados atores 
locais: as comissões não-nacionais da verdade, organizadas em níveis esta-
dual, municipal e, fora do escopo estatal, em universidades, sindicatos e as-
11.  A Comissão Nacional da Verdade do Brasil alcançou, na avaliação de Kathryn Sikkink, especialista em po-
líticas de direitos humanos da Universidade de Harvard, seis pontos numa escala qualitativa de sete. Sua 
metodologia de análise considera um elenco de quesitos que comporiam uma comissão de verdade ideal: 
a prática de testemunhos, a publicidade dada a eles, o encorajamento à participação, a produção de um re-
latório final de atividades, a publicidade dada ao documento, a publicação de nomes de violadores de di-
reitos e a demanda por processos judiciais. Entre as 43 comissões de verdade recenseadas pelo Transacional 
Justice Research Collaborative de Harvard, apenas duas alcançaram a nota máxima, seis acompanharam o Bra-
sil nos seis pontos e as demais alcançam uma média de apenas 3,18 sob os mesmos sete pontos referidos.
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sociações profissionais. Sendo um fenômeno vivo, arredio a uma contabi-
lidade precisa, foram estimadas no “Relatório Final” da CNV em cerca de 
cem comissões não-nacionais. Somaram-se à comunidade de corpos ou or-
ganizações de intérpretes sobre a anistia, diversificando e complexificando 
notavelmente as disputas públicas sobre essa matéria.
Este artigo se debruça justamente sobre tópicos e atores-chave do de-
bate público contemporâneo sobre a Lei da Anistia em tempos de comis-
sões da verdade, tensionado entre dois domínios narrativos que correspon-
dem às duas seções principais deste texto. O primeiro deles toma a lei de 
1979 como um “acordo que garantiu transição pacífica”. O segundo, em cha-
ve avessa, supõe ser a forma corrente da anistia uma “imposição dos milita-
res”, baseada na “usurpação do direito à justiça”. A tais compreensões sobre 
o passado associam-se respectivamente, em vocabulário nativo, normativas 
organizadas em torno das ideias de: 1. reconciliação – por oposição ao revan-
chismo imputado a setores sociais ressentidos e resistentes a um recomeço 
da política. Para Marcos Napolitano, esse eixo discursivo alcançou status de 
consenso, baseado no forte apoio de setores liberais da sociedade, tanto no 
contexto do final do regime militar quanto na conjuntura dos anos 2000, 
quando a possibilidade da revisão da Lei de Anistia se apresentou de forma 
mais concreta. Embora os militares tenham perdido “a batalha da memó-
ria” sobre a ditadura, prossegue Napolitano, eles teriam conseguido ser “re-
ferendados (…) para impedir qualquer tipo de punição a torturadores ou 
qualquer julgamento público que envolva as Forças Armadas” (NAPOLI-
TANO, 2015, p.103); 2. justiça e verdade – por oposição ao esquecimento atri-
buído à produção de militares e setores sociais afinados com eles.
Para abordar esta cena cindida entre modelos de narrativa, descrição e 
normatividade antitéticos relacionados à compreensão da anistia, investiga-
remos quatro operadores de discurso – variados nos seus públicos, alcances, 
formas e instrumentos. Os dois primeiros afinam-se grosso modo (embo-
ra não inteiramente) com o primeiro domínio narrativo, que associa as no-
ções de acordo (para descrever o passado) e reconciliação (para imaginar pre-
sente e futuro). São eles: 1. os jornais O Globo, a Folha de S. Paulo e o Estado 
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de S. Paulo, recuperados neste artigo a partir de seus respectivos editoriais 
publicados entre 2010, momento de constituição do grupo de trabalho res-
ponsável pela elaboração de um anteprojeto de lei para a criação da CNV, 
e 2014, quando da publicação do “Relatório Final”, da CNV; 2. As Forças Ar-
madas, abordadas a partir de manifestações públicas de seus integrantes e; 
3. a Comissão Nacional da Verdade abordada a partir de suas rotinas, mani-
festações públicas, relatório final e também de entrevista em profundidade 
conduzida com um de seus comissionários, que desempenhou papel-cha-
ve na estabilização das relações na Comissão e na unificação do discurso no 
relatório final. Ainda que o “Relatório Final” da CNV tenha afinal aponta-
do para a necessidade da revisão da Lei de Anistia, seus trabalhos desde o 
princípio foram pautados pela noção de reconciliação.
Os dois outros operadores de discurso, que se aproximam do segundo 
domínio narrativo, pautado na noção de imposição (para descrever os ter-
mos de transição para a democracia) e na recomendação de justiça (imagi-
nada em simbiose com a “verdade” para lidar com a necessidade de recon-
figurar presente e futuro), são: 1. a Comissão Rubens Paiva da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, que articula uma espécie de forma-li-
mite do discurso das comissões estaduais da verdade contra a anistia. Ela é 
recuperada neste artigo a partir de suas rotinas e produções documentais e 
também de entrevista em profundidade com seu criador e presidente; 2. o 
grupo de justiça de transição do Ministério Público Federal, que aproxima 
a justiça do seu entendimento mais estritamente jurídico e punitivo, em 
colisão explícita com o domínio narrativo da reconciliação.
Nosso argumento central é que o consenso suposto por Napolitano 
(2015) em torno do tema da reconciliação – vocalizado pelas grandes mí-
dias impressas, por porta-vozes do governo Dilma e, em medida significati-
va (embora tensionada), pela CNV – tem importantes fissuras, representa-
das pela agenda explícita de enfrentamento à Lei de Anistia da Comissão 
Rubens Paiva e pela recente e vigorosa ação de promotores públicos fede-
rais. Com menor capacidade de repercutir no debate público – embora ab-
solutamente não desprezível – as comissões não-nacionais e o MPF operam 
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uma inflexão fundamental em relação à CNV e ao tratamento dado à Lei 
da Anistia por diferentes órgãos da imprensa nacional: do par anistia e re-
conciliação à dupla verdade-justiça e punição – com matizes, é certo.
LEI DA ANISTIA, CNV, IMPRENSA E A RECONCILIAÇÃO NACIONAL
Segundo Antonio Costa Pinto, no processo de consolidação das democra-
cias após períodos autoritários, “as velhas clivagens da transição não desa-
parecem por milagre: podem reemergir em conjunturas específicas, ainda 
que enquadradas pela ‘rotinização’ das instituições democráticas” (COSTA 
PINTO, 2013, p.29). Ao analisarmos o debate público que teve curso no 
Brasil nos últimos anos em torno da Lei da Anistia, quando da criação da 
CNV, percebe-se que as clivagens que estiveram presentes no processo de 
transição do país à democracia foram retomadas em uma nova conjuntura 
de embates públicos sobre o significado do passado autoritário. Neste novo 
cenário, o argumento da reconciliação nacional, tomado pela CNV como 
um de seus objetivos primordiais, foi atualizado em novas bases, com vistas 
a afastar problematizações sobre a Lei da Anistia.
Desde o momento inicial da constituição de um grupo de trabalho des-
tinado à elaboração de um projeto de lei orientado para a criação da Co-
missão Nacional da Verdade, em 2010, passando por sua aprovação no Con-
gresso Nacional em 2011, sua instalação oficial em 16 de maio de 2012, no 
governo Dilma Rousseff, até a publicação do “Relatório Final”, em 2014, a 
CNV e todas as questões a ela relacionadas produziram controvérsias pú-
blicas variadas, que polarizaram debates e discussões entre diferentes seg-
mentos da sociedade brasileira sobre as características da ditadura civil-mi-
litar e acerca dos processos que conduziram à transição para a democracia.
No repertório extenso de disputas sobre a CNV figuram: de saída, a pró-
pria oportunidade ou não da instalação de uma comissão de verdade para 
investigar violações de direitos humanos praticadas no Brasil; os critérios 
para a escolha dos seus membros; o alcance do período de investigação, 
devendo ele se restringir à ditadura civil-militar de 1964 a 1985, ou abarcar 
também o período da ditadura do Estado Novo, de 1937 a 1945; o prazo de 
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funcionamento da comissão e sua adequação ao desenvolvimento das ativi-
dades anunciadas; a definição dos seus objetos de investigação – militares e 
civis partícipes dos processos de repressão e violações dos direitos humanos 
durante a ditadura ou também os membros de grupos guerrilheiros? Ou, 
nos termos em que os debates públicos se processaram: os “dois lados” do 
conflito ou apenas “um deles”?
Contudo, as principais controvérsias públicas em torno da CNV estive-
ram associadas ao alcance jurídico-político dos seus trabalhos. Ainda que 
sua lei de criação referendasse a anistia e se ancorasse na ideia de promoção 
da “reconciliação nacional”, afastando dela quaisquer poderes no sentido 
de responsabilizar criminalmente agentes do Estado envolvidos com prá-
ticas de tortura e assassinatos, diversos segmentos críticos da anistia viram 
no contexto dos debates sobre “verdades” a respeito da ditadura a possibi-
lidade de relançar o tema na pauta pública. A questão que atravessou par-
te significativa das controvérsias relacionadas à temática versava, com algu-
mas variações, em torno do seguinte tópico: deveria a Comissão Nacional 
da Verdade apenas ter um caráter de investigação e pesquisa sobre o perío-
do de repressão, ou poderia ela propor medidas orientadas para a revisão 
da Lei da Anistia, de 1979, de modo a instruir processos criminais contra o 
Estado e contra indivíduos que praticaram crimes contra os direitos huma-
nos? No decorrer dos trabalhos, os embates na e em torno da CNV e da re-
visão ou não da Lei da Anistia se exacerbaram, com o engajamento de ato-
res sociais historicamente dedicados ao tema, jovens ativistas de direitos 
humanos capturados por essa pauta, além de setores da opinião pública 
lançados ao debate por sua repercussão nos meios de comunicação.
É de se ressaltar que a renovação da disputa sobre a Lei de Anistia no 
contexto de criação da CNV não veio como surpresa, sobretudo quando se 
consideram exemplos internacionais e verifica-se que, de acordo com rela-
tório publicado pela Anistia Internacional em 2010, dezenas de comissões 
similares à CNV, criadas entre os anos 1970 e 2010, rejeitaram as leis de anis-
tia concedidas em seus países a agentes do Estado e, como corolário deste 
processo, permitiram que ações judiciais fossem tomadas no sentido de se 
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   25 4/18/2017   3:47:08 PM
! 26 #
assegurar a punição àqueles que praticaram crimes durante o período re-
pressivo (DIEGUEZ, 2012). No caso brasileiro, o fato de a CNV ter sido ins-
tituída por um governo composto por membros que foram perseguidos 
pelo regime militar – a começar pela própria Dilma Rousseff – alimentou 
essa preocupação.
Entre os insatisfeitos com a novidade, a reação mais contundente foi vo-
calizada por setores das Forças Armadas, como era de se esperar. Seu discur-
so, como se verá, articula dois eixos fundamentais de crítica, estreitamente 
imbricados entre si. Um deles afirma a necessidade de “unidade nacional” 
em oposição à potência radicalmente divisionista da comissão. Nesta chave 
discursiva, como já antecipamos, conciliação ou reconciliação são evocadas 
em contraponto ao revanchismo e ressentimento. O segundo eixo crítico, 
também já referido, mobiliza um princípio de imparcialidade, problemati-
za a ideia de punição e condiciona a legitimidade da demanda investigati-
va ao escrutínio dos “dois lados” em choque durante a ditadura – configura-
ção afinal descartada pela CNV.
Acompanhando a cronologia das principais manifestações públicas dos 
setores militares, desde a criação até a conclusão da comissão, começamos 
pela ameaça de demissão do então Ministro da Defesa, Nelson Jobim, na 
hipótese das ações da comissão convergirem na direção de julgamentos 
contra setores das Forças Armadas.12 Quando foi publicado o PNDH-3 com 
a previsão de criação da comissão, os comandantes do Exército e da Força 
Aérea, respectivamente, general Enzo Martins Peri e brigadeiro Juniti Saito, 
consideraram o projeto “excessivamente insultuoso, agressivo e vingativo” 
e também insinuaram a possibilidade de renúncia caso o governo não re-
cuasse em relação aos objetivos da CNV. Em uma nota na imprensa, os pre-
sidentes dos clubes Militar, Naval e Aeronáutica acusaram a comissão de 
“revanchista” e afirmaram que sua intervenção pública apenas contribuiria 
para “exacerbar as divisões entre os brasileiros” (O Globo, 06/01/2010, p.8).
12.  Para uma análise mais detalhada dos embates do Ministro da Defesa, Nelson Jobim, com outros setores do 
governo sobre a Comissão Nacional da Verdade, em especial com o Secretário de Direitos Humanos, Pau-
lo Vannuchi, ver DIEGUEZ (2011).
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Em linha com o argumento da unidade, os Comandos do Exército, da 
Aeronáutica e da Marinha enviaram uma nota ao Ministro da Defesa, Nel-
son Jobim, na qual sustentaram que a criação da CNV “provocará tensões e 
sérias desavenças ao trazer fatos superados a nova discussão”. Segundo eles, 
a CNV vai abrir uma “ferida no amálgama nacional”, com o intuito real de 
promover “retaliações políticas” (O Globo, 09/03/2011, p.3). Na cerimônia de 
instalação da CNV, o coronel da reserva João Batista Fagundes, representan-
te das Forças Armadas na Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos, 
presente na solenidade, disse: “A Comissão da Verdade é oportuna, mas não 
pode se enveredar pela questão criminal dos agentes do passado” (O Globo, 
17/05/2012, p.10). Um dos momentos mais contundentes de posicionamento 
de setores das Forças Armadas contra a CNV ocorreu em 2014, quando 27 
generais de Exército da Reserva, antigos integrantes do Alto Comando do 
Exército, assinaram um manifesto com críticas ao então Ministro da Defesa 
Celso Amorim, que teria afirmado que as Forças Armadas pediriam descul-
pas pelas violações de direitos humanos cometidas durante o período mi-
litar. No documento, os generais signatários reafirmavam a importância de 
manter intocável a Lei da Anistia. Criticavam os rumos da CNV, afirmavam 
que o “Exército de Caxias” não pediria desculpas pelo passado e aferravam-
-se à “convicção de que salvamos o Brasil!” (O Estado de S. Paulo, 26/09/2014).
Em artigo publicado na Folha de S. Paulo, em 2012, Rômulo Biani Perei-
ra, general reformado do Exército que foi chefe do Estado-Maior do Mi-
nistério da Defesa, censurava a negligência da CNV em relação aos crimes 
cometidos pelos segmentos “radicais da esquerda brasileira”. Pereira susten-
tava que o objetivo de fato da CNV era revogar a Lei da Anistia, esquecen-
do-se “os críticos que essa foi a lei que permitiu quase 33 anos de relati-
va paz no processo de crescimento democrático do país” (Folha de S. Paulo, 
05/06/2012, p.2). Cerca de dois anos depois, na altura da publicação do “Re-
latório Final” da CNV, Pereira retomou suas críticas em matéria de O Esta-
do de S. Paulo, argumentando que, ao defender a revisão da Lei da Anistia, 
a comissão impediria “qualquer possibilidade de conciliação”, exacerbando 
“o clima de desunião presente no País” (Estado de S. Paulo, 10/12/2014, p.2).
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Os posicionamentos mais fortes contra a CNV e a possibilidade da re-
visão da Lei da Anistia vieram do Clube Militar, entidade constituída por 
militares da reserva. O General Clovis Purper Bandeira, por exemplo, edi-
tor de opinião do Clube Militar, publicou textos no site da entidade em 
que afirmava ser a CNV uma “Comissão Nacional da Meia Verdade”, mo-
vida por “revanchismo”. Quanto ao presidente da organização, o General 
Gilberto Rodrigues Pimentel, acusava a decisão de não investigar “terroris-
tas” e a busca por “derrubar a Anistia”, com o intuito de “levar aos tribunais 
os agentes do Estado”. Em entrevista concedida à Folha de S. Paulo sobre o 
“Relatório Final” da CNV, Pimentel afirmou que a comissão, “contaminada 
ideologicamente”, não trabalhou de forma imparcial, deixando “uma gran-
de mágoa” ao invés de “cooperar para a conciliação nacional” (Folha de S. 
Paulo, 18/08/2014, p.5).
As manifestações contrárias à revisão da Lei da Anistia, contudo, não se 
restringiram a setores das Forças Armadas. No campo político, diferentes fi-
guras da vida pública se posicionaram contra os trabalhos da CNV, a exem-
plo do deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ), que fez diversas intervenções e pu-
blicou vários artigos na imprensa sobre o tema.13 Entre setores de oposição 
ao governo, lideranças do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 
e do Democratas (DEM) se posicionaram contra a modificação da Lei da 
Anistia; e mesmo entre políticos que tiveram experiências na resistência e 
na luta armada, como Alfredo Sirkis (PV), a narrativa da anistia como acor-
do em vista da reconciliação nacional teve eco14. Dentro do governo, essa 
foi a tônica predominante, antecipada por Lula, na altura dos primeiros de-
bates sobre o PNDH 3, e endossada fortemente por Dilma, a quem coube a 
13.  Ver, entre outros, seu artigo “Comissão da Retaliação”, publicado no jornal O Globo, em 23/11/2011, no qual 
acusa a CNV de promover um “revanchismo explícito de setores que não aceitam a Lei da Anistia, já reco-
nhecida até no STF”. De acordo com Bolsonaro, “O projeto joga os militares no covil das hienas, reabrindo 
feridas e atingindo diretamente a hierarquia e a disciplina castrense”.
14.  Alberto Sirkis foi militante da organização Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e é autor da obra Os 
Carbonários (1980). Para a posição de Sirkis sobre a CNV e a revisão da Lei da Anistia, ver seu texto na Ilus-
tríssima, da Folha de S. Paulo, intitulado, “Tiro no pé”, publicado 06/04/2014.
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instalação da comissão e o desenho de seus contornos mais gerais, com mi-
nimização das zonas de atrito com a perspectiva militar.
Alexandra de Brito nota a ambiguidade dos governos petistas em relação 
ao tópico da ditadura: se, por um lado, renovaram e ampliaram a Comissão 
de Anistia e empenharam-se na constituição de um conjunto de “políticas de 
memória”15, entre as quais a própria Comissão Nacional da Verdade, por ou-
tro lado, avançaram timidamente na abertura de arquivos e não ameaçaram 
a forma e a interpretação em curso da Lei da Anistia (BRITO, 2013, p.244-5). 
Desde a fase inicial de tramitação do projeto de lei para aprovação da CNV 
no Congresso, o governo se afastou das demandas de ativistas de direitos hu-
manos e familiares de mortos e desaparecidos16 na direção do “consenso” 
apontado por Napolitano sobre as matérias da ditadura. O alinhamento da 
iniciativa de governo com os termos da transição política em fins dos anos 
1970 foi explícito: o artigo primeiro da lei de criação da comissão atribuiu 
a ela o objetivo de “promover a reconciliação nacional” e o seu artigo 4º, § 
4º determinou que não teria “caráter jurisdicional ou persecutório”, devendo 
respeitar, conforme destacado pelo artigo 6º, “as disposições da Lei nº6.683, 
de 28 de agosto de 1979” [a Lei de Anistia] (BRASIL, 2011). Em discurso profe-
rido na solenidade de instalação da CNV, Dilma Rousseff alude indiretamen-
te à Lei da Anistia, destacando sua valia na recondução à democracia:
Nós reconquistamos a democracia à nossa maneira, por meio de lutas e de sacri-
fícios humanos irreparáveis, mas também por meio de pactos e acordos nacionais, 
muitos deles traduzidos na Constituição de 1988. Assim como respeito e reveren-
cio os que lutaram pela democracia enfrentando bravamente a truculência ile-
gal do Estado, e nunca deixei de enaltecer estes lutadores e lutadoras, também 
reconheço e valorizo pactos políticos que nos levaram à redemocratização (O Globo, 
17/05/2012, p.4).17
15.  Entre elas, o “Projeto Direito à Memória e à Verdade”, o “Projeto Memórias Reveladas”, o “Memorial da 
Anistia”, as “Caravanas da Anistia” e a própria CNV.
16.  Sobre este aspecto ver, entre outros QUINALHA (2013).
17.  Grifos nossos.
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A inclinação do governo ao argumento dos militares sobre o “acordo” 
não foi esvaziada de tensões, a começar pela importante inflexão contida 
no princípio de responsabilidade do Estado pela busca de “verdade” so-
bre a ditadura. Soma-se a isso o fato das diferentes orientações em rela-
ção à anistia por parte de ministros de Estado18 e dos próprios comissioná-
rios da CNV19. A despeito disso, o arranjo narrativo que associa as noções 
de acordo ou pacto e reconciliação tendeu a prevalecer sobre as demandas 
por uma renovação legal ou interpretativa sobre a anistia, orientada para a 
punição.
O endosso dessa versão predominante excedeu o discurso e a ação con-
tundentes de militares e membros do governo. Também jornais da gran-
de imprensa com ampla circulação nacional, como antecipado na intro-
dução, desempenharam um papel-chave no fomento dos debates público 
relacionados à CNV. Publicações como O Globo, Folha de S. Paulo e O Esta-
do de S. Paulo somaram à produção (ou tentativa) de construção de um con-
senso em torno do par acordo-reconciliação nacional. Os termos da crítica 
à CNV realizados por estes meios de comunicação são bastante aproxima-
dos daqueles enunciados por militares.
Em editorial intitulado “Em defesa da Anistia”, a Folha de S. Paulo critica-
va membros da CNV que haviam se manifestado publicamente favoráveis à 
revisão da Lei da Anistia, acusando esta posição de “recorrente e rematado 
equívoco, cujas repercussões danosas se fazem pressentir em vários níveis”. 
De acordo com o editorial, este tipo de manifestação apenas contribuiria 
para aumentar a “desconfiança de que os trabalhos em curso se pautem 
pelo espírito de revanchismo, o que por sua vez alimenta a reticência de re-
presentantes das Forças Armadas” (Folha de S. Paulo, p.2, 25/05/2013).
18.  Ao lado de Nelson Jobim e sua radical recusa de revisão da anistia estiveram figuras afeitas a uma nova nor-
mativa para os criminosos da ditadura, a exemplo de Paulo de Tarso Vannuchi e Maria do Rosário, Chefes 
da Secretaria de Direitos Humanos nos períodos 2006-2011 e 2011-2014, respectivamente, e Tarso Genro, Mi-
nistro da Justiça de 2007 a 2010.
19.  Para uma análise dos embates internos ao governo no que concerne à CNV e à Lei da Anistia ver, entre 
outros, a reportagem de Consuelo Dieguez para a revista Piauí, “Conciliação de novo” (Edição 64, janei-
ro 2012).
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A narrativa dominante dos editoriais da Folha de S. Paulo era que a Lei da 
Anistia teria “refreado ímpetos que poderiam levar a um processo de apro-
fundamento de conflitos e divisões, em prejuízo do reencontro da socieda-
de consigo mesma e com a reconstrução da democracia ora consolidada, de 
maneira inédita na história do país”. A anistia irrestrita, sustenta a Folha, de-
veria ser encarada como o “pacto que assegurou a transição democrática” 
em um “clima desanuviado dos ressentimentos que pesavam sobre ambas 
as partes em conflito”, configurando-se como um “modelo vitorioso de con-
vivência democrática”. Embora “a tradição brasileira da reconciliação” pu-
desse ser vista por alguns “como sinal de fraqueza histórica”, teria sido ela a 
responsável para que “o país não se dilacerasse em lutas internas”.20
Para o jornal O Estado de S. Paulo, a Lei da Anistia teria sido concebida 
justamente “para que a transição do regime militar para a democracia se 
desse de forma pactuada, evitando o revanchismo que inviabilizaria a re-
conciliação” (O Estado de S. Paulo, p.3, 11/12/2014). O Brasil, sustentava edi-
toriais do jornal O Globo, “assim como retirou por impeachment um pre-
sidente do Planalto, sem uma vidraça estilhaçada nas ruas, conseguiu fazer 
uma transição de volta à democracia também sem violência”. A Lei da Anis-
tia se configuraria, nesta perspectiva, como “a expressão legal do entendi-
mento entre militares e oposição em torno de um projeto de redemocrati-
zação sem violência”, “tornando-se a expressão de um projeto que apostou 
na conciliação, e não no confronto, muito menos na violência ou em radi-
calismos revanchistas”.21
Em linha com essa perspectiva, os editoriais dos três jornais sustenta-
vam que os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil não po-
deriam se sobrepor às leis nacionais no que concerne à revisão da Lei da 
Anistia. Segundo a Folha de S. Paulo, não seria sensato e nem desejável que 
“compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, determinando que a 
tortura é crime imprescritível, possam sobrepor-se à soberania jurídica na-
20.  Ver os editoriais da Folha de São Paulo, publicados nos dias 25/05/2013 e 20/09/2014.
21.  Ver os editoriais do O Globo, publicados nos dias 16/05/2012, 25/09/2014, 11/12/2014, 15/12/2014.
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cional quando se trata das próprias fundações do Estado de Direito entre 
nós” (Folha de S. Paulo, 12/12/2014, p.2). Para O Globo, “esses tratados não es-
tão acima da Constituição” (O Globo, 11/12/2014, p.2) e, de acordo com edi-
torial do jornal O Estado de S. Paulo, esta interpretação seria absurda, pois 
consideraria que “o Estado brasileiro não é soberano para lidar com seus 
conflitos internos” (O Estado de S. Paulo, 11/12/2014, p.3).
O consenso grosso modo alcançado por Forças Armadas, governo e im-
prensa em torno das recomendações de reconciliação nacional e não-revi-
são da Lei da Anistia atravessou as décadas que separam o contexto de tran-
sição à democracia daquele de instalação e desenvolvimento dos trabalhos 
da CNV. Este consenso, atualizado, operou como uma espécie de “contro-
le externo” dos trabalhos da comissão, submetida, desde a sua nomeação, a 
uma pressão permanente no sentido de abster-se do debate sobre a Lei da 
Anistia.22
A despeito disso, houve forte disputa interna à comissão sobre a inclu-
são ou não do tópico da responsabilização criminal de agentes da ditadu-
ra no seu Relatório final.23 As conselheiras Rosa Maria Cardoso da Cunha e 
Maria Rita Kehl em diversas ocasiões se colocaram publicamente a favor da 
revisão da Lei da Anistia. O alinhamento inicialmente favorável à recomen-
dação formal da reconciliação (e suas implicações no debate sobre anistia) 
22.  A Comissão Nacional da Verdade foi composta inicialmente por sete membros: Claudio Fonteles, ex-pro-
curador-geral da Republica; Gilson Dipp, ministro do Superior Tribunal de Justiça; Jose Carlos Dias, ad-
vogado, defensor de presos políticos e ex-ministro da Justiça; Jose Paulo Cavalcanti Filho, advogado e ex-
-ministro da Justiça; Maria Rita Kehl, psicanalista e jornalista; Paulo Sergio Pinheiro, professor titular de 
Ciência Policia da Universidade de São Paulo (USP); e Rosa Maria Cardoso da Cunha, advogada criminal 
e defensora de presos políticos. Com a renúncia de Claudio Fonteles, em junho de 2013, sua vaga foi ocu-
pada por Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari, advogado e professor titular de direito internacional do Ins-
tituto de Relações Internacionais da USP. Gilson Dipp se afastou da Comissão e não participou do perío-
do final de suas atividades.
23.  Desde a hora inaugural, a CNV foi marcada por uma série de disputas e tensões internas, que iam desde o 
debate sobre se os trabalhos da comissão deveriam permanecer secretos ou se tornarem públicos, à medi-
da que novas informações fossem obtidas, até disputas sobre quem assumiria a coordenação rotativa, pas-
sando pelos embates que aqui mais nos interessam relacionados à defesa ou não da revisão da Lei da Anis-
tia. Sobre as tensões e disputas entre os membros da CNV, ver a reportagem de Julia Duailibi para a revista 
Piauí, “A verdade da comissão” (Edição 91, abril 2014).
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aos poucos – e conflitivamente – pendeu para o outro lado, sem alcançar, 
contudo, forma consensual. Apesar da posição divergente de um dos mem-
bros da CNV, Cavalcanti Filho – baseado nas mesmas razões que levaram 
o STF a rejeitar a ADPF proposta pela OAB –, a defesa da revisão da Lei de 
Anistia acabou por ser incorporada entre as “Recomendações” do “Relató-
rio final”, concluído após dois anos e sete meses de trabalho. Na leitura afi-
nal prevalecente, a extensão da anistia a agentes do Estado que cometeram 
violações de direitos humanos naquele contexto seria “incompatível com 
o direito brasileiro e a ordem jurídica internacional”, constituindo “crimes 
contra a humanidade, imprescritíveis e não passíveis de anistia” (BRASIL, 
2014, p.965).
Esse giro de perspectiva chegou à cena pública embotado pelo forte 
convulsionamento da conjuntura política. A despeito do belo discurso da 
presidenta Dilma Rousseff, a cerimônia que marcou a entrega do “Rela-
tório Final” em 2014 tinha um tom melancólico e não se comparava em 
pompa, prestígio e destaque à da instalação da CNV quase três anos antes, 
evidenciando que o próprio governo, envolvido em uma conjuntura polí-
tica cada vez mais adversa, não estava disposto a assumir um enfrentamen-
to mais significativo do consenso em torno da reconciliação nacional e da 
oportunidade da Lei da Anistia.
COMISSÕES ESTADUAIS DA VERDADE, MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL E O PARADIGMA PUNITIVO
Se o governo federal não fez ecoar a indicação revisionista da CNV – tam-
bém recusada pela grande imprensa e pelos segmentos militares –, as ce-
nas locais foram mais permeáveis à crítica da anistia. Desobrigados de me-
diações políticas com militares, governos estaduais e municipais sediaram 
comissões de verdade com discursos e percursos marcadamente distintos 
daqueles da comissão nacional. No lugar da fala sobre reconciliação, articu-
lou-se um clamor por “justiça” e punição.
Entre as mais de cem comissões não-nacionais da verdade instaladas em 
seguida à CNV, um fenômeno sui generis em todo mundo, a Comissão Le-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   33 4/18/2017   3:47:08 PM
! 34 #
gislativa da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva foi uma espécie 
de versão limite da crítica à anistia. É sobre ela que nos debruçamos nesta 
seção, com o objetivo de apontar uma importante fissura no discurso am-
plo da reconciliação.
A confrontação aberta da Comissão Rubens Paiva (CRP) com a CNV 
teve por objeto o contínuo normativo que aproxima os tópicos da anistia, 
da reconciliação e da imparcialidade face aos objetos sob investigação. Na 
lei de criação da CNV, é vedada a participação daqueles que “não tenham 
condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da 
Comissão”. Na prática, além da exclusão de militares e figuras associadas ao 
exercício ou aos valores políticos da ditadura, a interpretação desta cláusula 
significou a composição de um corpo de comissionários não diretamente 
afetado pelo regime, isto é, pessoas que, reputadas pelo compromisso com 
a democracia e os direitos humanos, não tenham sido presas, torturadas, 
constrangidas a esconder- se ou exilar -se em decorrência da ação persecutó-
ria da ditadura. A premissa de fundo era que a afetação direta de comissio-
nários pelo regime poderia comprometer a isenção na busca da verdade.
Os termos de criação da CRP destoaram francamente – e até militante-
mente – desse princípio:
Você sabe por que a comissão da gente chamava Rubens Paiva? Claro, ele é um 
personagem paulista maravilhoso, deputado, mas, além do clichê, a Vera [filha 
de Rubens Paiva] foi pra Brasília [na sessão de instalação da CNV] com um pro-
nunciamento preparado para falar do pai, mas não pôde ler o texto por uma 
saia justa com os militares. Mas aí ela voltou pra São Paulo e leu o texto aqui na 
Comissão de São Paulo e o nome do Paiva é um confronto a isso24.
Proposta por instrumento legislativo como comissão parlamentar, a Co-
missão Rubens Paiva foi iniciada pelo comissionário em questão, que é um 
24.  Fragmento de entrevista conduzida no âmbito do projeto Verdade e política: o caso das comissões não-nacio-
nais da verdade no Brasil, coordenado por Cristina Buarque de Hollanda.
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deputado cuja figura pública é associada à resistência à ditadura, tendo sido 
ele próprio preso e torturado pelo regime. Embora alinhada com as exigên-
cias formais de pluralismo das comissões parlamentares, com representan-
tes de diversos partidos políticos que, na prática, eximiam -se de participa-
ção e “apenas iam lá dar sua assinatura” , o deputado -comissionário refere -se 
à comissão paulista como uma “comissão de esquerda, uma comissão mi-
litante”. Para tanto, nomeou assessores que se tornaram sua principal face 
pública: militantes historicamente envolvidos com a pauta dos crimes da 
ditadura, vitimados pela ação violenta do regime. Seu ponto de partida in-
vertia o da CNV: são justamente os afetados pelo regime, há décadas en-
volvidos com a busca de informações sobre crimes pregressos, que teriam 
maiores possibilidades de produzir uma narrativa sistemática sobre a atua-
ção da ditadura.
Na sua fala, a CNV constitui uma espécie de anti modelo de ação: “en-
quanto na Nacional [CNV] não podia ter família envolvida, militante, aqui 
tinha tudo isso. A Nacional [CNV] tinha pessoas maravilhosas, mas que 
não entendem nada de ditadura”. E prossegue: “esse jeito Frankenstein da 
comissão foi um desespero”. Para o deputado- comissionário, “toda vez que 
o Estado, o governo, a estrutura oficial entra na questão da ditadura, entra 
pela porta dos fundos, faz uma enorme confusão”, ao invés de “entrar pelo 
lado da naturalidade, dos familiares das vítimas, dos atingidos, quer entrar 
pela superestrutura”. Investidos de uma relação apenas intelectual com a di-
tadura, faltava aos comissionários da CNV a autoridade da “vivência pes-
soal”. Nesta perspectiva, técnica e conhecimento profissionais estão por de-
finição aquém dos saberes incomunicáveis da experiência. Entre afetados e 
não afetados pelo regime haveria um hiato intransponível.
Segundo o deputado  comissionário de São Paulo, “no mundo inteiro, 
as vítimas, os depoentes e o testemunhal têm um valor fantástico”. Em de-
salinho com essa tendência, a CNV teria uma “coisa secreta”, escondida em 
suas rotinas. Ele se referia à condução de depoimentos a portas  fechadas. 
Em grande medida, os depoimentos foram concebidos como rituais de co-
moção e sensibilização pública sobre a violência da ditadura. Em aberto 
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contraste com a CNV, que promoveu 52 depoimentos públicos, a Comissão 
Rubens Paiva conduziu 941.
Ao sigilo sobre testemunhos, soma- se o que seria um regime de res-
trições: a CNV “não podia mexer com militar, Itamaraty, operação Con-
dor...”, disse- me o deputado comissionário paulista. Mais uma vez, chega-
mos a uma autodefinição pelo avesso: “aqui [em São Paulo] a gente fez 
tudo que eles não fizeram”. Não havia no estado um “detector de metais” 
para a comissão e justamente essa característica, segundo ele, teria se espa-
lhado “pelo Brasil inteiro”.
De fato, o contraste de perspectivas e metodologia em relação à CNV 
não se restringiu à comissão paulista. A crítica ao tripé anistia-reconcilia-
ção-imparcialidade foi articulada, com nuances e intensidades várias, pe-
las comissões estaduais que se instalaram nos estados de Santa Catarina, 
Paraná, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Amapá e Pará. 
Nos relatórios parciais e finais emitidos por cada uma delas, houve notá-
vel convergência em torno da demanda por responsabilização de crimino-
sos da ditadura, com proposições de nova interpretação ou revisão da Lei 
da Anistia.25
O dissenso sobre o paradigma da reconciliação – articulado pela gran-
de imprensa, pelos segmentos militares, por setores do governo e, com for-
tes tensões, pela CNV – não se restringiu às comissões estaduais de verdade. 
Alcançou linguagem e forma judicial. E aqui chegamos, conforme anteci-
25.  A título de exemplo: A Comissão da Verdade em Minas Gerais refere-se à anistia política como “ferida 
aberta” e sugere a revisão e/ ou a mudança na interpretação da Lei de Anistia, “de forma compatível e har-
moniosa com a jurisprudência das cortes internaiconais especializadas em direitos humanos” (Relatório 
Comissão Estadual da Verdade de Minas Gerais, 2014, p. 115). O relatório final da Comissão da Bahia apoia 
“iniciativas para excluir da lei de Anistia de 1979 ou de sua interpretação, a não responsabilização dos agen-
tes públicos ou autores de tortura e ocultação de cadáveres, somando-se as posições já externadas por or-
ganizações da sociedade civil, como a Ordem dos Advogados do Brasil, a nível nacional e na Bahia” (Rela-
tório Comissão Estadual da Verdade da Bahia: 2014, p.180). O relatório da Comissão da Paraíba acolhe um 
lamento: “infelizmente esta lei [Lei de Anistia] foi reafirmada recentemente pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, impedindo a punição, principalmente de pessoas que praticaram tortura em nome do Estado Brasilei-
ro” (Relatório Comissão Estadual da Verdade da Paraíba, 2014, p.4). No documento da comissão do Rio 
de Janeiro, sugere-se a punição de agentes do Estado e, para tanto, a anulação dos dispositivos da Lei de 
Anistia.
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pado na introdução, ao segundo operador do segundo eixo discursivo, o 
Ministério Público Federal.
Refratário à noção de acordo transicional e ao objetivo de harmoniza-
ção extrajudicial de setores sociais antagônicos durante a ditadura, o MPF 
operou e opera nas bordas da Lei de Anistia e, em fins dos anos 2000, ini-
ciou um extenso conjunto de ações contra os agentes do Estado que come-
teram violações de direitos humanos no passado autoritário. Em 2008, co-
meçaram os trâmites de processos de responsabilização civil e, em 2012, na 
esfera penal. Sem que houvesse uma alteração formal de seu quadro de atri-
buições e potencialidades, o mesmo desde a Constituição de 1988, o grupo 
de trabalho de justiça de transição do MPF alterou significativamente o ce-
nário de medidas da justiça de transição no Brasil. Até 2009, o Poder Exe-
cutivo concentrava 91% delas, sendo o restante concentrado no Poder Le-
gislativo. No intervalo de 2010 a 2012, o MPF alcançou o Poder Executivo 
em iniciativas de justiça de transição, sendo cada um deles responsável por 
43% delas, ao passo que o Poder Legislativo passou a concentrar 14%. Após 
o encerramento da Comissão Nacional da Verdade e de comissões não-na-
cionais em todo país, essa configuração seguramente sofreu alterações drás-
ticas, com um desequilíbrio em favor das medidas do MPF e também de 
MPs estaduais, alimentadas pela publicação de relatórios finais com a no-
minação de agressores. E aqui vale sublinhar o encontro de expectativas en-
tre diferentes atores da justiça de transição: a instrução de processos judi-
ciais é um horizonte imaginado também por muitos comissionários como 
possível e desejável para as investigações iniciadas por eles.
A despeito da aproximação em torno da crítica ao paradigma da recon-
ciliação e da concentração em um corte temporal contemporâneo, as ações 
de comissões da verdade e do Ministério Público não são necessariamen-
te sistemáticas e articuladas entre si. Elas se propagaram no país por dinâ-
micas de sugestão-imitação (TARDE, 2012, p.35-36), valendo-se de diferen-
tes acúmulos locais das lutas por memória e justiça. Juntas representam um 
horizonte voltado para a perspectiva da punição e uma fissura no paradig-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   37 4/18/2017   3:47:09 PM
! 38 #
ma da reconciliação, articulado, como se viu, por atores com maior proje-
ção e capacidade de conformar opiniões.
Considerações finais
Desde o fim da ditadura e do processo de redemocratização do país, o 
tema da anistia tem aparecido, ora com força, ora de maneira tímida, no de-
bate público brasileiro. Diferentes atores políticos e sociais têm se mobili-
zado no decorrer das últimas três décadas, portando argumentos diversos 
e estratégias narrativas distintas em torno da defesa ou da condenação dos 
pressupostos estabelecidos pela lei de 28 de agosto 1979. A criação da Co-
missão Nacional da Verdade em 2010 se configurou como um momento 
propício para que as disputas interpretativas sobre a anistia ganhassem no-
vamente destaque no debate público, envolvendo atores diversos, como os 
meios de comunicação, os militares, os membros da CNV, segmentos das 
comissões não-nacionais da verdade e o grupo de justiça de transição do 
Ministério Público Federal.
No decorrer deste artigo, procuramos analisar estas disputas interpre-
tativas, procurando problematizar a ideia de que teria sido construído um 
consenso na sociedade em torno do tema da anistia. Embora destacando 
e reconhecendo a força da narrativa de que a lei da anistia teria assegura-
do um “acordo que garantiu transição pacífica” e a “reconciliação nacional”, 
evitando atitudes revanchistas – interpretação esta defendida por setores da 
grande imprensa, por atores políticos e por diversos segmentos das Forças 
Armadas –, procuramos demonstrar que este consenso esteve permanen-
temente à prova, sendo contestado por diferentes vozes, que abriram fres-
tas e fissuras nesta narrativa consensual. Estas vozes buscaram destacar que 
a lei da anistia se configurou como uma “imposição dos militares”, basea-
da na “usurpação do direito à justiça”, defendendo, por oposição ao esque-
cimento, agendas voltadas para noções como justiça, verdade e punição. 
Esta interpretação crítica da anistia se fez presente no âmbito da própria 
CNV, cujo relatório final apontava para a necessidade da revisão da lei da 
anistia, mas se apresentou publicamente de forma ainda mais vigorosa nas 
narrativas construídas pelas comissões não-nacionais da verdade e por pro-
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motores públicos federais envolvidos nas disputas relacionadas à justiça de 
transição.
Desde a publicação do Relatório final da CNV em 2014, a conjuntura 
política do país sofreu uma reviravolta significativa. De lá para cá, o Brasil 
ingressou em um redemoinho político e social de enorme magnitude, re-
sultando no impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Se, por um lado, 
os acontecimentos na conjuntura recente fizeram com que o debate públi-
co sobre a anistia perdesse força na agenda nacional – assim como todas as 
demais recomendações do Relatório final da CNV –, por outro, o desenro-
lar dos fatos, com a posse de Michel Temer, veio corroborar a percepção do 
quanto ainda se faz necessária a reflexão sobre os significados da nossa ex-
periência autoritária e de suas permanências no tempo presente.
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PARA ALÉM DAS CASERNAS: MEMÓRIA 
DE DIREITA, O REVANCHISMO  E A 
JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO  NO BRASIL1
Fernanda Teixeira Moreira
Em Brasília, 21 de novembro de 2006, alguns militares e civis se reuni-
ram para saudar um Coronel Reformado. Hino nacional, discursos, congra-
tulações, trajes de festa, almoços, membros dos clubes militares, generais 
e empresários. Aparentemente nada de excepcional, isto é, que fugisse ao 
protocolo de uma comemoração. Entre as palavras proferidas por um ora-
dor bastante aclamado, estavam aquelas em referência aos brasileiros que 
“lutaram e preservaram a democracia”, bem como ao homenageado, dito 
“um patriota” que defendeu “com o risco da própria vida, a nossa Pátria”. O 
ambiente era festivo. Porém, havia um detalhe destoante do clima amigá-
vel, o homem a ser prestigiado, segundo vozes acaloradas, era vítima “da di-
famação e do rancor dos vencidos”. Interessante notar que este tinha acabado 
de lançar um livro intitulado A verdade sufocada”, e, em sua “defesa”, um po-
lêmico escritor afirmara, nas páginas do Jornal do Brasil, o quanto esta obra 
era importante, pois dava ao acusado “alguma chance de ser ouvido fora do 
círculo de seus familiares e amigos”.
Não eram comemorações, no sentido de festas, mas atos em solidarieda-
de ao homenageado. O homem a ser prestigiado e apoiado era o Coronel 
reformado Carlos Alberto Brilhante Ustra. Os discursos de defesa faziam 
referência ao processo movido pela família Teles, em 2005, onde constava a 
acusação por crimes de tortura, sequestro e cárcere privado do período em 
1.  O presente artigo é um resumo com trechos da dissertação de mestrado intitulada Só os vitoriosos esqueceram: 
intelectuais de direita e as disputas pela memória da ditadura civil-militar brasileira (MOREIRA, 2013). Este 
trabalho foi realizado com o apoio de bolsa concedida pela Capes/ REUNI
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que Ustra comandou o DOI/CODI da unidade do II Exército de São Pau-
lo2. No almoço, as palavras aclamadas pelos convidados partiram de outro 
Coronel da reserva, conhecido por sua atuação política e intervenção na 
grande mídia, “o Coronel-Ministro” Jarbas Passarinho. Já no periódico, a 
voz não era militar, mas sim de Olavo de Carvalho, escritor conhecido por 
seu declarado posicionamento de direita3.
Os discursos em defesa do coronel colocavam a situação “dos que com-
bateram o terrorismo” e de seus familiares como condenados a “um passado 
doloroso” esquecido pela sociedade, contrapondo-a com a dos “esquerdis-
tas” para os quais, segundo Olavo de Carvalho, o futuro seria repleto de 
promessas, já que ainda havia “muito dinheiro nos cofres públicos para ser 
gasto em indenizações” (CARVALHO, 2006). O próprio Brilhante Ustra te-
cia as suas considerações ao destacar que “estava sendo julgado, apesar da 
Lei da Anistia” cuja validade, acreditava, seria revogada em breve e adver-
tia “aos seus”: “Sou o primeiro!!! Mas, não se iludam, amanhã serão outros” 
(USTRA, p. 22-23).
Esses argumentos não foram forjados “no calor do momento”. No Bra-
sil, em meados da década de 1980, ganhou força uma “batalha pela memó-
ria” da ditadura militar (MARTINS FILHO, 2002). Desde então, em con-
traponto aos relatos e reivindicações de ex-militantes de esquerda e seus 
familiares, um campo intelectual de direita passou a interferir no espaço pú-
blico para legitimar socialmente uma versão sobre tal passado. Através da 
2.  Ação civil impetrada, na 23ª Vara Cível de São Paulo, por Maria Amélia Teles, César Augusto Teles, Edson 
Luis de Almeida Teles, Janaína de Almeida Teles e Criméia Schmidt de Almeida. O processo refere-se ao pe-
ríodo em que estiveram presos nas dependências da OBAN/DOI-CODI do II Exército de São Paulo. A acu-
sação de tortura, sequestro e cárcere privado, envolvia não só Maria Teles, Criméia e César Augusto, mas 
também os filhos Janaína e Edson Luis que – ainda crianças – também foram levados para as dependên-
cias que Ustra comandava. Como desdobramento, em 2008, o coronel foi considerado torturador pela jus-
tiça. Apesar de não ser uma ação criminal, esta teve um grande valor simbólico devido ao seu pioneirismo.
3.  As citações, muitas delas em paráfrase, foram retiradas de: CARVALHO, Olavo. “Abolindo a Inquisição”, Jor-
nal do Brasil, Rio de Janeiro, 1° de junho de 2006. Disponível em: http://www.jornaldobrasil.com.br/new-
sarchive./ Vídeo do almoço de solidariedade ao Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra em Brasília, novem-
bro de 2006. A Verdade Sufocada. Visto em 05/12/2011 às 17:58. Disponível em: http://www.averdadesufocada.
com/index.php?option=com_content&task=view&id=294&Itemid=74
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publicação de livros, artigos em periódicos e páginas virtuais, buscavam ela-
borar uma imagem do período ditatorial sem o peso negativo da repres-
são, da tortura, das mortes e dos desaparecimentos políticos, ou seja, da vio-
lência de Estado. Nesse sentido, o tema da Anistia é central na organização 
desses discursos.
De acordo com este campo, a anistia, por parte das esquerdas, havia se 
tornado “instrumento de um revanchismo imoral” (USTRA, 2007, p. 445). 
Alusão presente na reclamação de Olavo de Carvalho, contrária ao que in-
titulou de “campanha pertinaz e crescente de ódio aos militares”, classifi-
cando-a como estratégia “para que os réus confessos de terrorismo, instala-
dos em altos postos da república pudessem estar tranquilos” (CARVALHO, 
2001)4. De forma geral, ressaltavam aqueles que foram agentes da ditadu-
ra como os detentores de valores morais e políticos superiores aos dos indiví-
duos que haviam participado da luta armada, da contestação aos governos 
militares e, principalmente, àqueles beneficiados pela justiça de transição5, 
bem como aos militantes de esquerda que passaram a ocupar cargos políti-
cos no período de democratização.
Sob a noção de um revanchismo de esquerda, o anticomunismo de outro-
ra ganhava um novo lugar e atribuía novas roupagens a antigas questões, 
atualizado e ligado aos embates do presente. A batalha das letras. A ideia de 
que “os vencedores nas armas” – no caso, os agentes da ditadura − seriam 
os “réprobos na história reescrita pelos vencidos” aduz à forma específica 
como esses indivíduos se posicionam em meio às tensões que marcam a 
4.  Na passagem há referência a dois artigos de Olavo de Carvalho, respectivamente: “A Nova Ordem Nacio-
nal” e “Tortura e Terrorismo”. Ambos de 2001.
5.  Conceito derivado das ciências jurídicas, cunhado no âmbito dos processos de redemocratização, cujo signi-
ficado está diretamente relacionado com a luta por reparação e justiça. A justiça transicional implica numa 
série de medidas para tratar o legado da violência de regimes autoritários e totalitários, por exemplo: pro-
cessos aos perpetradores, políticas de verdade e reparação às vítimas, o direito à memória, reforma de insti-
tuições que ainda guardam resquícios e formas de atuação autoritárias, entre outros. Essas medidas são apli-
cadas de diferentes formas, de acordo com a cultura política, a conjuntura nacional e a correlação de forças 
de cada país. No Brasil, é implementada de forma gradativa, principalmente a partir da década de 1990, com 
ênfase na reparação simbólica, trabalhista e pecuniária às vítimas da repressão do Estado ditatorial. No caso 
brasileiro, não há punições. (Revista da Anistia Política, 2009).
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constituição da memória social da ditadura. Desse modo, o presente artigo 
versará sobre as estratégias utilizadas por esse campo de direita para cons-
truir uma imagem positiva da ditadura militar, especialmente, no que tan-
ge àquelas que tomam a lei da Anistia como ponto de partida para a des-
qualificação das políticas de justiça de transição e de direitos humanos. Na 
primeira parte a abordagem será sobre o campo de direita e a segunda par-
te sobre a forma como a noção de revanchismo baliza tal discurso.
APRESENTAÇÃO DO CAMPO: OS INTELECTUAIS DE DIREITA
A memória é uma construção social que se alimenta de diversas narrati-
vas, decorre daí a importância de analisar aqueles que narram e o lugar 
que lhes outorga autoridade de proferir um discurso (JELIN, 2000, p. 10). 
De acordo com Bourdieu (BOURDIEU, 2008), o poder das palavras está, 
muitas vezes, em quem representam e nos processos que as legitimam. 
Desse modo, antes de adentrar a questão do chamado revanchismo, é im-
portante fazer uma breve reflexão sobre o campo de direita. Mais especi-
ficamente sobre o porquê dos argumentos de Olavo Carvalho e dos co-
ronéis reformados Carlos Alberto Ustra e Jarbas Passarinho estarem em 
destaque nesse trabalho.
Para aqueles que participaram ativamente do Estado de exceção iniciado 
com o golpe de 1964, a Lei da Anistia representava o ensejo de encerrar os 
debates em torno das violações dos direitos humanos ocorridas no perío-
do em questão. No entanto, a despeito dessa política de silenciamento, o de-
creto de 1979 não foi capaz atender às principais reivindicações dos perse-
guidos políticos e dos familiares de vítimas da ditadura. O tema seguiu em 
aberto. À medida em que a democracia foi gradualmente se consolidando 
e os direitos humanos passaram a ser incorporados à agenda nacional, me-
didas de reparação e memória tiveram os primeiros avanços (MEZAROB-
BA, 2010). Nesse bojo, nas décadas 1980 e 1990, começaram a se formar gru-
pos, não só por membros das Forças Armadas, com o intuito de discutir as 
prerrogativas militares no pós-ditadura e para defender uma visão positiva 
sobre o golpe de 1964 e o regime estabelecido (SANTOS, 2009).
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Entre esses grupos, destacava-se o “Terrorismo Nunca Mais” – ou TER-
NUMA. No sítio virtual do grupo, seus integrantes se apresentavam como 
“um punhado de democratas civis e militares, inconformados com a omis-
são das autoridades legais e indignados com a desfaçatez dos esquerdistas 
revanchistas”. Através de textos e memoriais, articulados no próprio espaço 
eletrônico, pretendiam “passo a passo” vir a “contar a versão daqueles que 
derrotaram a luta armada no Brasil” e deixar tais registros “como um ponto 
de referência para as novas gerações” 6. Entre os fundadores estava o coronel 
Carlos Alberto Brilhante Ustra. O patrono simbólico da organização era o 
ex-presidente militar General Médici. O TERNUMA se tornou um impor-
tante centro articulador dos trabalhos de autores que escrevem artigos e li-
vros, nos quais pautam imagens positivas do regime militar. O nome é uma 
contraposição ao grupo “Tortura Nunca Mais”7.
No entanto, entende-se que as palavras proferidas em defesa de Ustra 
partiram daqueles que, para além dessas entidades coletivas, formavam 
uma comunidade argumentativa8. Isto é, através da publicação de livros, au-
tobiografias, artigos em periódicos e sítios virtuais, ofereciam reflexões so-
bre a memória da ditadura e, principalmente, elaboravam uma versão desse 
passado recente sem o peso negativo de questões como a tortura, os desapa-
recimentos políticos e a repressão. Buscava-se assim relativizá-las ou justifi-
cá-las de diferentes formas.
Da batalha das armas ao embate das letras. Nas palavras de Olavo de 
Carvalho (1999), era o “esforço para desafiar a hegemonia da esquerda nos 
meios intelectuais” já que, segundo o autor, “deixados à vontade no seu feu-
6.  TERNUMA. “Apresentação”. Disponível em: http://www.ternuma.com.br/apres.htm. Acesso em: 10/05/2010.
7.  Fundado em 1985 com a bandeira de reparação jurídica e moral atuou no que concerne à questão da tortu-
ra, dos desaparecimentos e das indenizações. Criado originalmente no Rio de Janeiro, ao longo da década 
de 1990, foi expandido para outras cidades do Brasil.
8.  Ao falar em Comunidade argumentativa, pretende-se destacar um espaço em que autores partilham vo-
cabulários e usos de uma determinada retórica; onde estabelecem estratégias, organizam ideias e discur-
sos cujo objetivo é interferir e mudar os rumos dos debates em que estão inseridos. Onde é o discurso, bem 
como o motivo pelo qual o constroem, que dá unidade (que não quer dizer homogeneidade) a determina-
dos intelectuais engajados nos embates políticos de sua época (POCOCK, 2003, p. 63-83).
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do”, “os derrotados de 1964 obtiveram assim uma vingança literária”. Como 
lembra Norberto Bobbio:
Quem fala dos intelectuais desempenha, pelo fato mesmo de assim agir, uma 
função que habitualmente cabe aos intelectuais; torna-se, ao menos naquela 
ocasião, um intelectual. [...] Não é preciso ser médico para falar de medicina, ou 
jóquei para falar de hipismo. Mas, não se pode falar de intelectuais sem fazer o 
que habitualmente fazem os intelectuais [...] (BOBBIO, 1997, p.8)
Ou seja, a habilidade de elaborar críticas, mediá-las e intervir nos debates 
“da cidade” (SIRINELLI, 2003). Nesse sentido, ao lançar o livro A verdade 
sufocada, Brilhante Ustra conclamava: “Chega de Silêncio! Escrevam. Faça-
mos como eles, mesmo não sendo escritores” (USTRA, 2007, p. 566). Víti-
mas do revanchismo esquerdista. Esse é o ponto de partida para disputarem a 
memória do regime militar, para se colocarem nas discussões e expor suas 
ideias no espaço público.
Cabe ressaltar que ao inserir esses discursos numa comunidade argumen-
tativa, não significa tratar de um espaço homogêneo ou de um grupo, mas 
de narrativas que competem na busca por legitimidade, apesar das afinida-
des. Para expressar suas reflexões, símbolos, concepções e, dessa forma, se-
rem aqueles reconhecidos como aptos a tentar agir fora dos limites de seu 
lugar legitimador, esses indivíduos buscam estratégias diversas para afirmar 
suas ideias. Convergem numa causa, mas a esta atribuem significados dis-
tintos e, em meio a esse espaço de conflito, em que podem ser aceitos ou re-
cusados, buscam ser aqueles “que conseguem agir com a palavra em relação 
a outros agentes” (BOURDIEU, 2008b, p. 89). Este foi o protagonismo al-
cançado por Jarbas Passarinho, Brilhante Ustra e Olavo de Carvalho.
Durante o evento que abre o presente artigo, Ustra foi homenageado 
não só por solidariedade ou amizade. Foi um homem da ditadura e da re-
pressão. Sua trajetória, desde a década de 1970, esteve diretamente relacio-
nada à diversas denúncias organizadas por familiares de mortos e desapare-
cidos durante a ditadura. O primeiro livro do coronel Rompendo o silêncio 
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foi apresentado como uma resposta ao “caso Bete Mendes”, que ganhou pú-
blico em agosto de 1985.
Na época, Bete Mendes era Deputada Federal pelo Estado de São Paulo 
e nacionalmente conhecida por ser atriz da Rede Globo de televisão. Du-
rante uma viagem ao Uruguai, na qual fazia parte de uma comitiva do pre-
sidente José Sarney, encontrou com Brilhante Ustra a quem reconheceu 
como o “Doutor Tibiriçá”. Este era um dos codinomes utilizado pelo ho-
mem que comandava as seções de tortura no período em que esteve detida 
na sede do II Exército Paulista. O caso envolvendo Ustra e a Deputada re-
percutiu amplamente na imprensa brasileira9.
Diante desse quadro, numa evidente tentativa de oposição à atitude to-
mada por Bete Mendes, o autor destacou que escrevera Rompendo o silên-
cio, em 1987, “por um dever de consciência”, enfatizando não ter por inten-
ção “reacender ódios ou revanchismos” (USTRA, 1987). A narrativa de Ustra 
expunha argumentos balizados numa visão anticomunista e de contrapo-
sição ao que considerava agentes da esquerda, nos termos do autor, “não se 
combate terrorismo com flores, mas com coragem, tenacidade e objetivida-
de”, ressaltando, pois, que lutou com pessoas “das quais por ideologia, por 
ignorância ou por fanatismo, praticaram os maiores e mais horrendos cri-
mes” (USTRA, 1987). Desse modo, afirmara que era “caluniado, achincalha-
do, vilipendiado” e “comparado aos assassinos nazistas” por aqueles que, em 
suas palavras, visavam “escrever a história como um panfleto, diferente da 
realidade”, enfatizando que por essas razões tinha “o dever de ir a público 
para esclarecer muitos fatos” (USTRA, 1987).
O coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, ao intervir no espaço públi-
co para legitimar uma imagem positiva da ditadura, fez sob o olhar daque-
les que foram figuras ativas das comunidades de informações e segurança. 
A questão dos crimes cometidos por membros do Estado ditatorial foi pau-
tada numa clara defesa, não só da imagem do golpe de 1964 ou do regime 
militar, mas daqueles que integraram os “órgãos encarregados de fazer es-
9.  Nessa época, Carlos Alberto Brilhante Ustra era adido militar em Montevidéu.
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pionagem e reprimir brasileiros considerados ‘subversivos’” (USTRA, 1987). 
Um discurso onde os que compunham tais espaços - em especial os DOIs 
- eram apresentados como os reais conhecedores das práticas dos grupos 
de esquerda que participaram da luta armada, no qual estes últimos apare-
ciam caracterizados como terroristas, fanáticos, assassinos, mentirosos... Não 
obstante, balizava seus argumentos na experiência. Segundo Ustra, na vi-
vência daqueles que “ante a incerteza e o perigo” e “atendendo ao chamado 
do Exército brasileiro”, logo “lutaram com coragem e abnegação no comba-
te ao terrorismo” (USTRA, 1987).
Cumpre ressaltar que Brilhante Ustra publicou o livro Rompendo o si-
lêncio após o lançamento do projeto “Brasil Nunca Mais”. Este último, ins-
pirado no informe Argentina Nunca Más, foi organizado pelo cardeal Paulo 
Evaristo Arns, da Arquidiocese de São Paulo e James Wright, pastor pres-
biteriano, além de ter apoio da organização internacional intitulada Con-
selho Mundial de Igrejas. Entre finais dos anos 1970 e início dos 1980, uma 
equipe de advogados conseguiu reunir mais de cinco mil páginas de teste-
munhos que foram organizados num livro de título homônimo lançado 
em julho de 1985. Este “documento” firmou-se como o principal ponto de 
referência da memória militante de esquerda organizada ao longo dos anos 
1980 e 1990. Brasil: nunca mais se tornou um best-seller e a partir do impac-
to que causou na opinião pública contribuiu para que o Brasil ratificasse a 
Convenção Contra Tortura (BRITO, 2002, p. 203).
No bojo de processo, através da imagem de um discurso silenciado, de 
acordo com Ustra, Rompendo o silêncio tinha a pretensão de mostrar a ver-
são daqueles que foram agentes da repressão. Nesse sentido, exaltava “a co-
ragem, a determinação e a integridade dos homens de informações” que 
“dedicaram partes de suas vidas ao combate do terror”, ressaltando como 
uma atividade “de sacrifícios imensos, de renúncias silenciosas, dedicados ex-
clusivamente ao Brasil - no mais completo anonimato” (USTRA, 1987).
Nos anos 2000, como apresentado no início do artigo, a imagem de Us-
tra também ganhou público através do processo movido pela família Teles. 
Diante desse quadro escreveu seu livro A verdade sufocada no qual afirmava 
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que, após vinte anos de pesquisa, pretendia “mostrar para as novas gerações 
o porquê da contrarrevolução de 1964 e o porquê da luta armada” e destaca-
va que “teria muito a escrever sobre esses dias” bem como “sobre os comba-
tes travados, assim, desmentindo versões fantasiosas” e “mentiras ideológi-
cas” (USTRA, 2007, p. 565). Vale destacar que o momento de publicação do 
livro convergia com o lançamento, pela Secretaria Especial de Direitos Hu-
manos da Presidência da República, durante o governo do Presidente Lula, 
da coletânea Direito à memória e à verdade (2006), com relatos e dados de 
militantes de esquerda que foram vítimas da repressão de Estado.
Já Jarbas Passarinho não foi um homem dos “porões”, mas ministro de 
quase todos os presidentes militares e um dos signatários do Ato Institucio-
nal nº 5. Na chamada Nova República continuou exercendo funções polí-
ticas e passou a ser um dos principais defensores da memória positiva da 
ditadura. Passarinho, até metade dos anos 1990, exerceu as funções de Mi-
nistro e Senador, ou seja, estava diretamente envolvido nos debates e emba-
tes que marcaram o período de transição democrática como, por exemplo, as 
disputas em torno da Constituinte e das “Diretas-Já”. Em suma, presente na 
constituição dos primeiros governos no pós-ditadura.
Como versa em sua autobiografia, sua atuação foi considerada, por seto-
res militares e pela bancada governista do ARENA - posteriormente PDS10, 
bastante “útil na fase de transição do autoritarismo para a democracia ple-
na, na coordenação dos debates parlamentares” (PASSARINHO, 1996, p. 
469). Trata-se de uma figura pública que transitou do período de exceção 
para o democrático sem perder o seu lugar em determinados cargos políti-
cos e de confiança do governo11.
Ao contrário de Ustra, cujo trabalho foi publicado em livros e edito-
ras independentes de pouca expressão, o espaço principal de circulação das 
ideias de Passarinho eram as colunas de opinião e fóruns de debate dos pe-
10.  O ARENA ou Partido da Aliança Renovadora Nacional foi o partido representante dos interesses da dita-
dura e do golpe de 1964. Já o PDS ou Partido Democrático Social refere-se à designação adotada pelo ARE-
NA após a usa extinção legal em 1979.
11.  Foi Senador pelo PDS durante o governo do Presidente Sarney.
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riódicos nacionais, nos quais participava ativamente das discussões sobre 
assuntos contemporâneos, em especial no tocante à questão da transição. 
Assim, pode-se dizer que o discurso do coronel desfrutava de um status dis-
tinto ao de Brilhante Ustra; atribuindo a Passarinho um capital simbólico di-
ferenciado. Convém ter em vista que as publicações na imprensa periódica 
resultam de uma gama variada de relações que abrangem diferentes refe-
renciais, envolvendo a escolha dos articulistas e dos temas, orientados tanto 
pela seleção dos editores como de leitores, portanto, o nome de Passarinho 
não surgiu nesses espaços por acaso.
Ao longo da década de 1980, marcada pela transição e seus embates, a 
questão da reconciliação - incluindo aqui diferentes acepções deste termo 
- figurava como um dos assuntos centrais das discussões políticas. Passa-
rinho buscava afirmar a imagem de uma pessoa moderada e empenhada 
“na consolidação do processo democrático”, cujos argumentos não tinham 
orientações ou “comprometimentos ideológicos” (PASSARINHO, 1985a, p. 
5). Nesse ritmo, nas páginas da Folha de S. Paulo, numa espécie de avaliação 
póstuma sobre o período da ditadura, ponderava que:
Em primeiro lugar, diria que fica a modernização do Brasil, por ser indiscutível 
a erradicação das estruturas obsoletas antes de 64, praticamente em todos os se-
tores da vida nacional [...] se a modernização no Brasil é fato incontestável e do 
qual não há que temer retrocesso, no campo político os últimos 21 anos suge-
rem lições profundas. [...] O ideal é que se lute pela consolidação da democra-
cia [...] Não basta que tenhamos tido êxito, como agora, ao fazermos a transi-
ção [...] Em linguagem bem coloquial sentenciava o General Castello Branco: 
“é fácil mergulhar no autoritarismo; o difícil é vir à tona, depois”[...] (PASSA-
RINHO, 1985b, p. 3)
Esse era o tom dos discursos do Coronel. Em sua narrativa, a defesa da 
ditadura era organizada de modo a afirmar um engajamento com a con-
ciliação do país. O autor destacava que a consolidação da democracia era 
“uma conquista que exigiria o empenho sincero de todos” ressaltando que 
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lastimava “não incorporar entre as consequências irreversíveis do autori-
tarismo extinto, o regime democrático estável” (PASSARINHO, 1985b, p. 
3). E, assim, por um lado ressaltava as conquistas da “revolução de 1964” e 
por outro justificava as “dificuldades” dos governos autoritários. Apresen-
tava suas narrativas como exemplo da “vitória sobre os radicalismos e de-
magogias”.
Conciliação significa virar a página no tocante à determinadas questões. 
Nos discursos de Passarinho, produzidos ao longo dos anos 1980, há poucas 
referências diretas à tortura, às prisões, desaparecimentos, entre outros as-
suntos polêmicos. O que não significa dizer que esses temas estavam ausen-
tes nos trabalhos do Coronel. Ao cotejar seus diferentes artigos e declara-
ções, percebe-se que Passarinho lançou mão de estratégias argumentativas 
diversas para tratar dos tópicos citados.
De modo semelhante à Ustra, Passarinho se colocava no debate como 
o defensor da verdade. Interessante notar que, mesmo pretendendo passar 
uma imagem de ponderação, percebe-se nas narrativas do autor que a ver-
dadeira história seria aquela na qual é reconhecida a relevância do golpe de 
1964 e de avanços sociais e econômicos durante o período ditatorial. Assim, 
os que contestavam tal versão foram caracterizados como “vítimas da pai-
xão política” e, para além, como revanchistas inconformados com a derrota 
da luta armada. No entanto, enfatizando questões distintas à do autor ante-
riormente citado, seu testemunho era aquele de um homem público, com-
parável ao que Alfred Stepan (1987, p. 41) caracterizou como o militar en-
quanto liderança e dirigente do governo do país.
Desse modo, as narrativas de Passarinho buscavam retratar o Congres-
so, os gabinetes ministeriais e as reuniões de cúpula. Entre os assuntos prin-
cipais de seus escritos estava a articulação para o golpe, explicações para os 
Atos Institucionais, cassações de direitos políticos, as políticas econômicas 
e sociais desenvolvidas durante o regime e a sua própria participação en-
quanto ministro durante a ditadura. Importante destacar que tal distinção 
- pautada pelo Coronel - torna-se mais clara no que tange ao tema dos cri-
mes decorrentes da repressão de Estado:
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[...] já a vileza de me pintar como defensor da tortura [...] é fruto de mente mór-
bida. [...] ‘Repito: Não defendo nenhum tipo de tortura’. Poderia ser mais claro? 
Ao chamar atenção para as duas faces da moeda, isto é, a violência contra 
os direitos humanos de ambos os lados, disse que o coronel Ustra deu sua 
explicação sobre seu trabalho no DOI-CODI. Não falei em justificação, mas 
em explicação que ele deu para a necessidade do imediatismo de suas pro-
vidências. Essa era uma face, oposta da mesma moeda (PASSARINHO, 1983, p. 
A3, grifos meus).
Apesar de ser tão militar e integrante do regime quanto Ustra, Passa-
rinho em suas narrativas ancorava-se na estratégia de atribuir autonomia 
e responsabilidade pelos “excessos” àqueles que compunham os destaca-
mentos de segurança. Tal argumento o colocava num lugar, pode-se dizer, 
mais cômodo. No ano de 1988, em entrevista ao programa Roda Viva na an-
tiga TVE, quando perguntado “se seriam absolvidos os homens responsá-
veis pelo ‘movimento de 64’ caso passassem por uma espécie de Tribunal 
de Nuremberg”, a resposta do coronel afirmava que “muitos seriam, outros 
não”, pode-se dizer, traduzindo a diferença entre o seu lugar e, por exemplo, 
o de Brilhante Ustra.
Entretanto, não se pode perder de vista que mesmo com esse desloca-
mento de responsabilidade, no que tange aos crimes perpetrados com aval 
do Estado, esse tema era, normalmente, evitado e amenizado sob o termo 
“excesso”. Em meados dos anos 1990, principalmente a partir do momento 
que se desligou dos cargos públicos, Jarbas Passarinho passou a defender de 
modo mais veemente a memória da ditadura, inclusive no que diz respeito 
à questão dos crimes perpetrados por agentes do Estado ditatorial. Sobre o 
relato de integrantes da luta armada, Passarinho afirmava:
[...] mentem os que dizem ter lutado contra a ditadura quando defendiam ardo-
rosamente as ditaduras de Fidel Castro e Stálin. Tartufos, os que simulam ter lu-
tado por direitos humanos ofendidos ao mesmo tempo em que os aplaudia vio-
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lados em Cuba. Não foi à toa que Voltaire disse, diante das farsas dessa natureza: 
“Assim se escreve a história” (PASSARINHO, 2004).
Olavo de Carvalho, por seu turno, surge no espaço público para defen-
der uma imagem do golpe de 1964 e da ditadura militar já na década de 
1990. A trajetória do autor é bastante distinta dos caminhos trilhados pe-
los coronéis Ustra e Passarinho. “O professor”, como alguns o chamam, teve 
destaque por sua trajetória literária, em que dedicou uma boa parte de seus 
escritos para a crítica às esquerdas. Ao contrário dos dois primeiros, não foi 
militar e se apresenta ao seu público leitor como um filósofo e cientista po-
lítico ex-comunista. Nas palavras do autor, explicando sua trajetória:
Existem pessoas que têm o dom de se aproximar de quem está no poder. Eu pa-
reço que fui brindado com o dom contrário. No tempo dos governos militares, 
logo no começo, entre 1966 e 68, eu era um militante do partido comunista e 
odiava os militares. [...] Hoje em dia, quando os esquerdistas estão no poder, do-
minam tudo e estão passando muito bem de saúde, já não estou mais ao lado 
deles [...] (CARVALHO, 1999a).
Em um artigo ressaltando a importância do grupo TERNUMA, o escri-
tor Olavo de Carvalho afirmou:
A memória coletiva está inteiramente a mercê de duas forças estranhas: a mí-
dia e o sistema nacional de ensino. Quem dominar esses dois canais mudará o 
passado, falseará o presente e colocará o povo no rumo de um futuro fictício. 
Por isso que o site de [sic] Ternuma é algo mais que a reconstituição de deta-
lhes omitidos pela mídia. É uma contribuição preciosa à reconquista da verda-
deira perspectiva histórica de conjunto, roubada da memória brasileira por ma-
nipuladores maquiavélicos, oportunistas levianos e tagarelas sem consciência12.
12.  TERNUMA- CARVALHO, Olavo de. Militares e a Memória Nacional. Disponível em: http://www.ternuma.
com.br/ternuma/index.php?open=20&data=1408&tipo=1, acessado em 13/05/2010.
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Vale ressaltar que esse texto de Olavo de Carvalho - assim como a cria-
ção do TERNUMA - surgiu num período em que se desenvolvia, como 
parte da conjuntura nacional, uma crise de identidade militar, isto é, de se-
tores das Forças Armadas que se sentiam desprestigiados pelas novas po-
líticas e por uma redefinição de seu papel social - especialmente com a 
criação do Ministério da Defesa, incluindo a escolha de um civil para o 
cargo (em 1999) e, já no governo de Luis Inácio [Lula] da Silva, com as 
atividades do ministro Nelson Jobim, sobretudo o apoio deste às políti-
cas de memória, reparação e justiça13. Dessa forma, a relevância de artigos 
como o de Olavo de Carvalho residia no fato de trazer à baila o olhar de 
um indivíduo que não participou do golpe de 1964 ou de qualquer esfe-
ra de atuação do Estado ditatorial, mas que, “após ter [se] desiludido com 
a perspectiva socialista”, reconhecia a importância dos militares e daqui-
lo que fizeram, apoiados por “banqueiros, senhores do capital, empreitei-
ros, políticos de direita” e em 1964 “pela maior manifestação de massas de 
toda história nacional” - referência às “Marchas da Família com Deus pela 
Liberdade”14.
A partir desses três discursos – de Ustra, Passarinho e Carvalho – tem-se 
uma dimensão da complexidade da intervenção desses intelectuais de di-
reita. Como apresentado no presente artigo, apesar de convergirem numa 
causa, esses indivíduos falam de lugares variados e a partir de trajetórias di-
ferentes. Assim, tanto Ustra como Passarinho e Carvalho são exemplos dos 
diferentes matizes que compõem a memória positiva da ditadura que, para 
além de pautarem um discurso anticomunista e de cunho conservador, têm 
13.  Durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso, os ministérios antes divididos entre as três forças 
(Marinha, Aeronáutica e Exército, este último representando o Ministério da Guerra) foram centralizados 
no Ministério da Defesa sob o comando de um civil.
14.  As citações, extraídas de diferentes artigos, estão parafraseadas. Desse modo seguem as referências dos ar-
tigos: CARVALHO, Olavo de. Reparando uma injustiça pessoal, Discurso proferido no Clube Militar, em 
31 de março de 1999. Disponível em: http://www.olavodecarvalho.org/textos/reparando.htm. Acesso em: 
06/01/2012. CARVALHO, Olavo de. Op. Cit. 1999, p. 133./ CARVALHO, Olavo de. Resumo do que penso so-
bre 1964. Disponível em: http://www.olavodecarvalho.org/textos/resumo_1964.htm. Originalmente publi-
cado em: Bah!(Jornal Universitário Gaúcho), maio de 2004. Acesso em : 25/10/2011.
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uma forma semelhante de intervir no espaço público, a saber, através do 
que seria a “reação” ao “revanchismo das esquerdas”.
A LEI DA ANISTIA COMO PONTO DE PARTIDA
A construção de uma imagem positiva do período de exceção, isto é, sem 
a carga dos crimes cometidos por agentes do Estado, compõe um quadro 
complexo em que as imagens de vítimas e perpetradores confluem numa 
estratégia que permitiu a Ustra, Passarinho e Olavo de Carvalho adentra-
rem nas disputas de memórias e não aparecerem perante a sociedade como 
aqueles que “colocam o dedo na ferida”. Ou seja, neutros. Nas palavras de 
Passarinho, falar em vítimas do regime ditatorial significaria romper com 
o projeto de Lei da Anistia que “incluiu na graça os crimes conexos, assim ti-
dos pelo congresso em 1979, como a tortura e o terrorismo” (PASSARINHO, 
2008, p. A3). Até as comemorações, antes voltadas para celebrar “o fato histó-
rico da Revolução de 1964”, agora tinham a função, como no almoço de Us-
tra, de protestar contra a dita “manipulação hábil da opinião pública” (CAR-
VALHO, 2001).
Nesse sentido, ao estudar as direitas e o anticomunismo de direita é im-
portante ressaltar que a noção de pensamento dos vencidos e de ressentimento 
ocupa, para estes, um lugar de suma importância. Em certa medida, pode-
-se dizer que o termo revanchismo, por ser bastante frequente no vocabu-
lário político Ocidental desde o final do século XIX - em especial, no meio 
militar - e, principalmente, por expressar “um comportamento tendente a 
anular uma derrota sofrida”, surge nos discursos desses intelectuais como 
algo a ser combatido, em defesa da memória do “movimento de 1964” e do 
regime militar; elemento que autoriza sua intervenção pública, numa via 
de mão-dupla, tal como um contrapensamento, ao mesmo tempo reativo e 
defensivo, mas que também afirma e constrói uma imagem própria dos 
acontecimentos (BIANCHI, 1998, p. 116).
Se existe um marco temporal na constituição da ideia de revanchismo 
das letras e um “elemento fundador” do discurso desses intelectuais de di-
reita, este é o decreto de 1979, para o qual conferiram significados específi-
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cos e atribuíram um lugar simbólico. Como exemplificou Roberto Martins 
(1978), o ato político de anistiar adquiriu diferentes significados ao longo 
da trajetória republicana brasileira, confluindo com questões como o per-
dão, esquecimento, a reconciliação, apaziguamento e, vale acrescentar, num 
viés mais recente, à reparação. Num longo processo em que foram forjadas 
variadas interpretações, por diferentes grupos, num viés jurídico, político e 
também da memória. Ou seja, fruto de embates, disputas e acepções con-
correntes. Considerar esta dimensão permite pensar tais autores como pro-
dutores de uma interpretação particular da Lei de Anistia, a despeito de ser 
por eles apresentada como a única possível - para a qual conferiram estatu-
to de verdade e buscaram legitimar socialmente.
Assim, num primeiro momento, pretende-se apresentar - de forma su-
cinta - o modo como o tema da Anistia surge nos discursos de Passarinho, 
Ustra e Olavo de Carvalho, considerando a abordagem de cada um dos au-
tores. Do ponto de vista do coronel Jarbas Passarinho:
O presidente João Baptista Figueiredo disse que a anistia não implicava per-
dão, que pressupunha arrependimento não pedido, mas esquecimento recí-
proco, em favor da reconciliação da família brasileira. Perto de 30 anos pas-
sados, o esquecimento é unilateral [Grifo meu] (PASSARINHO, 2008, p. A3).
Dito isto, a definição de Passarinho é central para o entendimento do 
modo como esses intelectuais estabelecem estratégias para tratar o tema da 
Anistia e também para abordar algumas divergências presentes nesses tra-
balhos. Na afirmação do Coronel, anistiar surge como sinônimo de esque-
cer e, assim, condição necessária para conciliar, ou seja, “precisamente pacifi-
car a família brasileira” (PASSARINHO, 1989, p. A3). No entanto, em outros 
textos, enfatiza que as “guerrilhas causadas pelos combatentes comunistas” 
acabaram “causando mortes não só de guerrilheiros como dos agentes da 
contrarrevolução” (PASSARINHO, 2004). Ou seja, apesar de reforçar a im-
portância do esquecer mútuo, a citação de Passarinho segue culpabilizan-
do a esquerda.
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Na versão do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, mesmo citando 
que a Lei tinha validade para todos que tivessem cometido crimes políti-
cos, a ênfase está, na prática, somente nas ações dos militantes de esquerda.
A Lei 6.683 [...] concedia a todos que cometeram crimes políticos, crimes eleito-
rais e aos que tiveram seus direitos políticos suspensos, a Anistia ampla e irres-
trita. Proporcionando a todos os brasileiros que direta ou indiretamente haviam 
participado do movimento subversivo e da luta armada, aos banidos e aos que se 
exilaram voluntariamente, fugindo do País, o direito de retorno ao Brasil, além 
da extinção dos processos que estavam respondendo (USTRA, 2007, p. 444).
Seguindo por um caminho um pouco diferente, Olavo de Carvalho che-
ga a afirmar que a Anistia não significou esquecimento e que, de certa for-
ma, “na mais modesta das hipóteses, o retorno à democracia deveria impli-
car, para os dois lados, a obrigação de confessar publicamente seus pecados 
e crueldades” (CARVALHO, 2001). Apesar de apontar para uma divergên-
cia, no que tange a esta última consideração, é importante tomá-la como 
um recurso retórico, ou seja, uma estratégia, já que, cotejando com outras 
declarações de Carvalho, a posição do escritor tende abertamente para a de-
fesa da atuação repressiva do Estado ditatorial:
Eis um placar que não permite, em sã consciência, fazer de um dos lados um 
monstro de crueldade, do outro uma vítima inerme e angelical - principalmen-
te quando se sabe que a guerrilha não foi um último recurso encontrado por 
opositores desesperados após o esgotamento das alternativas legais, mas a reto-
mada de uma agressão que, subsidiada e orientada desde Cuba, já havia começa-
do em 1961, em pleno regime democrático (CARVALHO, 2001).
Se por um lado afirma uma igualdade de violência para ambas as par-
tes envolvidas no conflito, por outro, ressalta a gravidade da intervenção da 
esquerda representada por “guerrilheiros armados, treinados e financiados 
pelo governo genocida de Fidel Castro”, nos termos do escritor, que ao in-
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vés de “democratas sinceros em luta contra a tirania” eram “agentes revo-
lucionários a serviço da mais sangrenta ditadura do continente” (CARVA-
LHO, 2001). Ademais, destacava que “nunca, na história do mundo, uma 
revolução comunista foi abortada com tão escasso derramamento de san-
gue como aconteceu no Brasil em 1964” (CARVALHO, 2001).
Como alinhavado nessas breves considerações, um elemento de suma im-
portância para o entendimento dessas narrativas é que tais indivíduos sub-
linham a reciprocidade da lei e de sua relação com a ideia de esquecimen-
to mútuo. Pois vale observar que a crítica ao “revanchismo” está diretamente 
imbricada ao modo como formalizam uma imagem de Anistia conciliadora. 
Ou seja, um trabalho de enquadramento, no qual a memória da reconciliação 
é recuperada, por esses intelectuais, como fruto de um projeto formulado 
“para evitar traumas à sociedade com o conhecimento de eventos que deve-
riam ser sepultados em nome da paz” (PASSARINHO, 1996, p.487).
Nas palavras do coronel Passarinho: “O desejado foi o esquecimento, por 
ambas as partes, do ocorrido ao tempo das guerrilhas” (PASSARINHO, 2004). 
Nesse sentido, não se pode perder de vista que no trabalho desses intelectuais 
a afirmação de um esquecer mútuo está diretamente relacionada com a for-
matação de uma imagem na qual “o coroamento do objetivo político da re-
volução” aparece representado pela vitória sobre a guerrilha e, com isso, “a 
normalização da vida política, num estado democrático de direito” (PASSA-
RINHO, 1983, p. 7). Recuperando portanto a Lei da Anistia como um acordo 
conciliador, resultante de um esforço coletivo para “virar a página”, que ratifi-
cara o projeto articulado por membros do regime e também o silêncio sobre 
os ditos excessos ocorridos em decorrência da dita “luta ideológica fratricida 
que havia dividido o país” - quando o próprio termo excesso, cabe ressaltar, já 
porta uma atitude de silenciamento (PASSARINHO, 2004b, p. A3).
O “REVANCHISMO”, OS DIREITOS HUMANOS 
E A JUSTIÇA TRANSICIONAL
“A Anistia, de fato, não prosperou” (PASSARINHO, 2005, p.113). Assim afir-
mava Jarbas Passarinho. E deste tipo de argumento emerge a questão do 
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revanchismo. Como anteriormente abordado, esses que intitulo como in-
telectuais de direita se colocam nos debates de memória advogando a fa-
vor da ditadura; seja a favor daqueles que compunham o Estado ditatorial, 
das comunidades de segurança, dos valores conservadores e da direita... de 
modo que, para tal, afirmam a Anistia como um pacto social de esqueci-
mento recíproco - a saber, uma forma de virar a página sem “pôr o dedo nas 
feridas”.
Como destacou Michael Pollak (1989), no processo de construção da 
memória daqueles que foram vitoriosos, nas armas, num determinado con-
flito, é importante enfatizar que, por mais que alimentem uma crença na 
qual “o tempo trabalha a seu favor” e de que seja possível, ao longo dos 
anos, estabelecer o esquecimento, estes indivíduos sabem que tal espaça-
mento temporal igualmente pode contribuir para reforçar irrupções de 
memórias daqueles que foram vencidos e marginalizados após o conflito. 
Desse modo, ao tratar dos discursos organizados por intelectuais de direi-
ta, pode-se dizer que a crítica ao intitulado revanchismo de esquerda com-
põe uma tática argumentativa e de intervenção que possibilita a esses indi-
víduos falarem de si, daquilo que defendem e, em especial, do outro.
Assim, de forma geral, partem do argumento de que a atitude revan-
chista seria resultante de uma espécie de “má-fé”, nas palavras de Olavo de 
Carvalho, “o pressuposto geral de toda instrumentalização esquerdista dos 
‘anos de chumbo’” (CARVALHO, 2006):
Como acontece em todos os movimentos onde os comunistas são derrotados, 
eles iniciam a sua volta lutando pela anistia, que, uma vez conquistada lhes 
permite viver usando as liberdades democráticas que queriam destruir. Poste-
riormente, começam uma virulenta campanha para denegrir os que os com-
bateram, posam de vítimas e de herois e fazem da mentira e da calúnia o seu 
discurso (USTRA, 2007, p. 546, grifo meu)
Típica construção que permitiu a Ustra, Olavo de Carvalho e Passarinho 
- em meio aos debates de memória no pós-ditadura - caracterizar o revan-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   59 4/18/2017   3:47:10 PM
! 60 #
chismo, exemplificando-o, principalmente, após a publicação da obra Bra-
sil nunca mais (símbolo da memória militante da esquerda), como um atri-
buto inerente a indivíduos impregnados, no termo de Olavo de Carvalho, 
pelo “veneno marxista” (CARVALHO, 1999). Assim retomando uma clássi-
ca categorização do imaginário anticomunista, em que esses atos conside-
rados condenáveis são tidos como “decorrência necessária dos ensinamen-
tos de uma ‘ideologia malsã’” (MOTTA, 2002, p. 76); ainda em confluência 
com a imagem que associa militância de esquerda a uma suposta ameaça à 
moral - sob o rótulo de corruptos, mentirosos, caluniadores, cínicos, entre 
outras classificações pejorativas. Não obstante, também surge como uma 
espécie de modelo concebido de modo a apresentar as “ações comunistas” 
como semelhantes a de agentes patológicos (MOTTA, 2002), no caso, respon-
sáveis por “uma virulenta campanha” (CARVALHO, 1999a). O dito “revan-
chismo da esquerda” seria, por excelência, o lugar do anticomunismo no 
discurso desses intelectuais de direita.
Deste modo, assim como os infiltrados (USTRA, 2007) no governo de 
João Goulart e os fanatizados (USTRA, 1987) pela ditadura do proletaria-
do, após o fim do período ditatorial, o alvo a ser combatido eram aqueles 
“intoxicados por Gramsci” (CARVALHO, 1999b) que viviam usando “as li-
berdades democráticas que queriam destruir”. Sob uma visão organicista 
da sociedade - integrada como um todo e marcada pela autoridade, a hie-
rarquia e a obediência -, questionar as decisões e regras estabelecidas signi-
ficaria o desvio, a violação e a marginalidade (D’APPOLONIA, 1996, p. 33-
35). Logo, principalmente ao longo dos anos 1990, diante das denúncias de 
arbitrariedades cometidas no período ditatorial e pelo aumento da pres-
são por justiça, classificá-las como “revanchismo” possibilitou a esses inte-
lectuais continuarem falando sobre o passado traumático, pois, ao mesmo 
tempo em que desautoriza a fala do outro, permite a tais indivíduos apre-
sentarem seus argumentos como uma forma de defesa.
Conforme visto, a abordagem das atitudes que esses intelectuais de di-
reita intitularam de “revanchismo” sugere uma continuidade destas com 
as intervenções da esquerda desde a década de 1930. A saber, nos trabalhos 
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de Ustra e Jarbas Passarinho a crítica ao tal “revanchismo” está associada a 
um continuum que perpassa à retórica de justificação do Golpe de 1964 e a 
necessidade dos Atos Institucionais, isto é, a ideia de que houve uma rea-
ção da direita ou uma resposta ao fantasma da revolução brasileira - no caso, 
refiro-me à luta armada -, esta última cuja origem estaria no sentimento 
de revanche dos “comunistas derrotados” no ano de 1935, durante a chama-
da “Intentona comunista”. Esse evento é chave na construção de um imagi-
nário anticomunista, principalmente nas Forças Armadas. Como lembra 
Rodrigo Motta (2002, p. 76), foi o acontecimento que forneceu os “argu-
mentos para solidificar as representações do comunismo como fenômeno 
essencialmente negativo”. Cumpre assinalar que não pretendo com isso fa-
lar em ausência de projetos revolucionários da esquerda, mas sim demons-
trar como esses autores se valem desse assunto para afirmar o imaginário 
do “perigo vermelho” ou da “ameaça comunista”.
Nesse sentido, Ustra destacava que, para tecer suas considerações concer-
nentes à “história reescrita pelos derrotados” em seu livro A verdade sufoca-
da, tivera “que voltar ao tempo e escrever, ainda que superficialmente, sobre 
“a primeira tentativa de tomada do poder pelos comunistas, em 1935”, bem 
como, “analisar e estudar o período que vai de 1960 até os dias de hoje”. Exa-
me, este, que considerava necessário para “mostrar a verdade” sobre “a se-
gunda e terceira tentativa de tomada do poder pelos partidos e organiza-
ções marxistas-leninistas que optaram pela luta armada” (USTRA, 2007, p. 
28). Ou seja, ligando a imagem das esquerdas brasileiras ao que seria um re-
vanchismo histórico. Uma conspiração. Uma característica que seria própria 
da esquerda - segundo os argumentos de Ustra, Carvalho e Passarinho - e 
chegaria ao pós-ditadura como uma vingança das letras. Nas palavras de 
Jarbas Passarinho:
Vencidos pelas armas os comunistas hoje são todos herois. Sobreviventes foram 
readmitidos no serviço público, no mais alto posto da carreira interrompida. Os 
descendentes dos mortos foram providos com generosas indenizações e os que 
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os combateram, muitos dos quais caíram sob as balas ou ações terroristas, anti-
-heróis, sem o menor amparo do Estado (PASSARINHO, 2002, p. A2).
A denúncia por ditas indenizações unilaterais, de um tratamento dife-
renciado às vítimas do terrorismo, de uma política de memória e justiça 
que não respeitou a Lei da Anistia, são elementos centrais. Ou seja, se “o 
passado guerrilheiro ou terrorista é premiado e o reverso é punido” (PAS-
SARINHO, 2001, p. A2), culpabilizam o governo, a política de reparação e, 
principalmente, os Direitos Humanos.
Primeiramente, para o entendimento dos argumentos elaborados por 
esses intelectuais de direita, convém observar que tal postura pode ser com-
preendida como uma tentativa de fazer frente à memória do trauma daque-
les que foram vítimas da repressão do Estado, durante a década de 1990 e 
início dos anos 2000 - o que inclui as demandas por justiça de transição rei-
vindicadas por frentes de lutas e organizações de militantes, ex-militantes 
de esquerda e familiares de mortos, desaparecidos e torturados durante a 
ditadura brasileira. Como destacou Elizabeth Jelin:
[...] a incorporação do mote ‘violações dos direitos humanos’ foi [...] uma verda-
deira revolução paradigmática. Esta definição implica em conceber [...] o assina-
lar de uma responsabilidade central das instituições estatais em garantir a vigên-
cia e o cumprimento desses direitos [...] (JELIN, 2003, p. 5)
Modificações que, no Brasil, estiveram diretamente relacionadas com a 
emergência e consolidação da questão dos direitos humanos na América 
Latina, em especial, na Argentina e Chile. No caso brasileiro, a temática 
dos “direitos humanos enquanto bandeira política ante aos governos di-
tatoriais” que já se desenhava desde o final da década de 1970 - período da 
abertura - recebeu um importante impulso com a publicação da obra Brasil 
nunca mais. Ao longo da década de 1990, com o afastamento temporal bem 
como na presença de uma nova geração e de governos não alinhados com 
o Estado ditatorial, começou a ganhar força e a se consolidar uma memória 
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mais favorável aos que foram vitimados pela repressão do Estado ditatorial; 
um marco desse processo fora a redefinição da memória como um direito 
humano e político. De acordo com Olavo de Carvalho:
Até o começo da década de 1980, nenhum brasileiro, por mais esquerdista que 
fosse, ignorava que havia uma revolução comunista em curso [...] Passada uma 
geração tudo isso se apagou. A juventude, hoje, acredita piamente que não havia 
revolução comunista nenhuma [...] que os terroristas da década de 1970 eram 
patriotas lutando pela liberdade e pela democracia.
Dez anos após a publicação de Brasil nunca mais, mais especificamente 
em dezembro de 1995 - mês simbólico, pois remete ao AI-5 em 1968 -, no go-
verno de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), foi sancionada a lei n° 
9.140, que previa o reconhecimento da responsabilidade estatal pelas mor-
tes e desaparecimentos políticos engendrados no período de setembro de 
1961 até agosto de 1979. Esta também instalou uma comissão permanen-
te para proceder no reconhecimento de pessoas desaparecidas ou mortas, 
disponibilizando esforços para localização de corpos e para emitir requeri-
mentos referentes a possíveis indenizações (HEYMANN, 2007). Tal atitude 
marcou uma nova fase no que tange às políticas de memória, verdade e jus-
tiça no Brasil, que iria culminar com a organização, em 2007, de um livro 
resumo dos trabalhos realizados pelo projeto “Direito à Verdade e à Memó-
ria” (2007). Sobre o decreto Brilhante Ustra afirmara:
Fernando Henrique Cardoso foi o primeiro “perseguido político” que chegou 
à presidência da República após a contrarrevolução de 1964. Em agosto de 1995, 
sete meses após tomar posse, enviou ao Congresso nacional um projeto de lei, 
que entrou em vigor em 04/12/95- [...] Lei dos Desaparecidos Políticos-, estabele-
cendo condições para a indenização financeira aos familiares dos desaparecidos 
políticos. Naquela ocasião, foram relacionados nomes de 136 pessoas que, ofi-
cialmente, até então não haviam sido reconhecidas como mortas. Dessa relação 
constavam os nomes de 61 desaparecidos nas selvas do Araguaia, dos quais 32 es-
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tudantes, recrutados, orientados, instruídos e fanatizados por experientes e ines-
crupulosos dirigentes do PC do B, para construírem o embrião do futuro Exér-
cito de Libertação Popular (USTRA, 2007, 484).
Seguia-se, nesse trecho, uma crítica à dita “unilateralidade” do projeto, 
que remete ao argumento no qual Passarinho, de modo semelhante a Us-
tra, afirma que “os mesmos terroristas do atentado à bomba no Aeroporto 
de Recife”, agora são tratados como “puros e chefiam órgãos de defesa dos 
direitos humanos”. Para esses indivíduos, o “revanchismo” chegara ao go-
verno e, nas palavras de Olavo de Carvalho, seria uma “atitude esperada” de 
um presidente que “tolera[va] paternalmente invasões de terras” e “trans-
form[ou] o ensino público numa rede de propaganda marxista”. O autor 
prosseguia destacando “a perigosa farsa que consiste em rotular de ‘direitis-
ta’ o governo de FHC”. Para Carvalho o presidente era “um gramsciano de 
carteirinha”, lembrando o argumento de que o revanchismo seria obra das 
ideias de Gramsci adotadas pela esquerda.
Esses argumentos ganharam mais força e geraram uma tensão maior, 
quando, ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso, tornou-se pú-
blico o caso Lamarca e Marighella15, figuras conhecidas da oposição ar-
mada ao Regime, que foram anistiados e suas famílias indenizadas, pela 
Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos do Ministério da Justiça16. 
Consideração que, nos termos de Passarinho (2002, p. A2), feria as Forças 
Armadas, colocando-a numa espécie de “valhacouto de bandidos”; lem-
brando que “a guerrilha de Marighella matava”, como “assaltava bancos 
15.  Carlos Lamarca que na época da ditadura integrou a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e se tornou 
um dos mais simbólicos opositores ao regime. Foi assassinado por agentes do Estado de exceção em 1971. Já 
Carlos Marighella foi um dos líderes da Ação Libertadora Nacional (ALN) e foi morto também por agen-
tes do regime em 1969.
16.  Como noticiaram as reportagens da época: “[...] a lei estabelece que tem direito aos benefícios apenas as fa-
mílias de desaparecidos ou mortos em dependências policiais e assemelhados. Marighella e Lamarca não 
se enquadravam nesses dois casos, mas o entendimento acabou sendo de que ambos, ainda em combate, 
deveriam ter sido presos e algemados e suas vidas protegidas pelo Estado. [...] em função disso suas famílias 
terão direito à soma em dinheiro [...]” (VEJA, 1996, p.38).
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e carros pagadores”, além do que “detonava bombas” e “atacava a institui-
ção militar”.
Emerge dessa questão outro ponto fundamental, a saber, a questão das 
indenizações. De acordo com Alexandra Barahona de Brito, as eleições para 
presidente no ano de 1994 marcaram um novo período no que tange às re-
memorações e políticas de reparação, especialmente, a partir de um mani-
festo, organizado pelo Grupo Tortura Nunca Mais, no qual os candidatos 
firmaram um compromisso referente ao reconhecimento dos crimes de Es-
tado cometidos durante o regime militar17. E esse reconhecimento foi am-
pliado, como visto no caso Marighella e Lamarca, ao longo dos anos, com a 
criação de leis e emendas que determinavam o pagamento de indenizações 
aos atingidos pela ação do Estado ditatorial.
No governo do presidente Lula, concernente a tais políticas, foram in-
cluídos mecanismos de reparação simbólica e pecuniária através de pro-
jetos como o “Direito à Memória e à Verdade” de 2006 - que se insere 
no recorte temporal deste trabalho. Sobre essas leis, Brilhante Ustra afir-
mava que:
Pretendia fazer uma análise dos instrumentos legais que concedem indeniza-
ção aos anistiados políticos. Mas são tantos a partir do governo Fernando Hen-
rique, que parece quase impossível resumir, em poucas páginas, as medidas pro-
visórias, as leis, decretos, anexos criados, pouco a pouco, para atender, cada vez 
mais, a um número de comprometidos com o butim aos cofres públicos [...] 
(USTRA, 2007, p. 507)
Segundo esse argumento, a reparação seria uma forma de ganhar di-
nheiro, de fazer revanche, excluir e criminalizar o outro. É interessante no-
tar que o mesmo Passarinho   que desloca a tortura enquanto contraparte 
do terrorismo para a ideia de guerra suja, esta pautada por agentes da re-
17.  O Tortura Nunca Mais de Minas, São Paulo, Pernambuco e Rio que estiveram diretamente associados ao 
manifesto de 1994 (QUADRAT, 2008, p. 381).
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pressão de Estado e por militantes armados da esquerda   também defende 
uma indenização e reconhecimento de ambas as partes. Estratégia e exem-
plo de como os interesses de um campo estão acima de suas divergências.
Ainda no âmbito da reparação, por um lado as organizações de direitos 
humanos se pautam numa concepção de que esta não é só uma forma de 
compensação econômica, pois tal atitude “se transforma em um ‘cala boca’”, 
em especial “para o atingido e a sociedade como um todo”, propondo-a 
com medidas mais amplas que perpassam o auxílio psicológico, a publici-
zação e o esclarecimento dos valores violadores e a responsabilização dos 
agentes envolvidos (COIMBRA, 2008, p. 21-22). Por outro lado, esses inte-
lectuais de direita apresentam a reparação apenas sob um viés econômico:
E é assim que o grupo Tortura Nunca Mais julga que os suspeitos de envolvi-
mento mesmo que indireto, remoto e conjetural em casos de tortura devem ser 
perseguidos até o fim dos tempos, como ratos, como nazistas, para que os réus 
confessos de terrorismo, instalados em altos postos da República, possam estar 
tranquilos e desfrutem de suas honras, glórias e mordomias [...]. Anistia, cargos, 
dinheiro público, no entender dessa senhora, são só para os terroristas, para os 
que mataram por atacado [...] (CARVALHO, 2001b).
Com esse argumento estabelecem uma crítica não só ao Grupo Tor-
tura Nunca Mais, mas ao próprio governo federal que, por ser integrado 
por militantes e ex-militantes de esquerda, representaria o revanchismo 
a nível de Estado. E prosseguia associando as políticas de justiça de tran-
sição a uma espécie de corrupção e promoção financeira, pois “há muito 
dinheiro nos cofres públicos que ainda não foi gasto com indenizações” 
(CARVALHO, 2006a), nas palavras de Passarinho (2005, p. 150), diga-se, 
“vultosas indenizações” pagas “a anistiados, que se transformaram numa 
indústria”. Voltando à questão do ativismo judicial é interessante ter em 
vista que Ustra passou a ser, nos discursos desses intelectuais, uma espé-
cie de vítima representante desse tipo de atitude revanchista, como expõe 
Olavo de Carvalho:
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O processo de indenização movido por César Teles e sua esposa Maria Amélia 
contra o Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra é confessadamente um ato po-
lítico, calculado para estimular outros militantes esquerdistas. [...] A tática ju-
rídica adotada é restringir ex post facto a aplicação da lei da Anistia, mediante 
a alegação de que ela só preserva contra punição penal, não contra ações cíveis 
[...] (CARVALHO, 2006a).
Nessa estratégia de abordagem do intitulado revanchismo, percebe-se 
que esses intelectuais se cercam por todos os lados de formas argumentati-
vas diversas para criticar os ditos “esquerdistas”. Assim, Ustra argumentava 
em própria defesa que seus “acusadores não queriam sua presença no Tri-
bunal no dia do julgamento e nem queriam o seu depoimento”. Prosseguia 
afirmando que se sentia como num circo, achincalhado por todas as partes. 
Na defesa do coronel, Olavo de Carvalho ressaltava que havia “uma diferen-
ça substantiva entre a reivindicação sincera de quem se sente prejudicado” 
e o “ativismo judicial que visa espremer até depois da última gota o limão 
das vantagens possíveis” (CARVALHO, 2006a).
Em suma, trata-se de um discurso que através da afirmação do testemu-
nho de quem viu e viveu, tomam para a si a função de resguardar e repas-
sar a memória, principalmente para aqueles que não vivenciaram a ditadu-
ra, de “um período de grandes avanços da sociedade brasileira” em que a 
corrupção, a subversão e a crise moral, as quais associam os governos atuais, 
foram combatidos por homens que acreditavam num país democrático e 
ordeiro, ou seja, longe da ameaça comunista. Ao contrário do nunca mais, 
pautado pelas bandeiras de memória, verdade e justiça de grupos como o 
Tortura Nunca Mais ou pelas medidas de justiça de transição, nesses discur-
sos o que há é o sempre, ou seja, rememorar a ditadura como uma “catalisa-
dora da evolução e como mantenedora da bandeira ordem e progresso” (JE-
LIN, 2000, p.9). Se há uma dimensão do nunca mais nos trabalhos desses 
intelectuais de direita, este se refere à esquerda que, vencida pelo golpe e 
pelo regime estaria hoje no poder, dessa forma, ainda deveria ser combati-
da, pelo menos, através das letras.
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CONCLUSÃO
O presente artigo buscou apontar as principais características e as princi-
pais estratégias trazidas à baila por um campo intelectual de direita cuja pre-
tensão central seria defender uma imagem positiva do golpe civil-militar de 
1964 e da ditadura. Em especial, no que tange ao revanchismo, ou seja, o ar-
gumento que garante a esses indivíduos a possibilidade de intervirem nas 
disputas pela memória do período ditatorial utilizando-se da imagem de dis-
curso neutro. No centro dessas narrativas estaria a Lei da Anistia, apresentada 
por esses intelectuais como o símbolo do “virar a página”, portanto, esquecer.
No entanto, cumpre ressaltar que para além de pautar uma bandeira de 
esquecimento, o discurso desses intelectuais guarda uma dimensão do que 
deve ser lembrado. Essa constatação permite considerar a crítica ao dito re-
vanchismo de esquerda como uma estratégia de intervenção no espaço pú-
blico por parte desses indivíduos. Nessa construção, mais do que negar ou 
esquecer os “anos de chumbo”, o que estava em questão é relativizar ditos 
“excessos” para, então, legitimar uma memória dos anos de ouro. Mais do 
que esquecer, silenciar. A justiça de transição e os direitos humanos surgem 
nessas narrativas como o símbolo do revanchismo e do “desrespeito” ao que 
seria o pacto social representado pela anistia.
Também buscou-se evidenciar, a partir dos discursos do Coronel Refor-
mado Jarbas Passarinho, do Coronel Reformado Carlos Alberto Brilhante 
Ustra e de Olavo de Carvalho que a defesa de uma memória positiva da di-
tadura militar é constituída por diferentes vozes e nuances, um campo inte-
lectual ou uma comunidade argumentativa com seus porta-vozes legitimados 
por suas trajetórias. No entanto, alinhados num discurso conservador e an-
ticomunista que se manteve vivo após o fim do período ditatorial.
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MUSEUS E MEMORIAIS NA 
CONSTRUÇÃO DE NARRATIVAS 
SOBRE DITADURAS: O MUSEU DO 
ALJUBE EM LISBOA E O MEMORIAL 
DA RESISTÊNCIA DE SÃO PAULO1
Maria Paula Nascimento Araujo
MUSEUS, MEMORIAIS E PROCESSOS DE TRANSIÇÃO POLÍTICA
Após superar um período de violência política produzido por um 
regime totalitário, por uma guerra civil, por ditaduras militares ou civis 
ou por eventos traumáticos uma das principais questões que um país tem 
que enfrentar é o enquadramento da memória da violência. Como regis-
trar esta memória? Como torná-la de conhecimento público? O que sele-
cionar para lembrar e o que esquecer? E, principalmente, como fazer para 
que esta memória sirva para a denúncia da violência, para fomentar a in-
dignação em relação à intolerância e à violação dos direitos humanos. En-
fim, de que forma esta memória socialmente construída pode servir ao ob-
jetivo da não repetição. Esta questão se torna ainda mais candente quando 
se refere a museus, monumentos e memoriais, construídos por ação do Es-
tado, para marcar uma “política de memória”.
No livro Las Políticas hacia el Pasado: juicios, depuraciones, perdón y ol-
vido en las nuevas democracias (BARAHONA, 2002) as autoras Alexandra 
Barahona de Brito, Paloma Aguilar a Carmen González afirmam:
1.  Este texto faz parte de um projeto que conta com o apoio de uma bolsa de produtividade do CNPq. A pes-
quisa realizada em Portugal contou com uma bolsa de estágio sênior concedida pela CAPES.
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Se puede decir que la “política de memoria” consiste en dos cosas. Estrictamen-
te concebida, se refiere a las políticas diseñadas para lidiar con el pasado en la 
transición (memoria oficial o pública); de manera más amplia, trata de cómo la 
sociedad interpreta y se apropia de su pasado (memoria social). (BARAHONA, 
2002, p.69)
Museus, monumentos e memoriais construídos pelo Estado, muitas ve-
zes a partir de demandas da sociedade, outras vezes como política de me-
mória concebida pelo próprio Estado são parte deste processo. Eles refle-
tem como Estado e sociedade (pelo menos num determinado momento 
do processo político de justiça de transição) desejam marcar, lembrar, ensi-
nar e transmitir para as novas gerações o legado e a experiência da violên-
cia política – seja de uma ditadura, de uma guerra civil, de um genocídio.
Mais expressivo ainda é quando se trata de museus e memoriais construídos 
em determinados lugares, não apenas em “lugares de memória”, mas principal-
mente em lugares que configuram disputas de memória. Este é o caso do Mu-
seu do Aljube em Lisboa, construído na antiga prisão política de Salazar e do 
Memorial da Resistência de São Paulo, construído nas dependências do antigo 
Departamento Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo (DEOPS/SP). 
São museus e memoriais que subvertem seu sentido original e transformam-se 
no símbolo de seu oposto. De lugares consagrados ao exercício do arbítrio e da 
violência, tornam-se lugares de denúncia desta violência, de homenagem às vi-
timas, de valorização da luta e da resistência e de fomento a uma cultura basea-
da no respeito aos direitos humanos e às normas democráticas.
Pensar a problemática dos lugares e as disputas por marcos territoriais 
nos remete, antes de tudo, às reflexões de Pierre Nora. Lugares de memória 
equiparam-se a museus, arquivos e monumentos como marcos testemunhais 
do passado; são nomeados pela sociedade quando se deseja marcar algum 
fato relevante. Para Nora:
Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória es-
pontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, orga-
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nizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas porque essas opera-
ções não são naturais. (NORA; 1981)
Como as memórias não são espontâneas nem naturais, a construção de 
lugares de memória é uma ação política que tem por objetivo preservar as 
memórias, para que não se percam, para que permaneçam na história e na 
memória dos homens.
Inúmeros exemplos podem ser apontados para ilustrar esta operação de 
criar um lugar de memória transfigurando o objetivo inicial de um espa-
ço simbólico e transformando-o em instrumento político em prol da de-
mocracia. Muitas vezes estes lugares de memórias assumem também fun-
ções didáticas e pedagógicas, com articulação com as escolas e organização 
de visitas de estudantes. Este é o objetivo proclamado de vários Museus 
e Memoriais que foram construídos em diferentes sociedades em contex-
tos posteriores a períodos de grande violência política. A construção desses 
Museus e Memoriais, em muitos casos, teve um papel importante na im-
plementação de uma cultura de defesa dos Direitos Humanos. A noção de 
que a educação e a cultura são armas eficazes para a defesa (ou a tentativa 
de defesa) dos Direitos Humanos é uma ideia que tem incentivado a cria-
ção de museus e memoriais deste tipo em todo o mundo.
A cidade de Berlim é um exemplo disso. Inúmeros memoriais, museus e 
centros comemorativos existem na cidade. A construção destes espaços teve 
papel de destaque no processo de condenação pública do nazismo, na de-
núncia do holocausto e na preservação da memória das vitimas. Inúmeros 
campos de concentração transformaram-se em lugares de memória; inú-
meros museus e monumentos foram criados em homenagem às vitimas. 
Um dos mais importantes deles, hoje aberto a visitas de estudantes e turis-
tas, é o memorial e museu do campo de concentração de Sachsenhausem. 
A 35 kms de Berlim, facilmente acessível por trem, o campo é um dos maio-
res espaços a céu aberto transformado em lugar de memória. Sachsenhau-
sem foi a primeira instalação nazista destinada a funcionar como campo de 
concentração e de extermínio. O campo foi criado em 1936 e esteve ativo 
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até 1945. A partir daí e até 1950 foi utilizado pelos soldados soviéticos como 
campo de prisioneiros de guerra. Em 1961 foi inaugurado o Lugar Come-
morativo Nacional de Sachsenhausem que desde 1993 pertence à Funda-
ção de Memoriais de Brandeburgo. Sachsenhausem é não apenas um mu-
seu a céu aberto, mas sobretudo um memorial em homenagem às vitimas 
do holocausto. Na antiga sede de administração uma série de documentos 
detalha a vida no campo. O museu realiza seminários e visitas guiadas para 
estudantes e organiza exposições sobre diversos aspectos do campo. Na or-
ganização do material documental e histórico há um esforço em mostrar 
os prisioneiros em suas individualidades, superando a representação mera-
mente numérica e aproveitando todos os elementos que possam dar uma 
ideia da vida e dos sentimentos dos prisioneiros. Há uma preocupação em 
não tornar o museu uma denúncia genérica da violência do nazismo, mas 
em mostrar que esta violência se abateu sobre pessoas concretas.
A ideia de falar das vítimas destacando a individualidade e a humanida-
de específica de cada pessoa aparece em muitos museus. A proposta certa-
mente se ancora numa nova perspectiva historiográfica que nas últimas dé-
cadas revalorizou o sujeito na história e na historiografia. Não os nobres e 
grandes sujeitos da história, como reis, imperadores, generais, mas sim os 
sujeitos banais, cotidianos, comuns. Os cidadãos, os trabalhadores, os imi-
grantes, as mulheres donas de casa, os pais de família, os jovens, enfim, as 
“pessoas comuns”. É a vida dessas pessoas que muitos destes museus e me-
moriais procuram registrar e dar a conhecer. É a tragédia destas pessoas co-
muns, de carne e osso, quase sempre indefesas frente ao poder, que é res-
gatada do anonimato e do desconhecimento. Este foi o objetivo do Parque 
de La Memoria, inaugurado em 2007 na cidade de Buenos Aires. O monu-
mento foi uma proposta de inúmeras organizações de direitos humanos 
argentinas com o objetivo de conferir visibilidade aos mortos e desapare-
cidos políticos assassinados pela ditadura militar argentina (1976-1983). O 
parque, construído na beira do rio de La Plata, na Avenida Costanera Nor-
te, foi inaugurado em 2007. O monumento contém trinta mil placas gra-
vadas com os nomes de homens e mulheres vítimas da ditadura argentina, 
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indicando o ano em que desapareceram e a idade que tinham. Patricia Val-
dez, uma das diretoras da organização Memoria Abierta2, destaca a relação 
entre o monumento e o rio:
Erigir un monumento con los nombres de las víctimas del terrorismo de Estado 
en la Argentina y emplazarlo en las orillas del Río de la Plata, guarda un signifi-
cado profundo. Ese es el lugar en el que fueron arrojados los cuerpos de cientos 
de detenidos desaparecidos. (VALDEZ, 2002, p.98)
O parque não é um museu. É um monumento comemorativo em me-
mória das vítimas. Um espaço consagrado a elas que procurou unir infor-
mação quantitativa (são 30 mil placas) com informação qualitativa (nome, 
idade e ano de desaparecimento), procurando aliar a denúncia do caráter 
massivo da repressão com a homenagem individual e nominal a cada uma 
das pessoas desaparecidas. E foi construído num local onde os corpos de 
muitas destas pessoas foram lançados, subvertendo assim o sentido simbó-
lico do rio de morte no rio de memória e homenagem.
Alguns destes museus foram criados para consolidar uma narrativa de 
paz e superação da violência. O exemplo mais clássico neste sentido é o 
Museu do Apartheid, em Johannesburg na África do Sul, criado em 2001, 
com o objetivo não apenas de mostrar os horrores do apartheid mas de en-
fatizar uma cultura de tolerância. O museu acompanhou o rumo político 
dado por Nelson Mandela e Desmond Tutu ao processo da transição políti-
ca sul africana marcada pelo propósito de reconciliação e perdão3.
Museus e memoriais com este sentido tem se organizado em redes in-
ternacionais e transnacionais como a Coalizão Internacional de Sítios de 
Consciência4 e a Rede Latino-Americana de Sítios de Memória5. Ambas as 
2.  Organização civil dedicada à luta pela memória, verdade e justiça no processo transicional argentino. É 
uma reunião de diversos grupos de direitos humanos e de familiares de mortos e desaparecidos.
3.  V. http://www.apartheidmuseum.org/ Acesso em: 14/02/2017.
4.  V. www.sitesofconscience.org Acesso em 14/02/2017.
5.  V. http://www.nucleomemoria.org/rede-latino-americana-de-sitios Acesso em 14/02/2017.
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organizações têm por objetivo promover iniciativas de memória que dialo-
guem com as questões atuais referentes a defesa dos direitos humanos e da 
justiça social.
Lugares de memória são, portanto, lugares investidos de sentido histó-
rico e de conteúdo político e, por isso mesmo, objeto de intensas disputas 
políticas. No livro “Monumentos, memoriales y marcas territoriales” Eli-
zabeth Jelin e Victoria Langland analisam processos políticos ligados às 
disputas pela marcação dos espaços de violência do Estado e sua transfor-
mação em monumentos e memoriais em homenagem às vítimas (JELIN 
&LANGLAND, 2000). Em várias ocasiões estes processos envolveram di-
ferentes segmentos do Estado e da sociedade na disputa pelos lugares. Mas 
o aspecto conflitivo deste processo não se reduz às disputas pelo lugar em 
si. Muitas vezes também se coloca em questão a forma de construir e re-
presentar esta mudança de sentido. Jelin nos chama atenção para este pon-
to: “Sabemos que la representación del horror y del trauma no es lineal y 
sencilla (...). Cómo representar entonces los huecos, lo indecible, lo que ya 
no está? Como representar a los desaparecidos?” (JELIN &LANGLAND, 
2000, p.2).
A reflexão de Elizabeth Jelin, remete-nos à dramaticidade com que esta 
questão se colocou para a Argentina, país da pesquisadora, cujo número 
aproximado de desaparecidos políticos é de trinta mil pessoas. Este núme-
ro extraordinário desafiou as formas de representação dos lugares de me-
mória que a Argentina pós ditadura concebeu. O Parque de La Memó-
ria, com suas trinta mil placas com os nomes dos desaparecidos, é um dos 
exemplos desse esforço. Mas o problema apontado por Jelin persiste nos 
diferentes museus e memoriais que são construídos a partir de lugares da 
repressão. Como inverter o sentido? Como subverter a lógica de funcio-
namento destes lugares? Como transformá-los de lugares da repressão em 
lugares de liberdade e de homenagem às vitimas e à resistência? Como ope-
rar este deslocamento? Esta transformação de sentido nunca é fácil nem au-
tomática. Ela depende fortemente do que Jelin chama de “empreendedores 
de memória”, pessoas ativas numa determinada conjuntura política que es-
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tabelecem uma ligação entre o passado (memória e homenagem às vitimas; 
reparação e justiça) e o futuro (transmissão de mensagens políticas às no-
vas gerações) (JELIN &LANGLAND, 2000, p.4). O passado tem que fazer 
sentido no presente e servir também como garantia de um futuro melhor, 
sem violência, sem ameaça aos direitos humanos, para todos. Estes “em-
preendedores de memória” podem estar vinculados ao Estado e/ou a socie-
dade civil, a partidos, movimentos sociais e organizações não governamen-
tais; podem representar intelectuais, associações de vários tipos, podem ter 
variadas origens, mas deles depende o sucesso ético e político da instala-
ção/criação de lugares de memória. Mas, de toda a forma, disputas políti-
cas profundas, no Estado e na sociedade, precedem a construção de um lu-
gar de memória.
O Museu do Aljube em Lisboa e o Memorial da Resistência em São 
Paulo podem ser vistos e analisados como signos indicativos da forma com 
que no Brasil e em Portugal foram (e são, na medida em que são museus 
muito recentes) construídas as narrativas de memória das ditaduras vividas 
nos dois países.
O Aljube e o Memorial se apresentam como lugares de memória que re-
significam locais da repressão, denunciam a violência exercida nestes espa-
ços e homenageiam as vítimas que por lá passaram. Mas são também mu-
seus que narram e valorizam a resistência e contam a história de seus países 
numa determinada perspectiva. Eles se propõem a narrar uma história de 
luta, resistência e liberdade. Por isso o Museu do Aljube traz também em 
seu nome as palavras “Liberdade e Resistência” e o Memorial de São Paulo 
se intitula “Memorial da Resistência”. São museus que homenageiam a luta 
política. Ambos foram iniciativas de Estado.
Apresentaremos agora uma reflexão sobre o sentido destas duas insti-
tuições como lugares de memória. Esta discussão será feita a partir de três 
elementos:
1. Uma descrição das instalações físicas dos museus e da forma como 
apresentam seus acervos;
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2. Uma análise dos catálogos dos museus. O catálogo é como o museu 
se apresenta para os seus visitantes e para a sociedade em geral, mostra os 
aspectos que a direção do museu deseja ressaltar e, desta forma, expressa o 
próprio sentido da institução;
3. Observação acerca de algumas das atividades realizadas no museu 
como visitas guiadas e atividades públicas ocorridas em auditório (no caso 
do Aljube).
Vamos, então, conhecer estes dois museus.
MUSEU DO ALJUBE
O Museu do Aljube – Resistência e Liberdade, situado na antiga cadeia do Al-
jube, em frente à Sé de Lisboa, foi inaugurado em 25 de abril de 2015 como 
parte de um projeto de memória dos anos da ditadura salazarista. Foi um 
projeto realizado em conjunto pelo Ministério da Justiça de Portugal e pela 
Câmara Municipal de Lisboa e agregou diversas instituições da sociedade 
civil, como a Fundação Mário Soares, o Instituto de História Contemporâ-
nea da Universidade Nova de Lisboa e o Movimento Cívico Não Apaguem 
a Memória! O Museu foi concebido com um sentido político, histórico e 
pedagógico e contou com a assessoria de renomados professores universi-
tários de História e ativistas que participaram da resistência e das lutas con-
tra a ditadura. Sua organização espacial configura uma narrativa temática e 
cronológica da história contemporânea de Portugal da ditadura à Revolu-
ção dos Cravos, passando pelas formas de repressão, pelas formas de resis-
tência, pela tortura, pelo colonialismo e pela guerra anti-colonial e culmi-
na no 25 de abril. É um prédio de cinco andares – o térreo (que é chamado 
de piso zero) e mais 4 andares (4 pisos). Ao longo destes quatros pisos o 
museu exibe quadros com textos de análise, cartazes, documentos de épo-
ca, como jornais, revistas, fotografias, livros, caricaturas e panfletos; exibe 
também mapas e organogramas e reproduz lugares e ambientes com figu-
ras de cera e material cenográfico. O catálogo do museu expressa inteira-
mente o seu sentido político, histórico e didático. A autoria do catálogo é 
de pesquisadores, ativistas e historiadores importantes e vinculados ao pro-
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cesso político português: Fernando Rosas, Luis Farinha e Alfredo Caldeira. 
O catálogo complementa a exposição permanente do museu: exibe textos 
de análise, dados empíricos e quantitativos e reproduz uma seleção do ma-
terial exposto nas salas do museu. O catálogo do Museu do Aljube, mais do 
que o catálogo de um museu, é um livro de história. Mas um livro de histó-
ria com um projeto político claro e explícito, articulado ao projeto do pró-
prio museu. Na abertura do catálogo lê-se:
O Museu do Aljube constitui, a um tempo, uma homenagem às vitimas da re-
pressão salazarista e a todos os que dedicaram a sua vida à luta pela liberdade e 
pela justiça social. Será assim, para os que sempre viveram em liberdade, para as 
gerações do presente e do futuro, um farol de aviso de que a liberdade de que 
desfrutamos foi arduamente conquistada.
O propósito do museu é, portanto, servir a um projeto de memória e 
verdade na perspectiva da liberdade e da justiça social, ou seja, na perspec-
tiva ampla dos direitos humanos e não afiliada a visões políticas específi-
cas. Mas pretende ir além da memória do passado e projetar-se para o fu-
turo, sinalizando para as novas gerações a importância da liberdade e da 
democracia6.
O prédio do Museu do Aljube teve longa história como presídio de di-
ferentes tipos. Foi prisão eclesiástica entre o século XVI e XVII. Em 1845 tor-
nou-se cadeia para mulheres. Na I República passou a ser também prisão 
para mulheres acusadas de crimes políticos, notadamente atividades mo-
narquistas. A partir de 1928 o Aljube transformou-se em presídio para pre-
sos políticos passando para a jurisdição específica da Polícia Política e assim 
permaneceu até 1965 quando, após uma série de manifestações de protes-
to nacionais e internacionais contra suas condições prisionais, o Aljube foi 
encerrado. O prédio ficou abandonado por muitos anos até ser assinado o 
protocolo entre o Ministério da Justiça de Portugal e a Câmara Municipal 
6.  Catálogo Museu do Aljube. Câmara Municipal de Lisboa, 2015. Apresentação.
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de Lisboa através do qual o prédio foi cedido à Câmara Municipal que se 
comprometeu a convertê-lo num museu dedicado “à memória do combate 
à ditadura e a resistência em prol da liberdade e da democracia” (como es-
pecifica o texto de apresentação do Catálogo).
No térreo (piso zero), além da recepção e da loja, o museu apresenta ex-
posições temporárias e objetos arqueológicos da longa história do prédio. 
Mas será ao longo dos quatro andares seguintes que o visitante conhecerá a 
história do Aljube e da luta política que se encerra com a Revolução do 25 
de abril. A exposição permanente do museu narra a história política con-
temporânea de Portugal ao longo de várias salas distribuídas em quatro pi-
sos, com amplo material visual, iconográfico e analítico.
No piso 1 estão as salas referentes à “Ascensão e queda dos fascismos”. É 
uma sala que apresenta documentos iconográficos e textos sobre o fascis-
mo italiano e alemão, uma análise e uma cronologia da expansão do fascis-
mo na Europa e insere neste quadro a ditadura salazarista. A sala seguinte, 
“As certezas indiscutíveis” apresenta o “núcleo duro político e ideológico 
da sustentação do regime”. Esta sala expõe fotos da Mocidade Portuguesa7, 
cartazes de propaganda do salazarismo, selos da época. Apresenta também 
as “verdades indiscutíveis” – enunciadas por Salazar num discurso em Bra-
ga, que ficaram conhecidas como os “valores de Braga” e que constituíam os 
valores de base do apoio ao regime: “Não discutimos Deus e a virtude; não 
discutimos a Pátria e a sua História; não discutimos a autoridade e o seu 
prestígio; não discutimos a família e a sua moral; não discutimos; não dis-
cutimos a glória do trabalho e o seu dever”.
Deus, Pátria, família, trabalho, autoridade. Estes seriam os pilares da 
base de apoio retrógada e conservadora do salazarismo que o museu desta-
ca em sua apresentação.
Mas este andar também expõe a sala intitulada “Clandestinidade”. Aí são 
apresentadas as diversas oposições ao regime – republicanos, socialistas, co-
munistas. Ganha destaque nesta sala a exposição de jornais da imprensa 
7.  Mocidade Portuguesa era a principal organização juvenil do Estado Novo, criada em 1936.
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política clandestina. Publicações produzidas de forma precária em gráficas 
clandestinas, muitas vezes em instalações rústicas, com o material impresso 
em mimeógrafos. O museu reproduz, numa das salas desta ala, uma gráfi-
ca clandestina, com um mimeógrafo mostrando como eram produzidas es-
tas publicações. O mimeógrafo está no centro de um espaço que reproduz 
uma célula clandestina, figuras de cera o rodeiam e compõem o cenário.
No piso 1 ficam também as salas que narram a história e a atuação PIDE. 
As salas “Polícias Políticas” e “Tribunais Políticos” narram a história da cria-
ção da Polícia Política portuguesa e toda a sua trajetória, o crescimento de 
seu poderio político, os seus rituais e os tribunais políticos.
O piso 2 abre com a sala “Resistir”. Nesta sala são mostradas as diferentes 
formas de resistência à ditadura, tanto dentro do país quanto no exterior, as 
propostas de luta política (algumas delas propondo o confronto armado), 
as inúmeras organizações clandestinas e como esse cenário se traduzia em 
panfletos, cartazes, jornais. Destaca também a resistência dentro da prisão e 
a organização de presos para realizar fugas individuais e coletivas (algumas 
fracassadas, outras bem sucedidas).
Ainda no piso 2, em sequência às salas da resistência, o Museu apresenta 
o tema da Tortura. Nestas salas as sevícias e técnicas de tortura são expostas 
de várias maneiras com desenhos e descrições minuciosas e trechos extraí-
dos de depoimentos orais ou escritos de ex-prisioneiros do Aljube. A sala 
concentra-se no tema da dor, do limite da dor, de suas sequelas e da tecno-
logia de produção da dor.
O piso 2 também apresenta o tema “Prisões e campo de concentrações”. 
Neste setor há um grande mapa do “Império Português” localizando as 
principais prisões políticas em Portugal e nos territórios africanos: Aljube, 
Caxias, Peniche e Tarrafal, este último o mais famoso campo de concentra-
ção português, estabelecido na ilha de São Tiago, em Cabo Verde.
No piso 3 ficam as salas referentes ao colonialismo e a luta anticolo-
nial. Grandes painéis mostram fotos dos líderes africanos, informações so-
bre suas vidas, suas atividades políticas, seus escritos e, em alguns casos, suas 
mortes. Marcelino dos Santos, Eduardo Mondlane, Amélia Fonseca, Samo-
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ra Machel, Agostinho Neto, Amilcar Cabral. Nestas salas são contadas as 
histórias da formação dos partidos e movimentos que conduziram a lutas 
de libertação africanas. Panfletos, jornais, cartazes, fotos narram a luta dos 
povos africanos.
Continuando neste piso a sala “Os que ficaram pelo caminho” fala dos 
mortos, uma centena e meia de pessoas que morreram vítimas da violência, 
da tortura ou da falta de cuidados médicos no interior da prisão. A ditadu-
ra salazarista não teve a característica de promover assassinatos de seus opo-
sitores de forma regular e sistemática. Isto não quer dizer que a ditadura 
era “bondosa”, mas que seu modus operandi específico não passou essencial-
mente pelo assassinato político (como nas ditaduras militares da América 
Latina, em especial na Argentina e no Chile), mas por outras formas de su-
jeição política. Em alguns casos, no entanto, houve assassinato deliberado 
de opositores do regime pelos agentes da PIDE ou na tortura. O Museu do 
Aljube assume a importância da memória do país render homenagem às 
vítimas, tornar sua história visível e denunciar suas mortes. Algumas destas 
mortes foram provocadas pelas próprias condições prisionais, sendo uma 
delas consequência de uma greve de fome que não se interrompeu. Numa 
parede desta sala o museu apresenta os nomes e as fotografias destes que “fi-
caram pelo caminho” e o catálogo do museu apresenta a lista de seus no-
mes, acompanhados de idade, ano em que morreu e profissão. Em alguns 
casos também é indicado a forma como morreu, apontando a prisão ou o 
campo de concentração, ou revelando se morreu sob tortura ou assassina-
do por agentes da PIDE.
As últimas salas do museu apresentam o 25 de abril. Numa sala ilumina-
da pela instalação de cravos vermelhos, grandes fotografias mostram a Re-
volução dos Cravos. Cenas dos jovens oficiais e dos soldados descendo as 
ruas, a multidão acompanhando as manifestações e os comícios e as capas 
dos principais jornais dos dias que se seguiram ao 25 de abril, cartazes do 
Movimento das Forças Armadas. Vídeos das cenas do dia também são exi-
bidos e narrados. O 25 de abril é apresentado como o final triunfal da luta 
pela liberdade, o momento da vitória para onde confluiu toda a história 
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anterior narrada nas salas antecedentes. Além de promover a memória do 
período da ditadura, na verdade mais do que isso, o museu constrói uma 
narrativa histórica que sublinha a resistência e dá um sentido ao enfrenta-
mento (e ao sofrimento) porque a história culmina no 25 de abril. É uma 
narrativa que dá ênfase aos aspectos de confluência e que constrói uma vi-
são na qual Portugal atravessa um longo e doloroso processo ditatorial até 
chegar, através de uma revolução que uniu todo o povo, à forma democrá-
tica de governo. Além de ser um memorial das vítimas, o Museu do Aljube 
é também um memorial da construção da democracia em Portugal. A nar-
rativa histórica construída pelo museu conduz um processo que enfatiza as 
convergências e ofusca diferentes visões históricas e políticas do processo. 
O que cria, de certa forma, uma história única, oficial, com o propósito po-
lítico de valorizar a democracia, suas práticas e suas normas; num formato 
em que o Portugal de hoje, de forma majoritária, possa se reconhecer nesta 
narrativa e nesta história.
Este propósito que se evidencia na própria organização espacial do mu-
seu, complementa-se no Centro de Documentação e no Auditório, loca-
lizado no último andar. O Centro de Documentação reúne uma grande 
coleção de livros sobre a ditadura com ênfase nos livros de memória e de-
poimentos de ativistas políticos, ex-presos, intelectuais e poetas que escre-
veram sobre a resistência, o enfrentamento e o sofrimento (as experiências 
carcerárias e de tortura). Alguns são exemplares raros como o livro “Dos-
siê Tarrafal”, publicado pelas Edições Avante! (editora do Partido Comunis-
ta Português), que traz depoimentos e desenhos de prisioneiros do “campo 
da morte”.
O auditório é o espaço que concentra as atividades didáticas do Museu, 
como palestras, lançamentos de livros e as entrevistas públicas com pessoas 
ligadas à resistência contra a ditadura que são chamadas para dar um teste-
munho. Estas entrevistas acontecem com regularidade convidando a cada 
vez uma pessoa a dar seu depoimento que é gravado e filmado e se transfor-
ma num documento do museu. As entrevistas são conduzidas pela profes-
sora de comunicação e jornalista Ana Aranha. Para cada entrevista uma es-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   85 4/18/2017   3:47:11 PM
! 86 #
cola é convidada e o auditório se enche de colegiais que são os que fazem 
mais perguntas. Enquanto eu pesquisava em Portugal tive a oportunidade 
de assistir algumas destas entrevistas, entre elas a de Edmundo Pedro, que 
tinha então 97 anos8. Um dos poucos sobreviventes do Campo de Tarrafal 
e que esteve preso por dez anos de 1936 a 1946. O auditório estava lotado 
não apenas de antigos militantes políticos, mas de jovens estudantes de li-
ceu e da universidade. O sucesso das atividades realizadas no auditório do 
museu atesta que a instituição cumpre o seu objetivo político e pedagógico 
de história e memória, promovendo efetiva homenagem às vítimas e, prin-
cipalmente, reconhecimento e valorização da luta contra a ditadura.
MEMORIAL DA RESISTÊNCIA
O Memorial da Resistência de São Paulo ocupa o antigo espaço prisional 
que havia no prédio do Departamento Estadual de Ordem Política e Social 
do Estado de São Paulo (DEOPS/SP). O prédio não era exatamente uma ca-
deia, como o Aljube, mas sim um Departamento de Polícia, uma delegacia, 
com celas destinadas a pessoas que estavam sendo investigadas e interroga-
das. Na verdade o DEOPS era, mais do que tudo, um centro de tortura por 
onde passaram inúmeros presos políticos durante o Estado Novo de Ge-
túlio Vargas e a ditadura militar. Foi exatamente esta parte do prédio, que 
continha as celas e as salas de “interrogatório” (onde se realizavam as tor-
turas), que foi transformada num lugar de memória. a partir de reivindica-
ções de coletivos de ex- presos políticos, organizações de direitos humanos 
e grupos de familiares de mortos e desaparecidos.
O imponente prédio onde funcionou o DEOPS/SP por muitas décadas 
é uma construção do início do século XX, projetado para ser o escritório 
central da Estrada de Ferro Sorocabana, que funcionou ali de 1914 a 1940. A 
partir desta data passou a abrigar o Departamento de Ordem Política e So-
cial de São Paulo até o seu fechamento em 1983, nos últimos anos da dita-
dura militar. Desta data até 1997 o prédio sediou a Delegacia de Defesa do 
8.  Esta entrevista foi realizada no Museu do Aljube no dia 4 de novembro de 2015.
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   86 4/18/2017   3:47:11 PM
! 87 #
Consumidor. Em 1998, a Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo assu-
miu a gestão do prédio9. A partir daí se iniciou uma ampla discussão sobre 
o aproveitamento e ocupação do prédio com novos sentidos. Atualmente 
funciona no prédio a Estação Pinacoteca, da qual o Memorial da Resistên-
cia, inaugurado em 2009, faz parte.
O Memorial foi concebido como um espaço de homenagem às vítimas 
das ditaduras brasileiras – o Estado Novo varguista e a ditadura militar. 
Apesar deste objetivo declarado ele se volta muito mais diretamente para 
as vítimas da ditadura militar e mobiliza especialmente a memória das pes-
soas que passaram pelo DEOPS/SP, que foram torturadas ali e que perma-
neceram encarceradas nas celas da delegacia. Estas pessoas foram as que 
mais participaram do processo de construção do memorial, trazendo suas 
lembranças e gravando seus depoimentos (que são utilizados nas instala-
ções do museu através de fones de ouvido que podem ser acessados pelos 
visitantes). As paredes do memorial também reproduzem trechos destes 
depoimentos. Estes ex-presos políticos participaram também da construção 
e montagem de algumas salas. Foram chamados pela equipe do Memorial 
que pediu que eles escrevessem nas paredes das celas as mesmas frases que 
eles haviam escrito quando estiveram presos no DEOPS. O catálogo mostra 
imagens em que alguns desses ex-presos, marcam nas paredes estas mesmas 
frases (ou o que se lembravam ou desejavam lembrar delas).
O Memorial é, efetivamente, um lugar de memória, mais do que um 
museu histórico. O principal objetivo reforçado na apresentação do catálo-
go é “dar voz aqueles que lá estiveram confinados”. Render homenagem às 
vítimas, denunciar a violência da tortura e dos métodos de coerção, recu-
perar experiências e lembranças dos presos políticos, dar visibilidade para 
a vida e a luta dessas pessoas é a finalidade da instituição. O Memorial as-
sume também uma função pedagógica que se situa fundamentalmente no 
âmbito da valorização de uma cultura dos direitos humanos.
9.  Informações contidas no Catálogo do Memorial da Resistência de São Paulo, Pinacoteca de Estado de São 
Paulo 2009.
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Do espaço prisional que existia no interior do imponente prédio, resta-
ram apenas quatro celas e um corredor no qual os presos tomavam banho 
de sol. Estas quatro celas e o corredor deram base ao projeto do memorial. 
Elas foram “reconstruídas” a partir das lembranças dos ex-presos e repro-
duzem o interior das antigas celas. Colchões no chão forrados com lençóis 
puídos, precárias instalações sanitárias, frases escritas nas paredes. As inscri-
ções nas paredes são recorrentes e sintomáticas, fazem parte essencial do 
conceito do memorial. Existem dois tipos de inscrição. Um tipo, mais ceno-
gráfico, são as inscrições que os ex-presos fizeram nas celas que ocuparam, 
procurando reproduzir as inscrições que fizeram na época em que lá estive-
ram presos. O catálogo do Memorial narra este processo:
(...) um grupo de ex-presos foi convidado para realizar essa intervenção expo-
gráfica na cela com base em um exercício de memorização individual e coleti-
va. Em um dia, previamente agendado, os convidados foram sensibilizados para 
a recomposição daquilo que escreveram nas paredes, que viram escrito, ou qual-
quer outra menção que as suas lembranças permitissem acessar e, ao mesmo 
tempo, colaborasse para a recuperação da memória do conjunto prisional10.
O catálogo mostra fotos das pessoas escrevendo nas paredes da sala 3. 
São frases curtas que expõem medos, saudades, exortações à revolução e 
denúncias da ditadura. O outro tipo de inscrição são frases selecionadas a 
partir dos depoimentos dos ex-presos que ilustram quase todas as salas do 
memorial e dão sentido a esses espaços. As inscrições do primeiro tipo são 
frases escritas nas paredes pelas pessoas, de forma tosca, sem alinhamen-
to, para reproduzir a situação da época. Já as segundas inscrições são frases 
selecionadas, pintadas de forma correta ou colocadas em relevo nas pare-
des, perfeitamente alinhadas e integradas ao espaço físico que ornamen-
tam e dão sentido. Muitas vezes estão colocadas na parte superior das salas, 
mas perfeitamente ao alcance dos olhos do visitante. Por exemplo: no cor-
10.  Catálogo do Memorial da Resistência, pp88
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redor que era utilizado para tomar banho de sol é exibida a frase: “A vinda 
ao corredor era uma vez por semana, por uma hora, uma cela de cada vez. 
Mas nem todos vieram”. Fica subentendido que alguns foram enviados para 
outros presídios ou permaneceram em solitárias em regimes de castigo ou 
morreram. Nas paredes do corredor e de outras celas também foram colo-
cadas frases com o objetivo de dar a ideia da vida cotidiana na prisão:
“Nossa cela tinha uns 16 colchonetes porque havia período que tinha 16, 18 pre-
sos e depois saiam alguns e eles não tiravam os colchonetes”;
“Dependendo da maneira como o carcereiro abria a porta, a gente percebia o 
que era: se era para chamar alguém para a tortura, se era alguém chegando, se 
era comida que estava vindo”;
“A tortura começava ali, no barulhinho da chave” 11;
O Memorial lança seu foco nas lembranças, nas vivências, na memó-
ria das vítimas, em especial naquelas que estiveram presas no DEOPS/SP. É 
a experiência delas que o Memorial destaca, o cotidiano no espaço prisio-
nal, o enfrentamento com a tortura. Dar a conhecer esta realidade é a prio-
ridade do Memorial. A preocupação de contextualização histórica também 
existe. Quando o visitante entra no Memorial depara-se com um grande 
hall no qual está exposta uma linha do tempo que abrange a história do 
Brasil contemporâneo, marcando datas importantes, com fotos e peque-
nos textos explicativos. Mas esta linha do tempo está apenas nas paredes do 
hall. Ela não é reproduzida no catálogo nem em nenhum folder ou mate-
rial do museu. No hall também está uma maquete das instalações originais 
prisionais do DEOPS. Após este hall o visitante adentra no espaço de me-
mória. Nas celas iniciais há uma contextualização histórica com vídeos, fo-
11.  Frases presentes nas paredes dos corredores e das celas do Memorial da Resistência. Estas são frases de ex - 
presos do DEOPS/SP.
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tos e exposição de alguns dos mais importantes livros publicados durante 
a ditadura, como, por exemplo, o relatório Brasil, nunca mais!12 Em outras 
salas são apresentados quadros e imagens que narram a transformação da 
prisão em lugar de memória, em outras são mostradas instalações com fo-
tos de ex-presos e nomes de desaparecidos. E finalmente chega-se às salas 
que foram reconstruídas a partir das informações e lembranças dos ex-pre-
sos procurando reproduzir o espaço prisional do DEOPS, com colchões no 
chão, toalhas penduradas em toscos varais, instalações sanitárias precárias e 
as frases talhadas nas paredes.
Há ainda uma cela em que não há colchonetes nem reconstrução decora-
tiva, apenas bancos ao longo das paredes, de onde pendem diversos fones de 
ouvido. Nesta sala os visitantes podem sentar nos bancos e ouvir, pelos fones 
de ouvido, as histórias narradas por aqueles que ali estiveram presos. No cen-
tro da sala uma flor num jarro rende homenagem às vítimas e aos ex-presos.
A última sala reproduz o escritório do Departamento de Ordem Políti-
ca e Social do Estado de São Paulo: a escrivaninha, os armários, o mesmo 
velho arquivo de ferro onde as fichas de todos os presos eram guardadas. É 
apenas a reprodução física do espaço. O acervo do DEOPS foi transferido 
para o Arquivo Público do Estado de São Paulo.
Em todos os dias em que visitei o Memorial para a realização de minha 
pesquisa, havia visita de escolas e o espaço estava cheio de adolescentes que 
se concentravam sobretudo na sala dos fones de ouvido. Em comovente si-
lêncio escutavam as histórias daqueles que, em outras épocas, apenas um 
pouco mais velhos do que eles, passaram por aquelas celas.
ENTRE A HISTÓRIA E A MEMÓRIA
Algumas aproximações e diferenças podem ser apontadas entre os dois lu-
gares de memória. Algumas delas já foram mencionadas ao longo do texto 
12.  Publicado em 1985 no final da ditadura o livro Brasil: nunca mais era o resultado condensado do Projeto Bra-
sil Nunca Mais realizado de forma clandestina desde 1979 que reuniu uma enorme lista de nomes de pes-
soas vitimadas pela ditadura. O projeto foi coordenado por D. Paulo Evaristo Arns, arcebispo de São Pau-
lo. O livro Brasil: nunca mais é um documento e um monumento da luta contra o regime militar no Brasil
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mas eu gostaria de retomá-las aqui. O Museu do Aljube apresenta uma nar-
rativa sobre a história contemporânea de Portugal. O catálogo do Museu, 
neste sentido, é um documento historiográfico que apresenta análises his-
tóricas, farto material documental (utilizando-se do próprio acervo do Mu-
seu) e texto denso. Contou para isso com um grande número de historia-
dores, já consagrados na historiografia portuguesa. Três pequenas notas de 
apresentação no início do catálogo (do Presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa, do Presidente da Comissão Instaladora e do Presidente do Conse-
lho Consultivo do Museu) dão conta das formalidades institucionais neces-
sárias. Após essa apresentação algumas páginas contam a história do Aljube 
e sua transformação de prisão em lugar de memória. A partir daí o catálogo 
entra na narrativa histórica, acompanhando o itinerário do museu, come-
çando pelo item “Ascensão e queda dos fascismos”, porque na visão dos his-
toriadores do Museu, este é o cenário de nascimento do salazarismo. A his-
tória de Portugal passa a ser contada, no catálogo, seguindo o fio narrativo 
da exposição do museu.
Já o Memorial da Resistência de São Paulo, como foi mencionado, tem 
por principal objetivo não deixar morrer a memória da repressão e render 
homenagem às vítimas, principalmente aquelas que passaram pelo DEOPS 
paulista. Mais do que o esforço de construção de uma visão histórica, como 
no caso do Museu do Aljube, as pessoas envolvidas no projeto do Memo-
rial da Resistência estavam mobilizadas pelo tema da memória, do “Nunca 
Mais!” (da não repetição) e da reparação das vítimas.
No Museu do Aljube se concretiza uma visão historiográfica da trajetó-
ria política de Portugal, da ditadura ao 25 de abril e à construção da demo-
cracia. No Memorial da Resistência se evidencia uma determinada visão 
política em prol da memória, verdade e justiça. O Memorial afirma o tem-
po todo a dimensão da memória como um dever de Estado. Por isso mes-
mo o seu catálogo conta com uma apresentação num formato muito mais 
institucional, com textos de diversos representantes do governo do Esta-
do de São Paulo e da Presidência da República. São textos do Secretário de 
Cultura e do Secretário de Justiça e Defesa da Cidadania do Estado de São 
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Paulo; do Ministro da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presi-
dência da República, do Presidente da Comissão de Anistia do Ministério 
da Justiça e do Coordenador do Arquivo Público do Estado de São Paulo.
O catálogo do Memorial, no fundamental, narra o processo de transfor-
mação do prédio em lugar de memória. Na verdade o catálogo apresenta e 
discute o projeto museológico do Memorial com todos os detalhes. A his-
tória que narra é a história da construção do Memorial: o projeto, as etapas, 
as diferentes comissões, as pessoas e instituições que colaboraram e todo o 
passo a passo do processo. O catálogo apresenta também ensaios fotográfi-
cos e artísticos que se relacionam indiretamente com o tema do Memorial. 
Mas o foco principal do catálogo não é a história contemporânea do Brasil, 
nem a história da ditadura militar e sim a afirmação da importância do es-
paço como lugar de memória.
O Aljube coloca em questão uma visão da história de Portugal. O Me-
morial destaca a importância da memória para a transição política brasilei-
ra. O Museu do Aljube se insere numa disputa historiográfica e o Memo-
rial da Resistência numa disputa de memória.
Esta questão também diz respeito aos “empreendedores de memória” 
mobilizados na construção das duas instituições. A participação intensa de 
historiadores no Museu do Aljube configurou a marca de avaliação e nar-
rativa histórica do museu português. Já no Brasil, em que pese a participa-
ção de pesquisadores de reconhecida qualidade, como a antropóloga Ma-
ria Cristina de Oliveira Bruno e a historiadora Maria Luiza Tucci Carneiro, 
os principais parceiros do Memorial foram os grupos de direitos humanos, 
familiares de mortos e desaparecidos e, principalmente, os próprios ex-pri-
sioneiros do DEOPS – o que acentuou a dimensão de memória da institui-
ção paulista.
ENTRE VÍTIMAS, HERÓIS E PROTAGONISTAS
O Museu do Aljube e o Memorial da Resistência também apresentam di-
ferenças significativas em relação ao enquadramento de seus personagens 
históricos.
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O sociólogo Berhard Giesen, num artigo intitulado “Sobre héroes, vícti-
mas y perpetradores”, publicado na revista “Puentes” ( GIENSEN, 2001. pp. 
16-23), aponta para o que chama de uma mudança significativa na memó-
ria coletiva: a passagem da valorização do herói para a valorização da víti-
ma. Giesen salienta o fato de que a memória coletiva das democracias mo-
dernas celebrava seus heróis fundadores, mas que nas últimas décadas, em 
lugar de celebrar estes heróis, as sociedades ocidentais colocaram no lugar 
central da memória coletiva as víitimas da violência política. Mais do que 
os “triunfos do passado”, tão caros à memória coletiva das democracias mo-
dernas, os monumentos e rituais públicos hoje estariam voltados para re-
cordar o sofrimento das vítimas e os crimes dos perpetradores. Nesta ope-
ração simbólica, apontada por Giesen, não é apenas o herói que desaparece 
da narrativa histórica, mas também o protagonista, aquele que atua politica-
mente para mudar a situação.
O Memorial da Resistência se enquadra nessa visão apontada por Gien-
sen. O foco do Memorial são as vítimas da ditadura militar brasileira. Este 
foco se explica, em parte, pelos “empreendedores de memória” que se mo-
bilizaram na construção do memorial. Mas esta questão deve ser aprofun-
dada. O foco nas vítimas tem a ver com a própria justiça de transição desen-
volvida no Brasil que enfatizou a dimensão de reparação em detrimento de 
outras dimensões, como verdade e justiça. A ênfase na reparação coloca ne-
cessariamente o foco nas vítimas: apenas as vítimas podem ser reparadas. 
Só elas podem pedir reparação – política, simbólica e material – pelos da-
nos sofridos.
Gislene Lacerda analisou o Memorial da Resistência em São Paulo e 
destaca esta ênfase nas vítimas (LACERDA, 2015). A autora salienta tam-
bém que uma determinada geração participou mais ativamente da constru-
ção do projeto do Memorial: a geração que, através da luta armada, enfren-
tou a ditadura militar em seu período mais duro e repressivo, ou seja, os 
anos entre 1969 e 1973, durante o governo de Emilio Garrastazu Médici. Fo-
ram ex-militantes políticos egressos de organizações armadas que passaram 
pelo DEOPS paulista que, junto com grupos de direitos humanos e fami-
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liares de mortos e desaparecidos, contribuíram mais de perto para a cons-
trução do Memorial. Nesse sentido a tônica da narrativa construída pelo 
Memorial é a violência da repressão. A denúncia da violência e a homena-
gem aos presos, torturados, mortos e desaparecidos teria sido mais impor-
tante do que a narrativa da redemocratização. Esta escolha parece ter sido 
responsável por um certo apagamento da luta pelas liberdades democráti-
cas e pelo restabelecimento do Estado de direito.
O Museu do Aljube não apresenta uma narrativa baseada em “heróis”, 
mas enfatiza a dimensão protagonista dos atores políticos, como a militân-
cia clandestina do Partido Comunista Português durante a ditadura, os lí-
deres políticos dos movimentos africanos, a ação dos capitães de abril na re-
volução e a atuação política das lideranças ligadas aos diferentes partidos 
após o retorno a Portugal. O Museu procura construir uma narrativa ampla 
que mostre diferentes atuações políticas em diferentes momentos. Um am-
plo leque de protagonismos políticos.
Os compromissos em relação à ocupação e outorga de sentido ao lu-
gar de memória são portanto distintos. O Museu do Aljube se empenha 
em construir uma história que rompa em muitos sentidos com a ideia de 
um Portugal conservador, submisso, subjugado por quase meio século por 
uma ditadura mais retrógada do que sanguinária. O Memorial da Resistên-
cia procura saldar parte da dívida do país com os grupos de direitos huma-
nos, ex-presos políticos e familiares de mortos e desaparecidos, conferindo 
visibilidade às vítimas de prisões, torturas, assassinatos e banimentos, pro-
curando aliar à reparação a memória e a denúncia do que aconteceu.
ALGUMAS CONCLUSÕES
Museus, monumentos e memoriais não são instituições neutras. Elas es-
pelham os debates, as disputas, as questões que são consideradas centrais 
numa determinada conjuntura, pela sociedade, pelo Estado e, principal-
mente pelos “empreendedores de memória”. Os museus, memoriais e mo-
numentos são construídos para responder a questões candentes de seu tem-
po e de sua sociedade. Eles (melhor dizendo, os agentes de memória que 
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neles atuam) organizam seu projeto, suas instalações, seus textos, todo o seu 
material de divulgação como folders e catálogo para responder a estas ques-
tões. O Memorial da Resistência criado em 2009 e o Museu do Aljube em 
2015 respondem às questões que as sociedades portuguesa e brasileira colo-
cam. E são questões, até certo ponto, distintas. O debate em Portugal sobre 
a ditadura salazarista e o seu fim implica também numa avaliação da tran-
sição democrática que foi provocada por uma revolução; implica, portan-
to, na avaliação desta revolução e de tudo que ela produziu e no que resul-
tou. Já o Brasil, tendo vivido uma transição marcada pela negociação entre 
as elites políticas, se esforça ainda em garantir um espaço de memória e re-
paração das vítimas.
Com inflexões diferentes entre a história e a memória, respondendo a 
demandas distintas de sociedades com processos diferentes de transição 
política o Memorial da Resistência e o Museu do Aljube se inserem neste 
enorme esforço de construir lugares de memória que sejam também espa-
ços de consciência, que atuem como instrumentos da não repetição da vio-
lência política.
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EM NOME DA “VERDADE HISTÓRICA”: 
A COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE 
O REGIME FASCISTA, UMA COMISSÃO 





Em 1977 foi criada em Portugal, por iniciativa do Primeiro-Ministro 
do Partido Socialista Mário Soares, a Comissão do Livro Negro. Esta co-
missão foi encarregada de investigar os crimes e abusos cometidos desde 
a implementação da Ditadura Militar, em 1926, até à Revolução dos Cra-
vos, em 1974. Os seus membros eram “cidadãos de reconhecida idoneidade 
moral e exemplar passado democrático”1, declarados opositores ao antigo 
regime, com diferentes orientações ideológicas — “socialistas, comunistas, 
membros da maçonaria, intelectuais e políticos republicanos” (RAIMUN-
DO, 2015, p.18). Durante os 14 anos de atividade, a comissão procedeu à re-
colha de documentação de diversos arquivos de entidades do regime, que 
publicou em 25 relatórios sobre as instituições, as práticas e as vítimas do 
regime de Salazar. É este o objeto em torno do qual se desenvolve este capí-
tulo, cujo objetivo é apurar se a Comissão do Livro Negro reúne as caracte-
rísticas necessárias para ser considerada uma comissão de verdade, à seme-
lhança das descritas na literatura especializada.
1.  Decreto-lei n.º 110/78, de 26 de maio (DR 120/78, Série I, 26/05/1978), Cria, junto da Presidência do Conselho 
de Ministros, na dependência do Primeiro-Ministro ou do membro do Governo em quem delegar, a Co-
missão do Livro Negro sobre o regime fascista.
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A análise deste caso tem por base os cinco elementos que compõem a 
definição de comissão de verdade desenvolvida por Priscilla Hayner (2011). 
Diz-nos esta autora que as comissões de verdade são (1) focadas no passa-
do, (2) referentes a um padrão de acontecimentos verificado durante um 
determinado período de tempo, (3) envolvidas direta e amplamente com a 
população afetada, recolhendo informação das suas experiências, (4) tem-
porárias, tendo como objetivo final a publicação de um relatório, (5) auto-
rizadas ou mandatadas pelo Estado sob investigação (HAYNER, 2011, pp. 
11-12). Esta investigação pretende assim apresentar um novo contributo na 
área da justiça de transição, prosseguindo com o trabalho já desenvolvido 
sobre o caso português (BRITO, 2004; PINTO, 2006; PINTO e RAIMUN-
DO, 2014; RAIMUNDO, 2015). É proposta uma nova abordagem à origem 
das comissões de verdade, com Portugal a ocupar um lugar cimeiro entre 
os processos de ajuste de contas com o passado da terceira vaga de demo-
cratizações. Espera-se desta forma contribuir para uma melhor compreen-
são do caso português de justiça de transição e do seu enquadramento in-
ternacional.
Esta investigação resultou da triangulação de três tipos de dados: docu-
mentos de arquivo, imprensa da época e entrevistas qualitativas. Os docu-
mentos de arquivo fornecem informação sobre o mandato da comissão, a 
constituição, o funcionamento, objetos de estudo e factos apurados. Foram 
consultados os arquivos da própria Comissão do Livro Negro, o arquivo do 
Diário da República, as atas de reuniões do Conselho de Ministros e os rela-
tórios publicados pela comissão. A análise da imprensa da época assentou 
em nove títulos (quatro diários e cinco semanários), escolhidos com a preo-
cupação de ter representados diferentes posicionamentos políticos. Com o 
objetivo de cobrir toda a existência da comissão sem, contudo, inviabilizar 
a pesquisa, foi selecionado um conjunto de datas-chave: as da publicação 
dos documentos legais mais relevantes e das conferências de imprensa de 
apresentação dos relatórios. As entrevistas qualitativas constituem o tercei-
ro vértice do triângulo. Optou-se pela entrevista semiestruturada, orientada 
com base num guião composto pelas questões fundamentais a que a con-
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versa deve dar resposta, sem impedir, contudo, que sejam colocadas em tor-
no destas outras questões; serve apenas de fio condutor.
O capítulo está organizado da seguinte forma. A primeira parte do capí-
tulo apresenta uma breve revisão de literatura, onde se discutem as várias 
definições de comissão de verdade propostas pelos principais autores. Na 
segunda parte, apresenta-se uma contextualização do objeto, colocando a 
Comissão do Livro Negro no âmbito do processo de justiça de transição e 
de democratização mais amplo. O terceiro capítulo analisa a Comissão do 
Livro Negro com base nos cinco critérios definidos por Priscilla Hayner, 
aos quais se acrescentou um sexto: a questão do impacto. O capítulo termi-
na com uma reflexão sobre a adequação do conceito ao caso português. Su-
gere-se que a Comissão do Livro Negro pode ser considerada uma comis-
são de verdade, se adotarmos uma abordagem pouco rígida da definição.
O QUE É UMA COMISSÃO DE VERDADE?
Até aos anos 1990, as comissões de verdade não eram reconhecidas como 
ferramentas de justiça de transição (HAYNER, 2011, p.7). Posteriormen-
te, a área tornou-se popular entre acadêmicos e hoje multiplicam-se estu-
dos de caso (ARCE, 2010; GAIRDNER, 1999; GIBSON, 2005; GRANDIN, 
2005; ISAACS, 2010; MCCALPIN, 2012; entre outros) e análises compara-
das (BAKINER, 2016; BRAHM, 2010; DANCY ET AL. 2010; FREEMAN, 
2006; HAYNER, 2011; NAUENBERG, 2015; OLSEN et al., 2010; entre ou-
tros). Contudo, e apesar de toda a atenção de que são alvo, factores como 
as determinantes ou o impacto destas comissões continuam a ser ampla-
mente debatidas. Mesmo no que diz respeito à abrangência do fenômeno, 
Brahm (2009) reforça a incoerência existente entre estudos comparativos 
que pretendem aglomerar todas as comissões de verdade. O autor consta-
ta que as análises quantitativas realizadas nos dez anos que antecederam a 
publicação do seu artigo, o número de comissões variava entre menos de 
20 e perto de 75 (BRAHM 2009, p.1). Hayner corrobora esta inconsistência 
e justifica-a com a ausência de uma definição “única e amplamente aceita” 
(HAYNER, 2011, p.10). Também Dancy et al. consideram as discrepâncias 
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nas listas de comissões um sintoma da ausência de reflexão sobre a defini-
ção (DANCY, 2010, p.47).
Priscilla Hayner é reconhecidamente a maior estudiosa destes mecanis-
mos (BRAHM, 2009; DANCY ET AL., 2010; FREEMAN, 2006; OLSEN et 
al., 2010). A primeira versão da sua definição de comissão de verdade incor-
porava quatro aspectos: (1) focam-se no passado, (2) não tratam eventos es-
pecíficos, tentam antes traçar o retrato de abusos ou violações aos direitos 
humanos ocorridos durante um determinado período de tempo, (3) são 
normalmente temporárias, a sua duração é pré-definida e são extintas com 
a publicação do relatório com as suas descobertas e (4) são investidas, pela 
entidade que as cria, de algum tipo de autoridade que lhes permite maior 
acesso à informação, maior segurança e proteção durante a investigação de 
temas sensíveis e um maior impacto do relatório (HAYNER, 1994, p.604). 
Oito anos depois, Hayner manteve os mesmos quatro elementos na sua de-
finição de comissão de verdade, mas alterou a formulação de dois deles: (3) 
são temporárias e operam, habitualmente, em períodos entre seis meses a 
dois anos, completando o trabalho com a submissão de um relatório e (4) 
são oficialmente sancionadas, autorizadas ou mandatadas pelo Estado (e 
por vezes pela oposição armada, como parte de um acordo de paz) (HAY-
NER, 2001, p.14). Estas alterações trouxeram balizas temporais mais rídi-
gas e introduziram o requisito da iniciativa ou apoio Estatal anteriormen-
te ausente.
Sendo a mais citada, Hayner é também por ventura a mais contestada, 
tendo surgido nos últimos anos definições concorrenciais. Freeman, por 
exemplo, sugere a seguinte definição: “uma comissão de inquérito ad hoc, 
autônoma e centrada nas vítimas, estabelecida num Estado e autorizada 
pelo mesmo, com os propósitos primários de (1) investigar e reportar as 
principais causas e consequências de padrões alargados e relativamente re-
centes de violência severa ou repressão ocorridos no âmbito deste Estado 
durante períodos específicos de governação abusiva ou conflito e (2) ela-
borar recomendações para compensações e prevenção futura” (2006, p.18). 
A autora defende-se com o fato de estes elementos serem, embora adequa-
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dos, “descritivos, ao invés de definidores” e até excludentes (HAYNER, 2011, 
p.11). Dancy et al. (2010, p.48) apontaram algumas falhas à definição de Hay-
ner, nomeadamente no que diz respeito à publicação do relatório, aspeto 
que consideram “desnecessariamente limitador”, sob o argumento de que 
embora a maioria das comissões tenha sido criada com esse propósito, al-
gumas não chegaram a concretizá-lo, o que não as tornou menos relevan-
tes. Embora não identifique expressamente esta crítica, a própria Hayner 
corrobora a ideia, na última obra publicada, explicando que o não cumpri-
mento dos objetivos – ao nível da publicação do relatório ou até da recolha 
de informação – pode dever-se a constrangimentos financeiros ou políticos 
e à falta de conhecimento ou dedicação por parte dos comissários e que es-
tes casos e respetivos ensinamentos são também relevantes (2011, p.12). Ol-
sen et al. (2010) também incluem, na listagem de comissões de verdade, vá-
rios casos cuja publicação do relatório nunca chegou a concretizar-se. Esta 
questão não é, contudo, consensual. Bakiner define uma comissão de verda-
de como um “corpo temporário estabelecido com um mandato oficial para 
investigar violações de direitos humanos ocorridas no passado, identificar 
os padrões e causas da violência e publicar um relatório final através de um 
procedimento politicamente autônomo” e defende que a não publicação 
do relatório viola a tarefa essencial da comissão: a de revelar informação 
(2016, p.24). A divulgação do relatório é também encarada como símbolo 
de autonomia política (2016, p.25), argumento que pode ser questionado, 
uma vez que sugere que a intervenção política – enquanto impedimento – 
é o único fator explicativo do insucesso de uma comissão no que diz respei-
to à publicação do relatório. Esta definição inclui também, ao contrário da 
de Hayner, uma referência concreta ao produto final da investigação: “iden-
tificar padrões e causas da violência”.
Em 2011, Hayner reedita o seu livro onde revê a sua definição. Não obs-
tante continuar a definir as comissões de verdade como temporárias, não as 
delimita no tempo, mudança essa que, como veremos, nos permite consi-
derar o caso português. A obrigatoriedade de publicação do relatório tam-
bém é reformulada: na versão de 2001, apontava este momento como in-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   101 4/18/2017   3:47:12 PM
! 102 #
dício da conclusão do trabalho de uma comissão. Na versão atualizada, 
menciona-o como um objetivo, deixando em aberto a sua concretização. 
Para além disso, Hayner acrescenta um quinto elemento, relacionado com 
o envolvimento entre comissões e vítimas, obtendo, assim, aquela que é a 
versão final: (1) focadas no passado, (2) referentes a um padrão de aconte-
cimentos verificado durante um determinado período de tempo, (3) en-
volvidas direta e amplamente com a população afetada, recolhendo infor-
mações das suas experiências, (4) temporárias, tendo como objetivo final a 
publicação de um relatório, (5) autorizadas ou mandatadas pelo Estado sob 
investigação (2011, pp.11-12). A acompanhar a definição, a autora deixa uma 
ressalva: deve evitar-se definir o conceito de forma demasiado rígida, sob o 
risco de excluir casos que se tornam, pelas suas diferenças, relevantes, uma 
vez que constituem novos modelos.
No que diz respeito à distribuição geográfica deste fenômeno, Olsen et 
al. dizem-nos que o continente africano lidera os números da implementa-
ção de comissões de verdade (34%), seguido pelo continente asiático (28%), 
pelo americano (26%) e, por fim, pela Europa, com uma percentagem bas-
tante reduzida (12%) (2010, p.40). Contudo, é importante notar que em ter-
mos absolutos, as comissões de verdade apenas representam — em conjun-
to com as compensações e as purgas — um quinto do total de mecanismos 
adotados. As anistias são as mais frequentes, representando perto de meta-
de do total, seguidas pelos julgamentos, que contabilizam cerca de um ter-
ço (OLSEN et. al, 2010, p.39).
A literatura sobre justiça de transição procura explicar as condições que 
determinam a adoção dos diferentes tipos de mecanismo – especificamen-
te, que tipos de regime e modos de transição são mais favoráveis. Olsen et 
al. (2010) condensaram os principais fatores e dividem-nos em três dimen-
sões e respetivos indicadores. São estes o (1) tipo de regime, que compreen-
de a duração, o grau de repressão, o momento da transição e liderança do 
antigo regime; (2) o tipo de transição e (3) os fatores de governação demo-
crática, que incluem indicadores referentes ao passado dos novos líderes 
políticos, o passado democrático do país e a força da sociedade civil.
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Relativamente às comissões de verdade, os autores apontam como ex-
pectável que sejam implementadas em transições que lidam com um le-
gado de repressão profunda, cujo apogeu não tenha ocorrido num passa-
do distante e em que o regime fosse liderado por uma figura singular – a 
de um ditador, ao invés das forças militares ou de um partido. O modo de 
transição mais favorável à criação de comissões de verdade seria a ruptura 
com o regime anterior e, no que diz respeito à governação democrática, es-
pera-se que aumentem as probabilidades quando os novos líderes têm um 
passado ligado à defesa dos direitos humanos e quando o país tem um pas-
sado democrático (OLSEN et al, 2010, p.48). Os resultados da análise são, 
contudo, no que concerne às comissões de verdade, pouco significativos. 
Destaca-se apenas a contradição com a literatura respeitante ao modo de 
transição – as comissões de verdade tendem a estar associadas a transições 
negociadas – e a confirmação da influência positiva do passado dos novos 
líderes políticos e do passado democrático do país (2010, p.56).
A análise da literatura e da respetiva investigação na área da justiça de 
transição gerou várias expetativas em relação a potenciais resultados da 
análise. Em primeiro lugar, os continentes africano e americano lideram 
empatados, seguidos pela Ásia e pela Europa que, tal como na análise de 
Olsen et al., registra a menor incidência destes mecanismos. Atendendo à 
reduzida popularidade deste mecanismo no continente europeu, a expeta-
tiva de responder afirmativamente à pergunta de investigação é afetada ne-
gativamente. Relativamente aos tipos de transição, a literatura gera uma ex-
petativa também negativa por associar a criação de comissões de verdade às 
transições negociadas. Apesar de a literatura dar conta de uma reduzida im-
plementação de comissões de verdade, o processo de ajuste de contas por-
tuguês contemplou praticamente todos os tipos de medidas de justiça de 
transição (RAIMUNDO, 2015, p.3), como veremos à frente, pelo que não 
se impôs como uma expectativa negativa para a resposta à questão de in-
vestigação.
Para encontrar a resposta à pergunta de investigação, a análise foi es-
truturada com base nos cinco elementos que compõem a definição de co-
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missão de verdade de Hayner (2011). Um dos argumentos que justificam a 
opção por esta definição é adaptado da obra da própria autora, que descre-
ve a alternativa sugerida por Freeman (2006) e anteriormente apresenta-
da como demasiado longa e complexa e, consequentemente, desapropriada 
para uso comum e por incluir elementos demasiado restritivos, até exclu-
dentes (HAYNER, 2011, p.11). Os mesmos argumentos podem ser adaptados 
à definição proposta por Bakiner (2016). A de Bevernage (2010) não é apro-
priada por ser demasiado simples e por focar apenas o produto final do 
trabalho de uma comissão de verdade. Optou-se, então, pela última versão 
da definição de Hayner. Antes de avançar com a análise convém, contudo, 
contextualizar o objeto no processo de democratização e de justiça de tran-
sição mais amplos.
A COMISSÃO DO LIVRO NEGRO NO CONTEXTO 
DA DEMOCRATIZAÇÃO PORTUGUESA
 Na madrugada de 25 de abril de 1974, um golpe militar levou à queda do Es-
tado Novo português, dando também início à terceira vaga de democratiza-
ções (Huntington, 1991) e a uma nova vaga de processos de justiça de transi-
ção. O golpe ficou marcado pela ausência de violência e pelo rompimento 
da hierarquia militar, uma vez que foi executado por militares de média pa-
tente (Rezola, 2007; Pinto, 2006). A “Operação Fim-Regime” caracteriza-se 
também pela ausência de negociações entre os atores políticos do regime e 
os opositores revolucionários. Nestas condições, os novos governos demo-
cráticos têm mais liberdade para responsabilizar o antigo regime e a respeti-
va elite (OLSEN et al., 2010, p.46). Estas características, aliadas à subsequente 
crise do Verão Quente de 75, marcado pela radicalização política da socieda-
de, justificam o facto de o caso português de justiça de transição ter sido es-
pecialmente propenso a processos de responsabilização e de punição, com 
uma reação ao passado mais vincada do que nos restantes países do sul da 
Europa (PINTO, 2013, p.391). Assim, a comissão que serve de objeto a este ca-
pítulo surge num contexto de intenso ajuste de contas com o passado que 
englobou quase todo o tipo de mecanismos de justiça de transição existen-
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tes, como podemos ver no gráfico abaixo. A Figura 1 apresenta a legislação 
publicada em Portugal ao longo de 40 anos de democracia sobre o passado 
autoritário. Os dados revelam que houve uma grande diversidade de meca-
nismos, com uma particular ênfase para os de carácter punitivo.
Figura 1. Legislação sobre justiça de transição emitida em Portugal entre 1974 e 2015 (%)
Fonte: Base de dados da segunda autora (N=104)
Entre as medidas de incriminação/julgamento encontra-se um diploma 
que institui a Comissão de Extinção da ex-PIDE/DGS, criada em 1974 e extin-
ta em 1991 (exatamente a mesma duração que a Comissão do Livro Negro, 
como veremos). Esta comissão, criada pelos militares que conduziram o 25 
de Abril, foi encarregada de preparar os procedimentos legais para os julga-
mentos dos ex-membros da polícia política (PIDE/DGS) tendo por base os 
arquivos da própria polícia política (RAIMUNDO, 2013). Foi no contexto 
das atividades desta comissão que se procedeu à prisão preventiva de diver-
sos funcionários da PIDE/DGS, que se redigiu uma lei retroativa de incri-
minação por pertença a uma organização de ‘terrorismo político e social’ e 
se julgou 2667 funcionários e colaboradores (Raimundo, 2015). A sua exis-
tência demonstra que a Comissão do Livro Negro não foi a única a fazer 
trabalho de investigação sobre os crimes e a ouvir as vítimas. Mais do que 
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isso, uma boa parte dos julgamentos resultantes do trabalho da Comissão 
de Extinção decorreu dois anos antes da Comissão do Livro Negro iniciar 
funções. Ou seja, o esforço de revelação da verdade histórica não surgiu no 
contexto de uma democracia que até então tivesse favorecido o perdão ou a 
reconciliação – pelo contrário, surgiu no rescaldo de um processo altamen-
te punitivo. De igual forma, também não se tratou, como veremos, de uma 
comissão que tenha feito recomendações no sentido de julgar os responsá-
veis, já que esta função competiu à Comissão de Extinção da ex-PIDE/DGS, 
assim como a uma terceira comissão, que veremos em seguida.
Entre a legislação que classificámos como sendo relativa a ‘Comissões de 
Verdade’, encontra-se um diploma que estabeleceu uma comissão chamada 
Comissão Nacional de Inquérito. A documentação existente sobre esta comis-
são é muito reduzida e o seu impacto parece ter sido ainda menor, mas a 
menção a esta comissão justifica-se por ter representado a tentativa mais clara 
de estabelecer uma verdade histórica e punir os seus responsáveis com base 
nos depoimentos de quem foi vítima do regime que, como veremos, foi o 
único critério que a Comissão do Livro Negro não cumpriu na totalidade. A 
Comissão Nacional de Inquérito foi criada em 1974 pelo ministro do Partido 
Socialista Salgado Zenha a partir do diploma que instituiu os governos pro-
visórios, e que definia como uma das funções desses governos a criação de:
… um inquérito a todos os abusos de poder, atentados contra os direitos dos ci-
dadãos ou práticas de corrupção, acerca dos quais sejam apresentadas queixas 
ou dos quais haja notícia, publicando-se as suas conclusões e entregando-se aos 
tribunais comuns o julgamento das culpas que vierem a ser apuradas (decreto 
lei 203/74).
Diferentemente de outros mecanismos de ajuste de contas que foram 
criados pela mesma altura, este era centrado nas vítimas e colocava sobre 
elas a iniciativa de identificar quem havia abusado do poder durante o re-
gime de Salazar e Caetano. Da mesma forma, a diferença fundamental em 
relação às clássicas comissões de verdade é que o diploma legal assentava 
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no princípio de que os cidadãos teriam que apresentar uma queixa que se-
ria posteriormente averiguada pela comissão. A comissão não tinha assim o 
poder de iniciativa de averiguação dos fatos sobre os crimes cometidos du-
rante a ditadura. O preâmbulo da lei afirma que esta comissão representa-
va uma tentativa de dar resposta aos “anseios coletivos de justiça” e que es-
tava em causa a necessidade de determinar as responsabilidades criminais 
e disciplinares dos colaboradores do regime para em seguida “agir em con-
formidade”. Essa característica de concluir os trabalhos com uma recomen-
dação judicial, assim como a duração prevista para o funcionamento da 
comissão – dois anos – aproximam-na de uma comissão de verdade. O de-
creto lei fundador refere mesmo que:
… as conclusões dos inquéritos instruídos pela Comissão, sempre que deles re-
sultem indícios suficientes da existência de fatos criminal ou disciplinarmen-
te ilícitos, serão participadas às entidades judiciárias e administrativas compe-
tentes para instauração dos respectivos procedimentos criminais e disciplinares, 
sem prejuízo de a comissão, quando o tiver por conveniente, dar publicidade 
àqueles resultados, utilizando para tanto, se necessário, os órgãos da informação 
(decreto lei 110/78).
A comissão tomou posse no dia 9 de outubro de 1974, sendo presidida por 
um juiz conselheiro e tendo como funcionários três licenciados em Direito da 
confiança do gabinete do ministro. No discurso de investidura do novo pre-
sidente2, o Ministro Salgado Zenha afirmou que teriam dado entrada no Mi-
nistério da Justiça, até aquela data, cerca de 4 mil queixas relativas a abusos de 
poder, injustiças ou irregularidades, e que outras tantas teriam também chega-
do aos ministérios competentes, à Presidência da República e à Presidência do 
Conselho. O Ministro se refere ainda à existência de dificuldades e insuficiên-
cias de meios e estruturas para dar resposta às referidas queixas. No contexto de 
2.  Edital do Boletim n.8 do MFA http://www1.ci.uc.pt/cd25a/wikka.php?wakka=extinc17 (consultado em 
23.9.2016)
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efervescência e da adoção de medidas de carácter excepcional, associadas à na-
tureza da mudança de regime que se operava, é de notar que o Ministro tenha 
afirmado que ao nomear aqueles membros, procurava garantir que a ativida-
de da comissão decorreria “dentro da estrita legalidade democrática, que para 
todos nós, servidores de justiça, é um ponto de honra criar e consolidar”, con-
cluindo que “a democracia firma-se pela prática da democracia. E a democracia 
exige leis justas e instituições adequadas para as fazer respeitar”. Na realidade, 
o início do processo de justiça de transição em Portugal ficou profundamente 
marcado pela adoção de medidas marcadas por uma alegada legalidade revo-
lucionária, que o Partido Socialista tentou contrariar, quer durante a transição, 
quer na fase de consolidação democrática, particularmente após ter vencido as 
primeiras eleições depois da entrada em vigor da nova Constituição, em 1976.
Embora a consolidação democrática — fase em que surge a Comissão 
do Livro Negro — se tenha caracterizado por uma ênfase, quer discursiva 
quer ao nível das políticas, na reconciliação e a pacificação da democracia, 
é já nesta fase que é adotada a última medida de carácter punitivo de que 
há registro. Dando seguimento ao que havia ficado definido na Constitui-
ção de 1976, foi aprovada em 1978 uma lei que proíbe a existência de orga-
nizações “que perfilhem a ideologia fascista”3. Esta iniciativa, num contexto 
de reconciliação, parece ter ficado a dever-se a um receio de que forças fa-
voráveis ao status quo ante estivessem a reconquistar terreno; e não foi uma 
preocupação exclusiva da elite política: em janeiro do mesmo ano foi en-
tregue ao então Presidente da República, Ramalho Eanes, um documen-
to criado por oposicionistas ao Estado Novo e subscrito por 33 mil pessoas 
que reclamavam a criação de medidas de combate à ameaça fascista (Sou-
sa et al., 2016: 497). É nesse contexto, e aparentemente com um propósi-
to semelhante, que é criada a Comissão do Livro Negro. Na ata da reunião 
do Conselho de Ministros em que foi proposta a criação do Livro Negro, 
como veremos adiante, é referida a “preocupação pela expansão de ideolo-
3.  Lei 64/78, de 6 de outubro (DR 230/1978, Série I, 06/10/1978), Dá execução ao nº 4 do artigo 46º da Consti-
tuição, na parte em que proíbe as organizações que perfilhem a ideologia fascista. Disponível em www.dre.
pt. Consultado em: 09/09/2016.
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gias neofascistas” e o “combate ao ressurgimento da ideologia fascista”. Na 
sessão parlamentar de 23 de maio de 19784, Mário Soares, então Primeiro-
-Ministro, descreveu estas ameaças como “demônios de um totalitarismo 
renascente” e alertou para o “renascer de certas organizações ( ) de tipo vin-
cadamente fascista e neossalazarista”, “saudosistas do antigo regime”. Preten-
dia-se que constituísse um “poderoso instrumento de esclarecimento pú-
blico quanto aos crimes do fascismo e a verdadeira exautoração moral do 
antigo regime” e pensava-se, sobretudo, nas gerações mais jovens: “é ( ) im-
portante que os jovens saibam o que foi o fascismo para que se não possam 
insinuar dúvidas, em espíritos menos esclarecidos, quanto às virtudes da 
democracia e aos benefícios da liberdade”. Terá a existência de duas comis-
sões prévias – a Comissão de Extinção da PIDE/DGS e a Comissão Nacional de 
Inquérito – assim como todo o ambiente de deslegitimação e estigmatiza-
ção em que se inseriram, de certa forma esvaziado as funções da Comissão 
do Livro Negro? É o que veremos em seguida.
A COMISSÃO DO LIVRO NEGRO: OS CINCO 
CRITÉRIOS DE PRISCILLA HAYNER
Autorizada ou mandatada pelo Estado sob investigação
A Comissão do Livro Negro foi proposta, em 1977, por Mário Soares5, en-
quanto Primeiro-Ministro do I Governo Constitucional6. Não se tratou, 
portanto, nem de uma comissão presidencial, nem de uma comissão aprova-
4.  Diário da Assembleia da República, série I, n.º 77, 24 de maio de 1978, pp. 2777-2799. Disponível em http://de-
bates.parlamento.pt/. Consultado em: 13/07/2016.
5.  Mário Soares (1924-…), advogado e estadista, “foi ator principal da construção da democracia”, envolvido 
desde muito jovem na resistência ao regime de Salazar. Começou por estar ligado ao Partido Comunista 
Português (PCP), ao Movimento de Unidade Nacional Antifascista (MUNAF) e ao Movimento de Unida-
de Democrática (MUD), do qual foi fundador, e, anos depois do rompimento com o PCP, fundou a Ação 
Socialista Portuguesa (ASP), antecessora do atual PS. Sofreu várias detenções pela polícia política, foi de-
portado em 1968 e exilou-se em Paris em 1970, tendo prosseguido a atividade política no estrangeiro. Foi o 
primeiro exilado político a regressar a Portugal após o 25 de abril e, dois anos depois, foi eleito Primeiro-Mi-
nistro. Foi Presidente da República entre 1986 e 1996 (Rollo e Brito, 1996).
6.  O I Governo Constitucional (1976–1978) foi constituído pelo Partido Socialista (PS) e liderado por Má-
rio Soares.
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da por uma maioria parlamentar com o contributo de diversas forças políti-
cas. Foi uma comissão mandatada pelo governo para investigar os crimes co-
metidos durante o regime que precedeu a democracia. A comissão deveria 
funcionar junto da Presidência do Conselho de Ministros, na dependência 
do Primeiro-Ministro ou do membro do Governo em quem este delegas-
se competências, algo que sucedeu durante toda a vigência da comissão. Os 
seus membros, escolhidos também pelo Primeiro-Ministro7, deveriam ter 
“reconhecida idoneidade moral e exemplar passado democrático”8.
Em 1991, o XI Governo Constitucional9 extingue a comissão, por con-
siderar “realizado o objetivo que presidiu à criação da Comissão do Livro 
Negro sobre o regime fascista, pela publicação de mais de duas dezenas de 
volumes sobre tal matéria”10. O legislador considerou que, a partir desta 
data, “a investigação histórica nesta área deve ser confiada ao interesse dos 
investigadores que a pretendam fazer no âmbito da sua atividade especia-
lizada”. A comissão terá tido conhecimento desta decisão em novembro do 
ano anterior apenas através da imprensa, como revela uma carta enviada 
por José Magalhães Godinho ao então Ministro dos Assuntos Parlamenta-
res, Manuel Dias Loureiro. No documento, disponível no arquivo da SGP-
CM, o presidente da comissão expressa a sua surpresa pela extinção da co-
missão, divulgada pela imprensa sem que os membros tenham sido prévia 
e oficialmente avisados e apresenta alguns argumentos que justificariam o 
prolongamento da existência da comissão.
Tratando-se de uma iniciativa criada por um executivo de esquerda e ex-
tinta por um governo de direita, constituído pelo Partido Social Democrata 
7.  Despacho do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-Ministro, de 22 de abril (DR 94/1977, 
Suplemento, Série II, 22/04/1977). Disponível no arquivo da SGPCM.
8.  Decreto-lei n.º 110/78, de 26 de maio (DR 120/78, Série I, 26/05/1978), Cria, junto da Presidência do Conselho 
de Ministros, na dependência do Primeiro-Ministro ou do membro do Governo em quem delegar, a Comis-
são do Livro Negro sobre o regime fascista. Disponível em www.dre.pt. Consultado em: 08/12/2015.
9.  O XI Governo Constitucional (1987-1991) foi constituído pelo PSD e liderado por Cavaco Silva.
10.  Decreto-lei 22/91, de 11 de janeiro (DR 9/91, Série I – A, 11/01/1991), Extingue a Comissão do Livro Negro so-
bre o regime fascista. Disponível em www.dre.pt. Consultado em: 08/12/2015.
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(PSD) e liderado por Aníbal Cavaco Silva11, esta análise procurou perceber se 
algum aspeto do funcionamento da Comissão do Livro Negro variou com 
a mudança de governo, durante os 14 anos de atividade. José Carlos Vascon-
celos, antigo membro da Comissão do Livro Negro, entrevistado em Lisboa 
a 9 de março deste ano, mencionou como transversal a falta de incentivos, 
apoios e recursos financeiros e uma gradual perda de condições para realizar 
o trabalho, sem destacar nenhuma alteração concreta aplicada por nenhum 
governo. Denotou, contudo, um certo “desinteresse” dos governos liderados 
por Cavaco Silva, motivado talvez pela pertença a um setor político a que 
“não conviria” o trabalho da comissão. António Capucho, em quem foi dele-
gada a competência relativa à Comissão do Livro Negro entre 1981 e 1983, en-
quanto Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-Ministro do VIII Gover-
no Constitucional12, admitiu a existência de um interesse reduzido do Estado, 
que justificou com o facto de se ter tratado de “um período extremamente 
conturbado da vida portuguesa” em que as prioridades, seja do governo, seja 
da administração pública, “estavam focadas em muitas outras direções que 
não a comissão”. O ex-membro do governo também abordou a questão da fal-
ta de recursos: “Admito perfeitamente que as reivindicações orçamentais da 
comissão, como de todos os setores, sofressem um grande travão, como ainda 
hoje sofrem”. Fernando Rosas, colaborador da comissão, denotou uma gran-
de falta de atenção dos governos e mencionou um alegado receio dos gover-
nos de direita relativo à abertura dos arquivos. Comprova-se, portanto, que, 
como estabelecido o ponto 3 do artigo 4.º do decreto-lei 110/78, a comissão 
organizou livremente o seu modo de funcionamento.
Focada no passado
A reunião do Conselho de Ministros realizada a 6 de janeiro de 1977 mar-
ca a origem da comissão e a definição do seu objeto de trabalho: os “cri-
11.  Aníbal Cavaco Silva (1939-…), economista e antigo líder do PSD, foi Ministro das Finanças (1980-1981), Pri-
meiro-Ministro (1985-1995) e Presidente da República (2006-2016).
12.  O VIII Governo Constitucional (1981-1983) resultou de uma coligação entre o PSD, o CDS e o Partido Po-
pular Monárquico (PPM) e foi liderado pelo social-democrata Francisco Pinto Balsemão.
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mes, violências e abusos praticados durante quase meio século em Portu-
gal”13. A referência ao período a partir do qual a comissão deveria investigar 
é, à partida, vaga: “quase meio século”. Não permite esclarecer se o período 
investigado inicia em maio de 1926, data em que foi instaurada a Ditadura 
Militar, se apenas em julho de 1932, data em que Salazar foi nomeado Presi-
dente do Conselho de Ministros, ou se em abril de 1933, data da aprovação 
da Constituição de 1933. Ainda que o regime não se possa apelidar de “fas-
cista”, a expressão não deveria em teoria referir-se a fatos ocorridos entre o 
período 1926-33, pelas razões supracitadas. O decreto-lei que cria a comis-
são vem clarificar esta ideia: “A Comissão procederá a um inquérito ao regi-
me que vigorou em Portugal entre 28 de maio de 1926 e 24 de abril de 1974.” 
14 Deve ressalvar-se, contudo, que os últimos anos da ditadura são os que o 
Livro Negro pior relata. Alguns temas tratados pela comissão foram, pela 
densidade documental disponível, divididos em vários volumes e, uma vez 
que o critério da comissão era quase sempre o cronológico, os últimos anos 
acabaram por não chegar a ser descritos, provavelmente por falta de tem-
po e de recursos. Fernando Rosas refere-o relativamente à questão dos pre-
sos políticos, cujo último volume publicado corresponde ao período entre 
1952-1960. Outros terão ficado por publicar15 pelos mesmos motivos, como 
é, por exemplo, o caso de uma série de vários volumes sobre os estudantes 
— o primeiro e único trata os anos entre 1926 1934 — e de correspondência 
trocada entre Salazar e Santos Costa16.
Além do objetivo já definido na reunião do Conselho de Ministros, o 
decreto-lei 110/78 acrescenta a necessidade de investigar “os atos políticos e 
13.  Ata da reunião de 6 de janeiro de 1977 do Conselho de Ministros, disponível em http://casacomum.org/cc/
visualizador?pasta=00791.001#!1. Consultado em: 04/04/2016.
14.  Decreto-lei n.º 110/78 (ver nota 10 supra)
15.  A informação sobre os relatórios que não chegaram a ser publicados foi encontrada em diferentes docu-
mentos disponíveis no arquivo da SGPCM, tais como atas de reunião ou cartas.
16.  Santos Costa (1899-1982) foi “uma das mais significativas e importantes figuras” do Estado Novo. Apoiante 
de Salazar desde o início do seu percurso político, ocupou cargos importantes na área da defesa e da guer-
ra. Nas suas cartas, Santos Costa denunciava os oficiais que participavam em conspirações contra o regi-
me (Telo, 1996).
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os atos de governação que conduziram o país a uma situação de crise nacio-
nal a que o 25 de Abril de 1974 veio pôr termo” e os “fatos que possibilita-
ram o aparecimento e duradoura instalação do regime fascista”. Acrescenta 
ainda a estes propósitos, o “profundo e generalizado sentimento da necessi-
dade de apuramento e da reposição da verdade histórica”.
A ideia de que os mecanismos de justiça de transição servem para evi-
tar que a história se repita está bem patente no discurso de tomada de pos-
se. Nessa cerimônia, realizada em junho de 1978, o presidente da comissão 
falou na propensão dos portugueses para perdoar e esquecer e sugeriu que 
se perdesse “esse ( ) jeito de generosidade, perdoando talvez, mas não esque-
cendo”17. Em nome da comissão, o presidente ditou a relação pretendida 
com o passado: “tempos desses não voltarão mais”18.
Estabelecidos os objetivos, era imperativo definir a melhor forma de 
retratar o passado. Como a própria comissão esclarece na introdução do 
primeiro volume publicado, o trabalho consistiu “no exame dos arquivos 
oficiais” e na reunião de documentos significativos “por si mesmos, dispen-
sando comentários, e apenas, quando necessário, acompanhados de notas 
remissivas ou explicativas”. A análise dos documentos caberia, de acordo 
com a comissão, “aos historiadores, aos sociólogos, aos políticos” (Comis-
são do Livro Negro, 1979, pp.5-7). É assim que os arquivos do regime, e não 
os depoimentos orais, se tornam na principal fonte desta comissão. Entre 
os arquivos consultados contam-se os da Presidência do Conselho, da orga-
nização miliciana e paramilitar Legião Portuguesa; do partido de apoio ao 
governo do Estado Novo, União Nacional e do seu sucessor, a Ação Nacio-
nal Popular; da Comissão de Censura e do Exame Prévio, encarregados de 
assegurar o “controle governamental do discurso político” veiculado na im-
prensa (RAMOS DO Ó, 1996, p.139); dos Tribunais Plenários e do anteces-
sor Tribunal Militar Especial, aparelhos judiciais repressivos criados para 
punir crimes políticos, de imprensa e outros “contra a segurança do Esta-
17.  Diário de Lisboa, 23 de junho de 1978, p. 5, “Comissão vai fazer o processo do regime que oprimiu Portugal” 
(disponível em http://www.fmsoares.pt/diario_de_lisboa/ano e consultado em 23/06/2016).
18.  Diário de Notícias, 23 de abril de 1977, p. 3, “Esclarecer opinião pública das violências praticadas”.
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   113 4/18/2017   3:47:13 PM
! 114 #
do” (MADEIRA, 1996, p.979); de vários ministérios, governos civis e câma-
ras municipais. Além dos arquivos das entidades salazaristas extintas, a co-
missão recorreu à Comissão de Extinção da ex-PIDE-DGS.
Importa destacar, no que diz respeito aos arquivos da ditadura, o alega-
do desaparecimento ou destruição de documentação, por constituírem um 
possível entrave ao bom desempenho das funções da comissão. Um dos re-
latórios dá conta da destruição de “grande parte” dos arquivos dos Serviços 
de Censura, “no próprio 25 de abril ou nos dias que se lhe seguiram” (Co-
missão do Livro Negro, 1980b, p.6), que o próprio José Carlos Vasconcelos 
terá testemunhado, como referiu em entrevista. O antigo membro da co-
missão referiu ainda, em relação ao Arquivo Salazar, o fato de ser notória a 
ausência de muita documentação, sobretudo sobre a Guerra Colonial, pe-
las “pastas vazias” encontradas no local. Fernando Rosas, questionado sobre 
o mesmo assunto, admitiu, na entrevista, a possibilidade de existirem do-
cumentos em falta, dos quais alguns partidos “se apoderaram”, mas acredita 
que essas omissões documentais sejam pouco relevantes.
A definição do período a investigar não terá gerado qualquer controvér-
sia ou desentendimento, de acordo com as fontes consultadas nesta investi-
gação e, em relação aos termos usados para referência ao passado, a análise 
dos relatórios leva a crer que nenhuma expressão seria evitada. Este fato por 
si só é ilustrativo do razoável nível de consenso existente em torno da nar-
rativa dominante sobre o passado autoritário. Trata-se também de um pe-
ríodo em que o enviesamento do espetro político à esquerda é ainda uma 
realidade. Nesse sentido, o regime é identificado como “fascista” (expressão 
incluída no próprio nome da comissão) e não há nenhuma expressão cuja 
omissão seja óbvia ou notória. Em termos temáticos, existiu apenas uma 
restrição: a documentação relacionada com as forças armadas. O decreto-
-lei 110/78 refere a função de:
Promover e centralizar a investigação, recolha e análise de documentos perten-
centes ao Estado e demais entidades públicas, publicações de imprensa diária e 
não diária, filmes, registos sonoros, documentos particulares ( ) e ( ) elementos 
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suscetíveis de contribuir para o esclarecimento e elucidação do que foi o regime 
fascista em Portugal.
Contudo, o mesmo documento, exclui “quaisquer documentos e outro 
material, classificados ou não classificados, que respeitem à organização, 
funcionamento e disciplina das forças armadas, independentemente do lu-
gar e sua situação”. Este fator poderá explicar a inexistência de um relatório 
sobre a guerra colonial, cuja ausência, pela relevância na história do regi-
me, é notada facilmente. A restrição correspondente às forças armadas, que 
se poderia imaginar controversa, foi notada apenas pelo jornal Diário Popu-
lar, através de uma breve menção, a título meramente descritivo.
Referente a um padrão de acontecimentos
Para comprovar este elemento, a análise dos temas dos 25 relatórios publi-
cados afigurou-se especialmente relevante. A escolha dos acontecimentos a 
contemplar na obra da comissão obedeceu às orientações estabelecidas pe-
los diplomas legais e, uma vez que o método de trabalho se prendia com a 
organização e publicação de documentos “destinados não a julgar aqueles 
que detiveram o poder durante quase meio século, mas sim o regime que 
eles institucionalizaram” (Comissão do Livro Negro, 1979, p.6), era impera-
tivo que existisse documentação sobre estes eventos. José Carlos Vasconce-
los descreveu a escolha como “relativamente óbvia”: a atenção deveria recair 
sobre os organismos e modos de repressão — a polícia política, a censura, 
as eleições e os demais instrumentos do regime. Dos 25 relatórios publica-
dos entre 1979 e 1991, 16 adequam-se ao critério descrito por José Carlos Vas-
concelos. A estes correspondem nove temas, alguns deles com mais de um 
volume editado. São estes as eleições; a política de informação (dois volu-
mes); os livros proibidos; a proibição da Time19; a discriminação política no 
emprego; os estudantes; trabalho sindicatos e greves; legislação repressiva e 
19.  Este relatório não será analisado neste capítulo porque descreve um acontecimento isolado, ainda que, por 
se tratar de uma questão do âmbito da censura, se tenha prolongado no tempo e seja relevante em termos 
históricos.
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antidemocrática (dois volumes) e os presos políticos (seis volumes). A aná-
lise de cada um destes relatórios permite aferir que o trabalho da comissão 
recaiu maioritariamente sobre os abusos que se repetiram e prolongaram 
no tempo.
O volume sobre eleições reúne documentação sobre as eleições presi-
denciais de 1949 e 1958, as legislativas de 1957, 1965 e 1969 e as autárquicas de 
1967 e 1971 e demonstra como durante a vigência do regime, os atos eleito-
rais e o recenseamento constituíram “uma fraude indesmentível” (Comis-
são do Livro Negro, 1979, p.11). Nos volumes sobre política de informação, a 
censura é identificada como sendo “conjuntamente com a polícia política, 
a base do regime fascista” e é descrita como a maneira “mais primária e bru-
tal de suprimir toda e qualquer forma de liberdade de expressão e de silen-
ciar todas as vozes livres” (1980ª: 5 e 6). Contudo, porque a repressão sobre 
a informação “não se restringia à censura” (1980ª: 7), descrevem-se também 
“muitas outras formas de pressão, perseguições e ataques ( ) usadas con-
tra os órgãos de informação, em especial aqueles que pretendiam ser inde-
pendentes ou de qualquer forma defendiam a democracia” (1980ª: 6). Mais 
uma vez, a documentação demonstra como o regime limitou, de forma 
ampla e constante, um dos direitos fundamentais. Esta conclusão estende-
-se a “Livros proibidos no regime fascista”, o relatório que reproduz a Rela-
ção de Obras cuja circulação esteve proibida durante o regime. A proibição, 
apreensão e destruição de livros são consideradas características de “um re-
gime político de opressão, de perseguição, de terror policial, de obscuran-
tismo cultural” (1981ª: 5).
Em 1982, a comissão publica o volume intitulado “Discriminação políti-
ca no emprego no regime fascista”. Este volume pretendia demonstrar a dis-
criminação sistemática que abrangia não só a função pública, mas também 
o setor privado, através da exposição de correspondência trocada entre en-
tidades oficiais e da reprodução integral ou parcial de processos relativos a 
candidatos a funcionários ou funcionários demitidos. Como descrito na in-
trodução deste relatório, “foram milhares ( ) os cidadãos que, apenas por ( ) 
se oporem à ditadura ou serem disso suspeitos foram demitidos ou aposen-
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tados ou também impedidos de concorrer a uma vaga para um primeiro 
emprego ou até para uma promoção”. Além de ter afetado um largo núme-
ro de pessoas, esta forma de abuso foi praticada durante toda a vigência do 
regime. Constitui, também ela, um padrão.
Em 1983, é publicado aquele que seria o primeiro volume sobre os estu-
dantes, mas que acabou por ser o único. Este é referente ao período com-
preendido entre 1926 e 1934, descrito na introdução como o “mais agitado, 
intolerante e repressivo do regime ditatorial”. Além de relatar a experiên-
cia de um dos grupos sociais mais afetados pela supressão das liberdades 
fundamentais, este relatório demonstra que houve uma perseguição repeti-
da no tempo, através da reprodução de vários tipos de documentos, depoi-
mentos e notícias da época.
“Trabalho, sindicatos e greves” é a temática do primeiro relatório publi-
cado no ano de 1984. Os documentos, provenientes dos arquivos Salazar, do 
Ministério do Trabalho (sucessor do Ministério das Corporações e Previ-
dência Social) e do Ministério da Administração Interna (Ministério do In-
terior, durante o regime salazarista), englobam o período 1951-1974 e, à se-
melhança dos restantes, demonstram um padrão de violações.
A legislação repressiva e antidemocrática foi tema de dois volumes pu-
blicados em 1985, através dos quais a comissão pretendia demonstrar que 
“também pela legislação o regime se caracteriza e em seus aspetos mais ru-
demente totalitários e repressivos se define” (1985ª: 5). No primeiro volume 
é compilada a principal legislação repressiva, complementada, no segundo 
volume, pelos diplomas legais sobre os corpos de polícia e as organizações 
de vigilância e repressão e por documentos diversos, tais como relatórios 
policiais, ofícios remetidos ao Ministro do Interior, denúncias de ativida-
des de entidades e indivíduos oposicionistas, entre outros. Constituem, am-
bos os volumes, prova da existência de um padrão de repressão constante 
durante o regime.
O relatório sobre os presos políticos foi dividido em seis volumes — 
tendo um sétimo ficado por publicar, como já referido — para “dar uma 
ideia, quanto possível completa, da amplitude das prisões efetuadas pela 
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polícia política” (1981c: 5). A comissão ressalvou, contudo, a impossibilidade 
de indicar o número exato de presos durante o regime, pela inexistência de 
registo até 1933 — ano a partir do qual passou a haver um livro de registos 
na PVDE (Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, a antecessora da PIDE) 
— e pelo fato de os livros de entradas e saídas do Aljube, de Caxias e de Pe-
niche — cadeias destinadas à detenção e interrogatório de presos políticos 
— nunca terem sido encontrados. Estima-se, contudo, que tenha rondado 
os 30 mil (1982b). Além de fotocópias de fichas de detidos, notas explica-
tivas e dois depoimentos, todos os volumes incluem dados estatísticos — 
graficamente representados — das prisões efetuadas e outros elementos re-
levantes, como o tempo de detenção, o número de processos que foram ou 
não a julgamento, as condenações e as absolvições, entre outros. Na impos-
sibilidade de publicar todas as fichas prisionais, a comissão definiu um cri-
tério: todos os que estiveram presos no Tarrafal; todos os que faleceram nas 
prisões políticas; aqueles que foram presos cinco ou mais vezes; os que fo-
ram vítimas de abusos. O primeiro volume trata o período compreendido 
entre 1932 e 1935. Por englobar o movimento operário de 18 de janeiro de 
193420 e, consequentemente, um volume acrescido de detenções, a comis-
são entendeu publicar um depoimento, sobre o qual mais se dirá no decor-
rer desta análise. O segundo volume, publicado em 1982, retrata o período 
“mais dramático em termos de prisões efetuadas e talvez o de maior repres-
são e arbitrariedade por parte da polícia política durante os 48 anos de re-
gime fascista, fenômeno que não se deve dissociar da guerra civil de Espa-
nha” (1982b: 5). Este volume também inclui um depoimento sobre a revolta 
dos Navios da Marinha de Guerra, em setembro de 1936. O terceiro volu-
me foi publicado em 1984 e trata o período 1940-1945 e o quarto, alusivo aos 
anos entre 1946 e 1948, saiu no ano seguinte. O quinto e o sexto volumes, re-
ferentes aos períodos 1949-1951 e 1952-1960, respetivamente, foram publica-
dos em 1987 e 1988. Tal como todos os relatórios analisados acima, também 
20.  Revolta de sectores anarcossindicalistas e comunistas que ocorreu na Marinha Grande contra medidas la-
borais implementadas pelo Estado Novo (Patriarca, 1993).
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este, sobre presos políticos, confirmam que o objeto investigado pela Co-
missão do Livro Negro não se tratou de um ato isolado, mas de atos repeti-
dos no tempo.
Envolvida direta e amplamente com a população afetada
O envolvimento da Comissão do Livro Negro com as vítimas do regime foi 
o elemento que mais dúvidas suscitou na fase inicial desta investigação, por 
não ser uma das suas vertentes mais notórias. O decreto-lei 110/78, que cria a 
comissão, encarrega-a de investigar e tornar público “tudo quanto interesse 
ao esclarecimento dos fatos”. Este conceito é afunilado no ponto 1 do arti-
go 2.º, que diz que compete à comissão “promover e centralizar a investiga-
ção, recolha e análise de documentos pertencentes ao Estado e demais enti-
dades públicas, publicações de imprensa diária e não diária, filmes, registos 
sonoros, documentos particulares, quando postos à sua disposição, e, de 
um modo geral, os elementos suscetíveis de contribuir para o esclarecimen-
to e elucidação do que foi o regime fascista em Portugal”. Os testemunhos 
das vítimas não surgem referidos expressamente em nenhum dos docu-
mentos relacionados com a criação ou mandato da comissão, mas são pas-
síveis de ser considerados “elementos suscetíveis de contribuir para o escla-
recimento e elucidação” do regime, como se lê no decreto-lei acima citado.
Embora não constitua a vertente mais conhecida da atividade da Comis-
são do Livro Negro, a recolha e exposição de depoimentos existiu. Como a 
comissão refere na introdução do primeiro relatório, os documentos “não 
representam as únicas provas sobre o abuso”, alertando para as muitas or-
dens e diretrizes que, “pela gravidade” que revestiam, terão sido dadas “ver-
balmente ou através de escrito que logo era inutilizado” (1979, p. 6). Talvez 
com base nesta ideia tenha procurado incluir, em dois dos relatórios, tes-
temunhos de participantes em acontecimentos de relevo, para uma visão 
mais detalhada, que nem sempre a documentação de arquivo possibilita. 
Os primeiros relatórios a incluir depoimentos foram os volumes I e II da 
série “Presos políticos no regime fascista”. O último volume sobre os presos 
políticos nunca chegou a ser publicado, mas fazia parte dos planos da co-
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missão deixar de parte os elementos estatísticos para exemplificar concreta-
mente, “através de casos e processos, as perseguições, arbitrariedades e pre-
potências da polícia política do regime” (1981c, p. 5). Ressalvando não passar 
de uma suposição, é possível prever que esse volume incluísse também tes-
temunhos. Como veremos à frente, o contato da comissão com vítimas do 
regime foi mais alargado do que os relatórios fazem crer. Também o relató-
rio relativo aos estudantes inclui quatro depoimentos, justificados pelo fato 
de não existir, nos primeiros anos da ditadura, uma polícia política devida-
mente organizada nem arquivos sistemáticos e completos nos ministérios, 
governos civis e universidades e, por esse motivo, se ter optado por recorrer 
a depoimentos de quem tenha vivido os acontecimentos e neles tenha tido 
“importante ação”.
Como referido anteriormente, o contato da comissão com as vítimas do 
regime não se reduz aos seis testemunhos publicados. As atas das reuniões 
da comissão, disponíveis no arquivo da SGPCM, incluem referências sobre 
a receção de uma carta a contar três casos de violência, em resposta a um 
apelo21; sobre o contato com “professores demitidos”22 e com docentes uni-
versitários e investigadores, relativamente “às medidas gravosas, impediti-
vas ou perturbadoras da vida universitária e respetivas carreiras de que te-
nham sido objeto”23; sobre o contacto com os antifascistas que “ainda não 
deram” — expressão que pressupõe que, além destes, outros terão já parti-
cipado — depoimentos24; sobre a recolha de testemunhos de pessoas que 
sofreram prisões e torturas durante o fascismo25; e sobre depoimentos a in-
cluir no volume sobre a repressão26 — que nunca chegaram a ser. Assumin-
do que o arquivo não está completo, poderá supor-se a existência de muitos 
outros contatos cujo apuramento já não é possível.
21.  Rascunho da ata da reunião de 25 de julho de 1978.
22.  Ata da reunião de 6 de fevereiro de 1979.
23.  Ata da reunião de 10 de janeiro de 1979.
24.  Ata da reunião de 4 de janeiro de 1980.
25.  Ata da reunião de 15 de janeiro de 1980.
26.  Rascunho da ata da reunião de 4 de março de 1981.
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Temporária, tendo como objetivo a publicação de um relatório
A Comissão do Livro Negro foi criada em 1977 e extinta em 1991. Quando 
da sua criação não foi estipulada a duração, mas estabeleceu-se que, uma 
vez concluídos os seus trabalhos, seria publicado o Livro Negro do Fas-
cismo em Portugal27. José Carlos Vasconcelos justifica o abandono desta 
opção pela falta de meios e recursos da comissão, comparando-a com a 
CONADEP: “A comissão argentina, por exemplo, era de âmbito nacional, 
dispunha de grandes meios. No caso português, se não se fosse publican-
do o que havia, não teria saído nada. Não há uma visão global, articulada”. 
De acordo com a informação mencionada por António Capucho na entre-
vista, a publicação de um único relatório voltou a ser debatida, mas, por al-
gum motivo que não conseguiu identificar, perdeu-se, com prejuízo para 
o legado deixado pela comissão, cuja cobertura global não considera, tal 
como José Carlos Vasconcelos, inteiramente conseguida. Segundo António 
Capucho, faltou:
uma espécie de síntese do que tinha sido o regime fascista, de modo a dar um 
contributo para a história desse período que fosse muito válido no plano his-
tórico-científico, mas que pudesse também proporcionar um exorcismo do fas-
cismo de algumas mentalidades que existiam na época e que entendiam que 
algumas características supostamente virtuosas do fascismo eram de elogiar (en-
trevista às autoras, abril de 2016)
A entrevista com Fernando Rosas, colaborador da comissão, permitiu 
acrescentar, à justificação de José Carlos Vasconcelos, um outro elemento: 
o grande volume de documentos, que impossibilitaria a publicação de um 
único livro. Esta opção foi consubstanciada e reforçada nas introduções dos 
relatórios sobre legislação repressiva e questões laborais, publicados, respe-
tivamente, em 1984 e 1985: “a comissão não pode evitar, nem lhe cumpriria 
evitar, que livro a livro, da documentação parcelar publicada, acabe por er-
27.  Decreto-lei n.º 110/78 (ver nota 10 supra).
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   121 4/18/2017   3:47:14 PM
! 122 #
guer-se o edifício acusatório de um Livro Negro Sobre o Regime Fascista 
Português” (1984ª: 7); “não se trata pois, verdadeiramente, da publicação de 
um livro, mas de vários volumes de documentação que permitam conhecer 
o que foi o regime fascista português” (1985ª).
Estipulada a publicação de vários relatórios em vez de um único, a op-
ção de parcelar a documentação por temas foi consensual e a seleção des-
tes decorreu da “cultura política dos próprios membros”, justificou Fernan-
do Rosas, acrescentando tratar-se dos “temas que melhor denunciavam os 
aspetos escandalosamente repressivos do regime.” Esta decisão poderia ter 
resultado numa comissão com características de “processo” — um pouco à 
semelhança da África do Sul, por exemplo — mas a sua falta de impacto, 
que trataremos em seguida, aproxima-a mais das comissões que tiveram um 
carácter de “produto”.
Com uma tiragem entre os 2 500 e os 5 000 exemplares, os relatórios 
eram, numa primeira fase e de acordo com José Carlos Vasconcelos, distri-
buídos gratuitamente por todas as bibliotecas, escolas e restantes organis-
mos públicos. António Capucho recorda que a verba disponibilizada para 
a impressão e distribuição dos relatórios — asseguradas pela já extinta Grá-
fica Europa-América — tinha em conta o reduzido poder de compra dos 
portugueses, à data, e permitia uma ampla distribuição gratuita, que con-
trariou a “noção de que apenas um grupo muito restrito compraria os rela-
tórios”. Os restantes exemplares eram disponibilizados para venda ao públi-
co a um “preço acessível” (1985ª: 5). Os três primeiros relatórios — eleições 
e política de informação I e II — chegaram mesmo a ter segunda edição.
O impacto da Comissão do Livro Negro
A questão do impacto ocupa um espaço significativo na literatura sobre 
comissões de verdade, apesar de não fazer parte da definição de Hayner. A 
reduzida presença da Comissão no Livro Negro na literatura sobre a tran-
sição portuguesa é apenas um de vários indícios do reduzido impacto que 
terá exercido, tanto em termos políticos, como sociais. Como vimos ante-
riormente, ao contrário de outras comissões de verdade, como a sul-africa-
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na, a chilena ou a de El Salvador (Brahm, 2010), a Comissão do Livro Negro 
não produziu recomendações para reformas institucionais ou para com-
pensação das vítimas, pelo que, além de ter permanecido no tempo como 
um fiel repositório da verdade documentada, não deixou qualquer lega-
do. A sua utilidade acadêmica é inegável, mas os efeitos ao nível social te-
rão sido residuais. Como se mostra na Figura 2, um inquérito28 realizado 
em 2016 junto de 131 vítimas do Estado Novo apurou que os inquiridos es-
tão muito divididos nesta matéria: embora na opinião de 47 por cento os 
relatórios tenham servido para disseminar a verdade sobre o regime, 46 por 
cento não os conhecem. O resultado não permite inferir sobre a opinião 
geral dos portugueses em relação ao trabalho da comissão, mas não deixa 
de ser relevante por focar um público que à partida teria até um maior in-
teresse, pela proximidade aos assuntos relatados no Livro Negro. E levanta 
uma questão: se aqueles de quem se esperava um maior interesse não têm 
recordação da comissão ou desconhecem a sua existência, qual será o pano-
rama geral? Terá a comissão cumprido o objetivo de chegar aos jovens?
Figura 2. Atitudes dos inquiridos face à Comissão do Livro Negro
Fonte: Inquérito sobre a Memória da Oposição e Resistência ao Estado Novo (ICS)
28.  Filipa Raimundo, Sofia Serra da Silva e Joana Rebelo Morais, Inquérito sobre a memória da oposição e resis-
tência ao Estado Novo, Instituto de Ciências Sociais, 2016
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Como referido anteriormente, o impacto não é um critério incluí-
do na definição de Hayner, mas foi incontornável durante as entrevis-
tas. José Carlos Vasconcelos justificou o reduzido impacto com a falta 
de meios financeiros e humanos, a vida profissional muito preenchida 
dos membros e até algum desinteresse dos executivos que durante os 
14 anos de existência da comissão governaram, mas mencionou o en-
foque na recolha de documentação como lesivo, por descurar os teste-
munhos das próprias vítimas, que como vimos acima, foi menos signi-
ficativo. Na opinião do antigo membro, a primazia dada à recolha de 
documentação oficial “limitou extraordinariamente a possibilidade de 
produzir uma obra que a tornasse [à comissão] mais importante”, por-
que os principais abusos – como a tortura – não foram documentados. 
Apenas os testemunhos de quem sofreu esses abusos permitiriam a con-
quista de uma maior relevância: “Os livros em si não têm nenhuma re-
velação”, defendeu José Carlos Vasconcelos. António Capucho justificou 
o reduzido impacto com duas razões fundamentais: em primeiro lugar, 
a falta de dinâmica da própria comissão, não na tarefa de coligir os da-
dos, mas na promoção do seu trabalho, que poderia ter sido conseguida 
através da publicação de um único relatório, uma síntese final. Por outro 
lado, destacou o reduzido interesse político, por força de outros objeti-
vos prioritários, que se terá estendido às verbas dispensadas pelos execu-
tivos para o funcionamento da comissão. O impacto reduzido é especial-
mente notório quando se analisa a imprensa da época. Como referido 
anteriormente, os primeiros anos da Comissão do Livro Negro consti-
tuíram uma época de grande atividade política, o que por si só ocupa-
ria bastante espaço mediático. Ainda assim, o passado autoritário esteve 
bastante presente nos jornais, mas o enfoque recaiu em outras questões 
em nada relacionadas com a comissão. Mesmo quando era noticiada, a 
dimensão e o desenvolvimento eram reduzidos. Na imprensa de direita, 
em que seria de esperar que a reação fosse mais acentuada, a presença da 
comissão foi extremamente reduzida, ainda que, como expectável, o tom 
crítico tenha dominado as breves menções.
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CONCLUSÃO
A revisão de literatura, assente no enquadramento das comissões de verda-
de no fenômeno da justiça de transição, no debate sobre algumas das defi-
nições mais usadas e na influência de fatores como o tipo de transição, ge-
rou expetativas contraditórias, mas sobretudo negativas. Contudo, não se 
tratando de uma investigação que procurou testar fatores explicativos, mas 
antes com um objetivo analítico, sobrepôs-se o indício da literatura portu-
guesa, que aponta a proximidade da Comissão do Livro Negro ao concei-
to clássico de comissão de verdade. A análise deste caso permitiu chegar a 
uma resposta tendencialmente afirmativa à pergunta de investigação, ainda 
que algumas das vertentes da Comissão do Livro Negro sejam mais eviden-
tes do que outras, como se sintetiza na Tabela 1.
Tabela 1. A Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista, segundo os critério de Hayner
Critérios Resposta
Focada no Passado Sim
Referentes a um padrão de acontecimentos verificado durante um determi-
nado período de tempo
Sim
Envolvidas direta e amplamente com a população afetada, recolhendo in-
formação das suas experiências
Não
Temporárias, tendo como objetivo final a publicação de um relatório Sim
Autorizadas ou mandatadas pelo Estado sob investigação Sim
Através da técnica da triangulação de dados e fontes comprovou-se a 
adequação da Comissão do Livro Negro à definição criada por Priscilla 
Hayner em 2011 em todos os critérios menos um. Esta comissão: (1) fo-
cou-se no passado, nomeadamente no período entre 28 de maio de 1926 
e 24 de abril de 1974, ainda que a falta de tempo e de recursos tenha dita-
do que algum do trabalho ficasse por fazer, sobretudo o relacionado com 
os últimos anos da ditadura; (2) é referente a um padrão de acontecimen-
tos, comprovado através da documentação que, exposta cronologicamen-
te, elucida sobre a repetição e prolongamento dos abusos ao longo da vi-
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gência do regime; (3) envolvida diretamente com as vítimas – mas não 
amplamente – através da recolha e exposição de depoimentos, alguns que 
chegaram a figurar nos relatórios, outros que não terão chegado ao públi-
co; (4) temporária, culminando com a publicação não de um relatório, 
mas de vários que foram gradualmente editados, opção ditada pelo gran-
de volume de documentos que se pretendia divulgar; (5) autorizada pelo 
Estado sob investigação e criada no âmbito do Conselho de Ministros, por 
proposta do socialista Mário Soares, enquanto Primeiro-Ministro do I Go-
verno Constitucional, responsável também pela nomeação dos membros 
que a viriam a compor.
Efetivamente, apesar de se poder considerar o envolvimento com as ví-
timas direto, como dita a definição de Hayner, este não deve, em rigor, ser 
considerado amplo, uma vez que não corresponde a um elemento que as-
suma um grande destaque, nem no funcionamento da comissão, nem no 
produto final do seu trabalho. Além dos depoimentos encontrados nos re-
latórios, o arquivo da comissão, disponível na SGPCM, dá conta de muitos 
outros que nunca chegaram a ser publicados, mas sobre os quais não é pos-
sível obter informação concreta, uma vez que se desconhece a sua real ex-
tensão. Contudo, este critério está parcialmente cumprido. Retomando a 
ressalva feita pela autora relativamente à necessidade de evitar uma defini-
ção demasiado rígida e ao fato de as diferenças entre comissões serem tam-
bém relevantes, considera-se que esta confirmação, somente parcial, não é 
suficientemente significativa para anular a hipótese de a Comissão do Li-
vro Negro poder ser considerada uma das primeiras comissões de verdade 
do mundo.
A questão do impacto não determina nem afeta a conclusão. Uganda, 
Bolívia, Haiti são exemplos de países que ilustram tentativas malogradas de 
procura da verdade e que são consensualmente consideradas comissões de 
verdade, a par de outras como a Argentina ou a África do Sul, cujos feitos 
são amplamente elogiados (McCalpin, 2012). Importa ressalvar que não se 
pretende tecer nenhuma ilação sobre o sucesso ou insucesso da Comissão 
do Livro Negro, apenas demonstrar que o fraco impacto não invalida que 
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se enquadre na tipologia deste mecanismo de justiça transicional e conjetu-
rar sobre os motivos que explicam a sua ausência da literatura sobre o caso 
português e, consequentemente, internacional.
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EM BUSCA DE UMA 
“INTERNACIONALZINHA”: O PARTIDO 
COMUNISTA DO BRASIL M PORTUGAL1
Rodrigo Pezzonia
Em 25 de abril de 1974, Portugal, por meio de um golpe de estado le-
vado a cabo por militares à esquerda, desfazia-se de uma ditadura fascista 
que quase amargava o cinquentenário. Viveu-se então a euforia de um pro-
cesso revolucionário que colocava na ordem do dia a esperança do povo 
português em sair do estado de repressão, guerra colonial e silêncio. Não 
é exagero apontar que para uma parcela significativa das esquerdas latino-
-americanas a Revolução dos Cravos também representou algo libertador, 
em especial para aqueles que se refugiavam nas embaixadas chilenas do re-
cém-instalado regime ditatorial de Augusto Pinochet, em busca de algum 
país que os acolhessem.
Assim, Portugal foi um dos países que receberam brasileiros e cidadãos 
de outras nacionalidades latino-americanas, figurando não apenas como lo-
cal de exílio mas como terra de resistência, reorganização e reorientação de 
partidos e organizações que no Brasil já tinham dificuldades em manter-se 
ativos, como o PCB (Partido Comunista Brasileiro), organizações de luta 
armada como a VPR (Vanguarda Popular Revolucionária) e ALN (Ação Li-
bertadora Nacional), e, como anunciado no título, o PCdoB (Partido Co-
munista do Brasil).
O trabalho que ora apresentamos tem como objetivo tratar da atuação 
do PCdoB no exílio em Portugal e sua influência no cotidiano da esquerda 
“marxista-leninista” portuguesa, com destaque na experiência de Diógenes 
1.  Investigação financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
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Arruda, histórico militante comunista que aproveitou seu exílio para per-
correr países dos continentes europeu e africano no intuito de criar alian-
ças entre os partidos de orientação maoísta e albanesa.
Para além disso, este trabalho tentará mostrar como o PCdoB percebeu 
no exílio a possibilidade para o reagrupamento da militância após a quase 
dizimação de seus quadros no Brasil, assim como procurou o fortalecimen-
to institucional do próprio partido para o retorno pós-anistia.
ENTRE PORTUGAL E BRASIL
O ambiente político português na década de 1960 e 70, no que concerne às 
organizações dissidentes do Partido Comunista Português, poderia ser ca-
racterizado de maneira informal como uma enorme “sopa de letrinhas”. É 
muito difícil não se confundir com a gama de legendas oriundas do PCP e 
ainda mais complexo é aferir e compreender todas as “dissidências das dis-
sidências”2, mas este panorama não diferia muito do que podemos encon-
trar no Brasil.
O PCB (Partido Comunista Brasileiro), que já havia sofrido com a saí-
da de alguns militantes para a formação da POLOP (Politica Operária) em 
1961, no ano seguinte “rachava” e dava origem ao PCdoB (Partido Comu-
nista do Brasil) – depois do golpe de 1964 estas mesmas organizações origi-
naram tantas outras pelo Brasil afora. O que não se podia imaginar é que 
o PCdoB seria não apenas influência, mas entidade formadora de um par-
tido do outro lado do oceano. Desta forma, aqui nos deteremos a tratar da 
relação próxima entre duas organizações que foram força de ação e coo-
peração com os exilados do PCdoB, o Partido Comunista Português (Re-
construído) - PCP(R) e a sua frente de massas, a União Democrática Popu-
lar - (UDP).
Embora a UDP seja considerada a frente de massas do PCP(R), sua 
criação se deu um ano antes da criação partido, em 16 de dezembro de 
2.  No caso dos maoístas é possível encontrar junto a obra de Miguel Cardina, para além do conteúdo em si, 
mapa detalhado que identifica a formação de cada uma das organizações: (CARDINA, 2010 e 2011).
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1974. Sua formação se dá a partir da junção de três organizações “Mar-
xista-leninistas”, as quais são: o Comitê de Apoio à Reconstrução do Par-
tido (CARP), que havia sido originado na Itália; os Comitês Comunis-
tas Revolucionários Marxistas-Leninistas (CCR-ML), criados em Paris; e 
a União Revolucionária Marxista-Leninista (UR-ML). Seu objetivo era o 
de ser “uma frente de unidade destinada a agrupar os antifascistas dispos-
tos a combater por um programa de democracia popular entendida esta 
como uma etapa para a construção do socialismo” (Vida Mundial. Nº 1871, 
24/07/1975, p. 30).
O PCP(R) surgiu enquanto partido em janeiro de 1976, após um con-
gresso que se iniciou no dia 27 de dezembro do ano anterior e se estendeu 
até o dia 5 de janeiro, quando foi votada e divulgada sua resolução políti-
ca. O partido não poderia ter sido criado em momento mais conturbado, 
já que menos de dois meses antes o país estava em convulsão, devido aos 
eventos do 25 de Novembro. A partir de então, o país amenizaria seus ar-
roubos revolucionários vendo com extrema desconfiança a configuração de 
partidos que estivessem muito à esquerda do espectro político em relação 
aos então vitoriosos socialistas.
Como no caso do partido brasileiro, a viragem de parcela da militância 
portuguesa ao maoísmo, em contraposição aos PCs “soviéticos”, se deu no 
início da década de 1960. No caso português, essencialmente, por Francis-
co Martins Rodrigues, que questionava e apontava necessidade de uma re-
visão do posicionamento de Moscou na adesão à Revolução Democrático 
Burguesa em detrimento da condição revolucionária de viés socialista. Para 
Rodrigues, o PCP era definido como uma “deturpação pacifista do leninis-
mo (Apud CARDINA, 2010, p. 38)”.
No Brasil, esta discussão interna ao PCB também se fez, essencialmen-
te por um grupo de militantes formado por Pedro Pomar, João Amazo-
nas, Mauricio Grabois, Carlos Danielle e Calil Chade que, assim como os 
portugueses, discordavam da revisão teórica oriunda do XX Congresso do 
PCUS, o que os levou à expulsão do PCB – sigla que desde 1960 mudara de 
Partido Comunista do Brasil para Partido Comunista Brasileiro. Por isso, 
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em 1962, formam o PCdoB, que tem por objetivo resgatar a tradição revolu-
cionária e o nome do antigo Partido Comunista do Brasil.
Mas é importante destacar que, assim como comenta Jean Sales, a ade-
são ao maoísmo não é imediata à formação do partido. Isso só vai ocor-
rer na segunda metade da década de 1960 (SALES, IN: RIDENTI; AARÃO 
REIS, 2007a) e, sobretudo, a partir da incorporação de militantes da AP-
-ML (Ação Popular Marxista-leninista) na década seguinte. Como nos re-
latou Pedro Andrade, “a memória dos velhos sempre foram memórias rus-
sas, nunca foram chinesas. Mas depois o PCdoB liga-se a China e à Albânia 
porque fica órfão da URSS. Então o que sobra? Os chineses que começam a 
brigar com os Russos e Albaneses”. E Andrade completa,
O PCdoB nunca foi totalmente maoísta, maoísta era a AP. O velho PC do Brasil 
nunca foi Maoísta, a matriz daquilo sempre foi soviética. Mas a China era aliada, 
iam para a china fazer curso... Mas quando a China começou a virar com aquela 
teoria dos três mundos, em que o inimigo principal era a URSS e não os EUA, 
então o PCdoB rompe com a própria China e fica como única aliada a Albânia 
(Pedro Andrade - Entrevista ao autor, 16/06/2015).
Os “velhos” aos quais Pedro se refere, são os dissidentes do antigo PCB já 
citados, além de Diógenes Arruda que terá participação determinante, não 
apenas na atuação do PCdoB no exterior, mas também na criação de outros 
partidos em terras estrangeiras.
O CAMARADA ARRUDA
A Diógenes Arruda (23/12/1914 – 25/11/1979) é creditada a responsabilidade 
pela união dos partidos portugueses marxista-leninistas na UDP e na cria-
ção do PCP(R). Andrade vai além ao afirmar que “Ele [Arruda], na verda-
de, era o Secretário Geral do PCP(R)” (Pedro Andrade - Entrevista ao au-
tor 16/06/2015).
Estas afirmações podem parecer entranhas, exageradas ou até mesmo in-
verídicas quando tratamos da possível ingerência de um brasileiro na histó-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   133 4/18/2017   3:47:14 PM
! 134 #
ria política de um partido estrangeiro, mas isso cai por terra ao nos deparar-
mos com os textos de despedida produzido por militantes portugueses em 
homenagem a Arruda após seu falecimento.
José Alves, inclusive, historiciza a relação afirmando terem conhecido o 
“camarada Arruda” no Verão Quente em 1975, momento em que Portugal es-
tava em ebulição política e diversos grupos queriam assumir a condução 
revolucionária, e revela a importância deste encontro:
Essa situação objetiva exigia o surgimento de uma cabeça esclarecida, capaz de 
guiar no meios das dificuldades e perigos que o ameaçavam. Essa exigência era, 
no entanto, contrariada pelos caciques pequeno-burgueses que dirigiam os gru-
pos [...] o camarada Arruda, apoiando-se nas forças sãs proletárias revolucio-
nárias existentes nos antigos grupos, desenvolveu intensa luta que culminou 
poucos meses depois na reconstrução do Partido Comunista, no surgimento 
do PCP(R). [...] Dentro do nosso Partido o camarada Arruda apoiou com vis-
tas a levar aos postos de direção quadros proletários firmes consequentes, oriun-
dos das grandes fábricas [...] Foi esta firmeza disciplina e espírito de sacrifício 
dos proletários das grandes fábricas que o camarada Arruda quis que fossem 
transmitidos a todo o nosso Partido, assumindo um papel destacado na luta 
pela proletarização dos nossos órgãos dirigentes. Essa luta foi depois prossegui-
da com seu apoio entusiástico no sentido de erradicar do nosso Partido as ideias 
e práticas pequeno burguesas, estranhas ao proletariado, no sentido de fazer 
afirmar em todos os meios a ideologia proletária.” (Aprender com Diógenes 
Arruda. 1979, p. 13-14).
Este é apenas um trecho de um dos textos que abordam o protagonismo 
de Arruda diante do PCP(R) e UDP, e que revela a condição do experien-
te militante brasileiro não apenas como um colaborador externo às orga-
nizações, mas um mentor ideológico e alto dirigente na concepção das or-
ganizações.
Desta forma, entendemos que as relações entre as organizações marxis-
ta-leninistas na Europa da década de 1970 corriam bem. O encontro, no exí-
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lio, de militantes das mais diversas organizações coirmãs se dava facilmen-
te, sobretudo em Paris, local que congregava um número elevadíssimo de 
refugiados políticos das mais diversas matizes da esquerda, e dos mais di-
versos pontos do planeta.
No caso do PCdoB o contato se deu via o Partido Comunista Espanhol 
Marxista-Leninista (PCE-ML) e da sua organização relacionada, a FRAP 
(Frente Revolucionario Antifascista y Patriótica), que dispunham de uma 
gráfica onde se produzia todo o material de propaganda que se espalhava 
pela Europa (Pedro Andrade - Entrevista ao autor 16/06/2015). Os brasilei-
ros se aproveitavam desta estrutura cedida pelos espanhóis e publicavam 
todo um material também em português, como a Classe Operária.
Mas então, com o 25 de Abril, o PCdoB começa a encarar a possibilida-
de de transferir suas atividades para Portugal, e levar a cabo a orientação de 
unir os partidos M.L.
Ele [Diógenes Arruda] é quem convence os caras a se unir. Não convence todos, 
ainda sobraram duas organizações que não entraram. Uma chamada PCP-ML, 
do qual era onde andava Pacheco Pereira. Este continua apoiando à China, são 
os únicos que optam pela China. E outra que não entrou para a UDP por ques-
tões pessoais [...] O Arruda, portanto, cria essas duas, e ao criar essas duas resolve 
mudar de Paris para Lisboa o aparelho produtivo do Partido Comunista do Bra-
sil. Dos materiais, dos livros, passa a editar a Classe Operária de Portugal; até por-
que os caras aqui montaram uma gráfica e eles tinham muito mais a agradecer 
a Arruda do que os espanhóis. E é então que Arruda manda-me para cá. Para eu 
tomar conta da criação da materialada toda aqui. Eu venho cá primeiro para ver 
as condições, depois volto pra lá, fico fazendo vai e vem durante um tempo até 
que venho de vez um pouco antes do Massacre da Lapa. (Pedro Andrade - En-
trevista ao autor 16/06/2015)
Fica evidente que Diógenes Arruda já tinha contatos com os partidos 
M.L. exterior – e não apenas os portugueses – e que o intuito de congregar 
estes partidos em uma grande organização mundial era evidente. Nas pala-
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vras de Pedro Andrade, o objetivo era o de criar uma Internacionalzinha. Ou 
seja, uma congregação de forças marxista-leninistas que teriam como obje-
tivo o de sanar os desvios ideológicos comunistas pós-XX Congresso, e re-
tomar os preceitos programáticos da Terceira Internacional, além da medida 
interna ao partido de retomar contato com possíveis militantes “desgarra-
dos” para auxiliar na construção de comitês de apoio à luta no Brasil. De 
acordo com ele:
Os velhos tinham know how da Terceira Internacional, tinham know how de luta 
na clandestinidade, então criam uma espécie de “Internacionalzinha”. Começam 
a ajudar os marxista-leninistas de outros países para passar know how para es-
tes próprios comitês que eram organizados pelos partidos comunistas M.L.s. 
Pelo PCF-ML, que estava por trás do Comité France-Brésil, ou pelo KPD-ML 
(Kommunistische Partei Deutschlands /Marxisten-Leninisten)3.
Mas quando do conflito sino-soviético, e depois entre China e Albânia, 
o PCdoB rompe com a China mantendo aliança apenas com a Albânia, 
mas, quase todos os partidos M.L. europeus – com exceção de espanhol, do 
brasileiro e do português (que mantém sua lealdade pela origem) – conti-
nuam associados à China.
Interessante notar que todo este trabalho de prospecção de antigos mili-
tantes citado acima, é feito de maneira muito cuidadosa. O PCdoB no exte-
rior parece assumir comportamento de clandestinidade no estrangeiro. Era 
comum não se revelar o verdadeiro nome e usar identidades falsas mesmo 
no exílio, inclusive no contato com outros exilados. Como revela Andrade:
3.  Pedro Andrade explica que no caso alemão nem era necessário o uso da sigla ML após a designação do Par-
tido, já que o partido comunista pró-russo passa a se chamar Deutsch Kommunist Partei (Partido Comu-
nista Alemão) e os comunistas guardam o velho nome de Kommunistische Partei Deutschlands (Partido 
Comunista da Alemanha – Marxista Leninista), mas por causa desta tradição europeia de inserir ML, que 
era quase um carimbo de autenticidade, eles assumem o KPD-ML (Pedro Andrade - Entrevista ao autor na 
Casa do Brasil em Lisboa - 16 de junho de 2015).
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Havia o pessoal dos partidos todos e o pessoal do PCdoB que, normalmente, 
não se misturava com essa gente. Pra começar, para não “puxar rabo” pra gen-
te. Imagina se eu fosse começar frequentar comitês de anistia, lidar com aquela 
turma toda de exilado brasileiro, sei lá quem eram, sei lá quem falou na cadeia 
e quem não falou, ou mesmo quem foi solto para se infiltrar. Os que continua-
vam a trabalhar com os CODI ou CENIMAR da vida. [...] Nós éramos clandes-
tinos, principalmente em relação aos brasileiros. O cara começa a ser seguido 
em Paris. Seguem a mim até o Arruda. Depois vê como o Arruda contata como 
Amazonas dentro do Brasil, ou com o Pomar, e depois consegue seguir até lá 
dentro e derruba a organização no Brasil. Nem pensar. Portanto, a clandestini-
dade era ninguém andar a aparecer dizendo “sou PC do Brasil”, “sou revolucio-
nário brasileiro”. Não, [dizia] “sou estudante”! Enquanto a reivindicação bási-
ca dos outros exilados era apoio aos movimentos de anistia, a reivindicação do 
PCdoB era de apoio aos brasileiros e a luta no interior do brasil.
E isso era algo muito próprio do PCdoB neste fim de exílio, eram pou-
cos os exilados do partido que se mantinham em Lisboa e, de acordo com 
a pesquisa de Denise Rollemberg, realmente afastaram-se dos demais exi-
lados e das lutas pró-anistia, pois, “... considerava que os comitês adotavam 
uma visão derrotista e orientavam seus militantes no sentido de não se en-
volverem” (ROLLEMBERG, 1999. p. 256).
Mas isso também nos mostra que o PCdoB em Portugal parecia estar 
distante, ou mesmo arredio, às discussões que eram travadas no Brasil, pois 
desde 1975, após a derrota da guerrilha no Araguaia, um grande debate in-
terno se fez a partir de resoluções distintas acerca do futuro da organização. 
Enquanto para um lado, representado por Ângelo Arroio, a derrota havia 
se dado em âmbito apenas militar, para Pedro Pomar havia se dado tam-
bém no âmbito político, o que mereceria toda uma remodelação estratégi-
ca e política para o partido. No caso de Arroio, como apenas a esfera militar 
havia sido derrotada, deveria se manter a mesma tática anterior, ou seja, agi-
tação das massas e preparação clandestina da luta armada (SALES, 2007a, p, 
342), sendo que esta foi a resolução assumida pelo partido.
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Assim, a estratégia do PCdoB fica confusa e paradoxal, já que, ao mes-
mo tempo que pregava a denúncia de crimes da ditadura e a defesa das três 
bandeiras – “assembleia constituinte livremente eleita, abolição de todos os 
atos e leis e anistia geral” (SALES, 2007a, p. 345) – ainda entendia como 
meio de chegar ao seu objetivo, o empunhar das armas pelos seus militan-
tes junto às massas.
Mas, de qualquer forma, e como já citado, a posição assumida em Lis-
boa pelos militantes que lá estavam, a partir das ordens de Arruda, era o de 
não se alinhar aos movimentos de anistia. Esta decisão mostrava uma lei-
tura de que os militantes que estavam fora do país, neste caso, Portugal, pa-
reciam não estar tão engajados nos debates que ocorriam no Brasil, tendo 
uma leitura própria da situação ou, então, entendiam que a realidade no ex-
terior não poderia ser sobreposta à realidade de ação do partido no Brasil.
Por mais que o discurso em seus órgãos de imprensa tenha se ameniza-
do, como podemos notar no próprio América Latina, e não mais expuses-
se o chamamento à luta armada, que era substituída pelo chamamento ao 
poder popular, as atitudes dos militantes pareciam permanecer ligados à or-
dem revolucionária. O que só arrefeceu com a VII Conferência em Tirana 
em 1979, um mês antes da promulgação da Lei de Anistia que se deu em 
agosto de daquele ano, causando discórdias e cisões dentro do partido.
Mas voltemos a relação entre brasileiros e portugueses nas organizações 
ML. Vemos que pela condição de auxiliar na criação do partido português 
e sua frente de luta, a produção de material de propaganda do PCdoB se faz 
a partir da mesma célula de propaganda.
Por exemplo, logo no primeiro ano de existência da UDP, um comício é 
promovido pala União Democrática Popular e pela Frente Revolucionario An-
tifascista y Patriótico em solidariedade com os povos da Espanha, Brasil e 
Chile. O evento ocorreu em data muito representativa para o calendário da 
esquerda latino-americana, 11 de setembro, dois anos após o golpe no Chi-
le, mas o cartaz apontava que havia um significado local, que seria o aniver-
sário de seis meses do 11 de março, ou seja, da vitória da esquerda ante a ten-
tativa de golpe de Spínola. E a palavra de ordem era “Em Portugal como 
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em todo o mundo os povos levantam-se contra o fascismo, solidariedade a 
luta antifascista!”. Desta forma, se havia alguma dúvida para o governo bra-
sileiro de que se tratava a UDP um braço do PCdoB, ela se esvai quando se 
lê a conclusão do folheto de apresentação da manifestação: “Basta de assas-
sinatos e torturas no Brasil! Amnistia Geral! Viva a heroica luta armada do 
povo do Araguaia!”.
CAMPANHAS E PROPAGANDA
O partido brasileiro já se manifestava via edições bibliográficas desde sua 
fase parisiense, e mesmo no período de asilo latino americano.
Em Portugal, o PCdoB encontra na Edições Maria da Fonte – criada an-
tes da UDP, mas integrada a ela na fusão das organizações marxista-leninis-
tas – ambiente para produção, não apenas de seu material mas, junto aos 
portugueses, de toda a gama de pensadores maoístas-albaneses, assim como 
teóricos soviéticos anteriores ao XX Congresso da PCUS.
Dos oitenta números lançados pela editora entre 1973 e 1978 (MAUÉS, 
2013, p. 167), cinco tem títulos ligados às organizações brasileiras na série 
Documentos. Quatro delas diretamente ao PCdoB – A Linha Política Revo-
lucionária do Partido Comunista do Brasil (ML 4) (nº2. Ago. 1974); Guerra Po-
pular (nº4. Out. 1974): Caminho da Luta Armada no Brasil; Cinquenta Anos 
de Luta (nº 11. Dez. 1975); Política e Revolucionarização do Partido (nº 21. Jan. 
1977) – e um de responsabilidade do já citado Comitê Pró-Amnistia Geral 
no Brasil sob o título Dos Presos Políticos Brasileiros: Acerca da Repressão Fas-
cista no Brasil (nº16. Mar. 1976).
4.  A inclusão - de reponsabilidade dos portugueses - da sigla ML (que configuraria a caracterização ao partido 
de marxismo-leninista) junto a do PCdoB, trouxe desconforto junto a relação dos partidos. De acordo com 
Pedro Andrade a reação era: “PCdoB – ML é o c...! Nós somos o original!”. O mesmo Andrade explica qual 
era a visão dos comunistas brasileiros: “Nossos aliados eram os partidos irmãos, chamados PC-MLs (Par-
tido Comunistas Marxistas Leninistas) que eram gente minimamente de confiança, gente saída dos PCs. 
Eram dissidências que saíram dos PCs, e que se reorganizaram depois fora. Mas não era como o PC do Bra-
sil que rachou de alto a baixo, e que inclusive ficou com o nome, com o estatuto e com o nome do jornal, 
Classe Operária. Eram minoria, mas ficaram com o passado. Até porque os outros (PCB) não queriam saber 
do passado pra nada”.
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Como o próprio título da série revela, o intuito da coleção é o de di-
vulgar documentação teórica das organizações marxista-leninistas, sobre-
tudo chinesas e albanesas, que seriam a linha mestra ideológica determina-
da para a condução da perspectiva revolucionária dos demais partidos pelo 
mundo. Flamarion Maués enumera 16 títulos referentes a autores chineses, 
12 albaneses (dentre estes 7 redigidos por Enver Hoxha, secretário-geral do 
Partido Trabalhista da Albânia), 11 soviéticos (7 de Lênin e 4 de Stalin), 4 
vietnamitas (sendo dois de Ho Chi Min), quatro sobre a luta de libertação 
africana (2 Angola, 1 Moçambique e 1 Guiné Bissau), além disso apresen-
tam-se dois do PCE-ML, um do Partido Comunista da Bélgica, um do Par-
tido Comunista da Coréia do Norte e um do Comitê Central da Organiza-
ção dos Marxista-Leninistas da Grécia (MAUÉS, Op. Cit, p. 168).
Outra editora, também ligada ao movimento que em Portugal circun-
dava o PCdoB foi a do PCP(R), Bandeira Vermelha, que, como comenta 
Maués em sua tese, publicava documentos próprios e do Partido Trabalhis-
ta da Albânia, publicando dois livros diretamente relacionados ao PCdoB 
e um sobre Diógenes Arruda (MAUÉS, p. 177). Entre estes, identificamos 
apenas o livro A Resistência Armada no Araguaia, mas cremos que os outros 
dois livros aos quais Maués se refere sejam os que tenham sido editados 
pela Grua Artes Gráficas.
Tivemos acesso a duas brochuras editadas por esta empresa: a primei-
ra, sem data mas que acreditamos ter sido publicada no ano de 1977, é de 
responsabilidade do Comitê de Apoio às Lutas dos Povos da América Latina, 
sob o título: Contra a Repressão no Brasil: Brasil Irmão teu Povo Vencerá. Nes-
ta brochura de 36 páginas temos toda a história da militância portuguesa e 
brasileira em Portugal contra aquele que foi chamado de Massacre da Lapa, 
de fins de 1976, onde dirigentes do Partido Comunista do Brasil são massa-
crados à bala em uma casa no Bairro da Lapa em São Paulo. O texto aponta 
recortes de jornais brasileiros e portugueses que referem-se às mais diversas 
organizações em apoio ao PCdoB e às vítimas da ação. Além disso, relata os 
eventos de participação popular ocorridos com este mesmo intuito.
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Outro título, e neste sim pudemos notar a marca do Bandeira Verme-
lha, se trata de uma homenagem à Diógenes Arruda intitulada Aprender 
com Diógenes Arruda, datado de dezembro de 1979, ou seja, cerca de um mês 
após sua morte, que se deu no dia 25 de novembro daquele ano, quando já 
retornado ao Brasil.
Mas não apenas nas brochuras e panfletos se fez a organização políti-
ca dos partidos brasileiro e português. Com a criação do CALPAL, entida-
de que congregava não apenas os partidos ML, mas também personalida-
des de várias nuances políticas da esquerda portuguesa, a UDP/PCPR e o 
PCdoB criaram um órgão de imprensa para falar com a população de ma-
neira mais rápida e efetiva, como veremos agora.
Calpal – Comitê de Apoio às Luta dos Povos da América Latina
O CALPAL, foi um comitê diretamente ligado ao PCdoB e responsá-
vel pela organização dos movimentos de solidariedade após o sucesso das 
ações do partido em relação aos eventos de denúncia quanto ao Massacre da 
Lapa, mas, que não focava sua ação à luta no Brasil, e sim em toda a Amé-
rica Latina.
Portanto, acreditamos que a CALPAL tenha sido criada por volta do iní-
cio de 1977, pois, em meados deste ano é lançado, por iniciativa de um gru-
po político português em torno do PCdoB – não apenas da UDP e PCP(R), 
mas a uma miríade de militantes das mais diversas organizações partidos – 
seu órgão de divulgação, o América Latina - Boletim do Comitê de Apoio às 
Lutas dos Povos da América Latina (CALPAL).
Este periódico tinha como característica a preocupação com as questões 
- como o próprio nome refere – relacionadas à toda América Latina, sobre-
tudo àqueles que sofriam sob atuação de regimes autoritários e ditatoriais. 
O América Latina, se preocupava com as questões dos países que estavam 
em luta revolucionária e buscava um caráter internacionalista para sua pu-
blicação.
Pedro Andrade, revela sua versão para a criação do CALPAL e do Améri-
ca Latina:
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   141 4/18/2017   3:47:15 PM
! 142 #
Quando se deu este movimento todo de solidariedade com o Brasil, pensei que 
não valeria perder isto. Vale a pena tentar organizar isso de uma maneira qual-
quer. E como nesta época haveria o campeonato mundial da Argentina, aqui 
na Europa nós organizamos campanhas contra a ditadura argentina. Inclusive 
isso levou a uma aliança momentânea minha com os Montoneros, porque, in-
felizmente, o PCA-ML tinha se virado para a China, apesar de ser o Arruda, que 
quando esteve na Argentina, deu ajuda àqueles sacanas e ajudou-os a consolidar 
o partido e usa o PCA-ML para criar estes comitês de solidariedade com o Bra-
sil. Então essa história toda de transmitir know how começou lá na América La-
tina. Mas apesar de tudo, os caras prefeririam o ouro de Pequim a manterem a 
linha justa. A continuar a ser marxistas preferiram aderir a teoria dos três mun-
dos, dizendo que inimigo da Argentina era a URSS. Então fizeram um comício 
aberto às esquerdas e a partir daí pensaram em fazer um movimento que englo-
basse toda a América Latina, então criou-se o CALPAL (Brasil, Argentina e Ni-
carágua). Só que para uma organização se legitimar era necessário um órgão, en-
tão foi criado o América Latina.
Em seu primeiro número, e logo na primeira página, é possível acessar o 
estatuto ou a Plataforma do Comitê de Apoio às Lutas dos Povos da América La-
tina, onde, após um preâmbulo em que é reiterado o posicionamento anti-
fascista e antiditatorial do povo português, devido a seus 48 anos vivendo e 
reconhecendo em si as agruras da ditadura e de ter sido agraciado com a so-
lidariedade internacional, tornar-se-iam agora responsáveis por “apoiar os 
que lutam pela liberdade e pela democracia e de prestar assistência às víti-
mas da repressão”. Já os princípios e objetivos do CALPAL se entediam em 
6 itens:
1. Informar o povo português sobre as lutas dos povos latino-americanos, assim 
como as diferentes formas de oposição interna aos regimes vigentes.
2.  Informar o povo português sobre as condições de vida impostas aos povos da 
América Latina, assim como as atrocidades contra eles cometidas.
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3.  Apoiar e solidarizar-se com todas as formas de luta dos povos da América La-
tina contra o fascismo e o imperialismo.
4.  Criar condições para que o povo português se solidarize
5.  Ajudar e prestar assistência às vítimas de repressão utilizando todos os meios 
ao alcance do comitê.
6.  Denunciar a cumplicidade do imperialismo norte-americano com os regimes 
vigentes (América Latina. Nº1, jun-jul. 1977, p. 1).
Assim, a CALPAL, como outra organização de extrema importância na 
luta brasileira no exílio, o Comitê Pró-Amnistia Geral no Brasil, se apoiava na 
ação interna de conscientização da população portuguesa contra os regimes 
ditatoriais da América Latina, o que não quer dizer que estas ações não pu-
dessem ter reverberações externas. Os meios de ação também eram pareci-
dos, ou seja, publicação do boletim; organização de grupos de trabalho, or-
ganização de conferências, exposições e debates; publicação de documentos 
vários; organização e participação em encontros sobre a América Latina; e or-
ganização de campanhas de informação pública e imprensa. Mas é interes-
sante ressaltar que, mesmo evidenciando que “esta solidariedade é desenvol-
vida por portugueses [...] este trabalho deve ser reflexo da luta desenvolvida 
internamente pelos povos da América Latina, o que pressupõe uma orienta-
ção a partir das lutas concretas aí travadas” (América Latina. Nº1, 1977, p. 1).
Para nós, isso denota a indicação de que o trabalho seria feito em nome 
dos portugueses, mas com um background dos militantes dos partidos la-
tino americanos. E, se levarmos em consideração que os artigos são todos 
escritos em “português brasileiro”, podemos adiantar que o trabalho, pelo 
menos do boletim, se fazia todo pela militância brasileira que, de acordo 
Andrade, sempre se deu em número de apenas duas pessoas.
A ação referente à imprensa externa à organização, ou seja, nos meios 
midiáticos portugueses, também era parte da estratégia de luta do PCdoB. 
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A estratégia era passar as notícias a conta gotas aos órgãos oficiais de im-
prensa para que fosse uma forma de o Brasil ficar em evidência nos meios 
de comunicação pelo maior de tempo possível. “Não podia dar todas [as 
notícias] de uma vez. Tinha que ir dando fracionado. [...] Então, daqui - 
como saía na primeira página dos jornais portugueses – a gente mandava 
esses jornais para Alemanha, para França, Suécia... E então o pessoal de lá 
reproduzia”. (Pedro Andrade - Entrevista ao autor 16/6/2015).
Em outra frente, com ativa participação dos portugueses, a ideia...
... foi fazer movimentos de massa, como comícios e o tal abaixo assinado para re-
unir dezenas de milhares de assinaturas em solidariedade com o povo brasileiro. 
Isto então foi feito com base em três pessoas; havia um pintor aqui muito conhe-
cido chamado Carlos Botelho, que era o suprassumo, mas ele já estava velhinho. 
Mas o filho dele que era um arquiteto, Rafael Botelho, era um arquiteto muito 
conhecido. Ele era da UDP, não era do PCP(R), e os dois filhos também, Pedro e 
João Botelho (Pedro Arquiteto e João cineasta), então eles me abriram para a in-
telectualidade portuguesa. Então a ideia era, a partir destes contatos, montar um 
comitê de intelectuais de solidariedade com o Brasil. Então eles vão falar com So-
phia de Mello Breyner (poetisa) e Maria Keil (pintora), esta que serviu de conta-
to para João Abel Manta, que fazia os cartazes do MFA, quem, aliás, fez o capa da 
brochura de denúncia. Esta mesma arte foi impressa e espalhada por todo Portu-
gal. Além dos comícios no Porto, Lisboa e Algarve, além da de uma noite de tea-
tro e artes, onde, em uma das noite, toda a receita da bilheteria seria revertida para 
as famílias dos presos (Pedro Andrade - Entrevista ao autor 16/6/2015).
As personalidades que aderem ao CALPAL são das mais variadas ma-
tizes da esquerda portuguesa e não se limitam aos militantes de UDP e 
PCP(R). É possível encontrar deputados à esquerda do Partido Socialista 
como Alberto Arons de Carvalho e Carlos Lage do PS, junto a Acácio Bar-
reiro da UDP, assim como o sacerdote Bento Domingues e outros que tam-
bém podem ser muito bem encontrados nas listas de apoio de outras orga-
nizações de solidariedade supra e pluripartidárias
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No primeiro número do América Latina foram publicados depoimen-
tos de aderentes ao CALPAL, tanto de organizações como a FAPIR – Frente 
dos Artistas e Intelectuais Revolucionários, quanto de conhecidas personalida-
des portuguesas, como Frei Bento Domingues, que declarava seu apoio ao 
Comitê, entendendo que este poderia contribuir de forma rigorosa e isen-
ta a todas as violações de direitos humanos na América Latina - e não ape-
nas nela – e que deveria ser ambiente de solidariedade e de apoio a luta de 
independência de todos os povos. Mas dito isto, provocava: “Quero, porém, 
deixar bem claro o seguinte: não alinho com a posição daqueles que com 
os mesmos actos chama virtude ou crime segundo o continente, país, re-
gião, grupo ou partido” (Frei Bento Domingues. América Latina. Nº1, 1977, 
p. 3). Com isso, o Frei Bento Domingues se aliava à causa da América Lati-
na, mas rechaçava os regimes extremos aos quais PCdoB, UDP e PCP(R) se 
aliavam.
Rosa Maria Rainho, deputada do PS, repetia o discurso de Frei Bento 
em relação à luta pelos direitos humanos na “sofrida América Latina” e so-
mava que esta organização não poderia se limitar à Lisboa, já que “Toda a 
luta extraordinária na afirmação que cada homem tem de ser livre, deve ser 
conhecida, para ser sentida por todo nosso povo”. E continua: “Ao aderir ao 
CALPAL fi-lo na convicção de que este comitê terá uma missão altamente 
positiva tanto no aspecto humano quanto no político, pois será como uma 
porta aberta para todos os companheiros latino americanos, não só para os 
que continuam nos países, como os que tiveram que o abandonar” (Rosa 
Rainho. América Latina. Nº1, 1977, p. 3).
De acordo com Andrade, pela falta de pessoas que conhecessem sobre a 
América Latina, a maioria dos textos eram de sua autoria, os demais eram 
reproduções e traduções de material importado. Entendemos que este pro-
tagonismo de Pedro Andrade se dá pelo simples fato, corroborado por ou-
tras entrevistas, do número extremamente reduzido de militantes do par-
tido em Portugal. Eram duas pessoas - neste momento Pedro Andrade e 
Daniel Levy – que orientadas por Diógenes Arruda levavam a cabo as tare-
fas do partido em Lisboa.
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Com a anistia, em 1979, o retorno dos exilados, que já ocorria com timi-
dez nos tempos anteriores, aumenta fluxo. Diógenes Arruda, quando per-
cebe certa segurança, retorna de seu exílio, mas deixa militantes no exterior 
como um dispositivo de segurança para o caso do instituto legal ser uma 
mera armadilha para aniquilar os dirigentes retornados. Com esta atitude, 
poderia ter a segurança para reorganização do partido no exterior no caso 
da dizimação dos que estavam no Brasil.
Diógenes Arruda morre ao retornar. Acredita-se que pela emoção da 
chegada de outro dirigente comunista, João Amazonas. Crê-se que Arru-
da sucumbe pelas emoções fortes que aquele dia trouxe para seu coração já 
avariado pelas torturas.
Um mês depois, o PCP(R) lança livro homenageando Arruda cujo um 
dos textos havia sido originalmente lido após sua morte, em cerimônia no 
Teatro Vasco Santana, intitulado Os Contributos de Diógenes Arruda para 
a edificação do PCP(R). Nele, José Alves Dias, expõe as qualidades do fale-
cido camarada e assume a importância dele e do PCdoB para o partido 
português
Para nós, militantes e dirigentes comunistas, lembrar o camarada Arruda é lem-
brar o internacionalismo proletário militante, a ajuda fraterna de nossos irmãos 
de ideais, de luta e de sangue do Partido Comunista do Brasil. O camarada Ar-
ruda foi para nós o símbolo vivo da justa política internacionalista prosseguida 
com firmeza pelos dirigentes do Partido Comunista do Brasil. Foi a lição prá-
tica de que o proletariado não tem pátria, de que fazemos parte de um destaca-
mento do exército único do proletariado mundial. Da força dos ideais que abra-
çamos passa por cima e de que só é através da união combativa e revolucionária 
do proletariado e dos povos do mundo inteiro, através da solidariedade interna-
cionalista militante entre eles é possível levar a vencida o capitalismo, o impe-
rialismo e transforma a humanidade.
Bem, concluímos ao analisar a história da ligação entre estes partidos 
que, diferente do que se poderia imagina, o protagonismo da organização, 
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em meios ideológicos e práticos, veio da experiência do exilado e não da 
condução solidária da organização nativa do país de acolhida.
Como último ponto deste trabalho, acreditamos ser interessante dar 
um derradeiro exemplo de atuação do PCdoB em terras lusas, relatando 
um episódio que ficou marcado na História da resistência à ditadura mi-
litar no Brasil, e em especial do PCdoB, que foi o Massacre da Lapa. E que 
também afetou a as relações entre o governo português e brasileiro no ano 
de 1977, tendo como cenário a Assembleia da República.
O MASSACRE DA LAPA E A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Em 1976, no Brasil, a esquerda armada já havia sido dizimada. Seu último 
foco de luta havia sido o episódio que ficou conhecido como o da “Guerri-
lha do Araguaia”.
Neste movimento, por cerca de oito anos, militantes do Partido Comu-
nista do Brasil (PCdoB) se dedicariam à deflagração da guerrilha rural em 
uma área de mata no sul do Pará, estado situado à região norte brasileira 
e que é conhecida, ainda hoje, como uma das mais sofridas do país, sendo 
ainda palco de graves conflitos agrários.
Durante todos estes anos, ou pelo menos até o início dos combates, vi-
savam o objetivo estritamente militar, onde o trabalho político não teria 
espaço, como apontou o trabalho de Jean Rodrigues Salles (2000, p. 210-
211), que revela ainda que “somente quando foram descobertos redigiram 
um programa – União pela Liberdade e pelos Direitos do Povo – e o distribuí-
ram entre a população local”.
Então, o objetivo que era apenas o de reconhecer a região e promo-
ver o treinamento dos guerrilheiros, passa então para, também, o de 
conscientização e atração dos camponeses para suas fileiras. Mas, com a 
deflagração antecipada dos combates, dada a descoberta dos planos do 
PCdoB, a insurreição é debelada após três incursões do Exército, sendo 
que a última com ordens e único objetivo de destruição física dos en-
volvidos e não apenas a prisão. O foco guerrilheiro é dizimado no ano 
de 1975.
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A derrota no Araguaia causou um trauma no partido levando seus di-
rigentes a debaterem sobre os caminhos futuros a partir daquele evento. 
Como comenta Sales:
Na interpretação de [Angelo] Arroio, como fora apenas um erro secundário, 
muito mais de preparação do que outra coisa, o partido poderia continuar com 
a mesma tática e estratégia que utilizara até o momento –agitação das massa e 
preparação clandestina da luta armada. Já para [Pedro] Pomar, na medida que 
não havia conseguido nenhum de seus objetivos, aquela experiência demonstra-
ra uma total ineficácia enquanto tática política, e, desta forma, o partido deveria 
pensar novas formas de atuação política. (SALES, 2000, Op. Cit., p. 213)
Mas, o desfecho deste debate, ou pelo menos de seus dois promotores, 
seria selado em meados de dezembro de 1976. Mesmo o PCdoB não ofere-
cendo mais qualquer resistência prática ao regime, três dirigentes do Par-
tido foram assassinados pelas forças da repressão da ditadura: João Batista 
Drummond é morto sob tortura nas dependências do DOI-CODI no dia 15 
de dezembro; Pedro Pomar e Ângelo Arroio são alvejados em uma casa na 
Rua Pio XI, n° 767 no Bairro da Lapa na cidade de São Paulo. Outros dois 
que haviam saído da reunião pouco antes foram presos e mais dois fugi-
ram, entre eles Jover Telles, o delator.
No Brasil, como era de se esperar, a reação dos órgãos de imprensa ao 
ocorrido foi a de aceite à versão oficial, qual seja, o de morte “após vio-
lento tiroteio 5“ a despeito de todos os indícios e testemunhos aponta-
rem o contrário. Mas fora do país e longe da censura brasileira o rumo 
tomado foi de outra ordem. Com o auxílio de intelectuais e políticos 
dos países de acolhimento, os exilados conseguiram adquirir solidarie-
dade à causa. No caso português, não apenas aconteceu o mesmo, como 
foi mais surpreendente. De Portugal, surgiram moções e manifestos de 
5.  Sobre as versões ver: MIRANDA; TIBÚRCIO, 1999. p. 205-211.
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solidariedade de intelectuais, políticos, e claro, como era de se esperar 
dos estudantes6.
Já a Assembleia da República, há algum tempo demonstrava empatia 
com a luta dos brasileiros contra a sua ditadura e isso pode se ver a partir 
de seus Diários.
Por exemplo, em agosto de 1975, Américo Duarte vinha à carga contra 
a “ditadura fascista brasileira” usando como mote a prisão de dois brasilei-
ros lendo carta da AEPPA (Associação de Ex-Presso Políticos Antifascistas).
(...) lutadores antifascistas de há longa data. São eles o dirigente operário José 
Duarte, ferroviário, de 72 anos, militante antifascista desde 1924, preso pela pri-
meira vez em 1935 pelo regime fascista de Getúlio Vargas, e o padre Alípio de 
Freitas, condenado a uma pena de trinta anos de prisão por motivos políticos. 
O repatriamento destes dois valorosos lutadores antifascistas constitui tarefa ur-
gente para o povo português e o Governo Português. Essa é a única possibilida-
de que se nos abre de os libertar das garras dos generais brasileiro (Diários da 
Assembleia Constituinte, 21 de agosto de 1975, nº 35, Pag. 939).
É notório o desconforto que a manutenção das prisões de Alípio de 
Freitas e José Duarte que ocorreram antes do 25 de abril, trouxeram para as 
relações entre Brasil e Portugal. E ainda mais com a prisão do filho do escri-
tor e jornalista Miguel Urbano Rodrigues, Miguel Treafaut Rodrigues, em 
outubro de 1975. Todos presos e torturados pelo regime brasileiro por faze-
rem parte do Partido Comunista do Brasil. No caso deste Treafaut o gover-
no brasileiro chegou a temer ataques contra a sua embaixada em Lisboa e 
Porto, o que levou a sugerir aos consulados tomarem “providências acau-
6.  A revista Amnistia publicou uma moção votada em assembleia no dia 31 de março de 1976 pelos alunos da 
Universidade de Coimbra em “... solidariedade aos patriotas brasileiros na luta pelas liberdades democrá-
ticas e pelo estabelecimento do Estado de Direito no Brasil”. Além de exigir o fim das violências perpetra-
das pelo Estado brasileiro, repudiavam a permanência na embaixada brasileira em Lisboa do general Carlos 
Alberto da Fontoura que, antes de ser nomeado ao posto de embaixador, havia sido chefe do SNI (Serviço 
Nacional de Informações). Coimbra: Moção. In: Amnistia: Órgão do Comitê Pró Amnistia Geral no Bra-
sil. Lisboa. N° 1, p. 9.
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telatórias” (Ministério dos Negócios Estrangeiros. BR.AN.DPN.PES.308, 
p. 34/49).
Bem, mas nesta mesma sessão a Assembleia dava voz aos exilados brasi-
leiros, permitindo a leitura de uma carta assinada por Marcio Moreira Al-
ves, David José Lehrer e Fernando Perrone, que apontava como primeiro 
objetivo da luta dos brasileiros a conquista da Anistia e avisava da forma-
ção de comitês pró-anistia no Brasil em vários países, destacando sua pre-
sença em Portugal “... cujo lançamento contou com o apoio das comissões 
políticas e das direcções dos partidos que formam a esmagadora maioria 
desta Assembleia Constituinte”. E continua pedindo o apoio da casa: “Di-
rigimo-nos hoje, através da vossa Presidência e das lideranças parlamenta-
res dos partidos políticos, a todos os Deputados, à Assembleia Constituinte 
para que intervenham da forma como julgarem conveniente, pela liberta-
ção dos presos políticos no Brasil e pela proclamação da amnistia ampla ir-
restrita” (Diários da Assembleia Constituinte, 14 de outubro de 1975, nº, 63, 
pag. 1938).
Realmente, esta ajuda existiu, pois parlamentares dos partidos à esquer-
da se empenharam na constituição e desenvolvimento do Comitê e, com 
certa frequência, criticavam o governo brasileiro, e isso fica evidente nas 
moções de 1977. Assim, voltemos ao caso “Massacre da Lapa”.
Na sessão do dia 19 de janeiro de 1977, é aprovado por unanimidade um 
voto de repúdio contra o que havia ocorrido na Lapa e, em maior escala, vi-
nha ocorrendo no Brasil há mais de uma década. Abaixo temos a moção di-
rigida ao governo brasileiro:
A Assembleia da República, ao tomar conhecimento do assassinato de três an-
tifascistas brasileiros, Pedro Pomar, Ângelo Arroyo e João Baptista Drummond, 
na noite de 15 para 16 de dezembro de 1976 e da prisão de outros doze, dos quais 
se conhece só a identidade de seis, temendo pelo perigo que correm suas vidas e 
interpretando os sentimentos do povo português protesta contra estes assassina-
tos e reclama a libertação de todos os presos políticos, nomeadamente daquele 
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que correm, neste momento, o perigo da tortura e o risco de morte (Diários da 
Assembleia da República. 19 de janeiro de 1977. N°064. Pagina 2101).
Com esta, a Assembleia da República dava o primeiro ultimato ao regi-
me militar brasileiro, indo, como já vimos, em desacordo com o que pre-
gava a política externa do governo português vigente que estava sob uma 
coligação em que se inseria o PS surpreendentemente, também, o partido 
cujos representantes haviam sido os executores da proposta de moção.
Mas embora tivesse sido do Partido Socialista a iniciativa de propor a 
moção de repúdio, é a UDP – União Democrática Popular7 – quem mais 
se sentiu confortável para falar dos envolvidos no caso, tendo, inclusive, 
apresentado uma breve biografia de cada um dos mortos, e nomeado os 
outros possíveis envolvidos, presos ou desaparecidos. Isto se dá, princi-
palmente, e como já vimos, pelo fato da UDP ser a principal ligação do 
PCdoB8 em Portugal, dada a linha maoísta assumida por ambas as orga-
nizações. Além disso, o PCdoB neste momento já tinha uma importan-
te ramificação de ação, como na Bélgica e Albânia, onde também foram 
lidas moções de protesto (escrito por Enver Hoxha do Partido dos Tra-
balhadores da Albânia) pelas mortes brasileiras na assembleia portugue-
sa pela UDP.
Aliás, pelo detalhado relatório divulgado quanto aos nomes e trajetória 
dos brasileiros envolvidos no caso da Lapa, fica claro que o PCdoB, encar-
nado na UDP, é – e obviamente que junto à esquerda do PS quem propôs a 
moção na Assembleia – responsável pela criação de tal voto. E isso fica ain-
da mais evidente quando perguntamos a Pedro Andrade sobre a motiva-
7.  Partido criado em fins de 1974 a partir da fusão de três organizações marxistas leninistas: CCRML (Comitês 
Comunistas Revolucionários Marxistas Leninistas), URML (Unidade Revolucionária Marxista Leninista) e 
CARPML (Comitê de Apoio à Revolução Marxista-Leninista). TELO, António José. Do 25 de Abril à Atua-
lidade. Vol. I. Coleção Fundamentos. Lisboa: Editora Presença, 2007. Pag. 52.
8.  Os poucos exilados do PCdoB que se mantinham em Lisboa, de acordo com a pesquisa de Denise Rollem-
berg, afastaram-se dos demais exilados e das lutas pró-anistia, pois, “... considerava que os comitês adotavam 
uma visão derrotista e orientavam seus militantes no sentido de não se envolverem”. ROLLEMBERG, Deni-
se. Exílio: Entre Raízes e Radares. Rio de Janeiro: Record, 1999. Pag. 256.
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ção que levou o PS, e não a UDP, a propor a Moção de Protesto. Andrade, 
explica:
Porque nós éramos o PCdoB. Não íamos colocar uma moção pela UDP, a di-
reita não iria votar uma moção da UDP nunca. A moção do PS eles votavam. 
Então o que a gente faz: Nós tínhamos contatos dentro do PS e aí então quem 
mete é o PS. A UDP apoia como os outros. E é por isso que o CDS e o PSD (na 
época ainda chamava-se PPD, não era Social Democrata, chamava-se Popular 
Democrático) que era a direita portuguesa e o CDS que era direita à direita, 
vota a moção, porque a moção foi metida pelo PS. Nunca pela UDP, meu deus! 
(Pedro Andrade - Entrevista ao autor, 16/06/2015)
Mas então pergunto se o trânsito entre PS e UDP era tão fácil que per-
mitiria um arranjo destes. Novamente, ele responde: “Claro que tinha! Eu 
tinha trânsito com deputados do PS que eu conhecia da ala esquerda do 
PS”. Pedro afirma então que Carlos Lages era chefe da bancada parlamentar 
do PS, e que eles colocaram a proposta a partir de outro parlamentar que 
era mais à esquerda. Mas, ele explica que quem estava por trás...
... era o Acácio Barreiros, que era do PCP(R), era um deputado da UDP mas era 
do PCP(R). Ele sabia de tudo, e foi pra ele que eu passei as coisas, já que vai bri-
lhar, quem mete é PS, mas a UDP faz o discurso principal da moção. E foram 
duas moções, pois, quando a embaixada se recusa a receber a moção e as 50.000 
assinaturas - há uma moção também popular de 50.000 assinaturas pedindo a li-
bertação dos presos - as pessoas vão lá com caixas de papel assinado, a embaixa-
da se recusa a receber a delegação do povo português que tentou entregar aqui-
lo (Pedro Andrade - Entrevista ao autor, 16/06/2015).
Bem, mas trabalho com a documentação da Assembleia da República é 
muito interessante, pois a transcrição do documento é fiel, não somente às 
falas dos parlamentares, como também às suas reações. Acusa aplausos, in-
terjeições e reações dos políticos. Isso nos mostra, por exemplo, o mal-estar 
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que este tipo de votação trazia para o PCP, que, diferente dos demais parti-
dos, não se manifestava, embora tenha votado a favor do voto de protesto.
Isso pode se explicar, também, pelo fato que na mesma sessão houve vo-
tação a favor de uma moção contra as prisões de “Intelectuais, socialistas e 
democratas” na Checoslováquia, com ênfase do Ministro das Relações Exte-
riores anterior à invasão soviética, Jiri Hajeck. O Partido Comunista Portu-
guês (PCP) votou contra, pois os comunistas levaram tal voto como “uma 
provocação política do mais requentando anticomunismo” (Diários da As-
sembleia da República. 19 de janeiro de 1977. N°064. Pagina 2100).
Já a UDP votou a favor junto aos demais, mas não sem interpelar a ques-
tão pelo viés comunista. Desta forma, isso viria a causar certo desconforto 
entre os partidos de direita9 e esquerda no parlamento, porque, a necessi-
dade de coerência fazia com que os parlamentares tivessem que votar con-
tra as suas identidades ideológicas, já que, enquanto era votada esta moção 
de apoio contra o governo brasileiro, o mesmo se fazia em relação à Che-
coslováquia causando de parte a parte questionamentos.
No diário da sessão do dia 1° de fevereiro de 1977, o plenário acusa a de-
volução, pela embaixada da Checoslováquia, do voto de protesto enviado 
semanas antes pela repressão e pela prisão do ministro do exterior. Curiosa-
mente, a reação do presidente da casa com a devolução da carta foi de sur-
presa e ironia, dizendo “Eu estou pouco afeito às regras diplomáticas. Anti-
gamente se supunha que só se devolviam as cartas dos namorados uns aos 
outros, quando acabava o namoro” (Diários da Assembleia da República. 1 de 
fevereiro de 1977. N°70. p, 2286).
Esta devolução acirra ainda mais os ânimos entre as forças ideológicas 
da Assembleia. O CDS reclamava da posição do governo Checoslovaco em 
recusar recebimento da carta, aproveitando para atacar todo o leste euro-
9.  Mais adiante, inclusive, um dos parlamentares do CDS mostrará realmente o pensamento do partido ao de-
fender o regime brasileiro, dizendo: “Especialmente hoje e especialmente num momento em que os des-
tinos da Nação apresentam fortíssima incerteza, é trágico desviar as atenções da Assembleia da República 
praticando mais um enxovalho a um país estrangeiro, desta vez o Brasil, num gesto platónico de defesa de 
direitos que por si só não tem qualquer eficácia e pode prejudicar as relações internacionais de Portugal. 
Cunha Simões (CDS)”. Diário da Assembleia da República, 03 de junho de 1977. p. 3941.
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   153 4/18/2017   3:47:15 PM
! 154 #
peu, enquanto o PCP levava a reação dos partidos à direita como provo-
cação, dizendo que o deputado estaria usando da “estratégia e táctica do 
imperialismo mundial, que nada tem a ver com os interesses da nação Por-
tuguesa” (Diários da Assembleia da República. 4 de fevereiro de 1977. Nº72. 
p.2384).
Os socialistas advertiam que a Assembleia portuguesa não toleraria violência 
que viesse de qualquer parte, seja do Vietnã ocupado, do Chile, Brasil ou Che-
coslováquia. Enquanto a UDP caminhava no sentido de depreciar as acusações 
do CDS, afirmando que vários outros abaixo-assinados já foram devolvidos por 
países ocidentais, e, até então, o parlamentar do CDS apenas apontara atitudes 
do leste europeu, consideravam aquilo, inclusive, como “desprezo grave”, e colo-
cavam também em questão qual seria o motivo de a moção votada dias antes, 
em relação ao que ocorrera na Lapa, até aquele momento não ter sido enviada. 
Realmente, aquele era um questionamento pertinente, levando em considera-
ção que o voto contra os comunistas já havia recebido uma resposta, enquanto 
o voto de protesto contra o governo brasileiro não havia sido, sequer, enviado.
Vasco da Gama Fernandes, presidente da mesa, revelou, para surpresa dos 
parlamentares, que a ação não ocorreu porque não havia sido requerido tal 
ato. Assim, após votação unânime, e a burocracia sanada, o requerimento foi 
aceito e, enfim, o manifesto enviado à Embaixada Brasileira em Lisboa.
Este ato foi comemorado pelo Comitê Pró-Amnistia Geral no Brasil, que 
enviou uma carta, lida na Assembleia da República no dia 10 de feverei-
ro de 1977, onde, além de congratular a casa por sua “unânime condena-
ção aos crimes políticos perpetrados no Brasil”, pediam apoio para a soltura 
dos presos ligados ao ocorrido na Lapa, em especial Aldo Arantes, levando 
em consideração que “a repressão brasileira prepara o seu assassinato, caso 
Aldo não se dobre às torturas físicas e psicológicas a que vem sendo subme-
tido e aceda a apresentar-se na televisão para prestar declarações renegando 
o seu passado de luta e apoiando o regime ditatorial no Brasil” (Diários da 
Assembleia da República. 10 de fevereiro de 1977. N°74. Pagina 2454).
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Mas, no mesmo dia em que Antônio Reis (Deputado pelo Partido So-
cialista) reproduzia a carta de congratulação pelo ato da Assembleia, a Em-
baixada Brasileira escrevia a resposta aos parlamentares portugueses.
Lida no dia 17 de fevereiro na Assembleia da República, este era seu 
conteúdo:
A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o oficio número 94/SL/77, de 4 de feve-
reiro corrente pelo qual o Presidente da Assembleia da Republica enviou-lhe fo-
tocópia de um voto de protesto e pesar apresentado pelo Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista e aprovado por unanimidade.
A Embaixada do Brasil muito agradeceria as providências do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros no sentido de devolver a seu signatário esse ofício, pois 
seus termos são obviamente inadmissíveis e o procedimento de sua entrega é 
inaceitável à luz da prática internacional e da Convenção sobre Relações Diplo-
máticas de Viena.
A Embaixada do Brasil aproveita a oportunidade para renovar ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros os protestos da sua mais alta consideração.
Lisboa, em 8 de fevereiro de 1977.
Esta resposta foi muito mal aceita pela Assembleia. Vasco da Gama Fer-
nandes, Presidente da casa, chegou a ironizar:
Esta missiva diz simplesmente que o Sr. Embaixador do Brasil devolve nossa car-
ta e moção por ser imprópria e contra seus princípios, não sei em nome de que 
leis, pois não faço ideia nenhuma de que exista uma lei ou leis que obriguem 
um embaixador a devolver uma carta” (Diários da Assembleia da República. 24 
de janeiro de 1977. N°064. p. 2650).
No entanto, o que realmente parece ter irritado o Parlamento Portu-
guês foi o fato de que a moção fora devolvida via Ministério de Negócios 
Estrangeiros, o que dá a entender o não reconhecimento da Assembleia da 
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República de Portugal pela Embaixada e, por sua vez, pelo governo brasi-
leiro. Ele diz:
A carta que foi devolvida vai para o arquivo. Há, no entanto, uma coisa que o 
Sr. Embaixador do Brasil pode ter certeza: é que todas as vezes que aqui forem 
aprovadas moções eu lhes enviarei diretamente, visto que não preciso de inter-
posição do Ministério dos Negócios Estrangeiros, como presidente que sou de 
um órgão de soberania, para me dirigir directamente aos representantes diplo-
máticos acreditados em Portugal. (Diários da Assembleia da República. 24 de ja-
neiro de 1977. N°064. p. 2650)
O Partido Socialista, citado na resposta como organizador da moção, pa-
receu se sentir frontalmente atacado. Carlos Lage discursou:
A Embaixada do Brasil devolveu a carta em que estava contida a moção que esta 
Assembleia, por unanimidade, aprovou, de condenação pelos crimes contra os 
direitos humanos e, nomeadamente, contra os assassinatos perpetrados no Bra-
sil. Essa devolução não é de molde a deixar-nos muitas esperanças de que as coi-
sas mudarão. Os homens são maus juízes de si mesmos e os regimes também o 
são. Estão sempre convencidos de que não cometem os crimes e as faltas que 
efectivamente cometem e que todo o observador imparcial e justo vê que co-
metem (Diários da Assembleia da República. 24 de janeiro de 1977. N°064. p. 2651).
E então apontou algo que é de suma importância e pode ser encontrado 
também nos discursos dos exilados.
Parece que a arrogância com que essas moções são devolvidas significa que não 
produzem quaisquer efeitos, e que o nosso protesto não deixa eco. Mas, Sr. Presi-
dente e Srs. Deputados, eu estou convencido, e o PS também, do contrário: ape-
sar das devoluções e das atitudes aparentemente negativas, os nossos protestos e 
as nossas moções terão um efeito positivo na luta contra a situação de opressão, 
na salvaguarda dos direitos humanos. Por isso o PS, apesar das atitudes pouco 
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positivas que esses países e governos demonstram, não deixará, sempre que haja 
opressões, tiranias, ou qualquer espezinhamento do homem de elaborar mo-
ções, de fazer protesto, e não se sentirá desencorajado pelas atitudes a que nós 
acabamos de assistir (Diários da Assembleia da República. 24 de janeiro de 1977. 
N°064. p. 2651).
Ou seja, por mais que o governo brasileiro negue o recebimento de tais 
votos de protesto, sabe-se que estes chegarão a seu destino. A opinião públi-
ca internacional e a brasileira estão cientes de sua existência e de seu con-
teúdo, o que faz com que haja, pelo menos, a segurança de vida para aque-
les citados na moção ou o cessar das sessões de tortura, já que o regime fica 
obrigado a tirar o preso da incomunicabilidade e apresentá-lo.
Mas uma questão respondida a partir da análise deste caso, diz respeito 
a qual motivo que fez com que as relações diplomáticas entre os dois países 
não fossem afetadas. Aliás, isso parecia estar confuso mesmo para os agen-
tes brasileiros ligados ao CIEX (Centro de Informações do Exterior), como 
vemos em um informe ainda de setembro de 1976:
Note-se a persistente presença de VASCO DA GAMA FERNANDES à frente de 
uma iniciativa hostil ao governo brasileiro, em que pese sua posição de presi-
dente da Assembleia da República e figura destacada do Partido Socialista Por-
tuguês (PS). Situação paradoxal quando se atenta para o fato de que o gover-
no português, formado pelo PS, ter manifestado reiteradamente seu propósito 
de promover o estreitamento das relações luso-brasileiras. A atitude do aludi-
do parlamentar só é compreensível à luz das ligações que ele mantém com asi-
lados políticos brasileiros radicados em Portugal (CIEX, Informe nº 324/76, 
16/09/1976. Arquivo Nacional: BR AN BSB IE 15.9 p.17).
Realmente, Portugal e Brasil identificavam-se enquanto governos que 
mostravam interesses econômicos comuns, o que leva ao estreitamento de 
relações. O pragmatismo brasileiro, orientava as relações políticas e de co-
mércio e tentavam superar as questões ideológicas. E o mesmo parecia ser 
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encarado nas relações externas portuguesas, principalmente, no que confe-
re um governo social democrata como era o de Mário Soares. Além disso, 
o agente do governo brasileiro escreveu o texto como se estivesse certo de 
que as técnicas de convencimento e persuasão do asilado pudesse ter sido o 
ópio ideológico que embriagou o parlamentar português.
Do mesmo modo, não nos estranha a resposta da Embaixada ser en-
viada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, já que era este Ministé-
rio que tinha como tarefa manter as boas relações comerciais e políticas 
com o Brasil e funcionar como órgão interlocutor entre estes mesmos dois 
governos.
Aliás, Magalhães Cruz, Diretor Geral do MNE, foi quem enviou a carta 
de resposta da Embaixada à Assembleia da República pedindo explicações. 
A resposta vindo no dia 18 de fevereiro de 1977, Vasco da Gama Fernandes 
envia sua impressão a Magalhães Cruz dizendo: “Não tenho o que comen-
tar a decisão da embaixada [brasileira], mas afigurasse-me que, não houve 
qualquer violação de regras pré-estabelecidas, pois se trata de um direito ex-
presso por um órgão de soberania, que transmiti, como se impunha” (Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros. PEA 33/BRA/15-Geral). Por fim, o Pre-
sidente da Assembleia pedia ao MNE que encaminhasse tal resposta para a 
Embaixada Brasileira.
Mas nos parece que não foi o que ocorreu, pois, anotado acima do do-
cumento enviado por Vasco Gonçalves, e assinado por Alves Machado, es-
tava a seguinte recomendação, à caneta: “Parece-me ser melhor arquivar o 
papel e esfriar o assunto” (Ministério dos Negócios Estrangeiros. PEA 33/
BRA/15-Geral.).
Bem, mas mais adiante foi divulgado novo voto de protesto e ainda mais 
contundente e acusador10.
10.  Acreditamos que esta não reação possa estar ligada à política externa brasileira daquele momento, o su-
pracitado pragmatismo ecumênico e responsável, pois os interesses brasileiros em Portugal e em suas colônias 
que estavam em processo de independência estariam acima de qualquer desconforto que as moções pudes-
sem trazer ao governo brasileiro. Mas é algo que ainda tem que ser mais bem investigado.
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Na seção do dia 1° de abril, quando o golpe brasileiro comemorava o 13º 
aniversário, o ato de protesto mais violento vem à votação a partir da repre-
sentação do PS na voz do Deputado Gualter Basílio, e assinado pelos tam-
bém socialistas, Antônio Reis, Carlos Lage e Herculano Pires. Diz ele:
Temendo pela vida de Manuel Jover Telles, ex-deputado brasileiro, e José No-
vais, que a ditadura daquele país confessou «desaparecidos».
Sabendo que na linguagem das ditaduras «desaparecido» significa quase 
sempre um prisioneiro que sucumbiu à tortura. A Assembleia da República, re-
unida em 1 de Abril de 1977:Manifesta a sua natural inquietação sobre a sorte de 
Manuel Jover Telles e de José Novais; Alerta contra a ficção de «desaparecido» 
sob a qual se ocultam os mais bárbaros atentados aos direitos do homem; Apela 
para a liberdade e direito à vida de todos os perseguidos políticos do Brasil, no-
meadamente de Manuel Jover Telles e José Novais. (Diários da Assembleia da Re-
pública. 01 de abril de 1977. N°94. p. 3180)
Sabe-se hoje que Jover Telles não estava preso naquela ocasião e que, na 
realidade, ele teria sido o delator da reunião que vitimou os três militan-
tes do PCdoB, além das prisões. Mas, em linhas gerais, o que importa é que, 
em apenas um breve comunicado, o órgão legislativo da república portu-
guesa acusa o governo militar brasileiro de sequestrar, desaparecer, torturar 
e assassinar cidadãos brasileiros. A moção foi aceita por unanimidade nova-
mente e, desta vez, prontamente enviada.
Bem, mas a resposta da embaixada foi tratada pela Assembleia só no 
mês de maio. Aliás, resposta que novamente vem encaminhada via Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, e exatamente com o mesmo teor, ou seja, 
uma cópia da resposta enviada anteriormente. O que causa a ira do Presi-
dente da Assembleia:
Srs. Deputados, como naturalmente notaram, o Sr. Embaixador do Brasil re-
incide em devolver a esta Assembleia - é esta a segunda vez que isso acontece - 
uma moção aqui aprovada, devolução que eu considero em termos impróprios. 
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Ora, quero dizer ao Sr. Embaixador do Brasil alquilo que já aqui disse uma vez: 
é que me parece que a sua vocação para Monsieur de Sevigné se devia dirigir 
mais à Assembleia do que ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, porque não 
há nada, absolutamente nada, nas regras diplomáticas que impeça a este órgão 
de Soberania receber correspondência directa dos diplomatas acreditados nes-
te país. E sobre o juízo que o Sr. Embaixador do Brasil possa fazer sobre os ter-
mos em que foi dirigida essa moção, aprovada nesta Assembleia, creio que, por 
unanimidade, não me importo de fazer aqui qualquer comentário.O Sr. Embai-
xador ficará com a sua opinião e nós com a nossa. É, no entanto, de estranhar 
que, mais uma vez, se reincida numa prática comum, que nem sequer chegou 
a considerar atentatória da nossa dignidade, mas que chega a ser um pouco de-
selegante da parte de um representante diplomático, prática essa de não se en-
tender directamente com esta Assembleia e de o fazer por intermédio do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros (Diário da Assembleia da República, nº105, 6 de 
maio de 1977).
Mais uma vez, fica claro sentimento contrariado pelo retorno vir via Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros. Isso, para os representantes portugue-
ses, além de um desrespeito, parecia ser a não concordância com a legitimi-
dade daquela Assembleia, e porque não dizer, dos representantes socialistas 
que haviam redigido a moção, assim como os demais que nela votaram.
Em 7 de junho, há uma terceira moção, mais amena que as duas primei-
ras e que se dedicava ao protesto contra a repressão violenta e contra o mo-
vimento estudantil e as passeatas que estavam em ebulição naquele 1977, di-
zia o voto de protesto:
Os estudantes brasileiros realizaram no dia 19 de maio uma jornada nacional 
de luta, com greve geral, manifestações nas grandes cidades brasileiras, exigin-
do liberdades democráticas, o fim das torturas e da repressão fascista, a liberta-
ção dos presos políticos.
Mais uma vez o governo brasileiro reprimiu com violência o manifesto dos 
estudantes, como tem feito a todas as manifestações do povo brasileiro, que vão 
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no sentido de restaurar as liberdades democráticas. A Assembleia da República 
de Portugal manifesta uma vez mais a sua solidariedade ao povo do Brasil e ex-
prime o seu protesto pela repressão e a tortura que continua a atingir os que se 
batem pelas liberdades democráticas e pelos direitos do homem, apelando pela 
libertação imediata dos estudantes presos (Diários da Assembleia da República. 
Nº116, 02/06/1977, p. 3915.)”
Este voto (de 2 de junho de 1977), também foi apresentado pelo PS, mas 
desta vez na voz de José Leitão, então membro da Juventude Socialista.
Na leitura do voto, Leitão, atinando para o fato de a Embaixada Brasi-
leira estar devolvendo os manifestos da Assembleia da República, sugere ao 
Presidente da mesa que este voto seja enviado diretamente ao “Sr. General 
Ernesto Geisel, Presidente da República do Brasil - Palácio do Planalto, Bra-
sília (Brasil) -, ao Sr. Armando Falcão, Ministro da Justiça do Brasil - Minis-
tério da Justiça, Brasília (Brasil) - e ao Sr. Deputado José Bonifácio de An-
drade, Presidente da Câmara dos Deputados - Congresso Nacional, Brasília 
(Brasil). (Diários da Assembleia da República. Nº116, 02/06/1977, p. 3915.)”.
Por fim, em 22 de setembro de 1977, um documento que falava sobre 
a visita de Mario Soares ao Brasil em 1976 e a possibilidade de esforços de 
ambos os governos em uma intensificação da cooperação política e eco-
nômica tanto a nível bilateral quanto a organismos internacionais a quem 
fazem parte, mostrava a preocupação do Ministério dos Negócios Estran-
geiros com os embates ocorridos entre a Assembleia da República e a Em-
baixada Brasileira. Diz o documento:
... o resultado das relações entre os dois países que os resultados desta visita dei-
xavam antever foi ensombrado, durante o ano de 1977, por sucessivas notas de 
protesto apresentadas pela embaixada do Brasil em Lisboa. Uma destas referia-
-se as atividades contra o actual regime brasileiro, desenvolvidas em Portugal 
por cidadãos daquele país, e à cobertura que lhes era dada pelos órgãos de co-
municação estatizados. As outras acompanhavam as devoluções de votos de pro-
testo sobre acontecimentos internos do Brasil, aprovadas em fevereiro, abril e 
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junho pela Assembleia da República e enviadas diretamente por este órgão de 
soberania à Embaixada Brasileira. Invocando a Convenção de Viena e a prática 
internacional corrente, estas novas protestavam contra o que considerava uma 
ingerência nos assuntos internos daquele país (Ministério dos Negócios Estran-
geiros. Lopes Aleixo – Aditamento. PEA 33/BRA/1 (1978).
Mas, o temor do Ministério dos Negócios Estrangeiros era que, “Acon-
tecimentos deste tipo se alguma utilidade podem reverter para as forças 
que no Brasil lutam contra o actual regime, vão por outro lado reforçar os 
argumentos dos sectores político-militares mais radicais que neste país se 
opõem ao estreitamento das relações com o Governo português (Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros. Lopes Aleixo – Aditamento. PEA 33/BRA/1 
(1978)”.
Sim, a preocupação parecia ser legítima e congruente, mas estavam 
ocultos neste documento os interesses mútuos e a tentativa de reaproxima-
ção comercial entre os dois países, que se tornara, de acordo com a docu-
mentação dos Ministérios de relações exteriores de ambas as nações, esfor-
ços que não poderiam ser prejudicados.
CONCLUSÃO
Neste texto tentamos, de forma abrangente, fazer um panorama sobre a re-
presentatividade do Partido Comunista do Brasil dentro do espaço políti-
co português, sua influência na formação partidária e ideológica da UDP e 
do PCP(R), assim como o inestimável auxílio que os partidos e povo portu-
guês tiveram com a causa brasileira após o 25 de Abril.
O PCdoB, mesmo com uma baixa representatividade em número de 
militantes, nos parece, teve amplo trânsito entre os partidos tidos como 
“MLs” da esfera partidária portuguesa e europeia, e, mesmo de forma clan-
destina, se envolveu e produziu material de denúncia contra o regime dita-
torial brasileiro e da América Latina como um todo.
Com o retorno ao Brasil, as divergências embates que vinham desde 
1975 se agravam, as cisões ocorrem e o próprio partido toma outro rumo.
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A partir dos anos 90, o PCdoB ameniza fortemente seu discurso e, prin-
cipalmente, após a eleição de Luis Inácio Lula da Silva, chega ao poder 
como aliado em 2002. Quando da escrita deste texto (agosto de 2016), às 
vésperas do Impeachemnt da Presidente da República eleita, o PCdoB é ain-
da seu mais ardoroso defensor e dos avanços sociais atribuídos aos últimos 
anos de governo. O PCdoB hoje, mais à direita do espectro político do que 
fora nas décadas de 1960 e 70, ainda se assume como o partido do socialismo.
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CONSTRUINDO UMA DEMOCRACIA 
DE PARTIDOS: CABO VERDE E SÃO 




Um quarto de século depois do arranque dos processos de liberalização 
política em África, ainda são poucos os regimes considerados democráticos. 
Os dados da Freedom House, indicam que o percurso em relação à democra-
cia tem sido desigual, intermitente e raramente bem-sucedido. Episódios de re-
trocesso democrático causados por golpes de estado e conflitos políticos gra-
ves (por exemplo: Gâmbia 1994; Mali 2012 ou Lesotho 2010-2012) e persistência 
de instituições e de práticas autoritárias mais ou menos enraizadas (por exem-
plo: Angola, Gâmbia, Guiné Equatorial ou Zimbabué) têm sido a norma no 
continente. Entre 1991 e 2016 o número total de democracias liberais (democra-
cias “livres”) manteve-se praticamente inalterado. Neste grupo restrito encon-
tramos África do Sul, Botswana, Benim, Cabo Verde, Gana, Namíbia, Senegal, 
São Tomé e Príncipe e Maurícias, que são casos excepcionais num continente 
onde a maioria dos países são frequentemente classificados de democracias hí-
bridas (LYNCH e CRAWFORD, 2011) ou de regimes competitivos autoritários 
(BOGAARDS e ELISCHER, 2016; LEVITSKY e WAY, 2002).
Neste capítulo analisamos Cabo Verde e São Tomé e Príncipe em pers-
petiva comparada abordando: 1) os processos de liberalização e de tran-
1.  Pesquisa realizada com bolsa de Investigação da Fundação para a Ciência e Tecnologia. Referência da bol-
sa: SFRH/BPD/103318/2014.
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sição à democracia, 2) as características dos sistemas partidários e os seus 
fatores explicativos. Esta abordagem é relevante na medida em que a tran-
sição é uma conjuntura crítica em que são tomadas decisões importantes 
sobre o sistema político que vigorará no futuro. Os partidos políticos são 
atores chave nesta conjuntura e suas interações influenciam o desempenho 
da democracia a longo prazo. A comparação entre Cabo Verde e São Tomé 
e Príncipe justifica-se com base em cinco critérios. Em primeiro lugar, tra-
tam-se de pequenos estados insulares, que tiverem experiências de coloni-
zação similares, e que ao contrário da maioria dos estados africanos são 
pouco fragmentados do ponto de vista étnico, religioso e linguístico. Em 
segundo lugar, não têm legados de conflitos armados violentos. Ao contrá-
rio de Angola, Guiné-Bissau e Moçambique, estes países conquistaram a 
sua independência por via pacífica e realizaram eleições para a assembleia 
constituinte como forma de legitimar o governo dos principais movimen-
tos de luta pela independência: o Movimento de Libertação de São Tomé 
e Príncipe (MLSTP) e o Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde (PAIGC) (CHABAL, 2002; CHABAL, 1996). Em terceiro lugar, 
no final dos anos 1980, estes partidos foram pressionados, quer pelo recru-
descer da crise econômica, quer pela crescente contestação dentro e fora do 
regime, a implementar programas de ajustamento estrutural e a introduzir 
medidas de liberação política (Ibid.). Em quarto lugar, Cabo Verde e São 
Tomé e Príncipe são os únicos países lusófonos em que, na sequência das 
primeiras eleições multipartidários, os partidos incumbentes foram substi-
tuídos pela oposição recém-formada (CAHEN, 1991; SANCHES, 2016). Em 
quinto lugar, se considerarmos a trajetória de desenvolvimento socioeco-
nómico destes países, entre 1990 e 2015, verificamos que apresentam evolu-
ções similares em alguns indicadores chave (ver quadro 1). No que toca à 
percentagem da população urbana, à esperança média de vida e aos níveis 
de literacia as diferenças são ténues: ambos os países estão em patamares se-
melhantes. Porém, relativamente ao desempenho da economia e ao nível 
global de desenvolvimento humano Cabo Verde está francamente melhor 
do que São Tomé e Príncipe. No geral, porém, são mais os fatores que apro-
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ximam estes dois casos do que os que os afastam, tornado assim este estudo 
comparativo pertinente.

























CV 104 341256 44,1 66 62,8 0,7 899,3
STP 112 113575 43,6 62 73,2a -2,2* ….
2000
CV 100 438737 53,4 70 80,0b 14,3 1229,0
STP 119 137164 53,4 63 84,9c 3,2f 515,9 h
2010
CV 122 490379 61,8 73 85,3d 1,5 3393,9
STP 143 170880 61,9 66 90,1e 4,5 1142,2
2015
CV 122 520502 65,5 73 88,5 2,5 3131,1
STP 143 190344 65,1 66 91,7 4,5g 1810,7i
Fonte: Human Development Reports (http://hdr.undp.org/en/); World 
Bank: (http://databank.worldbank.org/).* http://pt.knoema.com/atlas/
S%C3%A3o-Tom%C3%A9-e-Pr%C3%ADncipe/Crescimento-do-PIB.
Notas: 1) CV = Cabo Verde; STP= São Tomé e Príncipe; IDH = Índice de 
Desenvolvimento Humano; PIB = Produto Interno Bruno. 2) Valores relativos aos 
seguintes anos a2001; b2004; c2001; d2012; e2012; f2001; g 2014; h2001; i2014.
DEMOCRATIZAÇÃO EM CABO VERDE E SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Estudos sobre as transições democráticas no continente africano identifi-
cam três tipos de fatores – domésticos, regionais e internacionais – como 
tendo sido responsáveis pela implementação de reformas de liberalização 
política na grande maioria dos estados, nos finais dos anos 1980. No plano 
doméstico, o falhanço das políticas económicas centralmente planeadas e 
a erosão das fontes de legitimidade dos partidos do governo estão entre os 
fatores catalisadores de mudança (CHABAL, 1998; DIAMOND e PLATT-
NER, 1999). Em muitos países, especialmente nas ex-colónias francófonas 
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(por exemplo: Benim, Camarões, Costa do Marfim, Níger, Togo e Repúbli-
ca do Congo) e anglófonas (por exemplo: África do Sul, Nigéria e Zâm-
bia), uma onda significativa de protestos populares foi fundamental para o 
desencadear de importantes reformas políticas e económicas (BRATTON 
e VAN DE WALLE, 1997). No plano regional, o desfecho positivo do pro-
cesso de transição no Benim e a libertação de Nelson Mandela são vistos 
como marcos importantes (DIAMOND e PLATTNER, 1999), que conta-
giaram países vizinhos com a ideia de que a mudança era possível. Segun-
do TEORELL (2010) África é o continente em que esta dimensão de contá-
gio tem mais efeito no processo de democratização. Finalmente, no plano 
internacional, o colapso da União Soviética e o fim da Guerra Fria, signi-
ficaram o fim do apoio do bloco comunista aos regimes de partido único 
em África, forçando estes últimos a encontrarem novos aliados no Ociden-
te (CHABAL, 1998; DIAMOND e PLATTNER, 1999).
A combinação entre estes fatores criou uma espetacular sequência de 
processos de liberalização e de transição política em África à qual as ex-co-
lónias portuguesas não ficaram imunes. Entre finais de 1980 e 1994, os par-
tidos que governaram o Estado desde a independência negociaram mu-
danças institucionais significativas com as forças da oposição para realizar 
as primeiras eleições multipartidárias na história do país (CHABAL, 2002). 
Estes partidos eram o PAIGC na Guiné-Bissau, partido fundado em 1956 
por Amílcar Cabral e que até 1980 representava também Cabo Verde; o Par-
tido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV)2; o Movimento 
Popular de Libertação de Angola (MPLA) fundado em 1956; a Frente da Li-
bertação de Moçambique (FRELIMO) fundada em 1962 e o MLSTP fun-
dado em 1972. Em comum este partidos têm o facto de terem sido os prin-
cipais protagonistas3 da luta anticolonial e os negociadores do processo de 
independência. Para além disso, todos instauram regimes de partido úni-
co ideologicamente vinculados com a matriz marxista (CHABAL, 2002). É 
2.  Criado em 1980 após o golpe de estado de Nino Vieira na Guiné-Bissau, que põe fim ao projeto binacional.
3.  Não queremos com isto dizer que foram os únicos. Sobretudo na Guiné-Bissau, Angola e Moçambique exis-
tiram outros movimentos de luta anticolonial, mas os que referimos no texto foram os protagonistas.
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verdade que estes regimes enfrentaram desafios diferentes e que seguiram 
diferentes vias de transição, mas não abordaremos essas diferenças. Neste 
estudo examinamos apenas os casos de Cabo Verde e de São Tomé e Prínci-
pe. Em concreto analisamos duas fases centrais do processo de democrati-
zação: a liberalização e a transição. Para melhor enquadrarmos esta análise 
definimos estes conceitos e a relação esperada entre eles.
A liberalização é uma condição necessária da democratização na medi-
da em que precede o processo de transição. É marcada por uma expansão 
significativa dos direitos humanos e das liberdades cívicas e políticas (SCH-
NEIDER e SCHMITTER, 2004, p. 64). Através da produção de nova legis-
lação o regime permite que grupos dissidentes, organizações políticas for-
mais e informais e partidos políticos alternativos possam exercer o direito 
de oposição. Complementarmente, abre-se espaço para uma imprensa in-
dependente e para a formação de sindicatos para além da esfera do estado 
(Ibid.). No entanto, nem todo o processo de liberalização conduz à demo-
cratização (Ibid). No caso africano BRATTON e VAN DE WALLE (1997) 
demonstraram que dos 40 estados que efetuaram reformas de liberalização 
política entre 1989-1994 apenas 16 completaram os seus processos de tran-
sição. Se assim é então importa analisar os processos e vias de transição de 
cada país. Para os “transitólogos” estudar a transição é fundamental porque 
as escolhas feitas nesta fase – ainda que debaixo de grande incerteza e refle-
tindo relações de poder desiguais – determinam a estabilidade e a conso-
lidação da democracia (LINZ e STEPAN, 1996; SCHNEIDER e SCHMIT-
TER, 2004).
Um processo de transição é marcado, no mínimo, pela organização de 
eleições, livres justas e transparentes e pela aceitação desses resultados por 
parte dos cidadãos e dos atores políticos chave (Ibid.). Mas em sentido latu 
pode implicar um conjunto de outros fatores como o envolvimento de mo-
vimentos sociais e políticos nos processos de negociação, a introdução de 
legislação que limite a arbitrariedade no exercício do poder político e a 
aprovação de uma constituição que garanta direitos políticos a todos os ci-
dadãos (SCHNEIDER e SCHMITTER 2004, p. 66). De seguida analisamos 
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em que medida algumas destas dimensões estiveram presentes nos dois es-
tudos de caso.
LIBERALIZAÇÃO (1985-1990)
Em Cabo Verde a fase de liberalização situou-se entre 1985-1990. Do pon-
to de vista político, esta fase pode ser vista como uma resposta do partido 
a duas crises importantes que haviam fragilizado a sua unidade interna. A 
primeira ocorreu em 1979 e ficou conhecida como a “crise dos ministros 
trotskistas”. Esta crise conotou uma fação do partido que reivindicava por 
mais democracia e transparência interna e ficou marcada pela demissão 
de dois ministros (Manuel Faustino e José Tomaz Veiga) e pelo afastamen-
to de possíveis liberais de cargos influentes, nomeadamente, Jorge Carlos 
Fonseca e Eugénio Inocêncio que viriam mais tarde a integrar o Movimen-
to para a Democracia (MpD) primeiro partido legalmente constituído em 
Cabo Verde (LOPES, 1996; CAHEN, 1991; SANCHES 2008; SANCHES 
2011). A segunda crise resulta de divergências em torno do projeto bina-
cional com a Guiné-Bissau, que chega ao fim em 1980 com o golpe de esta-
do de Nino Vieira em Bissau e com a fundação do PAICV (LOPES, 1996, p. 
44). Do ponto de vista económico, os resultados dos dois planos de desen-
volvimento implementados pelo regime foram insuficientes para animar 
setores importantes de atividade (indústria e agricultura) e tornaram inevi-
tável a necessidade de apoiar a iniciativa privada e a liberalização do merca-
do (ANDRADE, 2002, pp. 269–72; SILVA, 1997, p. 5; KOUDAWO, 2001, pp. 
106-107; ÉVORA, 2004, p. 83).
O início das reformas políticas começa com as eleições de 1985, que se 
desenrolaram num ambiente mais participativo do que as anteriores (1975, 
1985) (FOY, 1988; CAHEN, 1991). O PAICV publica em 1985 uma nova lei 
eleitoral que dá aos cidadãos a possibilidade de rejeitar os nomes propos-
tos pelo partido e de indicar outros, cabendo-lhes a última palavra sobre a 
composição da lista dos candidatos (Foy: 1988: 50-66). Os eleitores puderam 
ainda discutir as qualidades dos candidatos nos meetings políticos organiza-
dos em cada círculo eleitoral (FOY, 1988, p. 60). Nestas eleições Carlos Veiga 
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(que viria a ser líder do MpD e primeiro-ministro de Cabo Verde em 1991) 
foi eleito candidato independente.
Posteriormente, no III Congresso do PAICV entre 25-30 de novembro de 
1988, sob o lema “Num Mundo em Transformação Um Partido para o Futuro” 
foi definida uma ampla agenda de reformas políticas e econômicas, incluin-
do: a reorientação da reforma agrária (causa de descontentamento entre as clas-
ses rurais e os proprietários agrícolas), reforma da administração pública (com 
vista a institucionalização do poder local autónomo), reforma do sistema elei-
toral (para permitir maior competição através da introdução de mecanismos 
de intervenção democrática de cidadãos e associações políticas económicas) e 
reforma do sistema econômico (para potenciar a posição geoeconômica do país 
em espaços econômicos mais vastos) (KOUDAWO, 2001, pp. 93-94).
Na continuidade destas mudanças a Assembleia Nacional Popular apro-
va um pacote de leis de liberalização política nos finais de 1990. A revisão 
do artigo 4º da Constituição põe fim ao multipartidarismo (Lei Consti-
tucional n.º 2/III/90) e possibilita a constituição de partidos políticos de 
acordo com a Lei dos Partidos Políticos (Lei n.º 86/III/90 de 6 de outubro). 
Paralelamente, as alterações na Lei eleitoral para a Assembleia Nacional Po-
pular (Lei n.º 81/III/90 de 13 de outubro) e a aprovação da Lei eleitoral do 
Presidente da República (Lei n.º 88/III/90 de 13 de outubro), estabeleceram 
as condições de eligibilidade e o sistema eleitoral das primeiras eleições 
multiparidárias. Finalmente, um conjunto de outras leis permitiu a amplia-
ção de um conjunto de direitos políticos e de liberdades cívicas: Direito de 
Reunião e de Manifestação (Lei n.º 81/III/90 de 29 de junho) e Direito de 
Antena e de Resposta Política (Lei n.º 90/III/90 de 23 de novembro).
Em São Tomé e Príncipe a liberalização também foi um processo gra-
dual e relativamente rápido que demorou cerca de cinco anos 1985-1990 
(SEIBERT, 2002, p. 302). Mas também aqui encontramos antecedentes im-
portantes de deterioração da legitimidade do regime, com lutas de poder 
internas acompanhados pelo recrudescer de medidas autoritárias por par-
te do Presidente Pinto da Costa. Com o afastamento do primeiro-ministro 
Miguel Trovoada em 1981 e mais tarde do ministro da defesa Daniel Daio 
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(1981), entre outros membros importantes do partido, Pinto da Costa con-
seguiu limitar a contestação interna ao partido e assumir o papel de líder 
do partido, Chefe do governo, Chefe de Estado e Chefe das Forças Arma-
das (SEIBERT, 2002, p. 298). Foi no exílio que muita da contestação ao regi-
me se fez com a formação da Frente de Resistência Nacional de São Tomé 
e Príncipe (FRNSTP) em Libreville, da União Democrata e Independente 
de São Tomé e Príncipe (UDISTP) e da Ação Democrática Nacional de São 
Tomé e Príncipe (ADNSTP) em Portugal (SEIBERT, 2002, p. 299).
Em julho de 1984 Pinto da Costa mostra-se disponível para introduzir 
medidas de liberalização política. Numa tentativa de enfraquecer a contes-
tação externa ao regime procura cooptar Carlos Graça então líder do FR-
NSTP para o governo. Carlos Graça demite-se da presidência deste partido 
mas acaba por ficar apenas com a pasta dos Negócios estrangeiros, visto que 
o «bureau político recusara a sua nomeação como primeiro-ministro» (SEI-
BERT 1995, p. 246). Em 1987 o regime assinou um programa de ajustamen-
to estrutural com o FMI e o Banco Mundial que previa a adoção de amplas 
medidas de liberalização econômica. Esta aproximação ao Ocidente foi mui-
to controversa, levando a cinco mudanças no governo entre 1985 e 1988. Ain-
da no ano de 1987 foram introduzidas mudanças constitucionais que permi-
tiram a eleição direta do presidente, a eleição de candidatos independentes 
e de candidatos propostos por organizações reconhecidas pelo governo, tais 
como sindicatos e grupos de juventude (FLEISCHHACKER, 1999, p. 739)
Em dezembro de 1989 o MLSTP organizou uma conferência nacional que 
aprovou a transição para a democracia e para uma economia de mercado. No-
te-se que pressão feita pelos “renovadores” – uma ala intelectual pró-democra-
ta dentro do partido – foi fundamental para a organização desta conferência 
e para o desencadear de reformas vigorosas. Os anos 1990 ficam marcados, tal 
como em Cabo Verde, por um conjunto de mudanças significativas no sistema 
político. A amnistia decretada pelo presidente Pinto da Costa em Abril de 1990 
permitiu o regresso de vários intelectuais e dirigentes políticos que estavam no 
exílio (FLEISCHHACKER, 1999, p. 739). De seguida a Lei dos Partidos Políti-
cos (Lei n.º 8/90 de 21 de setembro), a Lei do Direito de Sufrágio e do Recensea-
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mento Eleitoral (Lei n.º 2/90 de 14 de maio), a Lei eleitoral (Lei n. 11/90 de 26 de 
novembro) e a Lei das Comissões Eleitorais (12/90 de 26 de novembro) foram 
promulgadas por forma a regular o novo o quadro de competição multipartidá-
ria. Ainda nesta fase foi aprovada a Lei de Referendo (Lei n.º 3/90 de 1 de junho) 
para regular os termos do referendo popular; a Constituição da República de 
São Tomé e Príncipe (Lei n.º 7/90 de 20 de setembro); e os estatutos dos titulares 
de cargos políticos (Lei n.º 10/90 de 26 de novembro). A constituição viria a ser 
foi aprovada em agosto de 1990 por 81% da população (SEIBERT, 2002, p. 304).
TRANSIÇÃO
Tanto em Cabo Verde como em São Tomé e Príncipe as transições iniciaram com 
crises no interior do regime de partido único. Neste último caso as crises foram 
mais recorrentes e apresentaram um carácter mais personalístico (SEIBERT, 1995) 
enquanto no primeiro caso as crises envolveram divergências em torno de ques-
tões de fundo do programa do PAICV. Sendo ambas transições de regime, impor-
ta introduzir aqui uma importante distinção: enquanto em Cabo Verde o pro-
cesso de negociação permaneceu fechado ao nível da elite, no caso de São Tomé 
e Príncipe os mecanismos utilizados permitiram maior envolvimento de outros 
atores sociais e políticos. Em particular, a organização de uma conferência nacio-
nal e o referendar da constituição geraram maior mobilização popular em torno 
da mudança do regime. No que toca ao processo de negociação, em Cabo Verde 
o processo foi desencadeado pelo PAICV, debaixo de forte pressão do MpD que 
apesar de recém-formado (setembro de 1990) conseguiu nivelar a negociação.
O MpD foi o primeiro partido da oposição legalmente constituído em 
Cabo Verde (a 16 de novembro de 1990). O seu objetivo inicial foi fazer 
oposição ao regime do PAICV e foi por isso o principal parceiro de nego-
ciação no processo de transição para a democracia. Ao contrário do PAICV, 
não resultou de um “movimento social”, tendo antes sido fundado por jo-
vens estudantes e por uma elite política dissidente4. Na sua formação, esti-
4.  De acordo com Expresso (10/11/1990) “mais de metade dos dirigentes do MpD pertenceu ao PAICV nos pri-
meiros anos da independência, quando muitos deles ainda eram estudantes liceais. O próprio presidente 
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   172 4/18/2017   3:47:16 PM
! 173 #
veram vários ministros que fizeram parte do governo do PAICV e que fo-
ram demitidos na sequência da crise dos “ministros trotskistas”.
O contexto da transição levou ainda ao ressurgimento de antigas for-
ças políticas que operavam fora do território nacional: a União dos Povos 
das Ilhas de Cabo Verde (UPICV), sediada no Senegal, e a União Cabo-Ver-
diana Independente e Democrata (UCID) ativa sobretudo nos núcleos de 
imigrantes nos Estados Unidos e na Holanda (O Jornal, 03/08/1991). Ambas 
as forças políticas foram excluídas dos processos de negociação que presi-
diram à transição para a democracia, e uma vez que estavam sobretudo se-
diadas no estrangeiro o espaço político de oposição que reivindicavam foi 
ocupado pelo MpD. Nem a UPICV nem a UCID conseguiram cumprir os 
requisitos para a apresentação de candidatos nas eleições de 1991 (SEME-
DO, BARROS, e COSTA, 2007).
De um modo geral o processo político foi relativamente consensual 
quanto à escolha do sistema eleitoral (representação proporcional com fór-
mula de D’ Hondt), sendo que as principais divergências tiveram a ver com 
a definição dos poderes presidenciais em que o PAICV defendia uma presi-
dente forte e o MpD um presidente com poderes limitados, essencialmen-
te no domínio legislativo (SANCHES, 2008; COSTA, 2001; ÉVORA, 2004).
Em São Tomé e Príncipe a transição foi negociada ao nível das elites – 
que estavam dentro e fora do regime (nomeadamente as que regressaram do 
exílio). A Conferência nacional de 1989 foi a sede das negociações. Mais do 
que uma negociação entre partidos, esta conferência propiciou uma negocia-
ção entre MLSTP, alas e fações dissidentes. Os primeiros partidos legalmente 
constituídos surgiram alguns meses depois. Assim, um grupo de participan-
tes da conferência nacional – entre os quais vários dos chamados “renovado-
res” – constituíram o Grupo de Reflexão (GR), que sob coordenação de Gua-
dalupe de Ceita, se tornou o primeiro movimento político de oposição ao 
MLSTP (SEIBERT, 1995, p. 247). O GR realiza o seu primeiro congresso a 4 de 
Carlos Veiga (…) foi militante do PAIGC entre 1976-1979, tendo desempenhado entre outra coisas o cargo 
de Procurador Geral da República”.
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   173 4/18/2017   3:47:16 PM
! 174 #
novembro de 1990, em que se constitui como Partido de Convergência De-
mocrática (PCD-GR). O congresso elegeu Daniel Daio como secretário-ge-
ral e Leonel d’Alva como presidente do partido. No primeiro trimestre de 
1990 foi ainda constituída a Coligação Democrática da Oposição (CODO)5 e 
a Frente Democrática Cristã (FDC). Para além disto, o próprio MLSTP remo-
delou-se, adotando, em meados de outubro de 1990, a divisa Partido Social-
-Democrata, indicadora da sua ligação com o PSD português (Ibid).
Em ambos os países a transição fica marcada pela realização de eleições 
livres e justas em 1991, em que os partidos incumbentes foram, pacifica-
mente, substituídos pela oposição: o MpD em Cabo Verde e PCD-GR em 
São Tomé e Príncipe.
A EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PARTIDOS
Desde a transição para a democracia realizaram-se seis eleições legislativas 
em Cabo Verde (1991; 1996; 2001; 2006; 2011; 2016) sete em São Tomé e Prín-
cipe (1991; 1994; 1998; 2002; 2006; 2010; 2014)6. As eleições têm sido avalia-
das como sendo livres e justas (Freedom House) e têm sido marcadas pelo 
surgimento e reconstituição de partidos políticos, bem como pela forma-
ção de coligações eleitorais. Se em Cabo Verde as eleições têm levado à con-
solidação de duas forças políticas – PAICV e MpD –, em São Tomé e Prín-
cipe o MLSTP-PSD, o PCD-GR e o ADI têm partilhado alternadamente 
a liderança em governos de coligação. Assim, no primeiro caso temos um 
clássico formato bipartidário – em que a existência de um terceiro parti-
do não inibe o governo sem oposição dos dois maiores partidos (Sartori, 
1976, 143) – e no segundo caso temos um sistema multipartidário em que 
três partidos apresentam condições mais ou menos idênticas para ganhar as 
eleições e formar governo.
Entre 1991 e 2000 o sistema político cabo-verdiano registou uma expan-
são importante no número de partidos (ver quadro 2). Em 1992, logo após 
5.  Composta pela FRNSTP e por dois outros pequenos grupos de exilados em Lisboa.
6.  Uma versão similar desta e da próxima secção foi publicada em SANCHES (2016).
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as primeiras legislativas, surge o Partido Social-Democrata (PSD), resultan-
te de uma cisão no interior da UCID. Também na sequência de uma divi-
são, desta vez no seio do MpD, nasce em 1993 o Partido da Convergência 
Democrático (PCD). Em 2000 foram criados o Partido do Trabalho e So-
lidariedade (PTS), por Onésimo Silveira, e o Partido da Renovação Demo-
crática (PRD), tendo este último surgido na sequência de uma cisão no seio 
do MpD (SEMEDO, BARROS, e COSTA, 2007).
Estes partidos têm concorrido isoladamente, no âmbito de coligações e 
através das listas dos dois principais partidos. Em 2001 PCD, PTS e UCID 
concorrem unidos na Aliança Democrática para a Mudança (ADM), mas 
em 2006 seguiram estratégias próprias: o PTS concorreu pelas listas do PAI-
CV, a UCID concorreu sozinha, elegendo dois deputados e o PCD con-
correu pelas listas do MpD, sem conseguir eleger deputados. Neste último 
caso, a opção de alguns dirigentes em concorrerem pelo MpD, aliado aos 
maus resultados eleitorais, levou à decisão de Auto dissolução do partido 
em 2007. Em 2011 mantêm-se na corrida os partidos habituais, não haven-
do incremento no número de partido ou novas alianças entre os partidos. 
Finalmente, em 2016 há mais um partido novo a concorrer às eleições par-
lamentares, o Partido Popular (PP) reconhecido legalmente a 08/12/20157.
Quadro 2 – Partidos/Alianças concorrentes às eleições 
legislativas em Cabo Verde (1991-2016)
Partido/Aliança 1991 1995 2001 2006 2011 2016
ADM X X
MpD X X X X X X
PAICV X X X X X X
PCD X ADM Lista MpD
PP
PRD X X
PSD X X X X X
7.  http://www.asemana.publ.cv/spip.php?article115266
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Partido/Aliança 1991 1995 2001 2006 2011 2016
PTS ADM Lista PAICV X X
UCID X ADM X X X
Fonte: Adaptado de Sanches (2016).
Nota: os partidos/alianças estão por ordem alfabética. Quando numa eleição, um 
determinado partido concorre numa aliança/coligação em vez do símbolo “X” surge o nome 
da coligação. Por exemplo, em 2001 PCD, PTS e UCID concorreram na coligação ADM.
Em São Tomé e Príncipe logo após as eleições de 1991, dissidentes do 
PCD-GR formam a Ação Democrática Independente (ADI), que viria a 
competir nas eleições de 1994. Mas é sobretudo entre 2001 e 2006 que assis-
timos a uma evolução importante no número de partidos e de coligações 
eleitorais (ver quadro 3). Em 2001 é constituído o Movimento Democráti-
co das Forças da Mudança-Partido Liberal (MDFM-PL), em 2005 a Geração 
Esperança (GE) e a União dos Democratas para Cidadania Desenvolvimen-
to (UDCD), e em 2006 o Movimento Novo Rumo (MNR). Neste perío-
do emergiram ainda vários pequenos partidos que integraram coligações 
eleitorais em 2002 e 2006: o Partido da Renovação Democrática (PRD), a 
União Nacional para a Democracia e Progresso (UNDP), o Partido Popu-
lar do Progresso (PPP), o Partido da Renovação Social (PRS), o Partido Tra-
balhista Santomense (PTS) e o Partido Liberal Social (PLS). Em termos de 
coligações, as mais importantes foram a Uê Kédadji (UK) e o MDFM-PCD 
que competiram tanto nas legislativas de 2002 como nas de 20068.
As eleições de 2010 foram menos concorridas (no que diz respeito ao nú-
mero de partidos) do que as anteriores e distinguiram-se pela fraca incidência 
de movimentos de coligação. As coligações UK e MDFM-PCD desfizeram-se e 
os partidos que as integravam seguiram estratégias individualizadas. Para além 
disso, novos partidos surgiram na arena eleitoral – a Confederação Democrá-
tica Nacional – Fêssu Bassóla (CDN-FB) e o Movimento Socialista (MS). Em 
8.  Em 2002 faziam parte da UK os seguintes partidos: ADI, CODO, PRD, PPP e UNDP; no entanto em 2006 
houve uma pequena alteração mantiveram-se alguns parceiros de coligação (CODO, PRD, PPP e UNDP), 
enquanto a saída da ADI foi compensada com a entrada do PSR. O MDFM-PCD foi uma coligação entre 
MDFM-PL e o PCD-GR.
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2014 manteve-se a tendência de crescimento do sistema partidário, com dois 
novos partidos legalizados em abril – o Partido de Estabilidade e Progresso 
Social (PEPS), e a Plataforma Nacional para o Desenvolvimento (PND).
Quadro 3 – Partidos/ Alianças concorrentes às eleições 
legislativas em São Tomé e Príncipe (1991-2014)
Partido / Aliança 1991 1994 1998 2002 2006 2010 2014
ADI X X UK X X X
CDNFB X
CODO X X X UK UK X X
FDC X X X X X X X
GE X
MDFM-PL MDFM/PCD MDFM/PCD X X
MDFM/PCD X X X
MLSTP-PSD X X X X X X X
MNR X
MS X X




PPP X X UK UK
PRD UK UK
PRS UK
PTS X X X
UDD X X X
UK X X
UNDP X X UK UK X X
Fonte: Adaptado de Sanches (2016).
Nota: os partidos/alianças estão por ordem alfabética. Quando numa eleição, um 
determinado partido concorre numa aliança/coligação em vez do símbolo “X” aparece 
o nome da coligação. Por exemplo, em 2002 o UNPD concorre na coligação UK.
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Esta breve descrição aponta para duas estruturas de competição diferen-
ciadas. No caso de Cabo Verde, estamos perante um sistema partidário ali-
cerçado sobretudo em dois partidos que têm competido sistematicamen-
te em todos os atos eleitorais e que têm definido o campo político, de tal 
modo que parecem ter estancado a partir de 1995 a possibilidade de surgi-
mento de novos partidos. No caso de São Tomé e Príncipe, o número de 
partidos políticos concorrentes a eleições foi crescendo sistematicamente 
ao longo do tempo. Apesar da pulverização do sistema partidário (sobretu-
do entre 2001-2006), pelo menos quatro partidos (MLSTP-PSD, ADI, PCD-
-GR, MDFM-PL) parecem ser concorrentes habituais no sistema político. 
Estes dados muito preliminares não permitem tirar grandes conclusões por 
si só, mas indiciam uma competição centrípeta e relativamente fechada em 
Cabo Verde, e uma competição centrífuga e relativamente aberta em São 
Tomé e Príncipe (SARTORI, 1976; MAIR, 1997).
AS CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS PARTIDÁRIOS DEMOCRÁTICOS
Um sistema partidário é mais do que o número de partidos que existem no 
seu interior, ele é o padrão de interações entre os partidos que competem 
pelo governo (SARTORI, 1976). Estes padrões podem ser mais ou menos es-
táveis e influenciam a qualidade da democracia. Embora a relação entre as 
características dos sistemas partidários e a democracia nem sempre seja li-
near, o facto é que de um modo geral a existência de um sistema partidário 
estável favorece a responsabilização vertical, as ligações programáticas entre 
partidos e cidadãos e a natureza da representação (MAINWARING, 1999).
Nos quadros 4 e 5 apresentamos um conjunto de indicadores que nos 
permitem caracterizar os sistemas partidários cabo-verdiano e santomense 
ao longo do tempo. O quadro 5 contém informação sobre a percentagem 
de votos nos principais partidos, a diferença de votos entre eleições presi-
denciais e legislativas e finalmente a relação entre governo, maioria parla-
mentar e presidência. Lidos em conjunto estes indicadores apontam para 
diferenças importantes entre os sistemas partidários cabo-verdiano e san-
tomense. Em Cabo Verde, MpD e PAICV são sistematicamente os parti-
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dos mais votados em eleições legislativas (reunindo mais de 90% dos vo-
tos válidos) e os candidatos presidenciais por eles apoiados são também os 
mais votados. O enraizamento destes partidos entre os eleitores é eviden-
ciado quando olhamos para a diferença de votos entre eleições legislativas 
e presidenciais: em média a diferença de votos entre estas eleições é rela-
tivamente baixa (14,0%), embora o MpD registe ganhos mais expressivos 
do que o PAICV que é bastante mais penalizado em eleições presidenciais. 
Para além de se verificar uma alternância periódica entres estes dois parti-
dos, durante duas décadas prevaleceu um modelo em que o partido com 
maioria parlamentar conseguia também eleger o seu candidato presiden-
cial, havendo assim confluência institucional. Este padrão é alterado em 
2011, altura em que se regista a primeira coabitação política entre a maio-
ria parlamentar do PAICV e o presidente apoiado pelo MpD. No entan-
to este evento foi excepcional pois na sequência das eleições de 2016 volta-
mos a estar perante um governo unificado, com maioria no parlamento e 
na presidência.
Diferentemente, em São Tomé Príncipe cerca de quatro partidos emer-
gem sistematicamente como os mais votados desde 1991, entre eles: MLS-
TP-PSD, PCD-GR, ADI e MDFM-PL. Apenas em três das sete eleições rea-
lizadas entre 1991-2014 surgiu um vencedor claro, isto é, com maioria dos 
votos – 1991 (PCD-GR), 1998 (MLSTP-PSD) e 2014 (ADI) – nas restantes ob-
servou-se um equilíbrio entre as principais forças políticas concorrentes. 
O desempenho dos partidos, entre eleições, é relativamente irregular, mas 
no global as diferenças não são muito elevadas (14,3%). Adicionalmente, 
e bem diferente de Cabo Verde, as fórmulas de governo santomenses têm 
sido caracterizadas pelo estabelecimento de coligações entre os partidos 
mais votados, que têm coabitado, sistematicamente, com um presidente de 
uma cor política diferente ou da cor política de apenas um dos parceiros 
de coligação. Com efeito, desde 1994 que os resultados das legislativas e das 
presidenciais espelham uma coabitação interinstitucional conducente a vá-
rios impasses institucionais e fatalmente à queda dos governos (por via par-
lamentar, mas também por intervenção direta do Presidente da República).
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Quadro 4 — Eleições presidenciais e parlamentares: principais 
















MpD 62,0 10 Confluência
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo MpD)PAICV 32,0 -6
1995/
1996
MpD 59,0 21 Confluência
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo MpD)PAICV
2 28,0 52
2001
MpD 39,2 10,8 Confluência
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo PAICV)PAICV 47,8 2,3
2006
MpD 44,0 5,02 Confluência
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo PAICV)PAICV 52,3 -1,3
2011
MpD 42,3 -4,5 Coabitação
(Governo maioritário do 
PAICV e presidente apoiado 
pelo MpD)
PAICV 52,7 -20,0
2016 MpD 53,6 20,5 Confluência
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo MpD)PAICV
3 37,5 -15,0



















PCD-GR 54,4 16,6 Confluência
(Governo maioritário e pre-





MLSTP-PSD 42,5 4,73 Coabitação
(Governo minoritário do 






MLSTP-PSD 50,6 -10,63 Coabitação
(Governo maioritário do MLS-






(Governo de coligação MLS-
TP-PSD, MDFM-PCD e UK e 




MDFM-PCD 38,8 21,79 Confluência
(Governo minoritário e pre-






ADI 43,1 3,99 Coabitação
(Governo de coligação ADI e 





ADI 50,5 -0,7 Coabitação
(Governo maioritário e pre-
sidente apoiado pelo ADI)
MLSTP/PSD 23,6 1,2
PCD-GR 10,4 -10,4
Fonte: Adaptado de Sanches (2016)
Nota: 1 Partidos com mais de 10% dos votos. 2 PAICV e MpD apoiaram a candidatura de 
António Mascarenhas Monteiro, que obteve 80% dos votos. 3 O PAICV manifestou “simpatia” 
pelo candidato Albertino Graça que obteve 22,5% dos votos. Mas o apoio não foi oficial.
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   181 4/18/2017   3:47:17 PM
! 182 #
Apesar destas diferenças, os resultados também indicam que tanto o 
PAICV como o MLSTP estão fortemente enraizados na sociedade – para 
usar uma expressão de Mainwaring (1999) – e que conseguiram, a longo 
prazo, captar as preferências de parte do eleitorado. Estes partidos conse-
guiram ter a maioria dos votos em várias ocasiões – o PAICV nas eleições 
de 2001, 2006 e 2011 e MLSTP nas eleições de 1998 e 2002. Adicionalmente, 
mesmo quando estiveram na oposição, conseguiram reunir uma percenta-
gem considerável dos votos. O MLSTP nunca teve menos do que 23% (em 
2014) dos votos enquanto o PAICV nunca desceu abaixo dos 28% dos vo-
tos (em 1995).
Consideremos agora até que ponto o sistema partidário é estável ou 
pelo contrário permeável a novos partidos (ver quadro 5). Os dados da 
volatilidade eleitoral – que mede a mudança de voto entre duas eleições 
legislativas consecutivas (PEDERSEN, 1983) – indicam que o eleitorado 
cabo-verdiano é mais estável do que o santomense: a mudança de voto 
em termos médios atinge 11,1% entre os eleitores cabo-verdianos e 23,8% 
entre os santomenses. É lógico supor que os elevados níveis de volatilida-
de eleitoral estejam correlacionados com os níveis mais elevados de com-
petição eleitoral entre os partidos santomenses: quanto maior a oferta, 
maior a possibilidade de escolha. Consideremos agora os dados da repre-
sentação de novos partidos. Por novos partidos entende-se aqueles que 
conseguem pelo menos um assento parlamentar numa eleição presen-
te e que na eleição anterior não conseguiram nenhum assento. Os dados 
no quadro 5 revelam que o sistema partidário cabo-verdiano é mais fe-
chado à entrada de novos partidos do que o santomense: os partidos que 
conseguem representação parlamentar – pela primeira vez, ou depois de 
terem falhado a representação parlamentar numa eleição anterior – con-
seguem em média 0,6% e 12,2% dos votos, em Cabo Verde e em São 
Tomé e Príncipe, respetivamente.
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Finalmente, olhando para a proporção de lugares dos partidos por data 
de fundação, verificamos que Cabo Verde apresenta partidos mais velhos 
do que São Tomé Príncipe. No primeiro caso o PAICV, e em menor grau 
a UCID, são os partidos mais antigos do sistema e totalizam perto de 50% 
dos lugares em média. No segundo caso o MLSTP é o único partido funda-
do até 1980 a conseguir representação parlamentar. Se tivermos em conta 
que quanto mais “velhos” os partidos, mais institucionalizados estão pode-
mos assumir que em Cabo Verde os partidos estão mais institucionalizados 
(JANDA, 1970; HUNTINGTON, 1965).
FATORES EXPLICATIVOS DO SISTEMA PARTIDÁRIO
FORMULA ELEITORAL E DIMENSÃO DOS CÍRCULOS ELEITORAIS
Tanto em Cabo Verde como em São Tomé e Príncipe a escolha do sistema 
eleitoral foi feita no contexto da transição, mais concretamente no período 
imediatamente precedente à realização das primeiras eleições multipartidá-
rias. O sistema escolhido, em ambos os casos foi o de representação propor-
cional, com aplicação do método de D’Hondt. Em termos de efeitos mecâ-
nicos, este sistema é conhecido por produzir resultados mais proporcionais 
e níveis mais elevados de fragmentação e de representação parlamentar do 
que os sistemas eleitorais maioritários (LIJPHART, 1994). Todavia, os dados 
até aqui apresentados indicam que o sistema partidário santomense é mais 
fragmentado do que o cabo-verdiano. Uma possível explicação para esta di-
ferença é a dimensão dos círculos eleitorais, pois quanto maior a dimensão 
do círculo eleitoral mais proporcional tenderá a ser a conversão dos votos 
em mandatos e mais favorecida é a representação dos pequenos partidos 
(LIJPHART, 1994).
Começando por Cabo Verde, nas eleições legislativas de 1991, o territó-
rio nacional foi dividido em 16 círculos eleitorais nacionais (Paul, Ribei-
ra Grande, Porto Novo, S. Vicente, S. Nicolau, Sal, Boavista, Maio, Praia, S. 
Domingos, Santa Cruz, Santa Catarina, Tarrafal, S. Filipe, Mosteiros e Bra-
va) e três círculos eleitorais no estrangeiro (África, América, Europa/Resto 
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do mundo). De acordo com a legislação vigente, os três círculos eleitorais 
do estrangeiro deviam eleger três deputados (um por círculo), sendo os res-
tantes 76 deputados distribuídos pelos círculos eleitorais do território na-
cional (Art.º 12.º Lei Eleitoral de 1990). A assembleia era, assim, constituída 
por 79 lugares. A revisão dessa legislação, em 1994, atribuiu dois mandatos 
a cada círculo eleitoral do estrangeiro, reduziu o número de mandatos de 
79 para 72 (Art.º 153.º da Constituição da República 1992, Art.º 391.º da Lei 
Eleitoral de 1999) e desmembrou o círculo eleitoral do Tarrafal em mais 
um círculo – S. Miguel. Desde de 1994 têm existido alterações pontuais na 
dimensão dos círculos eleitorais, mas sem consequências para a dimensão 
da Assembleia da República.
Em São Tomé e Príncipe, o território nacional foi, inicialmente, orga-
nizado em sete círculos eleitorais (Água Grande, Cantagalo, Caué, Lem-
bá, Lobata, Mé-Zóchi, Pague) e este sistema vigorou por mais de duas déca-
das. Mais recentemente, em 2013, foi aprovada uma nova lei eleitoral com 
os votos a favor da maioria parlamentar MLSTP-PSD, PCD-GR e MDFM-
-PL, e os votos contra da ADI. Uma das inovações desta lei “(…) é a altera-
ção do número de deputados por cada círculo eleitoral em função da sua 
densidade populacional. Assim, dos seus atuais 13 deputados, o distrito de 
Água Grande, o mais populoso do país, passa para 16 deputados, enquanto 
o segundo distrito com maior número de habitantes passa de 13 para 12 de-
putados”9.
Do ponto de vista da dimensão dos círculos eleitorais, o sistema eleito-
ral cabo-verdiano caracteriza-se pelo domínio esmagador de círculos de pe-
quena dimensão (elegem até quatro mandatos) embora haja uma diminui-
ção do seu peso ao longo do tempo. Em 1991, elegem 25 deputados (31,6%) 
e em 2016 um total de 17 (25,6%). Quanto aos círculos eleitorais de média 
dimensão (elegem entre 5-9 mandatos), após as eleições de 1991 verifica-se 
uma diminuição drástica do número de mandatos que podem eleger. Com 
9.  Nova lei eleitoral de São Tomé e Príncipe adotada pelo parlamento, RFI, 07-08-2013. Disponível online: 
http://pt.rfi.fr/africa/20130807-nova-lei-eleitoral-de-sao-tome-e-principe-adoptada-pelo-parlamento (acedi-
do em 31-01-2016).
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efeito, em 1991 existiam cinco círculos eleitorais que elegiam 28 (35,5%) de-
putados, enquanto em 2016 passaram a existir dois círculos de média di-
mensão que elegem 12 deputados. No caso de São Tomé e Príncipe, não 
existem círculos de pequena dimensão e predominam os círculos de mé-
dia dimensão. No total, estes últimos elegem 52,5% (29) do total de 55 luga-
res da Assembleia da República. Dois círculos eleitorais – Água Grande e 
Mé-Zóchi – elegem 26 deputados (47,3%). As mudanças na lei eleitoral em 
2013 não alteram esta tendência geral (ver quadro 6).
O sistema eleitoral cabo-verdiano, por ser dominado por círculos de peque-
na dimensão acaba por penalizar os partidos pequenos, pois onde existirem 
pouco lugares em competição os partidos maiores tenderão a levar vantagem. 
No caso santomense observamos o contrário, a dimensão dos círculos eleito-
rais é maior, e com isso aumenta o limiar de eleição dos pequenos partidos.
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Pequena 12 25 31,6 16 41 56,9 17 39 54,2 17 40 55,6 8 17 23,6 0 0 0
Media 5 28 35,4 1 7 9,7 1 9 12,5 1 6 8,3 2 12 16,7 5 29 52,7
Grande 2 26 32,9 2 24 33,3 2 24 33,3 2 26 36,1 3 43 59,7 2 26 47,3
Total 19 79 100 19 72 100 20 72 100 20 72 100 13 72 100 7 55 100
Fonte: Adaptado de Sanches (2010). 
Nota: Pequena (elege até 4 mandatos), Média (elege entre 
5-9 mandatos), Grande (elege + 10 mandatos). 
A LEI DOS PARTIDOS POLÍTICOS
As leis dos partidos permitem aos governos controlar a formação, a organi-
zação e a sustentabilidade dos partidos políticos (SALIH e NORDLUND, 
2007, pp. 107-110). Em Cabo Verde e em São Tomé e Príncipe estas leis fo-
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ram elaboradas no período de liberalização política, em conjunto com ou-
tras reformas que colocaram o ponto final na proibição dos partidos e ex-
pandiram os direitos políticos e liberdades cívicas. Em ambos os países as 
leis foram promulgadas poucos meses antes das eleições multipartidárias, o 
que significa que as forças políticas existentes tiveram muito pouco tempo 
para cumprir os requisitos necessários à sua legalização e participação nas 
eleições. Ainda assim, importa salientar, como aliás vimos nos quadros 2 e 
3, que as primeiras eleições foram diferentes em termos do número de par-
tidos políticos participantes: enquanto em São Tomé e Príncipe para além 
do MLSTP-PSD, o PCD-GR, a CODO e a FDC concorreram nas primeiras 
eleições multipartidárias, em Cabo Verde apenas o MpD se legalizou a tem-
po de competir.
Uma forma de olhar para o surgimento destes partidos é verificar até 
que ponto a lei aprovada na fase de liberalização encorajou ou restringiu 
a formação de partidos políticos (ver quadro 7). A legislação cabo-verdia-
na impôs mais condições aos partidos que pretendiam concorrer em 1991. 
Para além de projeto de estatutos, do programa, e do atestado de residên-
cia dos requerentes, era exigido que os partidos tivessem pelo menos 500 
membros e que estivessem sediados no país. A Lei santomense tinha uma 
configuração mais flexível, quer no que concerne a totalidade de documen-
tos necessários para a inscrição do partido, quer na obrigatoriedade de os 
membros residirem no território nacional. Saliente-se ainda, a celeridade 
do processo de decisão sobre o processo de formação dos partidos. A aná-
lise do enquadramento legal de registo e de formação dos partidos nestes 
dois países revela que Cabo Verde apresenta, no momento da transição, um 
modelo mais protetor dos interesses dos partidos que estavam a negociar 
a transição. Entre outros aspetos, a necessidade de atestados de residência, 
visava sobretudo excluir a UPICV e a UCID, que, a par do PAICV, eram as 
duas forças políticas mais antigas no sistema político cabo-verdiano, mas 
cuja atividade estava pouco implantada no território nacional. Nem UPI-
CV nem UCID se legalizaram a tempo de poder participar nas eleições de 
1991. Em São Tomé e Príncipe, em contrapartida, encontra-se um modelo 
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que tende a facilitar a formação de partidos políticos. Com efeito os parti-
dos têm um enquadramento legal que promove a sua constituição e que é 
menos restritivo do ponto de vista do controlo das suas atividades. Esta es-
colha institucional favorece a fragmentação do sistema partidário desde a 
transição, tendo este traço sido reforçado ao longo do tempo.
Quadro 7 – Registo dos partidos 
Cabo Verde São Tomé e Príncipe 
Art.º 6.1. A constituição do partido político 
é livre, não dependendo de qualquer auto-
rização. 3. A inscrição é feita a requerimen-
to no mínimo de 500 cidadãos, maiores de 
18 anos (…) entre os requerentes figurarão 
pelo menos 10 residentes um em cada 9 dos 
14 concelhos do país. 4. O requerimento de 
inscrição é dirigido ao Presidente do Supre-
mo tribunal de justiça e será acompanha-
do de c) projetos de estatutos e programas, 
d) projeto de denominação, sigla e símbolos 
do partido; e) atestado de residência dos re-
querentes (...); f) declaração dos requeren-
tes de que aceitam os estatutos e o progra-
ma do partido.
Art.º 9.1. A formação de um partido obtém 
por inscrição no registo próprio existente 
no Supremo Tribunal de Justiça. 2. O reque-
rimento de inscrição é assinado por, pelo 
menos, duzentos e cinquenta cidadãos elei-
tores. 3. O requerimento é acompanhado de 
documentos comprovativos da capacida-
de eleitoral dos requerentes, bem como do 
projeto de estatutos, da denominação, da si-
gla e do símbolo do partido.  4. A decisão 
sobre a inscrição compete ao plenário do 
Supremo Tribunal de Justiça no prazo má-
ximo de quinze dias.  5. Só pode haver re-
cusa com fundamento em violação da pre-
sente lei.
Fontes: Lei n.º 86/1II/90 de 6 de outubro (Cabo Verde) e Lei n.º 8/90 (São Tomé e Príncipe).
TIPOS DE PARTIDO
O PAICV começou por ser um partido de massas de base nacionalista10 cuja 
organização representava a vontade popular de construção de um estado-
-nação independente. Após o cumprimento deste objetivo o partido adqui-
riu uma componente mais classista apostando na reforma agrária e nas rei-
vindicações dos trabalhadores rurais (FURTADO, 1993). No final dos anos 
1980, com a crise econômica e a necessidade de incentivar a iniciativa priva-
10.  Proposto na tipologia de Gunther and Diamond (2003).
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da e de liberalizar o mercado, o PAICV torna-se mais pragmático do ponto 
de vista ideológico. O MpD fundado por intelectuais e elites políticas dis-
sidentes, assumiu um posicionamento ideológico muito abrangente des-
de a sua fundação, não se comprometendo nem à esquerda e nem à direita 
(ÉVORA, 2004)11. Este posicionamento aproxima o MpD do tipo ideal catch 
all, em particular, na sua estratégia de reduzir as diferenças ideológicas para 
aumentar as suas bases de apoio popular. Embora o PAICV, membro Inter-
nacional Socialista, esteja mais inclinado à esquerda, e o MpD, membro da 
Internacional democrata, mais inclinado à direita, a verdade é que as dife-
renças entre estes partidos e os seus eleitores são ténues (SANCHES, 2008, 
p. 55-64). Ambos competem ao centro do espetro partidário e são atores es-
táveis e “conhecidos” dos eleitores. Adicionalmente, a bipolarização políti-
ca tem estruturado de tal modo a competição partidária, que os episódios 
de defeções e de cisões dentro dos principais partidos são menos frequen-
tes, pelo menos quando comparados com outros Estados africanos (SAN-
CHES, 2014, 93-95). Em São Tomé e Príncipe o MLSTP também pode ser 
visto como um partido de massas de base nacionalista, que nos finais dos anos 
1980 se reformou adotando uma ideologia e divisa social democrata. Ao 
contrário de Cabo Verde, a realidade política santomense é marcada pela 
proliferação de vários partidos políticos, a partir de cisões dentro dos par-
tidos existentes. Muitos deles são veículos para aspirações mais personalís-
ticas – veja a fundação do ADI por Miguel Trovoada e do MDFM-PL para 
apoiar a candidatura do presidente Fradique de Menezes. Assim, a circula-
ção de elites entre velhos e novos partidos pode explicar parte dos níveis 
de fragmentação evidenciados entre 1991-2016. Seibert (1995, p. 249) destaca 
este aspeto ao argumentar que na “sociedade santomense, a política é ine-
vitavelmente muito personalizada” e formatada por conflitos políticos pes-
soais. Nestes partidos a componente ideológica é muito fraca, e é desempe-
nho do líder que determina o “sucesso” do partido. Não queremos com isto 
11.  Numa entrevista ao Jornal Público (29/07/90), o líder Carlos Veiga refere: “Temos gente da esquerda à direi-
ta. Vamos elaborar um programa credível, alternativo”.
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dizer que não existem dimensões de personalismo na política cabo-verdia-
na. Pelo contrário, também aqui surgem partidos de natureza personalísti-
ca, no entanto, de acordo com os estudos que conhecemos, este é um traço 
que define melhor o caso santomense do que o cabo-verdiano.
CONCLUSÃO
Neste estudo conduzimos duas análises empíricas. A primeira focou nos 
processos de liberalização e de transição cabo-verdiana e santomense. De-
monstramos que os processos de liberalização foram relativamente céleres 
e desencadeados por crises no interior do regime e por um mau desempe-
nho da economia nos finais da década de 1980. Entre 1985-1990 uma produ-
ção legislativa significativa ampliou as liberdades cívicas e os direitos políti-
cos, preparando terreno para as primeiras eleições multipartidárias em 1991. 
O processo de negociação em Cabo Verde teve dois protagonistas princi-
pais – PAICV e MpD – enquanto em São Tomé e Príncipe o MLSTP orga-
nizou uma conferência nacional do qual participaram, várias elites politi-
cas e fações do partido.
Ao longo do tempo Cabo Verde e São Tomé e Príncipe conseguiram 
consolidar-se enquanto democracias liberais, ainda que sustentadas por sis-
temas partidários com características diferentes. No primeiro caso temos 
um clássico sistema bipartidário em que dois partidos têm expetativas de 
ganhar eleições, enquanto no segundo caso, estamos perante um sistema 
multipartidário em que pelo menos três partidos dividem as preferências 
do eleitorado – MLSTP, ADI e PCD-GR.
A segunda análise empírica procurou identificar alguns fatores explica-
tivos dos sistemas partidários cabo-verdiano e santomense - o sistema elei-
toral, a lei dos partidos políticos e a natureza dos partidos. Sobre o sistema 
eleitoral, verificámos que em Cabo Verde a baixa dimensão dos círculos 
eleitorais favorece os principais partidos e fortalece a dimensão bipolar do 
sistema político, enquanto em São Tomé e Príncipe, os círculos eleitorais – 
de dimensão média – têm favorecido a representação parlamentar de mais 
partidos. No que diz respeito às leis dos partidos aprovadas na fase de libe-
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ralização, a cabo-verdiana procurou proteger os interesses dos partidos do 
governo, enquanto a santomense, favoreceu a formação de novos partidos 
políticos. Concluímos, assim, que as escolhas institucionais feitas pelos ato-
res políticos chave, durante a fase de transição afetaram a longo prazo a es-
truturação dos sistemas partidários. Como defendem os institucionalistas 
históricos, na medida em que os atores políticos procuram minimizar os 
riscos e os custos da transição, as suas escolhas têm impactos importantes 
no tipo de competição que irá surgir no futuro (MAHONEY e THELEN, 
2010; THELEN, 1999). Relativamente à natureza dos partidos, observamos 
que em São Tomé e Príncipe eles tendem a ser mais personalísticos e clien-
telares do que em Cabo Verde, servindo sobretudo como plataforma para 
aspirações políticas pessoais.
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PROCESSOS DE TRANSIÇÃO DUPL A 
EM ANGOL A E MOÇAMBIQUE: A 
ADAPTAÇÃO DO MPL A E DA FRELIMO
Claudia Generoso de Almeida
Compreender os processos políticos do pós-independência em An-
gola e Moçambique implica necessariamente olhar para o Movimento Po-
pular de Libertação de Angola (MPLA) e para a Frente de Libertação de 
Moçambique (FRELIMO). Ambos atores têm dominado o poder de forma 
ininterrupta nestes dois países; primeiro, como partidos únicos num regi-
me monopartidário de quase 30 anos após 1975 e, agora, como partidos do-
minantes desde o esforço de transição dupla para a paz e democracia multi-
partidária do começo dos anos 90.
Se no âmbito da África subsariana o domínio continuado destes dois 
partidos não é algo exclusivo, já no contexto dos países africanos de expres-
são portuguesa, podemos dizer que é. De facto, o MPLA e a FRELIMO in-
tegram a lista dos partidos africanos há mais tempo no poder1. Porém, no 
contexto dos PALOP, verificamos que, ao contrário de Cabo Verde, Guiné 
Bissau ou São Tomé e Príncipe, não houve alternância no poder desde a 
transição para o multipartidarismo.
Mais particular ainda e que, aliás, nos prende a atenção é o fato de o 
MPLA e a FRELIMO serem casos de partidos que conseguiram manter-se 
no poder apesar da guerra intraestatal que devastou os dois países após a 
independência. Em ambos os casos, foi tentado um acordo de paz para pôr 
fim à guerra e esperou-se que a sua implementação fosse selada por uma 
1.  Juntamente com o CCM (Tanzânia), o BPD (Botswana), o RDPC (Camarões) e a SWAPO (Namíbia). No-
te-se que o SPPF/LP (Seychelles) que também incorporava esta lista deixou de fazer parte recentemente, ao 
perder (ainda que por poucos votos) as últimas eleições de Setembro de 2016.
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transição dupla bem-sucedida para a paz e democracia multipartidária via 
eleições.
No caso de Moçambique, essas eleições, previstas pelo Acordo Geral de 
Paz de 1992 e que foram realizadas em 1994, deram a vitória à FRELIMO, 
abrindo uma nova fase de domínio do partido agora num contexto multi-
partidário. No caso angolano, as eleições de 1992, as quais estipuladas pelos 
Acordos de Bicesse assinados em 1991, também deram a vitória ao MPLA. 
Contudo, em claro contraste com o primeiro, Angola regressou à guerra ci-
vil na sequência daquelas eleições, mas o ex-partido único não deixou de 
governar o país2.
Estes dois ex-partidos únicos, originalmente movimentos de liberta-
ção, e ainda dominantes têm mostrado uma grande capacidade de adapta-
ção que importa compreender. De fato, vários estudos têm sublinhado que 
grande parte dos partidos políticos em África emerge enquanto movimen-
tos de libertação, extraparlamentares na sua origem e durante um regime 
colonial não democrático (BOGAARDS, 2004; CARBONE, 2007; HODG-
KIN, 1961; MOZAFFAR e SCARRITT, 2005; SALIH, 2003). Sabemos que, 
desde a independência, muitos desses antigos movimentos de libertação 
têm influenciado a evolução política dos respetivos países. Porém, ainda sa-
bemos pouco relativamente à forma como se adaptam a novos contextos 
políticos, nomeadamente, de democratização.
Neste sentido, este capítulo procura perceber de que forma o MPLA e a 
FRELIMO se comportaram em termos de adaptação à transição dupla para 
a paz e democracia durante a implementação dos respetivos acordos de paz 
assinados no início dos anos 90. A partir de um estudo aprofundado destes 
dois partidos, argumenta-se que, se queremos saber mais sobre como estes 
partidos têm sido capazes de influenciar a experiência de democratização 
em Angola e Moçambique, é necessário captar as suas respostas tanto a ní-
vel interno (do partido) como externo (do partido em relação a outras for-
ças). Em particular, é necessário identificar os desafios principais e as respe-
2.  Não obstante, os confrontos armados entre o governo moçambicano e a RENAMO reacenderam em 2012.
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tivas respostas destes dois partidos dominantes dos PALOP num momento 
tão crucial como foi o da transição dupla para a paz e democracia multi-
partidária. Em termos mais amplos, pretende-se contribuir com novas pis-
tas de investigação relativamente à adaptação de partidos únicos a proces-
sos de democratização nos PALOP e, igualmente, para o estudo de partidos 
políticos africanos ao nível do seu funcionamento interno, particularmen-
te aqueles que têm conseguido permanecer no poder, tanto em regimes 
mono como multipartidários.
Dito isto, começamos por fazer apresentar de forma breve o debate rela-
tivo à adaptação de partidos únicos a transições para a democracia na Áfri-
ca subsariana. Posteriormente, apresentar-se-á um modelo de interface de 
desafios e respostas para analisar a adaptação de partidos únicos a transi-
ções duplas para paz e democracia. Em seguida, será analisada a adaptação 
do MPLA e FRELIMO no período entre a assinatura do acordo de paz e as 
primeiras eleições multipartidárias. Desde logo, o desenvolvimento destes 
dois partidos neste período temporal carece de investigação que importa 
fazer, em especial porque se tratou de um momento em que se procurou a 
pacificação e a democratização em simultâneo em Angola e Moçambique. 
Por último, serão tecidas algumas reflexões finais sobre os principais resul-
tados desta investigação.
1. A ADAPTAÇÃO DE PARTIDOS ÚNICOS À TRANSIÇÃO 
PARA A DEMOCRACIA NA ÁFRICA SUBSARIANA
Muitos dos partidos da África subsariana que estão há mais tempo no po-
der têm governado os seus respectivos países em duas fases após a indepen-
dência: 1) de partido único e de regime monopartidário entre os anos 60 
e 80; 2) de partido dominante e de regime democrático multipartidário a 
partir dos anos 90.
De acordo com vários autores, a tradição de movimento de libertação 
tem tido um impacto importante na forma como os partidos políticos ope-
ram e se comportam atualmente em África (BAREGU, 2004; SUTTNER, 
2004). Em particular, quando os movimentos de libertação se transformam 
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em partidos políticos, estes tendem a comportar-se como partidos únicos, 
exclusivos intérpretes da vontade popular e, consequentemente, como par-
tidos-Estado (SALIH, 2003, p. 18). Com efeito, o sistema de partido único 
ou monopartidário que prevaleceu em África a partir da década de 60 até 
ao final da de 80 influenciou também a organização destes partidos, na me-
dida em que são altamente centralizados, com um forte culto de persona-
lidade e com um tendência para a híper-burocratização que ainda se man-
tem hoje em dia (MATLOSA, 2007, p. 31).
Após o fim da Guerra Fria, uma vaga de democratização atingiu a re-
gião da África subsariana e um dos sinais mais visíveis foi a realização de 
várias eleições multipartidárias (CRANENBURGH, 2003, p. 188). Não obs-
tante, vários autores têm considerado que, na prática, estas transições para 
a democracia multipartidária têm resultado na substituição de sistemas de 
partido único em sistemas de partido dominante ou bipartidários (DOO-
RENSPLEET, 2003; DORORENSPLEET e NIJZINK, 2013; SALIH, 2003). 
Segundo BRATTON e VAN DE WALLE (1997) ou BOGAARDS (2004), a 
maior parte dos Estados africanos tem realizado eleições multipartidárias, 
no entanto, a mudança de governo não tem ocorrido na maior parte de-
les.3 Tanto assim é que GILIOMEE e SIMKINS (1999) manifestam a sua 
preocupação relativamente aos regimes de partido único de fato em África.
SCHEDLER (2009), por sua vez, afirma que a democratização significa 
para os ex-partidos únicos um meio para manter o seu poder dominante, 
pelo que procuram controlar o processo de mudança política. Com algu-
mas exceções, a transformação (transformation) e a transposição (transplace-
ment) caracterizaram a transição de sistemas de partido único para a demo-
cracia de 1989 (HUNTINGTON, 2009, p. 37). Dito de outro modo, as elites 
do partido incumbente lideraram a mudança de regime (processo de trans-
3.  Não obstante, vale a pena mencionar a exceções a esta tendência. Por exemplo, o UNIP na Zâmbia ou o 
MCP no Malawi. Ambos partidos governaram por décadas mas já não se encontram no poder desde que 
perderam as eleições multipartidárias de 1991 e 1994, respetivamente. Nos PALOP, o PAICV em Cabo Verde 
ou o MLSTP em São Tomé o Príncipe perderam as primeiras eleições multipartidárias de 1991. Interessante 
também notar que o Botswana, país com uma das democracias mais consolidadas de África, tem o mesmo 
partido no poder, o BDP, desde as primeiras eleições em 1965.
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formação) mas, frequentemente, com alguma negociação ou ação conjunta 
com os grupos de oposição (processo de transposição). Tal é especialmente 
observável no caso de Angola ou de Moçambique, dado que os seus parti-
dos únicos, MPLA e FRELIMO, decidiram introduzir a mudança no senti-
do do multipartidarismo mas também em resultado de negociações diretas 
com os seus principais oponentes, UNITA e RENAMO.
HUNTINGTON (2009, p. 39) considera que a democratização signifi-
ca que o poder hegemônico ou o controle do governo por parte dos par-
tidos únicos está em risco, já que o sistema multipartidário implica, desde 
logo, que outros partidos compitam pelo poder. Por outro lado, a demo-
cracia eleitoral coloca grandes desafios ao nível do funcionamento interno 
destes partidos, por exemplo, no que diz respeito à aquisição de votos ou à 
coordenação eleitoral e parlamentar. Outrossim, “para ganhar o poder, os 
líderes do partido devem prevalecer não só sobre os outros partidos, mas 
também sobre os seus rivais no interior do próprio partido” (MANNING, 
2008, p. 27).
Além do mais, os partidos únicos têm o desafio adicional de ter que “lar-
gar»”, ainda que teoricamente, o Estado. Dito de outro modo, num regime 
de partido único existe uma simbiose entre partido e Estado, pelo que a 
transição para a democracia multipartidária pressupõe uma separação dos 
dois, o que resulta muitas vezes em desafios institucionais e ideológicos 
para o partido. Em especial, porque a ideologia do partido único definiu o 
próprio Estado e, por conseguinte, é necessário estabelecer uma outra iden-
tidade para o Estado, bem como para o partido. Por outro lado, onde o par-
tido único se manteve no poder, existe sempre a questão da relação entre os 
líderes que estão no governo e os organismos centrais do partido como o 
Politburo e o Comité Central (HUNTINGTON 2009, p. 38).
Dito isto, os desafios colocados pela transição para a democracia não 
terminam nas difíceis mudanças institucionais e ideológicas; existe ainda 
uma questão interna que diz respeito a visões contra e a favor da transição, 
as quais, por sua vez, necessitam de ser equilibradas pela liderança do parti-
do de forma a garantir o seu poder no interior do partido e, ao mesmo tem-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   199 4/18/2017   3:47:18 PM
! 200 #
po, permitir levar avante a sua política estratégica de mudança de regime 
em direção ao multipartidarismo.
Transpondo a distinção de HUNTINGTON (2009) relativa às atitudes 
dos atores chave no processo de democratização para o processo interno do 
partido único, alguns grupos estarão a favor da democratização, enquanto 
que outros se irão opor, podendo ainda existir outros que apoiarão somen-
te uma reforma limitada de abertura política ou de liberalização. Muito 
importante, o poder relativo destes grupos influenciará o processo de de-
mocratização, sendo que dito poder pode alterar-se durante o próprio pro-
cesso, pelo que à medida que a transformação ocorre, os moderados são 
muitas vezes cooptados para o governo enquanto que os standpatters que se 
opõem ao processo são afastados (HUNTINGTON, 2009, p. 41-42).
De acordo com SHARE (1987, p. 538), a liderança do partido do regi-
me autoritário enfrenta-se, de fato, a vários obstáculos no interior da sua 
coligação para implementar a transição para a democracia. Assim sendo, 
dado que a transição para a democracia implica desafios particulares a par-
tidos únicos, o que se sabe acerca do seu comportamento em termos de 
adaptação?
Pode dizer-se que os partidos únicos asseguram a sua sobrevivência 
quando têm uma estratégia de adaptação ao processo de abertura políti-
ca. O tema da adaptação é tudo menos raro no estudo sobre partidos políti-
cos. Contudo, o mesmo centra-se mais nas mudanças do sistema partidário 
e menos nos partidos a nível individual (KATZ e MAIR, 1992, p. 9), e, deve-
mos dizê-lo, sobretudo dedicado aos partidos políticos do Ocidente. Segun-
do WILLS-OTERO (2009, p. 129), muitos acadêmicos têm argumentado 
que concentrar a nossa atenção nos partidos enquanto unidades de análi-
se permite uma melhor compreensão sobre como os partidos políticos se 
adaptam a novos contextos políticos e por que razão uns falham e outros 
são bem-sucedidos.
Segundo MAIR (1997), os partidos estão num processo de contínua 
adaptação a novas circunstâncias sociais e políticas. Neste sentido, a adapta-
ção é fundamental para a sobrevivência destes partidos, pois sem esta o par-
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tido arrisca-se a entrar em declínio ou, até mesmo, a desaparecer (MAIR, 
1997, p. 16). Na mesma linha de raciocínio, KATZ e CROTTY (2006) no-
tam que, devido ao fato de terem que adaptar-se a novos contextos dentro 
e fora do país onde operam, os partidos têm estado sempre num processo 
de mudança.
HARMEL e JANDA (1994, p. 261-262), por sua vez, assinalam que a mu-
dança pode ser vista como um processo de adaptação em duas perspecti-
vas. Uma de tipo evolucionista que considera que a mudança é algo natu-
ral, dado que os partidos são como organismos e, como tal, têm um ciclo 
de vida. Já a perspectiva de desenvolvimento, que PANEBIANCO (1988, p. 
239-240) aliás subscreve, basicamente sustenta que não existe um caminho 
inevitável no sentido da mudança, pelo que quando esta ocorre é o efeito 
de alianças entre atores da organização, e, por conseguinte, o resultado de 
escolhas deliberadas e conscientes.
Neste sentido, podemos dizer que os partidos mudam porque, em parte, 
criaram as circunstâncias que facilitaram essas mesmas mudanças (KATZ 
e CROTTY, 2006, p. 1). Assim sendo, o partido e, em particular, os seus lí-
deres levam a cabo ações específicas em resposta a mudanças ambientais 
(WILSON, 1980). Não obstante, para DESCHOUWER (1992, p. 12), não é só 
o ambiente que afeta os partidos mas também estes afetam o próprio am-
biente, já que a liderança do partido tem a liberdade de escolha de não se 
desviar ou de manter o mesmo curso. Tal como MANNING (2008, p. 41) 
refere, é a interação dinâmica entre desafios internos e externos que molda 
as respostas dos partidos e as suas implicações para a democracia e para a 
construção de um Estado pós-conflito.
PANEBIANCO (1988, p. 261), por sua vez, nota que todos os partidos 
têm uma “coligação dominante” ou um grupo que está na liderança e que é 
responsável pelas mudanças, pelo que o estímulo externo pode atuar como 
um importante catalisador para um processo que finalmente resulte em 
mudança. HAMEL e JANDA (1994, p. 265) consideram que os estímulos ex-
ternos mais importantes são aqueles que fazem o partido reavaliar a sua efi-
cácia em termos de alcançar o seu objetivo primário, seja esse o êxito eleito-
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ral ou algum outro. Para estes mesmos autores, o objetivo perseguido pelo 
partido é aquilo que explica as suas mudanças a nível individual (HAMEL 
e JANDA, 1994).
No que diz respeito ao objetivo, independentemente de se estar num 
sistema democrático competitivo ou num sistema de partido único, o con-
trole do poder do Estado continua a ser o objetivo central (SALIH, 2003, p. 
4). Vale a pena mencionar que, de acordo com RIEDL (2014, p. 11), os parti-
dos africanos autoritários incumbentes procuram um papel central no pro-
cesso de transição política e na competição futura com novos partidos e, 
consequentemente, procuram controlar e ser vencedores do processo de li-
beralização4.
Por outro lado, dado que as eleições competitivas são um aspeto nu-
clear da democracia multipartidária, os líderes dos partidos têm que equi-
librar dois objetivos. Um é manter as suas posições de poder e outro é que 
o partido prevaleça sobre os outros partidos políticos em termos de resulta-
dos eleitorais (MANNING, 2008, p. 40). Acrescenta-se ainda que o partido 
procede a mudanças quando estas são necessárias para preservar o seu pró-
prio poder e quando são necessárias para alcançar o seu objetivo primário 
(MANNING, 2008, p. 31).
WILLS-OTERO (2009, p. 126) considera que o tema da capacidade de 
adaptação dos partidos tem sido explorado por vários acadêmicos, parti-
cularmente no que diz respeito à estrutura organizacional dos partidos, às 
suas dinâmicas internas, agendas programáticas e ideológicas, mecanismos 
de recrutamento, à interação com os seus eleitores ou às estratégias que uti-
lizam para atrair votos.
ISHIYAMA (1995) investiga sobre a adaptação de partidos comunistas da 
Europa de Leste às novas circunstâncias políticas, sustentando que a evolu-
ção destes ex-partidos comunistas se baseia na influência tanto de fatores am-
bientais/contextuais como internos. Neste sentido, sair de um passado de par-
4.  Podemos dizer com exceção, por exemplo, da África do Sul, na medida em que os incumbentes do regime 
do apartheid estavam conscientes da sua situação minoritária, pelo que procuraram antes assegurar a sua so-
brevivência e representação na nova Africa Sul.
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tido único dependerá dos incentivos dados pelo contexto político, social e 
econômico que compeliram a liderança do partido a mudar, mas também se 
a liderança que o partido tem no momento da transição política é composta, 
fundamentalmente, de pragmáticos que estão dispostos a largar a bagagem 
ideológica e a apresentar-se como alternativa credível, para assim tirar vanta-
gens das novas oportunidades políticas (ISHIYAMA, 1995, p. 148).
Chegados aqui, podemos dizer que existe um consenso de que os par-
tidos, de forma geral, são organizações adaptativas desafiadas pelo contex-
to externo e interno. No entanto, como se comportam em termos da sua 
adaptação à transição para a democracia?
Para MANNING (2008, p. 28), os partidos restruturam-se para, desta for-
ma, enfrentarem de modo mais efetivo os novos desafios, mas isto nem 
sempre em direção à democracia. Dito de outro modo, os partidos podem 
responder aos desafios internamente “centralizando ou personalizando o 
poder” ou “ampliando a participação e melhorando a transparência ao ní-
vel interno do partido” ou ainda responder à competição eleitoral “buscan-
do ampliar o apelo aos eleitores” ou ainda “investir na mudança para com-
petir de forma mais eficaz ou então investir em novas formas de subverter 
o sistema” (MANNING, 2008, p. 28-29).
SFERZA (2002, p. 171) apresenta no seu estudo sobre o Partido Socialista 
francês o argumento de que os líderes podem e, de fato, adaptam as suas es-
truturas internas de acordo com as mudanças no seu ambiente, mas muitas 
vezes essa adaptação é o resultado de uma luta entre visões rivais a respeito 
de como o partido deve responder, e não tanto o resultado direto de uma 
decisão tomada de forma autônoma pelos líderes do partido.
MANNING (2008, p. 36) salienta que o grau de centralização é também 
importante na medida em que os partidos desenvolvidos desde o centro 
por um pequeno grupo de elite são menos afetados pelos desafios externos 
que os partidos formados por “difusão” ou através de uma amálgama ou de 
um acordo entre múltiplos grupos de elites para criar o partido.
Já TSEBELIS (1990, p. 83) considera que, uma vez que os atores políticos 
considerem que o outcome político os pode prejudicar, não procuram ne-
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cessariamente modificar e rapidamente as instituições políticas existentes. 
Pelo contrário, continuam a funcionar dentro do mesmo quadro institu-
cional, esperando que numa próxima ocasião, as condições externas traba-
lhem em seu benefício. Neste sentido, WILSON (1994) argumenta que os 
líderes do partido começam, primeiro, por fazer pequenas mudanças. Por 
exemplo, os programas e a doutrina do partido carregam valores simbóli-
cos que tornam a sua modificação um custo significativo, tanto em termos 
do debate intrapartidário que pode provocar como da probabilidade de 
“ofender” alguns membros do partido (WILSON, 1994, p. 89).
Segundo MANNING (2008, p. 37-40), a adaptação do partido ao eleito-
ralismo pode ser dividida em três categorias: 1) alterações nos procedimen-
tos internos de tomada de decisão, bem como nos procedimentos de re-
crutamento interno e seleção dos candidatos do partido a cargos públicos; 
2) alterações na identidade do partido, as quais, por sua vez, podem causar 
uma tensão intrapartidária; 3) participação regular nas eleições e reação aos 
resultados eleitorais. Estas respostas têm implicações na sobrevivência do 
próprio partido enquanto organização, bem como dos seus líderes (MAN-
NING, 2008, p. 40).
Dito isto, apesar de a adaptação ser considerada um fator importante 
no estudo dos partidos políticos em geral, no que diz respeito ao estudo 
de partidos únicos, em especial, da África subsariana, podemos dizer que 
ainda é pouco investigada. Por outro lado, a investigação sobre a adapta-
ção de partidos aponta para a noção de que os partidos estão num proces-
so contínuo de adaptação, o qual é influenciado por uma interação dinâ-
mica entre desafios internos e externos. A adaptação de partidos únicos à 
transição para a democracia tem o desafio adicional da separação do parti-
do do Estado e o reforço da própria estrutura partidária de forma a mobili-
zar apoiantes e votantes para a vitória eleitoral e, assim, assegurar a perma-
nência no poder. Por outro lado, a adaptação é uma decisão tomada pela 
liderança que procura estabelecer um equilíbrio entre visões intrapartidá-
rias para, deste modo, garantir a manutenção do seu próprio poder no in-
terior do partido.
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2. A ANÁLISE DA ADAPTAÇÃO A PARTIR DE UM MODELO 
DE INTERFACE DE DESAFIOS E RESPOSTAS
Em termos gerais, a adaptação pode ser definida como as respostas do par-
tido a desafios externos e internos a fim de garantir o seu desenvolvimento 
e, no caso de ser um partido que está no governo, de seguir no poder. Nes-
te sentido, propomos um modelo de interface de desafios e respostas para 
analisar a adaptação de partidos únicos a transições duplas para a paz e de-
mocracia.
Desde logo, neste modelo os desafios e as respostas não são considerados 
blocos separados, pois entende-se que se influenciam mutuamente. Expres-
samente, desafios específicos podem influenciar respostas particulares e vice-
-versa. Por outro lado, as respostas do partido a um desafio particular pode, 
por sua vez, produzir mais e novos desafios. Por exemplo, a resposta ao de-
safio da construção do Estado governado exclusivamente pelo partido pode 
causar o desafio adicional da oposição à sua autoridade, a qual pode assumir 
o grau de uma guerra intraestatal. Essa guerra, por sua vez, é um desafio exter-
no ao partido mas que pode desafiá-lo por dentro, em especial a sua unidade, 
uma vez que pode criar uma divisão entre membros que são a favor ou con-
tra as negociações com a oposição para terminar com a guerra.
Mais especificamente, o estudo da adaptação de ex-partidos únicos na 
África subsariana a transições duplas pode ser realizado a partir de um mo-
delo de interface composto por duas partes que interagem entre si: desafios 
e respostas (veja-se Figura 1).
Do lado dos desafios, estes podem surgir fora ou dentro do partido e in-
fluenciar-se mutuamente. A implementação do acordo de paz e a competi-
ção eleitoral são considerados os principais desafios externos aos partidos 
únicos nos processos de transição dupla, enquanto que a divisão intrapar-
tidária entre aqueles que são contra ou a favor do processo, a separação do 
partido do Estado e a adequação da estrutura do partido ao processo eleito-
ral são os principais desafios internos do partido.
No que respeita à parte das respostas, o modelo centra-se na estrutura 
ideológica/programática e organizacional do partido. Em termos de respos-
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ta ideológica/programática, o objetivo é identificar se ocorreu alguma alte-
ração ao nível da ideologia e programa do partido. Na resposta ao nível da 
estrutura organizacional centra-se na identificação de alterações ao nível da 
distribuição interna do poder e dos critérios de adesão de membros.
Justifica-se a análise destes dois tipos de resposta pelo fato de existir a 
necessidade de um foco no partido enquanto unidade de análise. Em vários 
casos de partidos que estão há muito tempo no poder na África subsariana, 
como são os casos do MPLA e FRELIMO, estes foram também partidos-Es-
tado, pelo que é importante isolar o comportamento do partido do com-
portamento do partido que governa o Estado.
FIGURA 1 - Modelo de interface de desafios e respostas do partido 
único a transições duplas para a paz e democracia
Fonte: elaborado pela autora
De forma a analisar a adaptação do MPLA e FRELIMO, enquanto 
partidos únicos, a processos de transição dupla que, em ambos os casos, 
coincidiu com o momento de implementação dos acordos de paz assi-
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nados no início dos anos 90, esta investigação recolheu dados de: 1) do-
cumentos oficiais do MPLA e FRELIMO relativos aos seus congressos 
(veja-se Tabela 1)5; 2) entrevistas semiestruturadas a membros de ambos 
partidos bem como a especialistas6; 3) notícias dos principais jornais 
nacionais, em concreto, Jornal Angola (Angola) e Jornal Notícias (Mo-
çambique).
Os congressos são momentos fundamentais na vida de um partido po-
lítico. Enquanto reuniões gerais importantes, são responsáveis por debater 
e determinar a ideologia do partido, bem como a estrutura organizacional 
do partido, incluindo alterações nos estatutos e liderança do partido. Além 
do mais, são também momentos de avaliação, pelo que os congressos do 
MPLA e FRELIMO foram úteis para compreender que desafios eram con-
siderados proeminentes na altura e que respostas decidiram dar.
Um outro evento importante nestes dois ex-partidos únicos são as re-
uniões do comité central, as quais permitem identificar o debate no inte-
rior da liderança do partido. Contudo, o acesso às atas destas reuniões é di-
fícil7. Não obstante, uma alternativa foram as entrevistas semiestruturadas 
aos membros do partido, dado que ajudaram a preencher algumas lacunas 
de informação e a compreender a razão das decisões feitas em congressos, 
bem como o seu significado em termos da adaptação do partido. Por outro 
lado, os principais jornais de Angola e de Moçambique foram importantes 
na recolha de dados sobre as reuniões do respetivo Comité Central, em es-
pecial porque são jornais associados ou pró-partido.
5.  A documentação relativa aos congressos da FRELIMO foi recolhida no Centro de Estudos Africanos da 
Universidade Eduardo Mondlane (Maputo), na sede do Comitê Central do partido em Maputo e no Cen-
tro de Investigação e Documentação Amílcar Cabral (CIDAC) em Lisboa. No que diz respeito ao MPLA, foi 
recolhida a documentação dos congressos no Centro de Investigação Histórica do MPLA e na Associação 
Tchiweka de Documentação (Luanda), e igualmente no CIDAC.
6.  Um grande número dessas entrevistas foi realizado graças à participação da autora na série documental Mo-
çambique da Guerra e da Paz, da autoria do moçambicano Sol de Carvalho. Veja-se http://www.mozambique-
fromwarandpeace.com.
7.  Foram consultadas algumas dessas atas na sede do Comitê Central da FRELIMO em Maputo. Contudo, a 
autora não está autorizada a reproduzir o conteúdo desses mesmos documentos.
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TABELA 1 - Lista dos congressos do MPLA e FRELIMO desde a 
sua fundação até às primeiras eleições multipartidárias
MPLA FRELIMO
ANTES DA INDEPENDÊNCIA
1ª Conferência 1962 1º Congresso 1962
Conferência de Quadros 1964 2º Congresso 1968
Congresso de Lusaka 1974
Conferência Inter-regional 1974
APÓS A INDEPENDÊNCIA
Durante a guerra intraestatal e regime monopartidário
1º Congresso Ordinário 1977 3º Congresso 1977
1º Congresso Extraordinário 1980 4º Congresso 1983
2º Congresso Ordinário 1985 5º Congresso 1989
3º Congresso Ordinário 1990
Durante o processo de paz e transição para o regime multipartidário
2º Congresso Extraordinário 1991 6º Congresso 1991
3º Congresso Extraordinário 1992
3. A ADAPTAÇÃO DO MPLA E DA FRELIMO AO 
PROCESSO DE TRANSIÇÃO DUPLA
A transição dupla para a paz e para a democracia multipartidária ocorrida duran-
te a implementação dos Acordos de Bicesse (1991-1992), no caso de Angola, e do 
Acordo Geral de Paz ou Acordos de Roma (1992-1994), no caso de Moçambique, 
foram um momento importante de adaptação para o MPLA e FRELIMO, respe-
tivamente. Contudo, não foi o primeiro, pois ambos partidos já haviam experi-
mentado esse momento de adaptação durante a transição para a independência.
Com efeito, o MPLA e a FRELIMO começaram como movimentos de 
libertação, abertos a todos, apelando a um espectro político amplo a nível 
externo e com uma liderança colegial8. Mas rapidamente as divisões come-
8.  Oficialmente, o MPLA foi fundado em Dezembro de 1956, em resultado de uma fusão de quatro movimen-
tos nacionalistas, embora alguns autores mantenham que 1960 é o verdadeiro ano de fundação (PACHE-
CO, 1997; TALI, 2001a). A versão oficial da FRELIMO declara que o movimento foi formado em Junho de 
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çaram a surgir no seu interior, sendo que o contexto externo tornou mais 
apelativo a preferência marxista, pelo que o MPLA e a FRELIMO come-
çam o seu movimento em direção ao marxismo-leninismo.9
Este movimento em direção ao marxismo traduziu a vitória do grupo 
revolucionário e do seu projeto de edificação de um Estado e de uma socie-
dade novos liderados exclusivamente por um partido supostamente unifi-
cado sob os princípios marxistas-leninistas. Esta orientação ideológica foi 
também bastante útil para a criação e consolidação de uma disciplina par-
tidária forte de forma a conter potenciais fações, ainda que apenas alguns 
membros estivessem familiarizados com os conceitos básicos desta doutri-
na política.
Quando ambos decidiram deixar a natureza de movimento de liberação 
e declarar-se oficialmente partidos de vanguarda marxista-leninista em 1977, 
tal já confirmara uma tendência desenvolvida anos antes da independên-
cia10. Em consequência, o centralismo democrático seria o princípio orga-
nizacional e a disciplina partidária estrita o modus operandi em ambos par-
tidos, onde a adesão de novos membros seria agora restrita e filtrada pelas 
estruturas do partido. Este princípio também refletiu um sistema onde os 
escalões a nível inferior deviam obedecer à decisão a nível superior, trans-
formando a decisão do líder numa norma obrigatória (ADAM, 1996, p. 52).
Porém, o período de entusiasmo que marcou os anos 70 deu lugar à ne-
cessidade de ambos partidos reverem a sua filosofia e estruturas, especialmen-
te devido à guerra intraestatal e à recessão econômica que se seguiram a 1975. 
Para além disso, a crescente falta de apoio popular às políticas do partido-Es-
1962, como frente unida de três organizações nacionalistas de base regional, mas alguns autores argumen-
tam que foi anunciada pela primeira vez em Maio de 1962 e apenas pelos líderes de duas delas (CABRITA, 
2000; MWAKIKAGILE, 2007).
9.  Em particular, no seu segundo congresso enquanto movimentos de libertação as preferências ideológicas 
pelo marxismo-leninismo e estrutura organizacional piramidal foi crescentemente reforçada.
10.  Relativamente a esta primeira fase como movimentos de libertação e depois como partidos únicos após 
a independência, veja-se GOMES (2009), GUIMARÃES (1998), MARCUM (1987 e 1987), MATEUS e MA-
TEUS (2013), MESSIANT (2008), MUNSLOW (1986), PÉLISSIER (2009) e TALI (2001a e 2001b) para o caso 
do MPLA. Relativamente à FRELIMO, veja-se ADAM (1996), ADAM et al. (1984), DE BRAGANÇA e DE-
PELCHIN (1986), CABRITA (2000), CRAVINHO (1995) e HENRIKSEN (1978).
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tado sentia-se também no número gradualmente decrescente de membros do 
partido, bem como nas estruturas partidárias de base durante a primeira me-
tade dos anos 80. Como resposta, os dois partidos únicos lançaram campa-
nhas de remobilização e recrutamento de novos membros e de revitalização 
das estruturas partidárias nos anos 80, começando por alargar os principais ór-
gãos nacionais do partido a grupos negligenciados e ou marginalizados.
Durante a década de 1980 a balança de poderes a nível mundial começava a 
alterar-se, bem como as exigências do conflito armado no interior dos territórios 
dos dois países. Internamente, em ambos os partidos começou a emergir uma 
divisão entre os membros da chamada “velha guarda”, os chamados hardliners, e 
membros mais pragmáticos ou moderados, inclusive de quadros mais tecnocra-
tas. Esta divisão tornou-se ainda mais evidente quando a liderança do MPLA e 
da FRELIMO decidiu negociar com o regime do apartheid em 1984 e, mais tar-
de, introduzir mudanças no modelo econômico em direção à liberalização.
A segunda metade dos anos 80 caracterizou-se por mudanças signifi-
cativas. Ao nível internacional, a nomeação de Mikhail Gorbatchov como 
novo secretário do partido comunista em Abril de 1985 significou uma nova 
praxis da URSS. Por outro lado, a reeleição de Ronald Reagan mais tarde 
nesse mesmo ano e, com ela, uma administração que apoiava os chamados 
freedom fighters anti-comunistas11. Ao nível regional da África Austral, o Pre-
sidente P. W. Botha seria substituído por F. W. de Klerk, inaugurando-se com 
este uma nova fase da evolução política da África do Sul, junto com a in-
dependência da Namíbia em Março de 1990 na sequência dos Acordos de 
Nova York assinados em Dezembro de 1988. Ao nível nacional, a guerra atin-
gia níveis de intensificação, fatiga e destruição insustentáveis.
A resposta das lideranças do MPLA e da FRELIMO nesse período foi 
remover alguns dos hardliners e introduzir membros mais jovens e letra-
11.  É interessante notar que alguns lobistas no Congresso dos Estados Unidos procuravam o apoio da adminis-
tração Reagan à RENAMO (oponente da FRELIMO), mas que Reagan não fez. Com efeito, as boas relações 
entre o governo moçambicano e o americano remontam 1980, devido ao papel de Samora Machel nas Con-
ferências de Lancaster House para a independência do Zimbabwe e, ademais, altamente reconhecido pela 
dama de ferro, Margaret Thatcher.
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dos, alargando os seus órgãos a este novo grupo12. Tal deu à própria lide-
rança espaço de manobra para introduzir as reformas político-económicas 
necessárias para aliviar a pressão internacional. Porém, deixou à mesma o 
complexo exercício de equilibrar aqueles que estavam contra e a favor das 
negociações da paz e das reformas de abertura político-econômica, antes 
de se iniciarem as negociações diretas com os seus oponentes.
A decisão de abandonar oficialmente o marxismo-leninismo como a 
ideologia professada em ambos partidos marcou o segundo maior momen-
to de adaptação. Tal como sucedeu em 1977, esta mudança foi também o 
culminar de uma tendência iniciada anos antes, sendo que o abandono ofi-
cial da carga ideológica marxista ocorreu mais cedo na FRELIMO (5º Con-
gresso de 1989) do que no MPLA (2º Congresso Extraordinário de 1991).
De acordo com alguns membros entrevistados do ex-partido único an-
golano, o MPLA chegou à conclusão que o marxismo-leninismo limitava o 
seu crescimento, especialmente ao restringir o acesso à militância, além de 
condicionar a unidade nacional e o desenvolvimento económico.
As mudanças no MPLA e FRELIMO ocorreram em simultâneo com os 
esforços para acabar com a guerra civil e num contexto de vaga de demo-
cratização em África. Ambos estavam perante a inevitabilidade de ter que 
negociar com os seus oponentes e deixar de ser partidos únicos. Porém, es-
tas mudanças foram tudo menos fáceis. Por exemplo, no caso do partido 
angolano, se a decisão para o multipartidarismo foi alcançada, já o consen-
so com respeito a detalhes da negociação com a UNITA foi bem mais difí-
cil de obter. De facto, existia uma forte suspeita de que a UNITA e os EUA 
se aproveitariam das negociações para tirar vantagens das concessões no 
sentido de para derrubar o próprio governo (MINTER, 1994, p. 67). Por ou-
tro lado, o partido temia a derrota em caso de eleições multipartidárias, de-
12.  A entrada da FRELIMO na segunda metade dos anos 80 foi marcada pela morte do seu líder carismático, 
Samora Machel, com a queda do avião que transportava a comitiva presidencial moçambicana em Mbuzi-
ni no dia 19 de Outubro de 1986. O então ministro dos negócios estrangeiros, Joaquim Chissano, sucederia 
a Machel. No caso do MPLA, anos antes, José Eduardo dos Santos, então ministro do Plano, tinha assumi-
do a liderança do partido-Estado na sequência da morte de Agostinho Neto por doença em 1979.
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vido às políticas do MPLA após 1975 e à capacidade política que reconhecia 
ao seu principal oponente (UNITA e o seu líder JonasSavimbi).
Não obstante, a vitória militar era cada vez mais um cenário irrealista, 
ao mesmo tempo que a pressão internacional no sentido de encontrar-se 
uma solução política à guerra era cada vez mais forte, pelo que os dois par-
tidos únicos tinham que negociar a paz. Por outro lado, a grande promessa 
política dos acordos de paz era a transição para a democracia multipartidá-
ria via eleições e precedida de garantias de segurança.
Assim sendo, ambos partidos decidiram-se pelo multipartidarismo 
como resposta às exigências das negociações de paz. Neste sentido, foi um 
processo de transformação (controlo do processo) e de transposição (nego-
ciação do processo com os seus oponentes). Tanto o MPLA como a FRELI-
MO queriam assegurar a sua continuidade no poder e, consequentemente, 
a vitoria eleitoral, pelo que controlaram o próprio processo de abertura po-
lítica. Além do mais, o comportamento de ambos partidos únicos pode ser 
visto em termos de um conjunto de ações para prevenir a crises de legitimi-
dade ocorridas nos PALOP, quando o PAICV em Cabo Verde ou o MLSTP 
em São Tomé e Príncipe perderam as primeiras eleições multipartidárias.
Vale a pena mencionar que a FRELIMO aprovou as mudanças consti-
tucionais no sentido do multipartidarismo logo em Novembro de 1990, 
ou seja, na fase inicial das negociações de paz, enquanto que o MPLA só o 
fez em Maio de 1991, ou seja, no mesmo mês em que se assinaram os Acor-
dos de Bicesse. Com esta jogada de antecipação, o governo da FRELIMO 
queria transmitir uma importante mensagem, ou seja, que tinha sido o 
seu partido e não o seu opositor RENAMO a estabelecer o regime demo-
crático no país, para além de procurar esvaziar as supostas exigências do 
seu opositor13.
13.  Ao aceitar o estabelecimento de canais informais de comunicação com o seu oponente através de organi-
zações não políticas, em particular, as igrejas moçambicanas e a comunidade italiana Sant’Egidio, tal deu à 
FRELIMO um espaço de manobra mais amplo inclusive para deixar o processo ao mesmo tempo que re-
forçava a ideia que a RENAMO não era um igual política. No caso angolano, o processo caracterizou-se es-
sencialmente por atores estatais e, comparativamente, o espaço de manobra do MPLA era mais reduzido.
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Um mês antes de assinar os Acordos de Bicesse, o MPLA realiza o seu 
2º Congresso Extraordinário em Abril de 1991, no qual aprovou um novo 
programa que comprometia o sistema de partido único a um multiparti-
dário, em particular, para promover uma maior democratização dos assun-
tos internos do partido, encorajar um debate interno mais amplo, revitali-
zar as bases do partido, promover reuniões periódicas entre membros e não 
membros e a aprovação de novos estatutos. Em consequência, o MPLA-PT 
era de novo só MPLA e abria-se a sectores marginalizados, por exemplo, a 
crentes religiosos e às autoridades tradicionais. O tempo para a admissão de 
novos membros reduzia-se e o objetivo era construir um socialismo demo-
crático com uma economia mista baseada nas leis no mercado. Não obstan-
te, o princípio do centralismo democrático manter-se-ia, bem como a estru-
tura piramidal do poder a nível interno do partido.
Por outras palavras, o princípio da supremacia da maioria e o princípio 
de que a opinião da minoria podia somente ser transmitida e ou assumi-
da dentro do partido. De novo, a disciplina partidária estrita era percebida 
como forma de manter a unidade no interior do partido. Por outro lado, 
segundo alguns quadros entrevistados do partido, existia uma maior demo-
cracia interna no tempo do partido único, já que os candidatos ao Comité 
Central eram submetidos à votação de indivíduo por indivíduo e não em 
listas fechadas.
Contudo, ainda foram feitas alterações na composição dos principais ór-
gãos do partido. Por exemplo, o Congresso incluiria o grupo parlamentar e 
membros eleitos pelas conferências provinciais. O partido também criaria 
o cargo de secretário-geral do partido, subordinado ao presidente do par-
tido, para além de que, oficialmente, não poderiam existir mais células do 
partido nos locais de trabalho, o que era, pelo menos a nível formal, um si-
nal da separação do partido do Estado.
Um aspeto importante, aliás detalhado no relatório do Comité Central 
por ocasião do congresso do MPLA de 1990, foi a necessidade do partido 
encontrar uma forma de adaptar-se à separação do Estado e ao acesso limi-
tado aos seus recursos financeiros. Ou seja, o quadro organizacional do par-
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tido tinha que ser adequado à capacidade financeira, formalmente mais re-
duzida, pelo que a redução do número de quadros e a sua reafectação era 
uma questão importante.
De acordo com MESSIANT (2007, p. 99), a transição para a democracia 
multipartidária em Angola ocorreu num contexto de crise económica, de-
sordem social e de ressentimento geral da população para com o governo 
do MPLA. Mais ainda, significou uma mudança “radical” de uma suposta 
sociedade socialista para uma capitalista (CARREIRA, 1996, p. 173). Assim 
sendo, a liderança do MPLA rapidamente percebeu a necessidade de rea-
bilitar a máquina do partido, em especial as suas estruturas locais (VIDAL, 
2007, p. 139).
De acordo com vários entrevistados, o MPLA temia perder as primeiras 
eleições multipartidárias, pelo que seguiu uma estratégia mais significati-
va de mobilização da sua grande família. Neste sentido, o 3º Congresso Ex-
traordinário de Maio de 1992 declarou que era altura de reunir a grande fa-
mília MPLA, inclusive integrando antigos dissidentes.
Segundo alguns membros entrevistados do partido, a estratégia eleito-
ral consistiu na mobilização dos próprios militantes, bem como no aumen-
to do número de membros do partido a partir de uma revitalização das ba-
ses. Segundo VIDAL (2007, p. 139), as bases tinham que ser revitalizadas, 
resultando no aumento de membros, de 65.362 em 1990 para 544.639 no fi-
nal de 1992.
O objetivo subjacente a esta estratégia era apresentar o MPLA como a 
única força capaz de conduzir a mudança e de introduzir a mudança polí-
tica, pelo que uma parte significativa dos recursos financeiros do MPLA foi 
destinada à campanha eleitoral, gerida pela então empresa brasileira Pro-
pega-Orion.14 O partido foi capaz de criar uma dinâmica forte nas suas fi-
leiras, com a realização de vários «comícios espetáculo» que enfatizavam a 
mensagem de defesa do Estado de direito, num Estado democrático, mul-
14.  Empresa que, além do mais, havia contribuído para a vitória de Fernando Collor de Mello nas eleições bra-
sileiras de 1990.
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tiétnico e secular. O seu candidato José Eduardo dos Santos, chamado de 
Zédu, era apresentado como força reconciliadora, O Soma Yolo Soma (“o 
soba de todos os sobas”). O partido inclusive transformou o hit do cantor 
angolano Kizua Gourgel Angola no coração na banda sonora do partido - O 
MPLA no Coração- associando o partido e o seu candidato à paz15.
A análise da campanha eleitoral do MPLA em 1992 permite confirmar a 
análise de HEYWOOD (2000, p. 217), ou seja, de que o MPLA levou a cabo, 
com o controlo privilegiado do aparato do Estado e dos principais meios 
de comunicação, uma campanha de inclusão, procurando, por um lado, as-
sinalar que o governo não conseguiu fazer mais por culpa da guerra e, por 
outro, apresentar o seu candidato às presidenciais, José Eduardo dos Santos, 
como uma alternativa positiva e melhor ao candidato do seu principal opo-
nente e como símbolo de unidade nacional.
A adaptação do MPLA procurou também assegurar a sua predominân-
cia no caso de derrota eleitoral, procedendo a um processo de privatização 
massiva e utilizando os recursos do Estado para reforçar a sua rede cliente-
lar (MESSIANT, 2007, p. 100). MESSIANT (2007, p.115) também sublinha 
que a transição para uma política mais democrática requeria que o partido 
se mantivesse disciplinado, de forma a preservar uma frente unida contra 
os seus competidores num contexto de uma Assembleia Nacional multi-
partidária. Por outro lado, a quase dependência total do MPLA no seu pre-
sidente seria uma constante.
A FRELIMO, por sua vez, realizou o seu 6º Congresso em Agosto de 
1991 como necessidade de renovação e de rejuvenescimento do partido de 
forma a responder efetivamente à nova realidade política e social. O au-
mento de membros do partido já havia ocorrido entre o 5º Congresso e 
este último (de 187.702 para 421.400). Neste 6º congresso, as negociações 
com a RENAMO foram objeto de discussão, existindo o consenso entre os 
15.  Veja-se o vídeo de propaganda do MPLA, «Com o MPLA no Coração - Angola, 1992», dispnível no You-
tube: https://www.youtube.com/watch?v=Qi-rtEKwSms, e o vídeo do arquivo de Ademar Rangel «Ango-
la 1992 parte 9 - MPLA», disponível no Youtube: https://www.youtube.com/watch?v=AORdCQy7PtA&lis-
t=PLGYyjfCoKTJO6zhweTyxKm-gIrUJJNCgf&index=10 (ambos consultados em Abril de 2016).
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membros do partido de que o governo não abdicaria do seu poder como 
autoridade do Estado que já existia e que era legítima. Contudo, este con-
senso não preveniu o descontentamento de alguns membros que continua-
vam a considerar que as negociações eram um sinal de capitulação por par-
te do governo.
No programa e estatutos aprovados no 6º Congresso, realizado duran-
te o período de implementação do acordo de paz, o partido apresentava-
-se como uma continuidade do seu passado enquanto Frente de libertação 
e como partido de transformação. Ocorreram algumas mudanças, em espe-
cial no que toca ao acesso à militância, de novo aberta a todos os maiores de 
18 anos que aceitassem o programa e estatutos da FRELIMO. O tempo para 
a admissão foi reduzido para 30 dias e todos os membros tinham o direi-
to reconhecido de renunciar à sua militância. Tal como o MPLA, o partido 
não introduziu mudanças ao nível do seu princípio organizacional, isto é, 
a distribuição piramidal e a disciplina partidária baseada na supremacia da 
maioria manter-se-ia. Teoricamente, o partido aceitava opiniões políticas di-
ferentes dentro dos seus órgãos, no entanto, era inaceitável uma ação políti-
ca distinta. Assim sendo, o chamado centralismo democrático e a disciplina 
partidária estrita substituíram a abordagem de consenso por uma aborda-
gem centrada na lealdade à suposta linha correta de pensamento e de ação.
Ao nível dos órgãos do partido, o bureau político assumia uma nova de-
signação, era agora Comissão Política. O partido do presidente era o presi-
dente do comité central e a coordenação do partido era assegurada por um 
secretário-geral. Devido à situação financeira do partido, as reuniões do co-
mité central passariam a ser anuais.
SIMPSON (1993, p. 335) nota um aspeto deveras interessante no 6º Con-
gresso da FRELIMO. Em particular, o novo grupo dominante é composto 
largamente por figuras históricas que se “converteram” à nova ortodoxia16. 
O partido procurou apresentar uma imagem renovada marcada pelo incre-
16.  Com efeito, a decisão de levantar as restrições ao sector privado permitiu alargar as atividades de negócio 
a alguns membros do governo.
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mento da representação regional nos seus órgãos e nomeando para posi-
ções executivas quadros jovens e para a Assembleia da República “a geração 
mais velha” dos seus membros. Para LUNDIN (1995, p. 440), a FRELIMO 
parece estar polarizada entre os velhos membros que estão na Assembleia e 
os jovens tecnocratas do governo.
Segundo CABAÇO (1995, p. 100), a FRELIMO manteve desde o começo 
da implementação do processo de paz a sua estratégia tradicional baseada 
no reforço dos elementos agregadores da sociedade moçambicana. O seu 
programa de reconciliação nacional traduziu o equilíbrio entre as necessi-
dades internas e as demandas externas (CABAÇO, 1995, p. 100). Embora o 
programa eleitoral da FRELIMO não ter representado novas ideias ou pro-
postas, o partido introduziu a aceitação das estruturas tradicionais de po-
der. Contudo, a sua conceção de reconstrução e desenvolvimento nacionais 
centrava-se ainda na modernidade do sector urbano, sendo que a sociedade 
rural era vista como algo complementar (CABAÇO, 1995, p. 101).
Para MANNING (2002, p. 160), a FRELIMO, no entanto, foi um partido 
com tensões internas fortes, sendo que eleições de 1994 abriram novas feri-
das. Com efeito, alguns membros queixavam-se da repressão do povo Ma-
cua pelos líderes de Maputo do sul. Além do mais, a liderança do partido 
marginalizou alguns marxistas. Por exemplo, o Marcelino dos Santos (ex-
-ministro de planeamento) ou o Jorge Rebelo (ex-ministro da Informação) 
não se candidataram ao politburo.
Para alguns membros entrevistados da FRELIMO, o partido não se pre-
parou para a competição eleitoral de 94. Embora tenha realizado comícios 
espetáculo (showmícios), existia uma grande expectativa de vitória eleitoral. 
Tal como o MPLA, o partido apresentava uma campanha eleitoral mais so-
fisticada e organizada que os seus oponentes e o controlo dos meios de co-
municação (LODGE et al. 2002, 200), mas com menos recursos que o parti-
do angolano17. De facto, o MPLA investiu mais na campanha e propaganda 
17.  Com efeito, a mediados de 1993, o partido contratou uma empresa de relações públicas sul-africana, mas 
passado um mês não tinha mais fundos para pagar os seus serviços.
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eleitorais que a FRELIMO. Para alguns entrevistados, a campanha eleitoral 
deste último baseou-se na modernização e num discurso nacionalista.
Durante a campanha eleitoral, o partido promoveu o seu candidato às 
presidenciais como o estadista “mais velho”, o homem que tinha consegui-
do o acordo de paz e que representava o partido com experiência de go-
vernação e que tinha aprendido com o passado e os seus erros. Para MAN-
NING (2002, p. 134-144), apesar do lema da sua campanha, “FRELIMO para 
um futuro melhor”, o partido procurou distinguir-se através de referências 
ao passado e não ao futuro. A estratégia era enfatizar o seu papel histórico, 
primeiro ao trazer a independência e depois a paz e a democracia ao país.
No final do processo eleitoral, o candidato da FRELIMO e presidente 
de Moçambique desde 1986, Joaquim Chissano, ganhou as eleições presi-
denciais com 53% dos votos, sendo que as eleições legislativas foram tam-
bém ganhas pelo ex-partido único com 44% dos votos, isto é, 129 dos 250 
assentos parlamentares. A FRELIMO ganhou a maioria dos votos em três 
províncias do sul (Inhambane, Gaza e Maputo) e duas do norte (Cabo Del-
gado e Niassa). A polarização dos tempos de guerra, antes e após a inde-
pendência, também se refletiu nestes resultados (CHICHAVA, 2008; SAN-
CHES, 2014, p. 159).
No que diz respeito às eleições gerais de 29 e 30 de Setembro de 1992, es-
tas também foram ganhas pelo MPLA nas legislativas, com 53.7% dos votos, 
tendo recebido a maior dos votos em 13 de um total de 18 províncias. Ao 
contrário do candidato da FRELIMO, o candidato do MPLA e presidente 
da República desde 1980, José Eduardo dos Santos, não conseguiu a maio-
ria dos votos; porém, a segunda volta não foi possível devido ao reacender 
dos confrontos armados entre o governo angolano e a UNITA e que con-
duziram ao regresso à guerra civil no país.
4. REFLEXÕES FINAIS
O MPLA e a FRELIMO integram a lista dos partidos que estão há mais 
tempo no poder na África subsariana. Em particular, estes dois partidos fo-
ram capazes de permanecer no poder durante a guerra intraestatal prolon-
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gada após a independência, de negociar a paz com os seus oponentes e, na 
sequência, ganhar as primeiras eleições multipartidárias.
Este capítulo procurou compreender o comportamento de adaptação 
destes dois ex-partidos únicos e movimentos de libertação que, no contex-
to dos PALOP, conseguiram ficar de forma ininterrupta no poder desde a 
transição para a multipartidarismo e, neste sentido, podem contribuir para 
os estudos sobre incessant rulers em África. A partir de um modelo de inter-
face de desafios e respostas do partido, o objetivo foi perceber de que forma 
este dois partidos se adaptaram à transição dupla para a paz e democracia 
levada a cabo durante a implementação dos respetivos acordos de paz assi-
nados e implementados nos primeiros anos da década de 1990.
Desde logo, a transição política pressuposta pelos supraditos acordos 
de paz significou um processo de transformação e de transposição; isto é, o 
MPLA e a FRELIMO controlaram o processo de mudança política, prepa-
rando estrategicamente a sua adaptação antes da implementação do acor-
do de paz, mas tiveram que negociar a mesma com a oposição. O objetivo 
de ambos foi preservar a continuidade do seu poder e, subsequentemente, 
garantir a vitória eleitoral. Contudo, a transição dupla para a paz e demo-
cracia representou desafios sérios para ambos partidos, nomeadamente no 
que respeita a visões opostas dentro do partido, à separação do Estado e à 
revitalização das estruturas partidárias francamente debilitadas pela guerra.
Tanto o MPLA como a FRELIMO responderam ao desafio do proces-
so de paz e das eleições, mudando a sua identidade ideológica, os procedi-
mentos de admissão de novos membros, junto com a revitalização da suas 
estruturas de base. No que respeita à campanha eleitoral, os dois fizeram 
«comícios espetáculo» centralizados nos seus candidatos às presidenciais 
e seguiram uma estratégia de rejuvenescimento dos seus órgãos, procuran-
do integrar sectores da população para uma maior representação de grupos 
até então marginalizados ou pouco representados.
Os então partidos de vanguarda marxista-leninista eram agora partidos 
de massa, abertos a qualquer grupo social e com órgãos alargados para aco-
modar membros de diferentes grupos e regiões. As lideranças de ambos 
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partidos procuraram recuperar o espírito original e agregador do seu passa-
do de movimento de libertação e, nesse esforço, figuras marginalizadas fo-
ram de novo chamadas para garantir a vitória eleitoral.
Os dois partidos resistiram à liberalização política até não aguentar 
mais a pressão a nível externo e interno. Começaram, primeiro, por intro-
duzir pequenas mudanças, sendo que as principais ocorreram na segunda 
metade da década de 80, mas sempre dentro do mesmo quadro institucio-
nal. Por outras palavras, ambas lideranças procuraram atrasar a mudança 
em termos ideológico-programáticos e de abertura política em direção ao 
multipartidarismo até deixar de ser possível, o que vai de encontro ao ar-
gumento de TSEBELIS (1990), mas também por uma questão de garantir 
uma margem de tempo para introduzir alterações intrapartidárias prévias 
necessárias.
Não obstante estas mudanças, o centralismo democrático continuaria a 
ser o princípio da distribuição interna do poder em ambos partidos. Quer 
isto dizer que se manteve o poder concentrado num grupo reduzido de 
membros. Além do mais, a supremacia da maioria sobre a minoria prevale-
ceria e, consequentemente, a obediência à linha correta de pensamento. O 
debate seria apenas intramuros e a disciplina partidária ainda mais reforça-
da devido à criação de um grupo parlamentar.
Por outro lado, a liderança de ambos ex-partidos únicos teve que esta-
belecer negociações dentro do partido único para assegurar um xadrez de 
forças a favor da solução negociada e política ao conflito e das reformas de 
abertura política, de forma a manter não só poder do partido em relação a 
outras forças políticas mas também o seu próprio a nível interno do parti-
do. Esta negociação intrapartidária condicionou também a solução políti-
ca à paz e a implementação dos respetivos acordos de paz, por exemplo no 
que concerne à revisão da constituição e de outras leis necessárias ao mul-
tipartidarismo.
Neste sentido, as lideranças do MPLA e da FRELIMO controlaram a 
adaptação, tendo que equilibrar as forças internas e externas de acordo com 
o argumento de WILSON (1980), além das próprias representarem uma coli-
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gação dominante (PANEBIANCO 1988) a favor da liberalização político-eco-
nómica. O objetivo primário era assegurar o poder da liderança internamen-
te e a do partido sobre outras forças partidárias, pelo que a direção de ambos 
procurou incorporar pragmáticos e afastar os mais duros do partido, de resto 
como já havia apontado HUNTINGTON (2009, p. 41-42) na sua análise sobre 
a importância do poder relativo dos grupos no interior do partido autoritá-
rio para a natureza do próprio processo de democratização.
Em suma, este estudo mostrou, desde logo, que o MPLA e a FRELIMO 
não são blocos monolíticos, já que no seu interior existem opiniões diver-
gentes que a liderança necessita de equilibrar a favor do seu próprio po-
der e das políticas a implementar. Não obstante, esta dimensão interna é 
poucas vezes abordada de forma aprofundada, apesar de ser importante 
para compreender o ritmo da própria transição. Tal como sustenta SHA-
RE (1987), a liderança do partido do regime autoritário enfrenta vários obs-
táculos intrapartidários para implementar a transição para a democracia.
Por outro lado, o comportamento do MPLA e da FRELIMO em termos 
da sua adaptação à transição dupla converge com o argumento de SCHE-
DLER (2009) no sentido da democratização ser considerada um meio para 
manter o poder dominante dos ex-partidos únicos, pelo que estes atores 
procuram controlar o processo de mudança política. Em conformidade 
com MANNING (2002), a centralização do poder num pequeno grupo em 
ambos partido permitiu também controlar os efeitos dos desafios externos.
Ademais, podemos dizer que a guerra civil após a independência foi um 
elemento diferenciador na adaptação destes ex-partidos únicos no contexto 
dos PALOP, o qual, mais que significar o fim do seu domínio, permitiu an-
tes o seu reforço com o processo de transição dupla e o prevalecimento de 
lógicas hegemónicas de poder.
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O CAMINHO RUMO À TRANSIÇÃO 
DEMOCRÁTICA EM MOÇAMBIQUE, 1980-
1990: DA LIBERALIZAÇÃO ECONÔMICA 
À LIBERALIZAÇÃO POLÍTICA
Rufino Carlos Gujamo
Em junho de 1975 a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) 
proclamou a independência de Moçambique, estabelecendo o regime de 
partido único, o sistema de economia centralmente planificada e o socialis-
mo como a ideologia do partido e do Estado. Entretanto, em 1990, através 
da Assembleia Popular (poder legislativo) ainda monopartidária, a FRE-
LIMO aprovou a nova constituição de Moçambique que introduziu a de-
mocracia multipartidária e a economia do mercado, pondo, assim, o fim 
ao regime de partido único. O presente artigo procura descrever e analisar 
o processo de liberalização econômica e política conduzido pelas elites da 
FRELIMO na década de 1980 que culminou no estabelecimento da demo-
cracia em Moçambique, em 1990.
A discussão sobre o processo que conduziu à transição de regime de 
partido único para a democracia em Moçambique passa inevitavelmente 
pela reflexão sobre o conceito de transição democrática. Michael Bratton 
e Nicholas van de Walle entendem que a transição de regime é a mudança 
de um conjunto de procedimentos políticos de caraterísticas mais antigas 
para outros novos, tratando-se de um intervalo de intensa incerteza políti-
ca durante o qual a construção de novos arranjos institucionais é influen-
ciada pela disputa entre as elites no poder e a oposição (BRATTON e VAN 
DE WALLE, 1997, p. 10). De acordo com estes autores a transição pode ocor-
rer através de uma rápida e curta transformação (quando o regime autori-
tário colapsa e é substituído por um outro regime) ou através de um pro-
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cesso incremental (quando o regime autoritário reduz de forma gradual as 
medidas de controle e repressão, fomentando, deste modo, a abertura e a 
sua liberalização).
Guillermo O’Donnell e Philippe Schmitter definem a transição como 
sendo o intervalo entre um regime político autoritário e um outro, po-
dendo este ser democrático (O’DONNELL e SCHMITTER, 1986, p. 6). As-
sim, segundo o entendimento destes autores a transição democrática será 
o intervalo entre o regime político autoritário e o regime democrático. De 
acordo com estes autores a transição é delimitada, por um lado, pelo lan-
çamento do processo de dissolução de um regime autoritário e, por outro 
lado, pelo estabelecimento de uma forma de democracia, o retorno a algu-
ma forma de autoritarismo ou emergência de uma alternativa revolucio-
nária. Os autores explicam que durante o período de transição os atores 
políticos procuram a todo o custo satisfazer os seus interesses imediatos e 
definir as regras cuja configuração determinará quem será potencialmen-
te o vencedor ou derrotado no futuro. As regras definirão os recursos que 
poderão ser legitimamente usados na arena política assim como os atores 
que serão autorizados a participar no jogo político. Samuel Valenzuela e 
Scott Mainwaring definem a transição democrática como sendo o movi-
mento de um regime autoritário para o regime democrático (VALENZUE-
LA, 1989; MAINWARING, 1989). Nancy Bermeio propõe um conceito de 
transição democrática entendido como o período entre a quebra da ditadu-
ra e a conclusão das primeiras eleições democráticas nacionais (BERMEO, 
1997, p.305).
As definições de transição democrática acima apresentadas parecem 
convergir na ideia de que trata-se de um processo que inicia com o colap-
so do regime autoritário culminando com o estabelecimento da democra-
cia sinalizado pela realização das primeiras eleições democráticas. As defi-
nições acima apresentadas tendem a colocar a consolidação democrática 
como um processo distinto da transição democrática. Entretanto, Guiller-
mo O’Donnell sublinha que o processo de democratização implica duas 
transições. A primeira é a transição de um regime autoritário prévio para a 
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instalação de um governo democrático. A segunda transição é deste gover-
no (democrático) para a consolidação da democracia, isto é, para o funcio-
namento efetivo do regime democrático (O’DONNELL, 1992, p.18). Esta 
definição revela-se bastante útil na medida em que parece abandonar a di-
mensão restrita que caraterizava as noções de transição democrática an-
teriormente apresentadas. Com esta nova definição O’Donnell reconhe-
ce, ainda que implicitamente que a transição democrática estende-se para 
além do simples estabelecimento de uma determinada forma de democra-
cia, devendo culminar com a consolidação democrática.
Assim, no contexto deste artigo a transição democrática é entendida 
como um processo historicamente mais longo e complexo que se estende 
desde a liberalização econômica e política de regimes autoritários, passan-
do pela sua dissolução e instauração de alguma forma de democracia, de-
vendo culminar com a consolidação democrática. Neste contexto, a con-
solidação democrática deve ser entendida como a fase superior de todo 
o processo de transição democrática. Isto é, a consolidação democrática é 
parte integrante de todo o processo de transição democrática. A utilização 
deste conceito de transição democrática no presente artigo permite cap-
tar numa perspetiva histórica as complexas dinâmicas económicas e políti-
cas que conduziram à mudança de regime de partido único para o regime 
democrático em Moçambique. Deste modo evitar-se-á o confinamento da 
transição democrática a um período e a eventos bastante localizados cuja 
compreensão mais global passa necessariamente pela sua interligação com 
um contexto histórico mais alargado ou relativamente longo. Aliás, segun-
do Dankwart Rustow o estudo da transição democrática levará o cientista 
político a mergulhar profundamente na história mais do aquilo que este 
comumente previa fazer (RUSTOW, 1970, p.347).
Os fatores determinantes do processo de transição democrática têm sido 
objeto de muitas discussões. No final da década de 1950 Seymour Martin 
Lipset identificou o desenvolvimento económico, compreendendo a indus-
trialização, a riqueza, a urbanização e a educação, por um lado e a legitimi-
dade, por outro lado, como sendo as condições importantes para o esta-
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belecimento e sustentação de uma democracia estável (LIPSET, 1959, p.71). 
A importância dos fatores económicos para a ocorrência da transição de-
mocrática foi posteriormente sublinhada por Barrington Moore no prin-
cípio da segunda metade da década de 1960 quando este autor fez a análi-
se sobre a mudança de regime em Inglaterra, França, Alemanha, EUA e na 
Ásia (MOORE, 2010). Na mesma perspetiva estruturalista Walt Rostow de-
fendeu a teoria da modernização segundo a qual o crescimento económi-
co ou a passagem de uma economia tradicional para a moderna revelava-se 
fundamental para a ocorrência da transição democrática (ROSTOW, 1960).
Entretanto, Dankwart Rustow considera que os fatores económicos 
nem sempre estão envolvidos na transição democrática, sublinhando que a 
democratização é fruto da luta política entre as elites com interesses diver-
gentes. De acordo com o autor a luta política pode incluir uma dimensão 
económica. Neste trabalho importante que viria a influenciar os estudos 
posteriores sobre a transição democrática, Rustow destacou 4 fases impor-
tantes no processo de mudança de regimes no sentido de democratização, 
nomeadamente, (i) a fase de background marcada pela existência de unida-
de e consenso entre os cidadãos sobre a entidade política à qual pertencem 
(ii) fase de preparação caraterizada pela polarização entre as elites políti-
cas, (iii) a fase de decisão caraterizada pela escolha pela democracia e (iv) 
a fase de habituação durante a qual todos são forçados a viver dentro do 
novo contexto resultante de tal decisão no sentido da democracia (RUS-
TOW, 1970, p.350-358).
Reconhecendo a relevância das críticas às abordagens estruturalistas, Sa-
muel Huntington destaca o papel dos atores políticos, reiterando que a de-
mocracia tende a ser o produto da oligarquia do que da contestação contra 
a mesma, sendo que as elites decidem optar pela democratização no con-
texto da aceitação da diversidade na unidade ou da unidade na diversidade. 
Ademais, as elites políticas decidem optar pelo estabelecimento da demo-
cracia como um meio para alcançar os objetivos como o seu prolongamen-
to no poder, a legitimidade internacional, minimizar a oposição doméstica 
e reduzir a possibilidade de ocorrência de violência civil da qual elas pró-
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prias (elites) podem sofrer. Igualmente, o autor sublinha que a democrati-
zação pode resultar de um processo de substituição das elites ou da trans-
formação (HUNTINGTON, 1984, p.212-213).
Na sua análise sobre a transição democrática, Guillermo O’Donnell 
e Philippe Schimitter sublinham o papel das elites políticas na abertu-
ra dos regimes autoritários em direção ao estabelecimento da democra-
cia. Segundo os autores o sinal típico do início da transição surge quan-
do as lideranças do regime autoritário decidem modificar as leis e as regras 
no sentido de providenciar as garantias mais seguras de direitos aos cida-
dãos e grupos. Este processo é classificado pelos autores como liberaliza-
ção (O’DONNELL e SCHMITTER, 1986, p.6-7). Ao processo de liberaliza-
ção liga-se a democratização entendida como o processo através do qual 
as regras e os procedimentos de promoção da cidadania aplicam-se às ins-
tituições anteriormente governadas por outros princípios (como a coer-
ção e o controlo) ou expandidas para incluir pessoas que anteriormente 
não gozavam estes direitos ou ainda às instituições que anteriormente não 
eram sujeitas à participação dos cidadãos (O’DONNELL e SCHMITTER, 
1986, p.8). Segundo O’Donnel e Schimtter a transição democrática é um 
processo que resulta das contradições entre as alas mais duras e as mode-
radas dentro do regime autoritário, culminando com a vitória do segundo 
grupo. Assim, estes autores destacam que os fatores internos têm um pa-
pel determinante na transição democrática, contudo, reconhecem a exis-
tência de influências internacionais sobre a perceção dos atores domésti-
cos (O’DONNELL e SCHMITTER, 1986, p.15-19). As contradições entre a 
ala dura por um lado e a moderada, por outro são impulsionadas pelas cri-
ses económicas, políticas ou sociais dentro do regime autoritário. Segundo 
Jan Teorell, as crises económicas no seio do regime autoritário favorecem a 
emergência da democracia na medida em que perante as dificuldades o re-
gime tende a perder a sua legitimidade e o apoio popular, gerando-se, in-
ternamente, uma rotura ou fragmentação entre as elites dura e moderada, 
sendo a última favorável ao processo de democratização e mais próxima 
ao povo (TEORELL, 2010).
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Todavia, Karen Remmer considera que a análise do processo de demo-
cratização a partir de causas internas de forma isolada, ou a partir de ques-
tões meramente económicas ou simplesmente culturais, ou ainda a partir 
das escolhas das elites é contraproducente (REMMER, 1995, p.105-106). Os 
fatores internacionais desempenham um papel importante na mudança de 
regimes no sentido da democratização. Entre os fatores internacionais des-
tacam-se o contágio, controlo, consentimento e a condicionalidade (WHI-
TEHEAD, 1986) bem como a influência das organizações regionais ou in-
ternacionais nos processos de democratização (PEVEHOUSE, 2005). De 
acordo com Karen Remmer, qualquer análise do processo de democratiza-
ção em África deve ter em consideração o colapso do comunismo, o cres-
cimento da pressão das instituições financeiras internacionais e a sua ha-
bilidade de exercer a alavancagem sobre as escolhas políticas domésticas e 
respetivos resultados (REMMER, 1995, p.106).
Assim, à luz do debate acima exposto o processo de liberalização econó-
mica e política conduzido pelas elites da FRELIMO, tendo culminado no 
estabelecimento da democracia em Moçambique, em 1990, será analisado 
tendo como base as teorias centradas na agência (ação e decisão das elites 
políticas) e no papel das crises económicas como fatores geradores de in-
centivos para as elites políticas no sentido da abertura conducente ao esta-
belecimento do regime democrático. Igualmente, a análise basear-se-á no 
papel da condicionalidade como um fator internacional que influencia a 
decisão das elites políticas no sentido da liberalização económica e da de-
mocratização.
DAS REFORMAS À LIBERALIZAÇÃO ECONÔMICA
Após a proclamação da independência, o governo da FRELIMO adotou 
políticas de desenvolvimento de orientação socialista baseadas na planifi-
cação centralizada, definindo como parceiros de cooperação para a sua ma-
terialização a URSS e outros países socialistas que desde cedo começaram 
a enviar ajudas ao novo Estado africano independente. Em 1977, depois do 
3° congresso da FRELIMO foi estabelecido o Plano Prospetivo Indicativo 
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(PPI) no contexto do qual pretendia-se que a indústria retomasse os ní-
veis de produção de 1973. Igualmente, pretendia-se desenvolver a indústria 
básica de modo a alterar a estrutura industrial do país (CASTEL-BRAN-
CO, s/d).
No âmbito do PPI, a parceria com os países socialistas ocupava um lu-
gar fundamental. Por exemplo, no vale do Limpopo, província de Gaza, 
previa-se o desenvolvimento do regadio para o qual foram enviados técni-
cos usbeques e búlgaros para a produção de algodão. Igualmente, foi en-
viada para o regadio do Limpopo a maquinaria da República Democrática 
Alemã (RDA) e da Bulgária. Na província do Niassa havia um projeto agrí-
cola ambicioso contando com o apoio de técnicos da RDA, Roménia, Chi-
na e Jugoslávia (CHISSANO, 2014). Outros países socialistas envolveram-se 
em projetos na área de pesquisa mineira, entre outras.
Acreditando que os países socialistas eram detentores de tecnologia, co-
nhecimento e recursos financeiros, e convencidos de que aqueles apoia-
riam os planos de desenvolvimento de Moçambique, nomeadamente, o 
PPI, no princípio da década de 1980, o governo da FRELIMO manifestou 
o seu interesse em juntar-se ao Conselho para Assistência Econômica Mú-
tua (COMECON)1. O governo da FRELIMO acreditava que entrando para 
o COMECON beneficiar-se-ia das facilidades que outros países como Cuba 
usufruíam, considerando a vastidão e a riqueza do território moçambica-
no (CHISSANO, 2014). A candidatura de Moçambique ao COMECON foi 
incentivada e apoiada por alguns países socialistas, nomeadamente a RDA. 
Aliás, um representante da RDA que esteve em Moçambique disse às au-
toridades moçambicanas que “nós vamos cooperar, mas para vocês terem 
maior ajuda vocês têm que se definir… Vocês não podem ser carne e pei-
xe ao mesmo tempo” (CHISSANO, 2014). Com esta declaração inserida no 
1.  Conselho para Assistência Econômica Mútua (COMECON- Council for Mutual Economic Assistance) foi fun-
dado em 1949, tendo como objetivo a integração econômica das nações do Leste Europeu. Os países que in-
tegraram o organismo foram a URSS, Alemanha Oriental (1950-1990), Checoslováquia, Polónia, Bulgária, 
Hungria e Romenia. Mais tarde outros países juntaram-se ao COMECON: Mongólia (1962), Cuba (1972) e 
Vientnam (1978). O COMECON surgiu como a resposta soviética ao Plano Marshal estabelecido pelos EUA 
com vista a apoiar a reconstrução económica da Europa ocidental.
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contexto da Guerra Fria pretendia-se que Moçambique abandonasse a sua 
política de não alinhamento e abraçasse de forma clara o bloco socialista.
Porém, em 1982, a entrada de Moçambique ao COMECON não foi apro-
vada. Os países membros do organismo apresentaram o argumento segundo 
o qual a decisão resultava do facto de Moçambique não ser verdadeiramen-
te socialista (CHISSANO, 2014). Igualmente, a URSS sublinhou que não po-
dia subsidiar Moçambique no nível de apoio que se atribuía ao Vietname e 
Cuba, membros do COMECON (HALON, 1990, p.235). Entretanto, mais do 
que o argumento acima apresentado, a rejeição da entrada de Moçambique 
para o COMECON deveu-se às limitações financeiras daquele organismo 
do bloco socialista. No princípio da década de 1980 as dificuldades econó-
micas da URSS estavam a acentuar-se. Assim, a entrada de Moçambique ao 
COMECON abriria um precedente e a entidade poder-se-ia ver pressionada 
para a entrada de outros países africanos, agudizando ainda mais as dificul-
dades económicas e financeiras daquele organismo do bloco socialista que 
teria que repartir os escassos recursos disponíveis por mais estados.
A indisponibilidade do COMECON liderado pela URSS foi manifestada 
numa altura em que o endividamento de Moçambique era crescente, porém, 
sem o crescimento das exportações nacionais de forma a responder às corres-
pondentes necessidade de divisas. Esta situação e a dependência em relação aos 
credores internacionais forçaram o governo da FRELIMO a operar reformas 
no domínio económico (Murteira, 1996, p.18). A recusa da entrada de Moçam-
bique no COMECON jogou um papel decisivo para o início das transforma-
ções económicas realizadas pelo governo da FRELIMO (ALDEN, 2001, p.14).
Em 1983 decorreu o 4° congresso da FRELIMO durante o qual o esta-
do da economia nacional foi objeto de reflexão, tendo havido o reconheci-
mento da existência de enormes dificuldades económicas no país. Durante 
a apresentação do relatório do Comité Central da FRELIMO ao congres-
so, Samora Machel fez alusão ao crescimento registado em alguns sectores 
da economia, entre 1977 e 1981 como a indústria e outros (Tempo, 1 de maio, 
1983). A seguinte tabela ilustra a evolução da produção industrial em Mo-
çambique, entre 1975 e 1984.
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Conforme ilustra a tabela acima apresentada, a partir de 1982 a ten-
dência crescente da economia foi interrompida. No seu relatório, o Co-
mité Central da FRELIMO admitiu este facto e sublinhou que entre 
1981 e 1982 registou-se uma diminuição bruta da produção na maioria 
dos setores da economia. O Comité Central da FRELIMO reconheceu 
que por essa razão eram maiores, naquele momento, as dificuldades no 
crescimento e, particularmente, sensíveis, os efeitos negativos do abai-
xamento da produção e da importação de bens de consumo na vida do 
povo (Tempo, 1 de maio, 1983.).
A tabela número 2 apresenta a evolução da balança de pagamentos glo-
bal entre 1978 e 1984, ilustrando o seu sentido negativo sobretudo a partir de 
1982, com a balança comercial atingindo os níveis mais baixos. A tabela em 
referência ilustra, igualmente, as dificuldades que a economia moçambicana 
tinha para gerar reservas internacionais (crise de divisas) e para sustentar o 
serviço da dívida sobretudo em 1983 e 1984 - o momento de pico das dificul-
dades. Em resultado da inexistência de reservas internacionais as importa-
ções foram cortadas drasticamente numa altura em que o financiamento da 
guerra era muito importante. As calamidades naturais que afetaram o país 
no princípio da década de 1980 e a guerra contribuíram para o agravamento 
da crise (WUYTS, 1989, p.67).
Tabela n° 2: Balança de Pagamentos de Moçambique
1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984
Balança Comercial -11,86 -10,28 -16,63 -18,40 -22, 92 -20,29 -18,84
Exportações 5,33 8,30 9,09 9,92 8,65 5,28 4,06
Importações 17,19 18,58 25,92 28,32 31,57 25,57 22,90
Balança de Invisíveis e 
Serviços Produtivos
+2,93 +1,89 +3,32 +3,24 +3,44 +3,54 +1,74
Donativos +1,77 +2,16 +1,81 +2,03 +3,0 +3,6 +7,12
Balança de Transações 
Correntes
-7,16 -6,23 -11,7 -13,13 -16,48 -13,15 -9,98
Balança de Capitais +3,97 +5,33 +11,16 +13,19 +12,65 +12,76 +10,93
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1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984
Variação de Reservas +3,67 +1,24 +1,05 +0,79 +4,44 +0,89 -0,84
Erros e Omissões -0,48 -0,34 -0,51 -0,85 -0,61 -0,50 -0,11
Unidade: 106 contos.
Fonte: Comissão Nacional do Plano, Direção Nacional de Estatística, 
Informação e Estatística, 1975-1984 (S/l.: s/ed., 1985), 40.
As dificuldades económicas eram também agravadas pelos cortes da 
África do Sul na contratação de mão-de-obra moçambicana para as minas 
sul-africanas - uma importante fonte de receitas para Moçambique. Con-
forme ilustra a tabela número 3, os cortes na contratação de mão-de-obra 
moçambicana, registados após a proclamação da independência foram su-
periores a 50%. Estes cortes eram parte das pressões económicas de Pretória 
sobre o governo de Maputo devido ao seu apoio ao ANC.









Fonte: Comissão Nacional do Plano, Direção Nacional de Estatística,
Informação e Estatística, 1975-1984 (S/l.: s/ed., 1985), 45.
O relatório do Comité Central ao 4° congresso da FRELIMO apontou 
alguns erros que conduziram às dificuldades económicas do país, nomea-
damente, a marginalização do setor familiar e o gigantismo das empresas 
agrícolas estatais face às capacidades de gestão, a excessiva centralização das 
decisões que marginalizavam o povo e arrefeciam o seu entusiasmo e cria-
tividade bem como a secundarização de pequenos projetos e das iniciati-
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vas locais (Tempo, 1 de maio, 1983). De algum modo, com este relatório a 
FRELIMO revelava o reconhecimento do fracasso das medidas económicas 
que tinha adotado desde a independência. Por isso, a FRELIMO apresen-
tou propostas de reformas que deviam ser implementadas com vista a revi-
talizar a economia que estava à beira do colapso.
Entre as decisões do 4° congresso da FRELIMO destaca-se a necessidade 
de criação de incentivos para o desenvolvimento do setor privado e a valo-
rização dos setores familiar e cooperativo (VELOSO, 2011, p.196). Estas de-
cisões que sinalizavam a viragem no sentido da liberalização foram con-
sensuais no seio da FRELIMO. Perante a indisponibilidade do apoio do 
COMECON e da URSS e a necessidade de evitar o colapso total da econo-
mia patente nos indicadores económicos de 1983, facto que teria graves im-
plicações económicas, políticas e sociais, podendo afetar a legitimidade do 
partido, os membros da FRELIMO, incluindo as alas mais ortodoxas apoia-
ram as reformas económicas iniciadas após o 4° congresso.
O relatório do Comitê Central do Partido FRELIMO destacou a subida 
dos partidos socialistas ao poder nos países da Europa ocidental, afirman-
do que tal facto criava as condições para um novo tipo de relacionamen-
to económico e cooperação com os países subdesenvolvidos. Deste modo, 
e perante a indisponibilidade da ajuda económica do COMECON, a FRE-
LIMO sinalizava a sua viragem para o ocidente que no período imediata-
mente posterior à independência tinha sido preterido como parceiro de 
desenvolvimento, privilegiando-se a cooperação com os países socialistas 
considerados pelo partido governamental como aliados naturais de Mo-
çambique.
No 4° congresso a FRELIMO salientou o desenvolvimento da coopera-
ção com a Itália, França e Grã-Bretanha, referindo-se, igualmente à evolu-
ção positiva das relações com os EUA e Portugal. Aliás, com a rejeição da 
entrada de Moçambique no COMECON, o país decidiu voltar ao não ali-
nhamento de forma mais clara, aproximando-se aos países ocidentais com 
vista a busca de ajuda económica. Foi neste contexto que Joaquim Chissa-
no, Ministro dos Negócios Estrangeiros de Moçambique fez um períplo 
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pelos países da Europa ocidental e pelos EUA. Posteriormente, Samora Ma-
chel, acompanhado por Chissano viria a fazer o mesmo períplo em 1983. 
Na sequência destas visitas, para além do encorajamento para a busca de 
entendimento entre Moçambique e a África do Sul, os EUA e outros esta-
dos ocidentais recomendaram a Maputo uma posição clara de não alinha-
mento e o afastamento da dependência em relação à URSS como condição 
importante para a obtenção de ajuda (VINES, 1991, p.51). Para os EUA a en-
trada de Moçambique para o Banco Mundial e para o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) era politicamente muito importante na medida em que 
sinalizava a viragem do país do campo socialista para o ocidente. Aliás, esta 
era a condição para o fornecimento da ajuda ao país (HALON, 1996, p.25).
Em 1983 teve lugar o início das negociações entre o governo moçambi-
cano e as instituições de Bretton Woods na sequência das quais Moçambique 
aderiu ao FMI e ao Banco Mundial, em 1984. No mesmo ano (1984) Mo-
çambique aderiu à Convenção de Lomé. Ao juntar-se a estas instituições 
o governo moçambicano pretendia buscar a ajuda económica e financei-
ra de modo a evitar o colapso da economia nacional e promover a recupe-
ração económica. Igualmente, a decisão permitia demonstrar ao ocidente 
o seu cometimento ao não alinhamento. Falando na Assembleia Popular, 
em Abril de 1984, Samora Machel disse que com a aproximação ao ociden-
te rompia-se o bloqueio internacional à volta de Moçambique (Tempo, 6 
de maio, 1984, p.15). O governo moçambicano esperava que o crescimen-
to do investimento ocidental em Moçambique levaria os países do ociden-
te a pressionar Pretória no sentido de parar os ataques contra o país (HAN-
LON, 1990, p.236). Igualmente, a aproximação de Moçambique ao ocidente 
visava a construção de boas relações com os países que podiam potencial-
mente apoiar a RENAMO que lutava contra o governo da FRELIMO.
Em abril de 1984 teve lugar a 12ª sessão da Assembleia Popular duran-
te a qual foi discutida a situação da economia do país. Durante o debate, 
Rui Baltazar, Ministro das Finanças explicou que para além de causas exter-
nas existiam causas internas por detrás da crise económica, nomeadamen-
te, a tendência prevalecente de substituição das leis económicas por deci-
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sões administrativas, persistência do espírito de gratuidade, falta do espírito 
de austeridade e a centralização excessiva das decisões (Tempo, 6 de maio 
1984, p.14-15). Durante as discussões verificou-se a unanimidade dos deputa-
dos em relação aos problemas levantados, resultando daí a seguinte decisão 
da Assembleia Popular: Para o funcionamento regular da economia era ne-
cessário eliminar a ingerência e o bloqueio de caráter administrativo para 
que a empresa se tornasse efetivamente na célula-base da economia e; em 
1984 o governo devia aprovar e fazer aplicar as leis e normas económicas 
que libertassem as forças produtivas do país (Tempo, 6 de maio 1984, p.15). 
Assim, no contexto da implementação de uma gestão com base nas leis 
económicas, os deputados apreciaram satisfatoriamente a proposta de Or-
çamento de Estado de 1984 marcado pela introdução de medidas de auste-
ridade. Posteriormente, outras medidas viriam a ser implementadas como 
a política de liberalização de preços, a separação mais clara entre o Estado 
e a empresa estatal, responsabilizando o gestor pelo sucesso ou fracasso da 
mesma, a livre circulação de mercadorias por todo o território nacional as-
sim como a importação de determinados bens sem o monopólio do Esta-
do (VELOSO, 2011, p. 198-199). Assim, devido à crise econômica davam-se os 
primeiros passos rumo à liberalização econômica.
Em resultado da aderência de Moçambique à Convenção de Lomé, em 
Março de 1985, Samora Machel recebeu as cartas credencias do primeiro 
representante da Comunidade Económica Europeia (CEE) em Moçambi-
que, António Morongiu. No mesmo mês, a CEE concedeu o financiamen-
to para Moçambique e para a Conferência para a Coordenação e Desenvol-
vimento da África Austral (SADCC) no valor de 6 400 000 US$ (Tempo, 31 
de março, 1985, p.8). Os dois atos acima referidos eram o sinal inequívoco 
do sucesso da aproximação de Moçambique ao ocidente.
No primeiro semestre de 1985, através do seu Vice-Presidente para as Re-
giões da África Oriental e Austral, o Banco Mundial anunciou que a par-
tir de junho do mesmo ano iria conceder o seu primeiro empréstimo à 
Moçambique no valor de 45 000 000 US$ (Tempo, 26 de maio, 1985, p.3-4). 
No princípio de 1985 o governo norte-americano anunciou a ajuda mili-
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tar para Moçambique no valor de 1 140 000 US$ e a disponibilização de 40 
000 toneladas de milho, prevendo-se que durante o ano a ajuda alimen-
tar atingisse 110 000 toneladas (Tempo, 3 de fevereiro, 1985, p.4-5). Ainda no 
primeiro semestre de 1985 empresários norte-americanos visitaram Moçam-
bique com vista a explorar as possibilidades de desenvolvimento de negó-
cios (Tempo, 21 de abril, 1985, p.4).
Em setembro do mesmo ano, durante a visita a Washington, Londres 
e Roma, Samora Machel recebeu o apoio de Ronald Reagan, Margaret 
Thatcher e do governo italiano às medidas económicas tomadas em Mo-
çambique no sentido da liberalização. Deste modo confirmava-se o apoio 
ocidental às medidas implementadas pelo governo de Samora Machel. Se-
guramente, este apoio teve um papel importante no fortalecimento da po-
sição de Samora Machel enquanto líder de todo o processo assim como 
conferiu maior legitimidade às reformas económicas, desincentivando 
a resistência das alas mais ortodoxas da FRELIMO defensoras da econo-
mia estatal centralizada. Assim, o apoio internacional acima referido con-
tribuiu para a coesão do partido. Sem a ajuda económica do COMECON 
e da URSS, e perante a necessidade urgente de apoio económico e finan-
ceiro para o país oferecido pelo ocidente, ainda que com os seus condicio-
nalismos, os defensores mais intransigentes da economia estatal centraliza-
da ficaram sem margem de manobra se não apoiar as reformas económicas 
orientadas no sentido da economia de mercado.
Entre 1983, ano em que decorreu o 4° Congresso da FRELIMO e 1986 a 
economia moçambicana continuou a experimentar um enorme declínio 
na sua produção combinado com o agravamento das distorções económi-
cas e desequilíbrios financeiros (TORP, 1989, p.38). Neste contexto, em ja-
neiro de 1987 foi lançado o Programa de Reabilitação Econômica (PRE). 
Tratava-se de um programa de ajustamento estrutural estabelecido com o 
apoio do FMI com o objetivo de criar as condições para a reabilitação da 
economia moçambicana. Pretendia-se assegurar que em 1990 o país recon-
quistasse os índices de produção atingidos em 1981 (ALDEN, 2001, p.10). 
No âmbito deste programa foram introduzidas medidas de austeridade e 
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mecanismos com vista a aumentar a produção e a captação de receitas para 
o Estado assim como combater os desequilíbrios financeiros. A desvalori-
zação da moeda, as reduções no setor público, os cortes nos programas de 
subsídios, a maior responsabilidade fiscal, a promoção de um elevado en-
volvimento do sector privado na economia e as privatizações foram algu-
mas das medidas adotadas no âmbito do PRE (HUME, 1994, p.20).
Durante a 6ª sessão do Comitê Central da FRELIMO realizada de 6 a 
10 de janeiro de 1987 foram aprovadas as medidas diretivas do PRE. O Co-
mitê Central orientou todos os órgãos partidários e estatais no sentido da 
implementação rigorosa das medidas de austeridade com vista ao relança-
mento da economia. Igualmente, o Comitê Central orientou o governo a 
prosseguir o relacionamento com os organismos internacionais com vista 
a reabilitação econômica do país (Tempo, 18 de janeiro, 1987, p. 3-4). As re-
comendações do Comitê Central da FRELIMO revelavam a existência de 
um elevado grau de consenso no seio da elite dirigente da FRELIMO so-
bre a necessidade das reformas econômicas no país. Não se pretende com 
isto transmitir a ideia de que não houve membros da elite dirigente do par-
tido que se opuseram às reformas. Aliás, no dia 3 de fevereiro de 1987, falan-
do aos membros da FRELIMO, em Maputo, Joaquim Chissano, Presidente 
de Moçambique e da FRELIMO explicou que as negociações do seu gover-
no com o FMI, Banco Mundial e outras instituições financeiras internacio-
nais não negavam as escolhas do partido pelo socialismo como caminho 
do desenvolvimento, salientando que “uns vão dizer que estamos a ter dúvi-
das sobre a opção socialista. Este não é o caso. Nós escolhemos o socialismo 
como resultado da nossa experiência” (HOILE, 1994, p.91). Este pronuncia-
mento mostra que dentro do partido havia grupos que se mostravam pou-
co satisfeitos com as transformações económicas, receando que tal facto 
levasse ao abandono da linha socialista da FRELIMO e do Estado. De fac-
to, no final da década de 1980 surgiram no seio da FRELIMO 3 grupos que 
embora tivessem em comum a concordância sobre a necessidade e a inevi-
tabilidade das reformas económicas não deixaram de expressar posições di-
ferenciadas sobre a maneira como tais reformas deveriam ser feitas, a sua 
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amplitude e as suas implicações político-ideológicas e sociais. Estas posi-
ções diferenciadas revelavam que apesar da ideia de unidade apregoada na 
FRELIMO desde o período da luta pela independência, o partido não dei-
xou de reunir dentro de si interesses diversificados e, porventura, contra-
ditórios.
De acordo com Anne Pitcher o primeiro grupo era constituído por 
membros proeminentes do partido FRELIMO e do governo ao nível nacio-
nal e provincial bem como por membros de organizações de massas como 
a Organização da Mulher Moçambicana (OMM) e a Organização dos Tra-
balhadores Moçambicanos (OTM) que embora reconhecessem a necessida-
de das reformas, defendiam as modificações, porém, sem o abandono dos 
princípios socialistas e de intervenção do Estado. Este grupo que via o cres-
cimento do setor privado como ameaça aos seus interesses era dominado 
sobretudo pelos altos dirigentes da FRELIMO relativamente mais ortodo-
xos na defesa do socialismo (PITCHER, 2002, p.116). De acordo com a au-
tora, o segundo grupo apoiava a emergência do sistema de economia do 
mercado e um maior envolvimento do setor privado na economia, porém, 
defendia que o setor estatal devia ser otimizado, reestruturado e mantido. 
Este grupo desejava o controlo do crescimento do setor privado e da de-
pendência em relação aos mercados. Dentro deste grupo estavam membros 
do partido e oficiais do Estado que receavam perder as mordomias prove-
nientes do controlo do partido e do Estado (CABAÇO, 2014). Entretanto, 
juntos, os dois primeiros grupos eram muito pequenos no seio da FRELI-
MO e já sem muito poder, estando entre eles, Jorge Rebelo (BOWEN, 2000, 
p.185-202).
O terceiro grupo era constituído por aqueles membros do partido, do 
governo e empresários nacionais que queriam e defendiam, sem reservas, a 
introdução do sistema de economia de mercado e do investimento privado. 
Este grupo era favorável à ligação entre a política e os negócios. Este grupo 
incluía os empresários nacionais que já existiam, altos funcionários do Es-
tado sobretudo dos ministérios das finanças, indústria e comércio que es-
tavam envolvidos na formulação das políticas de ajustamento estrutural e 
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de remoção das restrições às atividades do setor privado (PITCHER, 2002, 
p.117-118). No final da década de 1980, Eneas Comiche, Ministro das Finan-
ças de Moçambique dizia que “não devia ser o papel do Estado gerir as em-
presas e que estas deviam estar nas mãos dos privados, cabendo ao Esta-
do o papel de regulação, procurando trazer a eficiência da economia do 
país” (BOWEN, 2000, p.185-202). Outro defensor das reformas económicas 
tendentes à liberalização da economia era Armando Guebuza, na altura 
Ministro dos Transportes e Comunicações que afirmou, numa conferên-
cia internacional, que “apesar do impacto no aumento de desigualdades, 
desemprego, baixos salários e outros efeitos negativos do PRE, tais males 
eram o preço que tínhamos que pagar pelo desenvolvimento do país” (BO-
WEN, 2000, p. 185-202). Este terceiro grupo constituído pela maioria reve-
lou-se vencedor no debate interno, tendo contado com o apoio do ociden-
te e das instituições financeiras internacionais, nomeadamente, o FMI e o 
Banco Mundial - credores de Moçambique que defendiam as políticas de 
liberalização da economia com o maior envolvimento do setor privado e a 
redução do papel do Estado, mantendo-se apenas como regulador.
Assim, poder-se-á compreender que com as palavras proferidas no dia 3 
de fevereiro de 1987, Joaquim Chissano, Presidente da FRELIMO e da Re-
pública Popular de Moçambique procurava tranquilizar os receios dos dois 
primeiros grupos acima referidos e mobilizar o seu total engajamento no 
apoio às reformas económicas no país. A maturidade política das alas mais 
ortodoxas da FRELIMO (os dois primeiros grupos acima referidos) permi-
tiu que as mesmas compreendessem que as mudanças políticas e económi-
cas internacionais marcadas pelo colapso da URSS e do bloco comunista e 
a vitória do capitalismo tornavam inevitáveis as reformas económicas ado-
tadas pelo governo e pelo partido. Ademais, estas elites entendiam que a in-
viabilização das reformas poderia levar o país ao colapso económico total 
com profundas consequências sociais e políticas, gerando a erosão da legi-
timidade da FRELIMO já de si fragilizada pela guerra civil que dilacerava o 
país. Neste contexto, poder-se-á concluir que a atitude das elites mais orto-
doxas da FRELIMO confirma o argumento de Samuel Huntington, segun-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   244 4/18/2017   3:47:21 PM
! 245 #
do o qual as elites políticas decidem optar pelo estabelecimento de refor-
mas como um meio para alcançar os objetivos como o seu prolongamento 
no poder, a legitimidade doméstica e internacional, minimizar a oposição 
doméstica, e reduzir a possibilidade de ocorrência de violência civil da qual 
elas próprias (elites) podem sofrer (HUNTINGTON, 1984, p. 212).
No final da década de 1980, Joaquim Chissano convocou uma reu-
nião do Comitê Central do partido governamental. Durante o encon-
tro que aconteceu no contexto da preparação do 5° congresso da FRELI-
MO, Chissano questionou aos presentes se havia uma contradição entre 
os princípios socialistas e um sistema de economia de mercado. Os parti-
cipantes chegaram à conclusão de que não havia contradição. No encon-
tro sublinhou-se que podia haver economia de mercado, tanto mais que 
havia países governados por partidos socialistas porém, adotando a eco-
nomia de mercado (MAZULA, 2014). Esta reunião parece ter servido para 
a formalização do consenso sobre as reformas que vinham sendo cons-
truídas desde o 4° congresso da FRELIMO em torno da necessidade de 
um maior envolvimento do setor privado e da adoção do sistema de eco-
nomia de mercado para a recuperação económica do país. Posteriormen-
te, no 5° congresso da FRELIMO realizado em 1989 o partido aprovou a 
proposta de orientar a economia moçambicana no sentido de um siste-
ma de mercado. Esta decisão culminou com a aprovação da nova consti-
tuição em 1990 que consagrava a livre iniciativa e o sistema de economia 
de mercado.
O 5° congresso da FRELIMO foi também marcado pelo incentivo da 
propriedade privada, sendo autorizada a participação dos membros do par-
tido, governantes em diferentes níveis e funcionários públicos em inicia-
tivas empresariais e de negócios privadas sem nenhuma restrição. Esta foi 
uma viragem significativa na medida em que até aquele momento era proi-
bida a participação de membros da FRELIMO e do governo em iniciativas 
privadas pois estas eram ideologicamente conotadas com a exploração do 
homem pelo homem, embora tenha sido reconhecida a importância do se-
tor privado desde o 4° congresso do partido.
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Considerada a inevitabilidade da liberalização da economia por for-
ça da condicionalidade da ajuda econômica imposta pelo ocidente e pe-
las instituições financeiras internacionais, nomeadamente, o FMI e o Ban-
co Mundial, tornou-se imperioso para a FRELIMO assegurar a criação de 
uma classe capitalista (ou empresarial) nacional de modo a evitar que o teci-
do empresarial emergente no contexto das privatizações que tinham lugar à 
luz do programa de ajustamento estrutural fosse dominado, somente, pelo 
capital estrangeiro. Assim, as políticas e a legislação sobre as privatizações 
e iniciativas de investimento privado adotadas no final da década de 1980 e 
princípios da década de 1990, inseridas no contexto das reformas econômi-
cas, embora incentivassem o investimento estrangeiro, privilegiaram as eli-
tes locais, nomeadamente, membros e dirigentes do partido FRELIMO, di-
rigentes do Estado aos mais diferentes níveis, dirigentes militares e antigos 
combatentes, gestores das empresas estatais, tanto em funções ou não. Neste 
contexto, 90% das empresas estatais privatizadas passaram para as mãos dos 
capitalistas nacionais, o grupo acima referido (PITCHER, 2002, p.153). En-
tre outubro de 1989 e Setembro de 1992 foram privatizadas pelo Ministério 
das Finanças muitas empresas, sendo que, só de processos registados, mais 
de 140 empresas agrícolas e industriais das quais 70% a favor de empresários 
nacionais (FELICIANO, 1996, p.31). Em outros casos os empresários nacio-
nais estabeleceram parcerias com investidores estrangeiros, beneficiando-se 
de facilidade de financiamento e investimento concedidas pelo Estado com 
o intuito de assegurar a consolidação de uma classe capitalista nacional.
Deste modo, pode constatar-se que grande parte da classe empresarial 
moçambicana que emergiu a partir do final da década de 1980 e princípios 
da década de 1990 beneficiou-se em larga medida das suas ligações ao parti-
do FRELIMO e ao Estado. Tendo os membros da FRELIMO e grande parte 
das elites dirigentes do partido e do Estado aos mais diferentes níveis sido be-
neficiados pelos processos de privatização no contexto das reformas econó-
micas tendentes à liberalização da economia, estes viram-se mobilizados para 
o apoio às transformações económicas implementadas pelo governo com o 
forte incentivo da comunidade internacional. Este facto contribuiu não só 
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para a criação de um novo constituency mas também para o estabelecimen-
to do ambiente necessário para coesão no seio da FRELIMO num momento 
de profundas transformações económicas e políticas dentro do partido e do 
Estado. Neste contexto, as decisões que conduziram à introdução do sistema 
de economia de mercado em Moçambique foram marcadas por um elevado 
grau de consenso no sentido de que as elites dirigentes do Estado e do parti-
do estavam de acordo em relação à inevitabilidade das reformas económicas 
profundas no sentido da liberalização, conforme nota José Luís Cabaço, anti-
go Ministro da Informação e dirigente da FRELIMO:
Toda a gente, e eu próprio, estávamos de acordo sobre a necessidade de for-
mular uma política que rompesse com o isolamento em que nós estávamos e 
também uma política que dinamizasse e estimulasse a própria vida económi-
ca. Sobre isso não havia duas opiniões. Então era necessário realmente fazer essa 
modificação e ela foi discutida e estávamos todos mais ou menos de acordo em 
relação aos princípios dessa modificação. Mas havia conquistas e princípios fun-
damentais que era preciso preservar.(CABAÇO, 2014)
A declaração acima apresentada reforça a ideia segundo a qual apesar 
do consenso existente sobre a importância, urgência e inevitabilidade das 
mudanças económicas em Moçambique, havia alguns membros na direção 
da FRELIMO e do Estado que estavam preocupados com o surgimento da 
corrupção e outros males decorrente das privatizações e de todo o proces-
so de liberalização da economia. Entretanto, estes membros não contraria-
ram as reformas. Pelo contrário, estes membros, entre os quais, Jorge Rebe-
lo e Marcelino dos Santos apoiaram-nas, porém, procurando, através do seu 
exemplo pessoal de boas práticas de ética e de responsabilidade não só evi-
tar o surgimento da corrupção endémica, entre outros males associados à 
liberalização da economia mas também assegurar que as conquistas como 
o acesso à educação e saúde não fossem comprometidas (CABAÇO, 2014). 
Portanto, neste processo de reformas não foram registadas contestações fra-
turantes no seio do partido.
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A cultura e a disciplina da FRELIMO baseadas no consenso obrigaram os 
membros e as elites do partido a respeitar as decisões tomadas após as discus-
sões nos órgãos partidários. A cultura do consenso estava enraizada na crença 
de que todas as vozes deviam ser ouvidas antes da tomada de qualquer deci-
são. De acordo com Sara Lefanu trata-se de um processo inclusivo não mui-
to diferente dos métodos protestantes de resolução de problemas (LEFANU, 
2012, p.195). Esta prática ajudou a reduzir ou a evitar a continuidade de con-
tradições após a tomada de decisões, contribuindo, assim, para a coesão do 
partido. Igualmente, há outros fatores importantes ligados a história da FRE-
LIMO que ajudam a explicar a coesão do partido. As dissensões que abala-
ram muito a vida da FRELIMO no final da década de 1960 e início da déca-
da de 1970 ficaram na consciência das pessoas. Por isso nunca se organizaram 
outros grupos de tendência discordante dentro do partido FRELIMO por-
que poderiam ser vistos também como reacionários (CABAÇO, 2014). Por-
tanto, havia uma autocensura dos militantes no sentido de não se organiza-
rem em grupo para a manifestação de divergências. Isto é, havia uma espécie 
de trauma. O facto de os envolvidos nas dissensões do final das décadas de 
1960 e princípios da década de 1970 terem sido derrotados fez ficar cristali-
zada a ideia de traidor. Assim, ninguém queria ser e nem confundido como 
traidor. Por outro lado, jogou um papel muito importante o trabalho co-
letivo no seio da FRELIMO que se intensificou após a crise que abalou o 
partido no período acima referido (CABAÇO, 2014). A FRELIMO passou 
a ultrapassar as opiniões divergentes através das discussões pela maioria das 
pessoas. Entretanto, a prática de construção de consensos pode também ser 
vista como um desejo de controlo para eliminar as contradições ou uma co-
bertura para o medo das diferenças e da dissidência (LEFANU, 2012, p.195).
DAS REFORMAS À LIBERALIZAÇÃO POLÍTICA
O processo de reformas políticas que culminaram com a aprovação da nova 
constituição que introduziu a democracia multipartidária em Moçambi-
que, em 1990, pode ser traçado a partir de 1983, ano em que foi realizado 
o 3° congresso da FRELIMO que admitiu que o governo estava excessiva-
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mente centralizado (GALLI, 2003, p.163). As reações negativas ao acordo de 
Nkomati por parte de alguns países da região austral de África e de outros 
sobretudo do bloco comunista associadas ao posicionamento crítico de al-
guns membros da FRELIMO contribuíram para que o período imediata-
mente posterior à assinatura do entendimento fosse particularmente difícil 
para Samora Machel que tinha dirigido pessoalmente todo o processo de 
negociações entre Moçambique e a África do Sul. Igualmente, o momen-
to tornou-se difícil para Machel uma vez que ele viu-se obrigado a abando-
nar alguns dos princípios que defendia por razões do evidente realismo po-
lítico e tático que se revelava urgente para evitar a continuidade da agressão 
sul-africana contra o território moçambicano. Perante esta dura realidade e 
devido ao facto de ter conduzido pessoalmente e de forma bastante sigilosa 
as negociações do acordo de Nkomati, Samora Machel ter-se-á sentido rela-
tivamente solitário na decisão sobre o acordo com a África do Sul.
Durante as discussões que tiveram lugar dentro do Bureau Político da 
FRELIMO, no período pós-acordo de Nkomati, alguns membros afirma-
ram que estava a perder-se a tradição de discussão e de participação de to-
dos na tomada de decisões que caraterizava a prática do partido desde a 
luta de libertação nacional (CABAÇO, 2014). Na sequência das críticas aci-
ma referidas e tendo percebido que, de algum modo, as elites dirigentes do 
partido demandavam mais poder, Samora Machel lançou por sua iniciativa 
o debate sobre a desacumulação e/ou desconcentração de poderes. Assim, 
de 30 de junho a 8 de julho de 1986 decorreu a 5ª Sessão do Comitê Central 
do Partido FRELIMO, em Maputo. Neste encontro foi analisado o desen-
volvimento da situação do país e a crescente complexidade dos órgãos que 
dirigiam o Estado (Tempo, 27 de julho, 1986, p.4). Neste encontro, Samora 
Machel propôs a divisão entre o poder legislativo e o executivo com vista a 
dar maior dinamismo à vida do país e não só mas também promover o en-
volvimento de mais pessoas nos cargos de direção efetiva do Estado (CA-
BAÇO, 2014). Por iniciativa de Samora Machel o assunto foi discutido por 
diferentes grupos de trabalho constituídos pelos membros do Comitê Cen-
tral da FRELIMO.
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A 5ª Sessão do Comitê Central concluiu que, por um lado, era necessá-
rio robustecer a FRELIMO de modo que esta organização política tivesse 
maior capacidade de dar tarefas ao Estado. Por outro lado, era preciso for-
talecer o Estado a fim de cumprir as decisões do partido. Igualmente, o ór-
gão recomendou sobre a necessidade de a Assembleia Popular funcionar 
de forma eficaz. Na sequência das conclusões e recomendações do Comi-
tê Central, Samora Machel decidiu iniciar a desconcentração de funções e 
a desacumulação de tarefas de modo a garantir a operacionalidade dos ór-
gãos dirigentes do Estado (Tempo, 27 de julho, 1986, p.4). As medidas de 
desconcentração e desacumulação de funções propostas e anunciadas por 
Samora Machel consistiram, imediatamente, na criação do cargo de Pri-
meiro-ministro e na separação entre o poder legislativo e executivo.
A primeira implicação das medidas acima referidas foi a passagem da 
Presidência do Conselho de Ministros ao Primeiro-ministro que assumiu a 
coordenação da ação deste órgão na vida económica e social do Estado. An-
teriormente, esta tarefa estava concentrada na figura do Presidente da Re-
pública. A segunda implicação, bastante significativa, residia no facto de o 
Presidente da República deixar de ser, simultaneamente, Presidente da As-
sembleia Popular (órgão legislativo), um gesto que marcava o início da se-
paração entre o poder executivo e legislativo. Assim, uma nova figura fora 
do executivo passaria a presidir a Assembleia Popular. No contexto destas 
medidas, o Presidente da República passou a concentrar a sua atenção nas 
questões de defesa e segurança nacional e na direção do partido FRELIMO.
Numa comunicação feita no dia 17 de julho de 1986, Samora Machel 
disse que “a evolução da situação política, militar, económica e social não 
se compadece já com esta situação se queremos assegurar a contundência 
e a eficiência da nossa ação governativa”. (Tempo, 27 de julho, 1986, p.4). 
Porém, na mesma ocasião Machel sublinhou que de imediato não seria 
possível caminhar para uma total desconcentração de funções e, por isso, 
era necessário que em alguns casos se continuasse a acumular tarefas de 
modo a garantir que a política do partido fosse implementada pelo go-
verno. Segundo Samora Machel as medidas de desconcentração e de de-
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sacumulação das funções e tarefas estender-se-iam também aos responsá-
veis aos vários níveis.
Após a aprovação da proposta de desconcentração e de desacumulação 
das funções pelo Comitê Central da FRELIMO a mesma foi submetida à 
Assembleia Popular para a respetiva aprovação. Durante a 15ª Sessão da As-
sembleia Popular, realizada em julho de 1986, a proposta foi aprovada com 
muito entusiasmo num claro sinal de que a decisão refletia a vontade e o 
sentimento geral não expresso. Em agosto de 1986 um texto publicado pela 
revista Tempo sublinhava que as medidas de desacumulação aprovadas vi-
nham com um certo atraso mas eram absolutamente necessárias, destacan-
do que havia muito tempo que a maioria dos moçambicanos, incluindo 
jornalistas falava sobre o excesso de funções confiadas ao chefe de Estado, 
clamando pela sua desacumulação, embora ninguém tivesse ainda expres-
sado publicamente tal vontade (Tempo, 3 de agosto, 1986, p.19). O texto assi-
nado pelo jornalista e escritor moçambicano Calane da Silva revelava que 
em meados da década de 1980 já existia a vontade no seio da sociedade mo-
çambicana e entre os membros da FRELIMO de ver as reformas políticas 
iniciadas no sentido de desconcentração e de separação de poderes.
Após as necessárias alterações à constituição e no contexto destas refor-
mas políticas, em julho de 1986 Samora Machel nomeou Mário Machungo 
para o cargo do Primeiro-ministro de Moçambique. No dia 13 de janeiro de 
1987, Marcelino dos Santos foi eleito Presidente da Assembleia Popular sob 
proposta do Comitê Central da FRELIMO. Estas reformas políticas, por si-
nal as primeiras mais significativas depois da independência de Moçambi-
que foram continuadas por Joaquim Chissano.
Conforme foi anteriormente referido, no final da década de 1980, Joaquim 
Chissano convocou uma reunião do Comitê Central da FRELIMO, no con-
texto da preparação do 5° congresso deste partido. Durante o encontro Chis-
sano questionou aos presentes, entre os quais os membros do Bureau Polí-
tico, se queriam ou não a manutenção do conceito de socialismo científico. 
Dos membros ali presentes, somente um número muito reduzido respon-
deu à pergunta colocada. E, todos aqueles que responderam, embora fossem 
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poucos, disseram que não queriam a manutenção do conceito. Os restantes 
membros mantiveram-se em silêncio O silêncio da maioria revelava o consen-
timento em relação a proposta de abandono do conceito de socialismo cien-
tífico. Uma vez que ninguém se opunha à retirada do conceito de socialismo 
científico decidiu-se que o mesmo seria abandonado (MAZULA, 2014).
Em 1989 decorreu o 5° Congresso da FRELIMO durante o qual o partido 
abandonou oficialmente o socialismo, tendo sido aprovada a necessidade de 
separação entre o partido e o Estado bem como a revisão da constituição. Na 
sequência deste processo, em 1990 foi aprovada a nova constituição que con-
sagrava a democracia multipartidária, reforçava a separação de poderes e sub-
linhava a decentralização do poder. Estas reformas foram aprovadas de forma 
consensual no decurso do 5° congresso da FRELIMO e na Assembleia da Re-
pública - facto que sinalizava a maturação destes princípios no seio do parti-
do governamental. Portanto, em finais da década de 1980, no seio das elites da 
FRELIMO e do Estado havia um consenso dominante sobre a necessidade e a 
inevitabilidade das reformas políticas no país no sentido da liberalização e da 
introdução da democracia multipartidária, a necessária consolidação do prin-
cípio de separação dos poderes, da descentralização e desconcentração.
Embora a condicionalidade da ajuda económica e financeira imposta 
pelas instituições financeiras internacionais, nomeadamente, FMI, Banco 
Mundial e os estados ocidentais tenha contribuído para as reformas econó-
micas e políticas em Moçambique, confirmando-se, deste modo, a relevân-
cia das teorias da condicionalidade apresentadas por (WHITEHEAD, 1986) 
e sobre a influência das organizações internacionais nos processos de de-
mocratização defendidas por (PEVEHOUSE, 2005), parece certo que a von-
tade de ver operadas as mudanças políticas existia no interior do partido 
FRELIMO e do Estado.
CONCLUSÃO
As medidas de liberalização (abertura econômica e política) iniciadas em 
meados da década de 1980, manifestamente graduais, tendo culminado 
com a aprovação da constituição multipartidária em 1990 e adoção do sis-
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tema de economia de mercado foram resultado de decisões tomadas pe-
las elites políticas da FRELIMO e do Estado. A liberalização da economia 
no período em alusão surgiu como a reposta do regime de partido único à 
profunda crise económica que o Estado atravessava desde a primeira meta-
de da década de 1980. A condicionalidade da ajuda económica internacio-
nal, particularmente, dos estados ocidentais e das instituições financeiras 
internacionais, nomeadamente, FMI e Banco Mundial influenciou a opção 
das elites políticas da FRELIMO e do Estado moçambicano pela liberaliza-
ção da economia.
Igualmente, é importante sublinhar que as contradições internas no 
seio da elite dirigente da FRELIMO resultantes da assinatura do Acordo 
de Nkomati e o surgimento de segmentos no seio do partido demandan-
do uma maior participação na tomada de decisões assim como uma maior 
partilha do poder então concentrado na figura do Presidente da República 
que, simultaneamente, ocupava o cargo de chefe do governo, Presidente da 
Assembleia Popular e de comandante em chefe das forças armadas contri-
buíram para a realização das primeiras reformas políticas significativas no 
Estado moçambicano a partir da segunda metade da década de 1980, tendo 
sido marcadas pela desacumulação e/ou desconcentração de poderes num 
processo relativamente longo que culminou com a adoção da nova consti-
tuição em 1990, consagrando a separação efetiva dos poderes, a descentrali-
zação e o multipartidarismo.
Assim, poder-se-á concluir que o caso moçambicano em análise confir-
ma a abordagem de (O’DONNELL e SCHIMITTER, 1986) por um lado, e 
por outro lado, (TEORELL, 2010) segundo a qual a transição democrática é 
um processo que resulta das contradições entre as alas mais duras e as mo-
deradas dentro do regime autoritário, culminando com a vitória do segun-
do grupo. As contradições entre a ala dura, por um lado e a moderada, por 
outro lado, são impulsionadas pelas crises económicas, políticas ou sociais 
dentro do regime autoritário. Conforme foi ilustrado neste artigo, foram as 
dificuldades económicas e as dissensões posteriores ao acordo de Nkomati 
que levaram as elites da FRELIMO e do Estado a iniciarem as reformas que 
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conduziram à liberalização económica e política culminando com a tran-
sição democrática cujo marco mais elevado foi a realização das primeiras 
eleições presidenciais e legislativas multipartidárias que tiveram lugar em 
outubro de 1994.
Diferentemente de outros estados africanos como a África do Sul, o Be-
nin e a Zâmbia onde a mobilização popular desempenhou um papel de-
terminante para a liberalização, em Moçambique as massas populares não 
jogaram um papel decisivo no processo de abertura económica e política. 
Contudo, não é de excluir o papel desempenhado pelas lideranças religio-
sas, nomeadamente da Igreja Católica em Moçambique, Igrejas protestan-
tes integrantes do CCM e da comunidade muçulmana em Moçambique. 
As manifestações públicas dos líderes religiosos pela paz e pela reconcilia-
ção nacional durante a década de 1980 podem ter ajudado a fortalecer a po-
sição e os argumentos das elites moderadas da FRELIMO manifestamente 
defensoras das medidas de abertura económica e política.
O processo de liberalização (econômica e política) decorreu durante o 
período em que Moçambique estava mergulhado numa profunda guerra 
civil perturbando bastante a ordem e a segurança públicas no país, contra-
riando, assim, as abordagem teóricas sobre a transição democrática segun-
do as quais perante as adversidades em referência os regimes autoritários 
ou de partido único tendem a aumentar a repressão e o controlo, inviabili-
zando a possibilidade de abertura política ou econômica.
Pelo contrário, no caso moçambicano, a RENAMO rejeitou as várias ini-
ciativas com vista a pôr termo a guerra civil em Moçambique através de 
uma solução baseada na integração dos seus homens na sociedade moçam-
bicana, contudo, sem obter o necessário reconhecimento político. Perante 
esta experiência factual, as elites da FRELIMO encontraram na liberaliza-
ção económica e política um mecanismo através do qual seria possível criar 
o ambiente político e económico favorável ao fim da guerra civil em Mo-
çambique, restaurando a paz, recuperando a economia e buscando a legi-
timidade ao nível interno e internacional. Assim, o caso moçambicano pa-
rece demonstrar que a ideia segundo a qual a moderação (entendida como 
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a ausência de violência, insegurança e ameaças a ordem e segurança públi-
cas) é determinante para a ocorrência e sucesso do processo de transição 
democrática é contrariada pela realidade. Aliás, Nancy Bermeo através de 
um trabalho comparativo concluiu que a ideia de moderação não é com-
provada em muitas experiências de transição e por isso não deixa de ser um 
mito (BERMEO, 1997).
Finalmente revela-se importante sublinhar que o facto de a transição 
democrática em Moçambique ter resultado de um processo de decisão das 
elites políticas da FRELIMO desde o momento da liberalização pode aju-
dar a explicar a estabilidade política e não só mas também a coesão das li-
deranças do partido que marcou o processo a despeito das incertezas que 
caraterizam a mudança de regimes. Esta coesão jogou um papel importan-
te na prevenção do surgimento de spoilers do lado da FRELIMO e do gover-
no que poderiam inviabilizar ou comprometer o processo de transição de-
mocrática.
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MOÇAMBIQUE EM REVISÃO: UMA 
NOVA PERSPECTIVA SOBRE O PAPEL 
DA “SOLUÇÃO MOÇAMBICANA”1
Natália Bueno
Não tínhamos entendido a guerra, não entendíamos agora a paz. Mas tudo pare-
cia correr bem, depois que as armas se tinham calado (O último voo do flamingo, 
Mia Couto)
A guerra civil entre a Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo) e 
a Resistência Nacional Moçambicana (Renamo) foi um dos conflitos ar-
mados mais sangrentos do continente africano, com aproximadamente um 
milhão de mortos (HANLON, 1991). Durante a guerra civil, famílias e co-
munidades inteiras foram instigadas ao confronto, trazendo o conflito para 
os ciclos mais íntimos da esfera social. Concomitantemente à constante 
destruição da coexistência pacífica, observou-se o surgimento de uma cul-
tura de guerra. Um acúmulo de situações traumatizantes, que não podem 
simplesmente ser apagadas ou ignoradas como se já não fizessem mais par-
te das lembranças da população e da história do país.
No entanto, apesar da violência estrutural associada à guerra, logo após 
a assinatura do Acordo Geral de Paz (AGP), em 4 de outubro de 1992, o go-
verno da Frelimo ratificou a Lei de Anistia (15/92), eximindo todos os res-
ponsáveis pelos crimes cometidos entre 1979 e 1992. Moçambique foi con-
siderado um modelo em termos de democratização e de transformação do 
1.  Este trabalho faz parte de uma pesquisa de doutoramento financiada pela Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia (FCT) - SFRH/BD/96941/2013.
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Estado (BARTOLI et al., 2009, p. 153), e um dos mais proeminentes casos de 
sucesso da Organização das Nações Unidas (ONU) na África. Sob a tutela 
da ONU, as eleições gerais realizadas em 1994 foram consideradas “free and 
fair”, elevando os ânimos de que o país continuaria a seguir os passos rumo 
à democratização. Em particular, no tocante aos processos de justiça transi-
cional e de reconciliação, a fórmula de sucesso moçambicana ficou conhe-
cida pela comunhão entre anistia, no nível formal, e os rituais tradicionais 
de cura e purificação, na esfera informal e comunitária. Em termos gerais, a 
anistia foi vista como um instrumento da reconciliação ao contribuir para 
a superação do passado, enquanto os rituais de cura e de purificação fo-
ram considerados mecanismos ideais para o tratamento das experiências 
traumáticas, favorecendo a reintegração dos indivíduos afetadas pela guer-
ra, ex-combatentes ou não. No entanto, passados mais de vinte anos de paz 
formal, Moçambique presenciou em 2013/4 o ressurgimento do conflito ar-
mado nas regiões central e norte do país, pondo em questão a aparente es-
tabilidade democrática e o processo de reconciliação. Ao final, o AGP foi 
suspenso e um novo acordo de paz – o Acordo de Cessação de Hostilidades 
– foi assinado entre os líderes da Frelimo e da Renamo em 5 de setembro 
de 2014. A história se repetiu e uma nova Lei de Anistia (17/2014) foi aprova-
da isentando mais uma vez os responsáveis pelos crimes cometidos duran-
te o renovado conflito violento.
A retomada do conflito desafia não apenas a real reconciliação do país, 
mas também a efetividade da anistia e dos rituais tradicionais de cura e de 
purificação como mecanismos de justiça transicional. Em face desse desa-
fio, o presente artigo propõe a revisão do caso moçambicano. Questiona-se 
a efetividade da “solução moçambicana” – representada pelo concerto de 
anistias formais e rituais informais – como uma solução estabelecida em 
nome da estabilidade e da paz e em detrimento dos elementos de justiça e 
de verdade como condições necessárias para a reconciliação. A partir des-
se entendimento, argumenta-se que uma dose de justiça e verdade poderia 
ter contribuído para a real reconciliação moçambicana através da aplica-
ção da metodologia da análise contrafatual. Entrevistas semi-estruturadas 
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e não-estruturadas realizadas com ex-combatentes e população local da re-
gião de Maputo e Homoíne, respectivamente, entre junho e agosto de 2015 
reforçam esse argumento.
Para tal fim, o presente capítulo é dividido em quatro partes. A primei-
ra recupera os debates sobre os conceitos de justiça transicional e de re-
conciliação. Considera-se essa tarefa de primordial relevância, pois permi-
te situar o leitor em relação ao desenvolvimento dos conceitos, e delinear 
o enquadramento teórico a partir do qual o caso de Moçambique é reava-
liado. A segunda parte oferece um breve histórico sobre o acordo de paz e 
esclarece as bases nas quais foi estabelecida a “solução moçambicana”. Em 
seguida, a terceira seção é dedicada à análise contrafatual, a qual permite 
descrever os limites da “solução moçambicana”, ao mesmo tempo que de-
monstra que uma dose de justiça e de verdade poderia ter facilitado a re-
conciliação em Moçambique. Por fim, as considerações finais são apresen-
tadas na última seção.
RECONCILIAÇÃO E JUSTIÇA TRANSICIONAL
É difícil determinar com precisão a linha que separa os debates sobre os 
conceitos de reconciliação e de justiça transicional. Ambos se esbarram, ora 
apontando alcances e limites de um, ora de outro conceito. Neste sentido, 
ao tratar de reconciliação, torna-se imperativo resgatar as principais ideais 
em torno de justiça transicional.
Apesar de suas raízes serem longínquas e poderem ser rastreadas desde 
a antiguidade, as primeiras noções de justiça transicional surgiram depois 
das atrocidades cometidas durante a I Guerra Mundial. Foi, no entanto, so-
mente décadas mais tarde que sua importância e expressão avolumaram-se 
em nível internacional em consonância ao movimento em defesa dos di-
reitos humanos em resposta às atrocidades cometidas durante a II Guerra 
Mundial. Configurou-se como o primeiro passo para o despertar da criação 
de tribunais internacionais, nomeadamente, os Tribunais de Nuremberg e 
de Tóquio (TEITEL, 2003), os quais julgaram os crimes cometidos por ofi-
ciais alemães e japoneses durante a II Grande Guerra.
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Posteriormente, nas décadas de 1970 e princípios da de 1980, o movi-
mento de direitos humanos em termos de justiça transicional centrou-
-se essencialmente nos processos judiciais que buscavam respostas para 
as violações de direitos humanos cometidas durante regimes ditatoriais 
em transição. O caso da Argentina com o Juicio a las juntas, durante o 
governo do ex-presidente Raul Alfonsín (1983-1989), é um exemplo em-
blemático.
Foi neste contexto de efervescentes mudanças provocadas pela onda 
de democratização da América Latina nos anos 80 e pelo colapso da 
União Soviética, que Ruti Teitel cunhou, em 1991, o termo justiça tran-
sicional2 (TEITEL, 2008). De acordo com a autora, justiça transicional é 
definida “como a concepção de justiça associada a períodos de mudan-
ça política, caracterizada por respostas legais com o fim de enfrentar as 
injustiças cometidas durante regimes opressores anteriores3” (TEITEL, 
2003, p. 69).
Com um escopo até então bastante limitado, o significado atribuído à 
justiça transicional era fundamentalmente legalista. Ao longo dos anos e 
2.  Em seu artigo “Transitional Justice Genealogy”, Teitel identifica as principais mudanças sofridas por justiça 
transicional ao decorrer dos anos. Dividida em três fases, a primeira compreende o período do pós-Gran-
de Guerra (1945) até finais da Guerra Fria (1990). Este momento foi marcado pela internacionalização da 
justiça transicional através da cooperação interestatal e pelo foco na responsabilização do indivíduo, ul-
trapassando os limites dos tribunais nacionais e da responsabilidade coletiva do pós-I Guerra Mundial. O 
imperativo de evitar futuras violações - ou the forward-looking nature of deterrence - serviu para justificar as 
iniciativas tomadas durante esse estágio que tiveram como palco os Tribunais de Nuremberg e Tóquio. A 
segunda fase teve início no pós-Guerra Fria e perdurou até os últimos anos do século XX. O entendimen-
to sobre justiça transicional neste período foi delineado pela ênfase atribuída aos processos de construção 
do estado, ampliando o escopo legalista da fase anterior ao incluir os elementos de “verdade” e “justiça” e 
ao considerar reconciliação como meta desejada. Outra questão que marcou esta etapa foi o entendimento 
mais matizado sobre o Estado de Direito em termos de comunidades e localidades, contrariando o perío-
do anterior caracterizado pela ideia de responsabilização individual. A última e atual fase encerra o enten-
dimento de justiça transicional como uma componente dos processos pós-conflitos. Normaliza-se, neste 
momento, um discurso de justiça humanitário e um corpo jurídico é formado em torno dos conflitos pro-
longados. Ademais, esta etapa reflete um incremento do interesse por processos de justiça e de reconcilia-
ção tradicionais ou locais (2003: 70-72). Cabe observar que foi durante o segundo estágio de desenvolvi-
mento do campo de justiça transicional que reconciliação ganhou espaço, incrementando as discussões.
3.  Esta citação, assim como todas as outras presentes nesse capítulo, foi traduzida livremente pela autora do 
original em inglês.
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em decorrência de inúmeras transformações ocorridas no cenário interna-
cional, entretanto, novas definições foram propostas com vistas a incorpo-
rar não somente as possíveis respostas à violência, mas também com o fim 
de atender às expectativas geradas a partir dessas respostas. Em particular, 
o conceito ampliou seu alcance e passou a incluir questões relativas aos 
crimes de guerra e às violações de direitos humanos cometidos em confli-
tos internos violentos (MINOW, 1998). Dito de outra forma, um conceito, 
ora limitado quase exclusivamente a processos de transição de regimes au-
toritários a democráticos, aumenta significativamente sua relevância e pas-
sa também a ser discutido de forma ampla por agências de construção da 
paz envolvidas em sociedades arrasadas por guerras civis (FISCHER, 2011, 
p. 407).
As inovações também ocorreram no plano prático com o aparecimen-
to de novos instrumentos de justiça transicional, como as comissões de 
verdade na Argentina (1983), no Chile (1990), e na África do Sul (1995). An-
teriormente restrita a tribunais e a julgamentos, a justiça de transição pas-
sou a materializar-se através de diferentes estratégias e mecanismos, de for-
ma combinada ou não. A África do Sul serve de exemplo como um caso 
onde comissão da verdade e anistia foram implementadas em conjunto. 
Como enumerado por David Backer, as opções atualmente variam entre: 
a) processos criminais através de cortes existentes ou ad hoc; b) outras for-
mas de sanções como os expurgos e os banimentos de partidos políticos; 
c) reparações, em termos financeiros, materiais ou simbólicos; d) investi-
gações realizadas através de comissões de verdade ou de inquéritos inde-
pendentes; e) reforma institucional, incluindo o estabelecimento de ór-
gãos de supervisão e monitoramento dos direitos humanos (comissões, 
ombudsman, comitê parlamentar especial, entre outros), e a promulga-
ção, reforma ou restauração da constituição; f) imunidade através da anis-
tia, perdão, e outros limites quanto à prestação de contas e à punição; g) 
assassinato ou exílio dos indivíduos implicados nas violações; h) a utiliza-
ção de mecanismos de resolução de conflitos de base comunitária-local e 
tradicional e rituais de reconciliação ou a criação de instituições nacionais 
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   263 4/18/2017   3:47:22 PM
! 264 #
oficiais com propósito semelhante; e i) programas de desarmamento, des-
mobilização e integração4 (BACKER, 2009, p. 28).
Com o intento de capturar essa noção ampliada do conceito, Naomi 
Roht-Arrianza caracteriza “justiça transicional como [...] [um] conjunto 
de práticas, mecanismos, e preocupações que objetivam confrontar e lidar 
com os legados das violações de direitos humanos e de direito humanitário 
do passado” (2009, p. vii). Seguindo o desenvolvimento conceitual, os obje-
tivos da justiça transicional também se tornaram mais complexos, incorpo-
rando, por exemplo, os elementos de verdade e de reconciliação (SKAAR, 
2013). Mais especificamente, de acordo com Crocker (2000), atualmente os 
objetivos de justiça transicional podem ser enumerados como: 1) verdade; 
2) existência de uma plataforma pública para as vítimas; 3) prestação de 
conta e punição; 4) estado de direito; 5) compensação às vítimas; 6) refor-
ma institucional e desenvolvimento a longo prazo; 7) reconciliação; e 8) de-
bate público (2000, p. 100-108). Observa-se, assim, que ao ampliar seu esco-
po, justiça transicional foi paulatinamente aproximando-se das noções de 
reconciliação até chegar ao ponto de incluí-la como um de seus objetivos.
A pergunta que surge em seguida refere-se não somente ao entendimen-
to existente sobre reconciliação, mas também à intrincada relação entre jus-
tiça transicional e reconciliação. Em referência ao primeiro questionamen-
to é importante reconhecer que apesar de considerável desenvolvimento, 
o debate sobre reconciliação ainda requer pesquisas continuadas. Mesmo 
grandes teóricos, como Johan Galtung, reconhecem a dificuldade de defi-
ni-la; a exemplo, o autor adverte: “reconciliação é um tema com profundas 
raízes humanas, psicológicas, sociológicas, e teológicas – e ninguém sabe 
exatamente como atingi-la com sucesso” (2001, p.4). Não havendo, pois, 
consenso, diferentes definições e alcances são atribuídos à mesma. Nas pa-
lavras de Noel Chicuecue:
4.  Em “Cross-National Comparative Analysis”, David Backer apresenta um vasto estudo comparado sobre os 
distintos processos de justiça transicional implementados pelos países desde meados da década de 1970 até 
os dias atuais.
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Reconciliação tem significados diferentes para pessoas diferentes, dependendo 
do cenário cultural específico. As crenças e os valores das pessoas determinam 
seu entendimento sobre como o mundo é, sobre si mesma e o outro, e sobre 
como ambos deveriam ser. Em algumas sociedades, conflitos são considerados 
inevitáveis, positivos e necessários. Outras sociedades e culturas consideram a 
harmonia como a melhor maneira de viver juntos. Em tais contextos, o conflito 
não é visto como normal: quando uma relação é quebrada, há a necessidade de 
se restaurar a harmonia (1997, p. 483).
Para alguns autores (LEDERACH, 2001; BAR-SIMAN-TOV, 2004), ela re-
vela-se como processo. Lederach afirma que a reconciliação – a mudança e a 
redefinição das relações entre as pessoas – dá-se de forma processual; uma di-
nâmica com o fim da construção e da cura (2001, p.842). Distintamente, Da-
niel Bar-Tal e Gemma Bennick (2004, p.15), apesar de reconhecerem o caráter 
processual, enfatizam que a reconciliação é um estado final, um fim último. 
Caracterizam-na como uma situação em que há, entre outros, reconhecimen-
to e aceitação mútua, atitudes positivas, e consideração e sensibilidade das ne-
cessidades e dos interesses uns dos outros. Similar à proposição de Murray 
Last, o qual propõe que “reconciliação é, em última instância, sobre a restau-
ração da sociabilidade, sobre o estabelecimento necessário da confiança não 
apenas para tolerar, mas para cooperar em parceria a qual pode sobreviver 
mesmo quando sob ameaça de fracasso” (2000, p. 329).
Observa-se também a distinção de reconciliação em termos de escopo 
com variação desde os mais superficiais e restritos até os mais profundos e 
alargados. Enquanto o primeiro refere-se estritamente à pacificação e à coe-
xistência (BLOOMFIELD et al., 2003), o segundo revela a importância da 
transformação das atitudes e dos comportamentos destrutivos para outros 
de natureza construtiva e passíveis de ir além da simples tolerância e da coe-
xistência (KRIESBERG, 1998; BROUNÉUS, 2008). De acordo com a versão 
minimalista, antigos inimigos seguem suas disputas através da política, con-
dicionados pelos determinantes da lei ao invés de resolverem suas disputas 
através da violência e da mútua destruição, enquanto, na versão mais robusta, 
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o perdão, a misericórdia, a visão coletiva partilhada, a cura mútua, e a harmo-
nia são elementos considerados necessários (CROCKER, 2003, p.54).
Ademais, reconciliação também pode ser entendida a partir de seu papel 
nos mais distintos níveis sociais. Ernesto Verdeja em seu livro “Unchopping a 
tree: reconciliation in the aftermath of political violence” contribui imensamente 
para o entendimento da reconciliação em relação aos seus múltiplos níveis. De 
acordo com o autor, reconciliação é um processo que se dá em quatro níveis: 
no político, no institucional, na sociedade civil e no nível interpessoal (VER-
DEJA, 2009, p.20); um processo dinâmico que perpassa diferentes camadas, 
não se restringindo apenas às questões de caráter político ou institucional.
Apesar de o debate exaustivo sobre as mais diversas definições atribuídas a 
reconciliação estar além do escopo central desse trabalho, a partir da revisão 
de literatura do conceito, é fundamental destacar um conjunto representati-
vo das definições até então propostas. Tabela 1 abaixo lista tais definições. Esse 
exercício permite enumerar os principais atributos contidos nessas definições, 
de onde será extraído um denominador comum conceitual. Tal denominador 
comum obedece a duas finalidades: (1) mitigar a remanescente falta de consis-
tência desse campo de estudo (BROUNÉUS, 2008a), que ainda requer o apro-
fundamento do debate com propostas conceituais definidas em termos onto-
lógicos (GOERTZ, 2006) e passíveis de serem operacionalizadas; (2) e servir 
como referência para a análise do caso proposto, Moçambique.
Tabela 1.  Diferentes definições, distintos atributos
Autor Definição de reconciliação proposta Atributos
1) Lederach “O lugar onde Verdade e Misericórdia, Justiça 
Paz se encontram” (1997, p. 29).
verdade; misericórdia; 
justiça; paz.
2) Brounéus “Reconciliação é um processo social que envol-
ve o reconhecimento mútuo do sofrimento pas-
sado e a mudança de atitudes e comportamen-
tos destrutivos em relações construtivas com 
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3) Hamber e 
Kelly
“Nós definimos reconciliação como o proces-
so de equacionamento de relações conflituosas 
e fraturadas, [...] [o qual] geralmente inclui cin-
co vertentes interligadas e relacionadas: desen-
volvimento de uma visão partilhada sobre uma 
sociedade interdependente e justa, reconhecer 
e lidar com o passado, a construção de relacio-
namentos positivos, significativa mudança cul-
tural e comportamental, e substantiva mudança 




do (verdade); atitudes 
positivas; justiça.
4) Bar-Tal e 
Bennink
“Reconciliação como um resultado consiste em 
mútuo reconhecimento e aceitação, interesses 
pessoais e objetivos no desenvolvimento de re-
lações pacíficas, confiança mútua, atitudes po-
sitivas, bem como sensibilidade e consideração 
para com as necessidades e interesses da outra 





5) Verdeja Reconciliação “refere-se a uma condição de res-
peito mútuo entre antigos inimigos, o que re-
quer o reconhecimento do valor moral e da 
dignidade dos outros. Ela é alcançada quan-
do identidades anteriores, fundadas na era do 
conflito, deixam de operar como clivagens pri-
márias na política, e, portanto, os cidadãos ad-
quirem novas identidades que atravessam as er-
rôneas linhas anteriores” (2009, p. 03).
respeito mútuo; verda-
de; prestação de con-
tas; reconhecimento 
das vítimas; estado de 
direito.
Nota: Com exceção dos atributos das definições 1 e 5, enumeradas pelos próprios autores, 
os demais atributos são inferidos pela autora a partir das definições propostas.
A partir das definições enumeradas e da identificação de seus atributos, 
entende-se reconciliação como o processo de reequilíbrio social com base 
na inclusão, na verdade, e na justiça. Esta definição não só funciona como 
um denominador comum das anteriores, como também expõe de forma 
mais clara e precisa seus atributos, facilitando a análise do caso em questão 
e de possíveis outros como reconciliados ou não.
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Ademais, também é primordial esclarecer o entendimento sobre a rela-
ção entre justiça transicional e reconciliação. Justiça transicional é enten-
dida a partir do desdobramento que a implementação de seus mecanis-
mos provoca. Dito de outra forma, entende-se justiça transicional através 
das lentes de seus mecanismos, os quais operam como “motores” da recon-
ciliação. Ao considerar as particularidades de cada mecanismo – as diferen-
ças entre anistia e tribunais, por exemplo –, quando uma sociedade emerge 
de um conflito violento ou de um regime autoritário e implementa instru-
mento X ao invés de Y, esta sociedade delineia seu processo de reconcilia-
ção de uma forma particular. A depender de cada mecanismo, uma atmos-
fera distinta de reconciliação é criada e formatada, perpassando por toda a 
sociedade e influenciando seu processo de construção da paz e/ou seu de-
senvolvimento democrático ao longo dos anos.
Os casos do Camboja e da África do Sul ilustram esse entendimen-
to. Depois da queda do governo do Khmer Rouge, no Camboja, a anis-
tia como mecanismo de justiça transicional foi implementada, não só exi-
mindo o governo de transição de realizar um autoquestionamento sobre as 
atrocidades cometidas no passado, mas também desmotivando que outros 
o fizessem. Em prática, as pessoas foram encorajadas a esquecer as violações 
do passado, culminando em um status de silêncio autoimposto (HUYSE, 
2008, p. 20). Distintamente, observa-se que por meio da recolha de aproxi-
madamente 23.000 testemunhos (THEISSEN, 2004, p.7) por meio da Co-
missão de Verdade e de Reconciliação da África do Sul, a busca pela ver-
dade ganhou grande relevância (HUYSE, 2008, p. 2). Os abusos de direitos 
humanos cometidos pelos diferentes lados durante o apartheid foram ex-
postos, contribuindo para a construção da memória coletiva do país (GIB-
SON, 2004, p. 207).
Em síntese, a ideia dos mecanismos de justiça transicional como moto-
res da reconciliação ajuda a revelar que, a depender do mecanismo imple-
mentado por sociedades recém-saídas de conflitos violentos ou regimes re-
pressores, o processo de reconciliação ganhará uma direção particular. Mais 
especificamente, esse distinto direcionamento significa que o desenvolvi-
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mento de determinados elementos será favorecido em detrimento de ou-
tros, delineando, assim, o processo como um todo.
Com base nos entendimentos propostos sobre reconciliação e os meca-
nismos de justiça transicional, dedica-se a próxima seção para reavaliar o 
caso moçambicano. A fim de situar o leitor, um breve histórico do proces-
so de paz é apresentado, assim também como as bases nas quais foi estabe-
lecida a “solução moçambicana”. Na sequência, questiona-se o entendimen-
to comum do caso, apresentando a verdade e a justiça como contrafatuais.
O pós-guerra civil e a “solução moçambicana”
Divergências não só entre membros da Frelimo e da Renamo, mas tam-
bém entre acadêmicos marcam as explicações sobre as verdadeiras origens 
da guerra civil moçambicana. Em particular, os debates são permeados por 
diferentes perspectivas que oscilam entre a importância atribuída aos fato-
res de natureza doméstica e os de foro internacional. De um lado, ao carac-
terizar a guerra civil como uma guerra pela democracia, a Renamo enfatiza 
o elemento interno, nomeadamente as questões desencadeadas pelo gover-
no autoritário pós-independência da Frelimo e suas políticas repressivas 
(GEFFRAY, 1991). Enquanto, por outro lado, as autoridades da Frelimo vêm 
a guerra civil como uma extensão da guerra de agressão externa, inicial-
mente liderada pela Rodésia, e, depois, continuada pelo regime do apar-
theid da África do Sul (HANLON, 1990; VINES, 1991); ou, de forma sim-
plificada, definindo-a como uma guerra de desestabilização. Contrariando 
ambas versões, identifica-se, ainda, uma terceira via, a qual defende que a 
explicação jaz nem em um lado nem em outro, mas na combinação de am-
bos fatores: internos e externos (IGREJA, 2008).
Para além das causas do conflito, com aproximadamente um milhão 
de mortos, a guerra civil moçambicana foi um dos conflitos mais sangren-
tos da África, deixando rastros de destruição não só em termos materiais, 
mas especialmente em termos humanos e sociais. Famílias e comunidades 
foram colocadas uma contra a outra, trazendo o conflito para os círculos 
mais íntimos da esfera social. A Renamo ganhou expressão pelo uso ritua-
lístico da violência com o fim de disseminar o medo paralisante nas comu-
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   269 4/18/2017   3:47:23 PM
! 270 #
nidades rurais. Essas táticas causaram severas rupturas no tecido social e 
minaram a legitimidade do governo que se mostrou incapaz de proteger 
grandes áreas do país (HONWANA, 1998, p. 75). Em contraste, denotam-se 
também as atrocidades cometidas pelo governo da Frelimo durante a guer-
ra civil a despeito do silêncio em relação às mesmas (IGREJA, 2008, p. 543).
Ambos grupos opositores, Frelimo e Renamo, recrutavam compulsoria-
mente jovens para participarem da guerra civil. Forçados a destruir suas 
próprias vilas e a matar seus próprios parentes, membros de uma mesma fa-
mília eram obrigados a vigiar um ao outro, levando à tortura e ao assassina-
to de muitos familiares. O convívio pacífico foi lentamente desfazendo-se, 
dando lugar a uma cultura de guerra. As relações de confiança, reciprocida-
de, cooperação e solidariedade, ou seja, os elementos formadores do capital 
social foram, assim, severamente corroídos (IGREJA E DIAS-LAMBRAN-
CA, 2008, p. 63).
Após anos de negociações mediadas pela Comunidade de Santo Egí-
dio, o AGP foi finalmente assinado no dia 4 de outubro de 1992, pondo fim 
aos dezesseis longos anos de conflito armado. De acordo com o AGP, fo-
ram acordados entre as partes um plano para a realização de eleições demo-
cráticas, a criação das Forças Armadas de Defesa de Moçambique (FADM) 
– composta igualmente por ex-soldados das forças da Frelimo (FAM) e da 
Renamo –, e o financiamento da desmobilização e da reintegração dos sol-
dados de ambas partes (S/24635, 1992, Protocolos III, IV). Ademais, é válido 
enfatizar que no Acordo também estava previsto o pedido de participação 
da ONU na supervisão da implementação do AGP. Chefiada pelo represen-
tante especial das Nações Unidas, Aldo Ajello, o Conselho de Segurança 
por meio da resolução 797 (1992) estabeleceu a Operação das Nações Uni-
das em Moçambique (ONUMOZ na sigla em inglês) com o fim de moni-
torar e dar suporte ao cessar-fogo, à desmobilização das forças armadas, e à 
realização das eleições nacionais, entre outros.
Apesar de as negociações e da assinatura do acordo terem-se dado sob os 
auspícios da ONU, o Acordo não incluiu, entretanto, nenhum plano para a 
reforma do sistema judiciário ou para a investigação das violações de direi-
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tos humanos cometidas durante a guerra civil. Tampouco foi estabelecido a 
implementação de qualquer tipo de mecanismo de monitoramento duran-
te a ONUMOZ. Em relação a seus signatários, embora tenham assumido 
publicamente o compromisso pela reconciliação nacional5, Joaquim Chis-
sano e Afonso Dhlakama assinaram um acordo no qual não estava previsto 
o estabelecimento de nenhum mecanismo de justiça transicional6.
Formalmente, a resposta às atrocidades cometidas durante a guerra ci-
vil foi dada por meio da aprovação unilateral da Lei de Anistia (15/92)7 pela 
Frelimo dez dias após a assinatura do AGP, em 14 de outubro de 1992. Ao 
isentar membros de ambas as partes, da Frelimo e da Renamo, esta lei ins-
titui a anistia geral para os crimes cometidos entre 1979 e 1992 (HARSCH, 
2005; COBBAN, 2009). Consequentemente, assim como no AGP, nenhum 
mecanismo de prestação de contas foi incluído na lei com o fim de lidar 
com os abusos do passado (IGREJA, 2015), e sua publicação foi caracteriza-
da pela ausência de debates públicos sobre as implicações morais da mes-
ma. Ao contrário do caso da África do Sul, que implementou uma comis-
são de verdade em justaposição à anistia, o argumento em Moçambique foi 
“[...] que a cultura africana funciona sob o princípio do perdão e da não 
5.  Durante as negociações de paz, em 1989, apesar de nem o então presidente de Moçambique, Joaquim Chis-
sano, nem o líder da Renamo, Afonso Dhlakama, pedirem desculpas públicas pelas atrocidades ocorridas, 
ambos indiretamente reconheceram os horrores da guerra publicamente comprometendo-se com a recon-
ciliação nacional (Armon, 1998, p. 38-39). Ademais, embora o AGP não inclua nenhum mecanismo de jus-
tiça transicional, tal acordo demarca o firme compromisso de ambos líderes com a reconciliação: “O Presi-
dente da República de Moçambique e o Presidente da Renamo comprometem-se a fazer tudo que estiver a 
seus alcances para a obtenção de uma genuína reconciliação nacional” (S/24635, 1992, p. 5).
6.  Vale indicar, no entanto, que embora a anistia ou nenhum outro mecanismo formal de justiça transicio-
nal tenham sido enumerados no AGP, o excerto VI.ii.1 do Protocolo IV já precisava o fato de que não have-
ria punições. De acordo com tal trecho, “para todos os efeitos, os soldados desmobilizados de ambas partes 
deverão tornar-se civis e receber igual tratamento por parte do Estado” (S/24634, 1992, p. 29). Esta provisão, 
juntamente com a ausência de qualquer outro instrumento formal de justiça transicional, reforça a noção 
de que a anistia contribuiu para a assinatura do acordo de paz em Moçambique, mas não necessariamente 
para a reconciliação nacional como argumentado nesse capítulo.
7.  De acordo com a Lei nº 15/92, “São anistiados os crimes cometidos contra a segurança do povo e do Estado 
popular, previstos na Lei n° 2/79, de 1 de março e na Lei n° 1/83, de 16 de março, os crimes contra a seguran-
ça do Estado previstos na Lei nº 19/91, de 16 de agosto, e os crimes militares previstos na Lei nº 17/87, de 21 de 
dezembro” (BR, 1992). Suplemento.
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confrontação, e tal comissão abriria as feridas da guerra já em processo de 
cura” (BARTOLI E JEBASHVILI, 2005, p. 05).
Assim, em nome da paz e da estabilidade e com o objetivo de deixar o 
passado para trás, favoreceu-se a aprovação da anistia, isentando membros 
da Frelimo e da Renamo de seus atos. O apelo geral foi para o perdão e para 
o esquecimento do passado, refletindo, dessa forma, o pensamento cristão 
do perdão e da reconciliação distintivo dos líderes religiosos envolvidos no 
processo de paz (BARTOLI, 2001, p. 379), como por exemplo, o bispo an-
glicano Dom Dinis Sengulane. Mas, mais importante, a escolha pela anis-
tia correspondeu aos interesses das elites políticas que optaram por deixar 
o passado no passado (BARTOLI, 2001, p. 379).
Neste âmbito, apesar de o acordo de paz proporcionar imenso alívio às 
vítimas, em termos de justiça transicional a elite política moçambicana não 
desenvolveu qualquer política específica para lidar diretamente com os cri-
mes perpetrados durante a guerra civil. O governo apostou todas suas fi-
chas na anistia ancorado na justificativa de que a mesma contribuiria para 
a paz e para a reconciliação essencialmente por meio de dois fatores: redu-
ção da tensão entre as partes, e superação do passado. Com relação ao pri-
meiro, este tem como base as críticas aos possíveis efeitos desestabilizadores 
dos julgamentos e dos processos penais como mecanismos de justiça tran-
sicional. Sociedades pós-conflitos violentos – normalmente caracterizadas 
por acordos de paz frágeis e delicadas transições democráticas – podem ter 
suas precárias estabilidades abaladas caso os julgamentos sejam persegui-
dos na direção errada. Nas palavras de Verdeja, “tribunais e demandas de 
punição indubitavelmente antagonizam elites sob acusação, as quais po-
dem pôr em perigo o ressurgimento da violência” (2009, p. 45). A frágil es-
tabilidade do novo regime, como argumenta o autor, pode ser colocada em 
jogo. Neste âmbito, argumenta-se que a estabilidade torna-se preponderan-
te em relação à prestação de contas. As leis de anistia são vistas como meca-
nismos úteis que não só permitem aos indivíduos compartilhar mais uma 
vez o mesmo espaço social, mas também possibilitam a promoção da rein-
tegração dos ex-combatentes neste mesmo espaço.
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Quanto à superação do passado, enfatizou-se a necessidade em deixar 
os abusos do passado para trás como em um virar de páginas, facilitan-
do a cura das feridas abertas e evitando, assim, que novas se abrissem. Em 
consequência, depois de sofrerem grandes abusos, as vítimas foram impe-
lidas a perdoar e a esquecer o terror do passado como parte do processo de 
construção da paz e de reconciliação do país (IGREJA E DIAS-LAMBRAN-
CA, 2008, p. 61). Houve uma aceitação, mesmo que tácita, da crença de que 
“quanto menos nós nos prendermos ao passado, mais reconciliação haverá” 
(HAYNER, 2001, p. 186).
Enquanto a anistia figurou como o mecanismo formal de justiça de 
transição da “solução moçambicana”, os rituais tradicionais de cura e de pu-
rificação8 – historicamente usados para lidar com diferentes formas de vio-
lência e conflitos sociais (CABRAL, 2009, p. 134) – completaram a fórmula 
ao exercer o papel no nível informal e comunitário, auxiliando às pessoas 
a lidarem com seus sofrimentos. Segundo a literatura, eles distinguiram-se 
por, em princípio, permitir o reconhecimento de ações passadas, “libertan-
do” vítimas e perpetradores e possibilitando um renovado convívio social 
(HONWANA, 1998, 2005; HAYNER, 2001; CABRAL, 2009). Mais especifi-
camente, o argumento é que esses rituais ajudaram às pessoas a emancipa-
rem-se de suas experiências passadas, uma vez que tinham como objetivo 
restaurar as identidades dos indivíduos e viabilizar a reintegração destes na 
comunidade9 (HONWANA, 1998, p. 78). Neste sentido, alega-se que os ri-
tuais tradicionais de cura e purificação abriram caminho para que as pes-
soas pudessem lidar com suas dores e seus sofrimentos. Uma oportunidade 
8.  Alcinda Honwana (1998) discute em detalhe três tipos de rituais: mpfhukwa, ku femba, e timhamba.
9.  De acordo com a autora, “no período pós-guerra, muitas famílias nas áreas rurais têm realizado também um 
ritual de purificação para purificar e proteger seus parentes das atrocidades que eles experimentaram du-
rante a guerra. O ritual de purificação, como cerimônias para barrar o caminho para espíritos malevolentes, 
está ligado à noção de “poluição social” que deve ser eliminada antes que as ligações com o passado possam 
ser cortadas. O processo de cura é composto de vários rituais carregados de simbolismo que tem com fim 
restabelecer a identidade do indivíduo e a reintegração dele ou dela na comunidade” (HONWANA, 1998, 
p. 78). (Grifo da autora).
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para que vítimas, perpetradores10 e testemunhas pudessem encontrar um 
lugar comum, ao atribuir um sentido de fechamento aos eventos do pas-
sado e, assim, voltar o olhar para o futuro. “Ao lavar-me”, referindo-se à sua 
participação em um ritual de limpeza depois da guerra civil, o ex-comba-
tente J.11 declarou: “o objetivo era me limpar, esquecer tudo o que havia 
acontecido no mato; começar uma nova vida”12.
Mais especificamente, apesar de os rituais apresentarem características 
singulares a depender das regiões onde são realizados, em particular nas 
zonas sul e centro de Moçambique, (HONWANA, 1998; CABRAL, 2009; 
IGREJA 2007), vale destacar uma característica comum entre os mesmos. 
Considera-se que depois de realizado a cerimônia, em que o indivíduo (ex-
-combatente ou familiar deste) antes perturbado pelo espírito de alguém 
morto durante a guerra é libertado, esta mesma “pessoa deixa de viver sob a 
sombra de ser um perpetrador, cujo comportamento sempre suscita moti-
vos de suspeita. Ele ou ela ganham o status de uma pessoa limpa” (IGREJA, 
2007, p. 9) ou purificada. Similarmente, como descreve Cabral:
[...] o ritual rompe com a identidade social de soldado do enfermo, restabele-
ce a relação biográfica com a identidade social “anterior à guerra” e constrói 
uma nova identidade resultado da mescla entre a “antiga” identidade “ante-
rior” à guerra, não problemática, e a “nova” identidade, também não proble-
mática, a ser desenvolvida (uma oportunidade para começar de novo) (Ca-
bral, 2009, p. 139).
10.  Pauta-se em uma perspectiva mais ampla do que a tradicional visão binária de vítima e perpetrador, ami-
go inimigo, guerra e paz, entre outros. Toma-se, assim, como base um entendimento mais flexível e com-
plexo que reconhece o intercâmbio de papéis que muitos grupos assumem nas sociedades, funcionando 
em um dado momento como vítima e em outro como perpetrador (SCHWAB, 2012; MAMDANI, 2001).
11.  Com o fim de preservar a identidade dos entrevistados, seus verdadeiros nomes são substituídos por iniciais 
escolhidas de forma aleatória.
12.  J. tem 49 anos, foi recrutado em 1982 e desmobilizado em 1994. A entrevista foi conduzida pela autora em 
Maputo, julho de 2015.
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Ademais, argumenta-se que os mecanismos tradicionais facilitaram a re-
conciliação no nível interpessoal, ao criar espaço para que a justiça repara-
tória pudesse ser praticada (IGREJA E DIAS-LAMBRANCA, 2008) e para 
que as múltiplas verdades pudessem emergir (IGREJA, 2007, p. 8).
A renovação do conflito em 2012/3, no entanto, coloca em questão não 
apenas a legitimidade dos processos de paz e de democratização moçam-
bicanos, mas também a efetividade dos papeis desempenhados pela anistia 
e pelos rituais de cura e de purificação como mecanismos de justiça transi-
cional. De fato, a volta do conflito armado sugere, ao contrário do apregoa-
do, que após a assinatura do AGP o país foi simplesmente pacificado e não 
palco de processos genuínos de paz e de reconciliação.
Em particular, após receber elogios da comunidade internacional pela 
promoção de eleições regulares e pelos altos níveis de crescimento econô-
micos anuais desde o fim do conflito em 199213, o país experimentou quase 
dois anos de confronto militar. A Frelimo e a Renamo discordaram sobre 
“a legislação eleitoral, o desarmamento da Renamo, a integração das for-
ças da Renamo no exército moçambicano, e sobre a despolitização do Es-
tado” (BUENO et al. 2015, p. 2), e, no final, ambas partes recorreram ao uso 
de armas com vistas à resolução de suas disputas. Uma vez suspenso o AGP, 
um novo acordo de paz – o Acordo de Cessação de Hostilidades – foi assi-
nado entre o líder da Frelimo e então presidente de Moçambique, Arman-
do Guebuza, e o líder da Renamo, Afonso Dhlakama, em 5 de setembro de 
2014. Promulgada no dia 14 de agosto de 2014 e à semelhança da Lei 15/94, a 
nova Lei de Anistia (17/2014)14 também isentou os responsáveis pelos crimes 
cometido durante o renovado conflito violento em nome da promoção “ 
13.  De acordo com o Banco Africano de Desenvolvimento, a taxa média de crescimento real do GDP aumen-
tou vertiginosamente de 0% (1981-1992) para 8.1% (1993-2008), fazendo de Moçambique a economia não pe-
trolífera que mais cresceu na África Subsaariana ao longo do período (ADB, 2009).
14.  A Lei nº 17/2014 determina que “[...] são anistiados os cidadãos que tenham cometido crimes contra a se-
gurança do Estado previstos e punidos pela lei nº 19/91, de 16 de agosto, e os crimes militares ou conexos 
previstos e punidos pela lei nº 17/87, de 21 de outubro. A anistia aplica-se aos crimes cometidos contra as 
pessoas e contra a propriedade, no âmbito das hostilidades militares ou conexas, cometidas em todo o ter-
ritório nacional, de março de 2012 até a data da entrada em vigor da presente lei [...]” (BR, 2014).
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[d]a estabilidade política, [d]a paz duradoira, [d]a confiança, [d]as garantias 
e [d]a reconciliação nacional” (BR, 2014) (grifo da autora).
Observa-se, assim, que apesar do desenvolvimento e do aumento signi-
ficativo da importância da justiça transicional e da reconciliação, as elites 
moçambicanas decidiram novamente fechar os olhos para os abusos e os 
crimes cometidos durante a renovação do conflito. Neste contexto, a revi-
são do caso já não pode ser evitada. Esta é feita utilizando verdade e justi-
ça como contrafatuais; ou seja, enumera-se os processos que poderiam ter 
sido desencadeados na presença destes, contribuindo, assim, para a recon-
ciliação moçambicana. Além disso, essa análise serve também para apontar 
os limites da anistia e dos rituais como mecanismos de justiça transicional. 
Cumpre-se tal tarefa na seção a seguir.
JUSTIÇA E VERDADE COMO CONTRAFATUAIS
Comumente encontrados em situações vivenciadas no dia-a-dia, os contra-
fatuais emergem como reações a determinadas declarações causais. Enten-
de-se, neste sentido, que ao determinar-se que um “conjunto de condições, 
processos e eventos causaram, influenciaram ou contribuíram para um sub-
sequente conjunto de condições, processos e eventos implica que, se as con-
dições antecedentes tivessem sido diferentes, o resultado também teria sido 
diferente” (LEVY, 2008, p. 629). Seguindo esse raciocínio, os contrafatuais 
são vistos como poderosas ferramentas para avaliar explicações histórias de 
grandes eventos, assim como para testar teorias sobre fenômenos sociais a 
fim de elucidar questões sobre causalidade (HARVEY, 2012, p. 4).
Ao argumentar que uma dose de verdade e de justiça poderiam facili-
tar a reparação do passado em Moçambique, aplica-se à logica contrafatual 
ao presente caso. Dito de outra forma, parte-se da ideia de que a ausência 
de justiça e verdade contribuiu para o fracasso do processo de reconcilia-
ção moçambicano. Esse exercício não só permite reforçar a importância da 
justiça e da verdade como elementos constitutivos da reconciliação, mas 
principalmente, ajuda a delinear os limites dos papeis desempenhados pela 
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anistia e pelos rituais de cura e purificação como mecanismos de justiça 
transicional.
A Figura 1 abaixo ilustra os quatro cenários possíveis: 1) A = quando jus-
tiça e verdade não estão presentes e não há paz, quadro que representa o 
momento presente; 2) B = quando justiça e verdade estão presentes e não 
há paz, como argumentam os defensores da anistia; 3) C = quando justiça e 
verdade não estão presentes e há paz, como durante os 20 anos de paz ilu-
sória da “solução moçambicana”; e 4) D = quando justiça e verdade estão 
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Confirma a hipótese de que 
justiça e verdade são neces-
sários para reconciliação
Figura 1.
Destaca-se, assim, que quanto maior evidência a confirmar o caminho 
D15, mais suporte se agrega à ideia de que justiça e verdade poderiam con-
tribuir para a reconciliação moçambicana. Em paralelo, consolida-se tam-
bém o argumento de que a “solução moçambicana”, fundada em nome da 
paz e da estabilidade, deixou a desejar. Como indicado a seguir, a revisão do 
caso demonstra que há mais evidências que suportam a hipótese D do que 
15.  Em termos de causalidade, o caminho D implica que justiça e verdade são condições necessárias para a recon-
ciliação em Moçambique.
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a hipótese C – hipótese em que justiça e verdade são irrelevantes para a re-
conciliação.
Em correspondência com a anistia geral, observa-se que em Moçambique 
a busca pela prestação de contas dos crimes passados foi praticamente nula 
no nível nacional, assim também como estiveram praticamente ausentes a 
busca pela justiça, pela condenação, ou pela exclusão da vida política dos res-
ponsáveis pelas atrocidades cometidas no país (HAYNER, 2001, p. 187). Con-
sequentemente, o potencial da justiça16, como elemento reconciliatório, fi-
cou restrito ao papel desempenhado pelos rituais de cura e de purificação aos 
quais foram atribuídos à noção de justiça restaurativa por permitir que os in-
divíduos assumissem seus feitos durante a guerra, restaurando a dignidade 
de vítimas e reaproximando famílias separadas pela guerra (IGREJA, 2007; 
IGREJA E DIAS-LAMBRANCA, 2008; CABRAL, 2009). Apesar de indica-
ções sobre a relevância reparatória dos rituais nos níveis individuais e inter-
pessoais, é importante notar, no entanto, que não há pesquisas sistemáticas 
que demonstrem que estes hajam contribuído para a reconciliação direta en-
tre os ex-combatentes da Frelimo e da Renamo, independentemente dos ran-
kings ocupados durante a guerra civil – do soldado raso ao general.
Como alternativa, ao vislumbrar que juntamente com a anistia outros 
mecanismos, como cortes e tribunais, tivessem sido implementados, a bus-
ca pela justiça poderia ter contribuído para o processo de reconciliação do 
país ao atuar particularmente em duas frentes: na identificação e na res-
ponsabilização dos culpados pelos crimes da guerra civil e na criação de 
políticas reparatórias em favor das vítimas.
Com relação à identificação dos responsáveis, o processo de personifica-
ção teria sido particularmente importante no restabelecimento da dignida-
16.  A justiça como elemento constitutivo de reconciliação pode ser subdivida em duas subcategorias: justiça 
reparatória e justiça retributiva. A justiça criminal ou justiça punitiva-retributiva é a teoria de justiça que 
considera a punição, se proporcional, a melhor resposta para o crime, enquanto a justiça restaurativa pro-
põe um novo paradigma na definição de crime e dos objetivos da justiça. Nessa perspectiva, concebe-se o 
crime como violação à pessoa e às relações interpessoais, e o papel da justiça deve ser o de restauração des-
sas violações, ou seja, a reparação dos danos causados não somente à vítima, mas também à sociedade, ao 
ofensor e às relações interpessoais (Boraine, 2006).
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de das vítimas, as quais teriam tido suas penas reconhecidas e aliviadas com 
a punição dos responsáveis. A identificação dos responsáveis teria contribuí-
do também para quebrar o ciclo de autodesresponsabilização das faltas que 
impera no país. Ao atribuir reiteradamente uns aos outros os abusos passa-
dos, perpetua-se a negação do passado, ao mesmo tempo em que se justifica 
as violações presentes, mantendo as chamas do conflito acesa. Dentre mui-
tos, o caso de Homoíne é um exemplo a ser citado. Uma pequena vila rural 
na província de Inhambane, Homoíne foi palco de um dos maiores massa-
cres durante a guerra civil, em 198717, com um número oficial de 350 mortos, 
o qual contraria o entendimento local de aproximadamente 400 pessoas. O 
número das vítimas não é, no entanto, a única questão sem esclarecimento 
ou prestação de contas. Passados quase vinte anos, “não há verdade, e na sua 
ausência, cada qual a seu turno incita a população ao conflito”18, declarou 
G., membro da população local. Na ausência de qualquer tipo de investi-
gação e de identificação dos responsáveis, o “outro” é considerado responsá-
vel pelo massacre a depender de sua filiação política – Frelimo ou Renamo.
Adicionalmente, a materialização da justiça por meio da identificação 
dos culpados também teria aliviado a noção de impunidade ao excluir da 
vida política responsáveis pelos crimes cometidos durante a guerra civil. 
Observa-se, ainda, que a busca pela justiça também poderia ter levado à 
elaboração de políticas públicas com o objetivo de reparar materialmente 
as vítimas do conflito, aliviando, assim, as duras perdas sofridas durante a 
guerra não só em termos humanos, mas também materiais. “Eu perdi tudo. 
Minha casa, minha família. Foram 13 mortos em um só dia. Mas nunca re-
cebi nada. Nenhuma ajuda19”, declarou H., moradora de Homoíne, ao reve-
lar sua experiência sobre o massacre.
Em termos de verdade, apesar da referência a fatos ocorridos durante 
a guerra serem comum durante alguns rituais (IGREJA, 2007; IGREJA E 
17.  A autora realizou trabalho de campo na vila, entrevistando a população local em julho de 2015.
18.  A entrevista foi conduzida pela autora em Homoíne, julho de 2015.
19.  A entrevista foi conduzida pela autora em Homoíne, julho de 2015.
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DIAS-LAMBRANCA, 2008), eles não têm, a princípio, como objetivo final 
a busca pela verdade. Relatos e entrevistas recolhidas por Van Den Bherg 
na região de Manhiça, Moçambique, demonstram essa perspectiva: “Nós 
não falamos sobre a violência que foi cometida. Isso traria o espírito da vio-
lência de volta” (2009, p. 40). Em realidade, objetiva-se libertar o indivíduo 
de sua identidade violenta ao deixar o passado no passado. Nota-se, assim, 
que apesar do entendimento em separado sobre as funções desempenhadas 
pela anistia e pelos rituais, com severas críticas em relação ao primeiro e ar-
gumentos a favor do segundo (IGREJA, 2015), pode-se entender que ambos 
desempenharam, a princípio, papeis complementares. Dito de outra for-
ma, enquanto no nível formal, a anistia representou o “enterrar do passado”, 
no nível comunitário também intentou-se deixar o passado para trás atra-
vés dos rituais. Mais especificamente, enquanto a anistia ancorou-se no sig-
nificado minimalista de reconciliação entendido como “vamos falar, e po-
demos governar juntos, mas não vamos falar sobre o passado” (HAYNER, 
2001, p. 191), os rituais tomaram por base o entendimento simplificado de 
reconciliação visto como a “reconexão entre pessoas anteriormente afasta-
das” (IGREJA, 2007, p. 9).
Alternativamente, é importante reconhecer como a busca pela verdade 
através da implementação, por exemplo, de uma comissão da verdade, po-
deria também ter facilitado a reconciliação em Moçambique. Destaca-se 
sua importância tanto no reconhecimento do outro e das distintas versões 
do passado, como na construção de uma memória coletiva comum. Assim 
como na África do Sul os horrores do apartheid foram expostos através 
dos testemunhos de milhares de pessoas, uma comissão em Moçambique 
também poderia ter contribuído para revelar os abusos de direitos huma-
nos perpetrados por ambos os lados. Apesar da dificuldade desse exercício, 
este poderia ter viabilizado a construção de uma memória coletiva sobre 
a guerra civil. Nota-se a importância das memórias uma vez que estas es-
tão imbuídas nas interpretações das situações socialmente construídas por 
cada grupo, delineadas pela cultura, educação, discursos e crenças (Miall, 
2004, p. 8). A forma como os grupos lembram e constroem o passado é fre-
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quentemente fundamental para a mobilização dos conflitos. Obedecendo à 
mesma direção, mas seguindo o sentido contrário, a importância do enten-
dimento do passado é também inegável no processo de reconciliação. Ao 
abrir as portas para o reconhecimento do passado, novos olhares são inte-
grados e o entendimento sobre o mesmo torna-se mais compreensivo e in-
clusivo, facilitando, assim, a reconciliação.
Em termos mais práticos, ao possibilitar o reconhecimento do outro e 
de distintas versões do passado, a busca pela verdade também poderia ter 
freado a reiterada construção da Frelimo como único ator na construção 
nacional e na tomada de decisão da história moçambicana (IGREJA, 2013, 
p. 187), possibilitando o reconhecimento da importância de líderes nacio-
nais pertencentes a outros grupos políticos. Exalta-se, ainda, que a busca 
pela verdade também poderia ter contribuído para a ampliação do campo 
da memória cultural, levando à criação de monumentos, ritos, celebrações, 
entre outros, sobre a guerra civil e suas vítimas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para concluir esse capítulo, é importante enfatizar os principais pontos 
apresentados. Primeiramente, a revisão de literatura sobre os conceitos de 
justiça transicional e de reconciliação permite constatar a mudança e a evo-
lução dos conceitos ao longo dos anos. Em particular com relação à recon-
ciliação, para mitigar a remanescente falta de consistência de campo de es-
tudo, propõe-se um denominador comum conceitual com base em suas 
condições necessárias. Entendida como o processo de reequilíbrio social 
com base na inclusão, na verdade e na justiça, esse denominador comum 
de reconciliação serve como referência para a análise contrafatual do caso 
proposto, Moçambique.
Ademais, os limites que demarcam a relação entre justiça transicional e 
reconciliação também são estabelecidos. Justiça transicional é interpretada 
a partir de seus mecanismos, os quais são vistos como “motores” da reconci-
liação. Ao considerar as particularidades de cada mecanismo – as diferenças 
entre anistias e tribunais, por exemplo –, quando uma sociedade emerge 
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de um conflito violento ou de um regime autoritário e implementa instru-
mento X ao invés de Y, esta sociedade delineia seu processo de reconcilia-
ção de uma forma particular. A depender de cada mecanismo, uma atmos-
fera distinta de reconciliação é criada e formatada, perpassando por toda a 
sociedade e influenciando seu processo de construção da paz e/ou seu de-
senvolvimento democrático ao longo dos anos.
No caso moçambicano, a elite política optou pela anistia em nome da paz 
e da estabilidade e fechou os olhos para os crimes e os abusos cometidos du-
rante a guerra civil. Completando a fórmula da “solução moçambicana”, os 
rituais de cura e de purificação emergiram como mecanismos ideais para o 
tratamento das experiências traumáticas, favorecendo a reintegração dos in-
divíduos afetadas pela guerra. Contrariando todas as expectativas, no entan-
to, a “solução moçambicana” deixou a desejar. Em 2012/13, a renovação do 
conflito colocou em cheque não somente a paz e a estabilidade democráti-
ca, mas também a legitimidade do processo de reconciliação moçambicano.
Assim, sustentada na justiça e na verdade como condições necessárias 
para a reconciliação e no papel dos mecanismos de justiça transicional 
como “motores” da reconciliação, a análise contrafatual do caso moçam-
bicano permite delinear os limites da “solução moçambicana”, ao mesmo 
tempo que possibilita enumerar os processos que poderiam ter sido desen-
cadeados na presença destes elementos, criando e formatando um processo 
de reconciliação bastante distinto.
Longe de propor uma solução, verifica-se que uma dose de verdade e de 
justiça poderiam ter contribuído para o processo de reconciliação do país 
ao facilitar a reparação do passado, o abrandamento da culpa coletiva, e o 
rompimento da cultura de negação e autodesresponsabilização que persis-
te no país desde o final da guerra civil. Como alternativa, indica-se o estabe-
lecimento de outros mecanismos de justiça transicional em conjunto com 
as anistias. “Desde que introduzidas com boa fé e acompanhadas por ou-
tros mecanismos de justiça transicional e reformas institucionais” (MAL-
LINDER, 2008, p. 18), as anistias podem ter impactos positivos. O caso de 
El Salvador e da África do Sul exemplificam a justaposição desses mecanis-
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mos. Ambos países implementaram anistias juntamente com comissões da 
verdade. A lógica por trás da combinação de anistia com outros instrumen-
tos é que as anistias podem incentivar a divulgação de informações de for-
ma mais sistemática e generalizada. No longo prazo, julgamentos e puni-
ções podem emergir em consequência desse maior acesso à informação, 
contribuindo para a promoção da justiça.
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TIMOR-LESTE: PARA UM 
EXERCÍCIO DE REVISITAÇÃO DA 




A criação da CAVR, em 2001, foi feita no contexto conturbado de uma so-
ciedade que atravessou um período pós-conflito e que procurou lidar com 
os problemas trazidos pelo julgamento dos perpetradores de crimes contra 
a humanidade, nomeadamente os sentimentos de ausência de justiça e de 
conhecimento da verdade.
Dos trabalhos conduzidos pela Comissão, resultou o relatório Chega! 
que reúne, ao longo de 2500 páginas, toda a descrição do processo con-
duzido, incluindo a metodologia e os dados das sessões, nomeadamente o 
testemunho das vítimas e os resultados da implementação de todo o me-
canismo. Atendendo à completude deste relatório, ele contém, também, 
um capítulo dedicado a recomendações que foram considerados essenciais 
com vista ao desenvolvimento social, econômico, politico e judicial de Ti-
mor Leste, bem como os processos essenciais à reconciliação do país.
O método utilizado para esta revisitação passou pela análise do relatório 
Chega! e no qual nos debruçámos no capítulo das recomendações. Cons-
cientes de que um trabalho desta natureza constitui uma arriscada missão, 
atendendo a que a análise carece de profundidade em determinadas maté-
1.  Investigação financiada pela FCT - Fundação de Ciência e Tecnologia e pelo FSE - Fundo Social Europeu ao 
abrigo do Programa Doutoral da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa
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rias, o propósito deste trabalho é trazer uma abordagem, simultaneamente 
orientada para a justiça de transição e para as principais alterações ao Direi-
to no período pós-CAVR.
Por razões de organização e a procura de uma leitura orientada para o 
exercício de revisitação, as recomendações da CAVR foram categorizadas 
segundo os grandes temas do relatório: as relações internacionais, a prote-
ção e promoção dos direitos humanos, os direitos das pessoas vulneráveis 
(mulheres, crianças e jovens), a sociedade civil (eficácia, governação e justi-
ça; e sociedade religiosa), a justiça e a verdade, a reconciliação, acolhimento 
e reparação e por fim, a continuidade. Cada uma destas secções foi redigi-
da de modo a identificar, sumariamente as principais orientações da Co-
missão e à guisa de uma lógica comparativa, são identificados os desenvol-
vimentos nestas matérias (ou a ausência deles).
CONTEXTO HISTÓRICO
O Relatório Final da CAVR é particularmente rico quanto ao registo da His-
tória do país. A contextualização histórica funda-se nas fontes primárias da 
Comissão, mas também em fontes secundárias, como os instrumentos docu-
mentais que contribuíram para a realização de um trabalho sobre os momen-
tos-chave da história de Timor. Lança também, o desafio a uma investigação 
futura profunda e ao registo escrito da história timorense carece de aperfeiçoa-
mento com contributos de maior complexidade, de carácter abrangente, que 
permita “dar voz aos que foram silenciados”2 e permitir uma reflexão aberta 
em que se alicerçará uma nação forte, “baseada no respeito pelos outros, no 
pluralismo e na democracia assente na igualdade de todos os cidadãos”3.
O contexto histórico sugerido pelo relatório divide a história de Timor Les-
te num percurso marcado pelas principais mudanças políticas que originaram 
conflitos e que marcaram o percurso até à proclamação da autodeterminação 
deste jovem país. Assim, a organização destes momentos inicia-se pela Coloni-
2.  Parte 3 do Relatório Chega!
3.  idem
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zação do país por Portugal e o respetivo processo de descolonização marcado 
pela instabilidade politica interna; Os principais conflitos que levam à declara-
ção uniliteral de independência pela FRETILIN4 , a ocupação indonésia e todo 
o processo histórico de independência que culminou com a proclamação da 
autodeterminação e a implementação de um sistema democrático.
A Indonésia invade Timor-Leste em 1975 e o conflito provocou, segundo 
TARRISE DA FONTOURA (2009), mais de 200.000 vítimas e milhares de 
refugiados. O Conselho de segurança reagiu através da Resolução 384 em 
22 de dezembro em que afirmou o direito do povo de Timor Leste à auto-
determinação e independência e criticou a invasão pela Indonésia. A par-
tir de 1980, a Diocese de Díli começa a denunciar os atos de genocídio e a 
fome provocada pela ocupação indonésia, denúncias que tiveram repercus-
sões internas e internacionais.
Em agosto de 1999 é referendado novo Estatuto Político de Timor-Leste e 
que a Constituição do país consagrou no seu Preâmbulo como o ato que con-
firmou a vontade autodeterminada de independência. Os resultados daquele ato 
político, levaram a que as tropas indonésias e grupos de milícias pró-integra-
ção destruíssem 70% das casas e das infraestruturas de Timor Leste e massacra-
ram milhares de pessoas através da tortura e da violência sexual por todo o ter-
ritório. Durante este período, foram deportadas mais de 250.000 pessoas para 
a parte ocidental de Timor e para a Indonésia e mais de 200.000 pessoas são 
deslocadas das suas casas (TARRISE DA FONTOURA, 2009). No seguimento 
destes confrontos, Portugal e a Indonésia reiteraram perante a ONU a sua in-
tenção de transferir o domínio do território para aquela organização.
Em 19 de outubro de 1999 o parlamento indonésio aceita o resultado do 
referendo timorense que procurava a independência, facto levou à criação 
da UNTAET 5. Em 1 de novembro de 1999 as Forças Armadas indonésias re-
tiram-se do território, terminando os 24 anos de ocupação.
4.  Frente Revolucionária de Timor Leste Independente
5.  Resolução 1272 (1999) do Conselho de Segurança, adotada em 25-10-1999, que cria a UNTAET (United Na-
tions Transitional Administration in East Timor), a Administração Provisória das Nações Unidas para o Ti-
mor Leste, apoiada por 8.950 capacetes azuis, 200 observadores militares e 1.640 polícias internacionais.
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A primeira eleição dos deputados à Assembleia ocorre em 30 de Agosto 
de 2001 e em 22 de março de 2002 a Assembleia Constituinte aprova e de-
creta a Lei Fundamental do país, cujo povo e os seus representantes
reafirmam solenemente a sua determinação em combater todas as formas de tirania, 
opressão, dominação e segregação social, cultural ou religiosa, defender a independên-
cia nacional, respeitar e garantir os direitos humanos e os direitos fundamentais do ci-
dadão, assegurar o princípio da separação de poderes na organização do Estado e es-
tabelecer as regras essenciais da democracia pluralista, tendo em vista a construção de 
um país justo e próspero e o desenvolvimento de uma sociedade solidária e fraterna 6.
A CRIAÇÃO DA CAVR
CONTEXTUALIZAÇÃO
De acordo com Jeremy Sarkin (2008),
As sociedades em transição enfrentam enormes desafios por causa do possível 
confronto entre a paz e a justiça. As necessidades individuais e coletivas devem 
ser balanceadas com a nova realidade politica enfrentada pelo novo governo, 
que herdou um estado frágil e um poder politico limitado 7. (SARKIN, 2008)
E, de fato, a sociedade timorense, bastante fragilizada nos sectores sociais, 
políticos e económicos teve de lidar, também, com a prática de crimes de 
enorme gravidade que, entre 1974 e 1999, se traduziram, segundo o relatório 
da comissão, em 102.000 mortos relacionados com o conflito, 18.600 mortes 
violentas e 82.000 mortos causados pela doença e pela fome (a CAVR esti-
mou que 70% das mortes são imputadas às forças da Indonésia e seus auxi-
liares), a par de um elevado número de refugiados e desaparecidos8.
6.  Nos termos do Preâmbulo da Constituição da República Democrática de Timor-Leste
7.  Tradução nossa
8.  Fonte: relatório da Cavr
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Com vista à responsabilização pela prática de crimes de guerra, crimes 
contra a humanidade, homicídio, agressões sexuais e tortura, foi estabeleci-
do em 2000, pela ONU, o Painel Especial para Crimes Graves, um tribunal 
híbrido que compreendia um juiz timorense e dois juízes internacionais, 
que operou até maio de 2005, altura em que dissolvido pelo Conselho Se-
gurança e que, segundo Megan Hirst (2008) demonstrou a falta de vontade 
política, quer da ONU, quer do governo de Timor Leste para o julgamento 
dos crimes e dos trabalhos conduzidos pelo tribunal, resultaram a acusação 
de 391 pessoas, 84 condenações e três absolvições.
As críticas a que o tribunal foi sujeito, nomeadamente quanto aos pro-
blemas de operacionalidade, das estratégias da defesa e de falta de envolvi-
mento da comunidade e das vítimas (HIRST, 2008) foram especialmente re-
levantes no contexto dos objetivos da Justiça de Transição. Com efeito, as 
conclusões do trabalho do tribunal demonstraram um compromisso frágil 
com a defesa dos direitos humanos e a necessidade de reconciliação, emer-
gente das divisões entre vítimas e perpetradores. Tudo isto veio dar força à 
criação de uma Comissão de Verdade que respondesse à necessidade de con-
frontação do passado, numa perspetiva de envolvimento da população9.
O PROCESSO DE CRIAÇÃO E A METODOLOGIA DA CAVR
Com vista ao apuramento da verdade sobre as violações de direitos huma-
nos ocorridas em Timor Leste entre 25 de abril de 1974 e 25 de outubro 
de 1999, a CAVR foi estabelecida através do Regulamento da UNTAET n.º 
2001/10 e igualmente reconhecida nos termos do art.º 162°. da Constituição 
da República no ano de 2005. Os seus objetivos centraram-se na investiga-
ção e relato das violações dos direitos humanos, bem como apresentação de 
recomendações que assegurassem as necessárias garantias de não-repetição, 
a promoção da reconciliação, a restauração da dignidade das vítimas e a re-
comendação das acusações necessárias10. Competia-lhe, igualmente, a pre-
9.  Disponível em: ICTJ https://www.ictj.org/gallery-items/truth-commissions [acesso em 25/10/2016]
10.  Nos termos do art.º 12º e 13º
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paração de um relatório que demonstrasse as suas atividades e conclusões, 
baseados em factos e informação objetiva da prova recolhida, recebida ou 
colocada à sua disposição11.
De acordo com Priscilla Hayner (2010), a CAVR foi criada tendo em 
conta as necessidades especiais da população com a promessa de que os 
perpetradores envolvidos nos crimes menos gravosos que admitissem a cul-
pa e apresentassem desculpas pelos crimes e, ao mesmo tempo prestassem 
serviço comunitário ou contribuíssem com pagamentos com vista à repara-
ção, pudessem regressar à sociedade.
Assente num modelo que envolveu a participação internacional, a 
Comissão procurou a transparência e o envolvimento da população, ba-
seando-se em formas tradicionais de reconciliação e todo o trabalho foi 
orientado para o acolhimento e a reintegração sob alçada do Programa de 
Reconciliação.
A COMISSÃO DE VERDADE E AMIZADE (CVA)
Ainda que a CVA não seja o foco desta investigação, importa fazer-lhe uma 
breve referência enquanto mecanismo de justiça de transição utilizado no 
país, e com iguais objetivos de reconciliação, mas com o foco orientado 
para as relações externas.
Após o fim dos trabalhos da CAVR, foi criada, em agosto de 2005, a CVA 
que envolveu Timor-Leste e a Indonésia com o propósito de avançar para o 
futuro, fortalecendo as relações de paz e amizade entre os dois países, atra-
vés da aprendizagem com os acontecimentos ocorridos em 1999 e a procu-
ra da reconciliação, amizade, paz e a prosperidade. Tratou- se da primeira 
Comissão de Verdade estabelecida por acordo bilateral (LIPSCOMB, 2011), 
e foi alvo de várias críticas, nomeadamente após a publicação do relatório 
Ad per memoriam ad spem em 15 de julho de 2008. As críticas centraram-se, 
sobretudo, quanto aos poderes desta Comissão na recomendação de am-
nistias e quanto às suas audiências públicas de caráter controverso (HIRST, 
11.  Nos termos do art.º 38º
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2009). As críticas institucionais de maior relevo advieram da ONU que se 
manifestou contra a sua realização. Em declarações oficiais declarou que
(…) não pode apoiar ou tolerar amnistias no que se refere a acusações de geno-
cídios, de crimes contra a humanidade, de crimes de guerra ou de violações gra-
ves dos direitos humanos, nem fazer o que quer que seja que possa incentivar 
tais amnistias12.
Do trabalho da CVA resultou um número considerável de recomenda-
ções relativas a importantes áreas de ação necessária. Segundo Megan Hirst 
(2008), o relatório demonstrou a tentativa de aprendizagem com os desa-
fios lançados após a conclusão da CAVR, nomeadamente a necessidade de 
disseminação e de implementação das medidas que, sobremaneira foram 
bastante semelhantes às do relatório Chega!, e que a autora refere, não ter 
sido expressamente descrito ou sugerida uma forma de articulação entre as 
duas propostas de recomendações.
OS RESULTADOS DA CAVR
A Resolução do Parlamento Nacional n.º 35/II de 16 de dezembro sobre 
a Implementação das Recomendações da CAVR e da CVA veio formali-
zar o reconhecimento deste trabalho, avaliou os relatórios finais e prescre-
veu a determinação de medidas concretas, necessárias e adequadas à plena im-
plementação das respetivas Recomendações13. A Resolução estabeleceu ainda, o 
envio dos relatórios finais das Comissões à Comissão de Assuntos Consti-
tucionais, Justiça, Administração Pública, Poder Local e Legislação do Go-
verno14 que, em suma, estariam encarregues de proceder à sua apreciação, 
apresentar um relatório com as medidas concretas de implementação das 
recomendações e a criação de um organismo que a assegurasse15.
12.  Disponível em: http://www.unric.org/pt/actualidade/11587 [acesso em 27/10/2016]
13.  Nos termos do art.º 3.º da Resolução do Parlamento Nacional de Timor Leste n.º 35/II de 16 de dezembro.
14.  Idem nos termos do art.º 4.º
15.  Ibidem nos termos das alíneas a) e b) do art.º 4.º
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   295 4/18/2017   3:47:25 PM
! 296 #
Segundo Ramos Horta, no seu discurso de tomada de posse como Pri-
meiro-Ministro de Timor Leste, em 10 de julho de 2006, “o relatório exaus-
tivo da CAVR é uma enciclopédia da nossa história, ao mesmo tempo rica 
de ensinamentos e trágica de sofrimentos. O mesmo pode oferecer grandes 
ensinamentos para compreendermos a crise de hoje e precaver crises futu-
ras”16. Xanana Gusmão, sobre as conclusões da CAVR, afirmou que
O que me preocupa não é a revelação da verdade, já do conhecimento de todos. 
O que me preocupa deveras são as recomendações da CAVR, as quais posterior-
mente poderiam servir para a manipulação do estado de espírito do nosso povo, 
vincou. O relatório traz recomendações que, aos olhos da política prática, não 
serão absurdamente utópicas, mas são realisticamente muito ambiciosas17.
Organizadas segundo princípios relativos à promoção das relações in-
ternacionais, a promoção de direitos humanos, eficácia na governação, so-
bre o papel da responsabilidade da sociedade civil, sobre a politica de segu-
rança, mas também a justiça, a verdade e a reconciliação, as propostas que 
resultam do relatório foram orientadas para a criação de medidas concre-
tas, que tal como afirmou Xanana Gusmão, se pautavam pela ambição. No 
nosso entendimento, estas recomendações constituíram uma base de traba-
lho orientadora para o país atual e de organização de uma resposta aos de-
safios futuros.
O processo de implementação das recomendações da CAVR e da CVA 
iniciou-se com o Projeto de Resolução n.º 34/II que veio, nos termos do 
n.º 1 “Reconhecer o importante trabalho realizado pela CAVR e pela CVA, 
que representa um valioso contributo para alcançar a verdade, a reconcilia-
ção e a justiça”; previu a apreciação os relatórios das comissões, a necessida-
de de determinar as medidas concretas necessárias e adequadas à plena im-
plementação das respetivas recomendações no prazo de três meses (e cuja 
16.  Disponível em: http://timor2006.blogspot.pt/2006/07/discurso-de-ramos-horta-na-tomada-de.html [aces-
so em 3/10/2016]
17.  Disponível em: http://diariodigital.sapo.pt/news.asp?id_news=203716 [acesso em 23/10/2016]
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competência foi dada à Comissão de Assuntos Constitucionais, Justiça, Ad-
ministração Pública, Poder Local e Legislação do Governo). Previu tam-
bém a criação de um organismo para esse fim, nos termos a definir por lei 
e publicação do Sumário Executivo do CAVR, nas línguas portuguesa e té-
tum e a publicação do relatório da CVA na íntegra.
A IMPORTÂNCIA DA REVISITAÇÃO
Decorridos 16 anos da realização da CAVR importa então, revisitar as reco-
mendações do relatório com vista a compreender o impacto deste meca-
nismo nas áreas que considerou como críticas para o desenvolvimento de 
Timor-Leste. Os relatórios de organizações internacionais como a Amnis-
tia Internacional “Relatório da Aministia Internacional 2014/2015 : O Esta-
do dos Direitos Humanos no Mundo” (2015) e da Asia Justice and Rights 
“Inconvenient Truths “ (2015) 18, num exercício semelhante ao nosso, não ti-
veram constatações de mudança ou evolução positivas. Os níveis de preo-
cupação com a reconciliação, com as vítimas e a criação de condições polí-
ticas para a mudança já não estão latentes, muito embora exista a vontade 
de prossecução dos objetivos traçados, quer pela população, quer pelas or-
ganizações não-governamentais (nacionais e internacionais). A revisitação 
torna-se, sem dúvida, um processo de maior importância para que se as-
segure o cumprimento do legado da CAVR, pelo que a análise das reco-
mendações será feita através da enunciação destas e a constatação do estado 
atual da sua implementação.
RELAÇÕES INTERNACIONAIS
RECOMENDAÇÕES
No que diz respeito às relações internacionais, as recomendações passaram, 
sobretudo, pela divulgação ampliada das conclusões do relatório junto da 
Comunidade Internacional, por um pedido de desculpas formal por parte 
18.  Relativo aos resultados da CAVR e da CFA na Indonésia
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dos Estados que mantiveram a cooperação militar com o Governo Indoné-
sio, em violação dos deveres de proteção dos direitos fundamentais da po-
pulação a que estavam obrigados. Relativamente às relações com Portugal, 
foi pedida, igualmente a divulgação do Relatório, com especial relevo jun-
to dos membros da CPLP e a promoção dos relacionamentos externos, evo-
cando o laço histórico que os uniu.
ESTADO ATUAL DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS
Nos anos que se seguiram à conclusão da CAVR foi notória a divulgação 
dos seus trabalhos pelos principais líderes emblemáticos de Timor-Leste, 
José Ramos Horta e Xanana Gusmão que através da comunicação social, 
em encontros de carácter oficial19 e em comemorações20, apelaram à impor-
tância do relatório Chega!. No discurso de tomada de posse de José Ramos 
Horta como Primeiro-Ministro de Timor Leste em 10 de julho de 2006 este 
referiu que:
(…) O relatório exaustivo da CAVR é uma enciclopédia da nossa história, ao 
mesmo tempo rica de ensinamentos e trágica de sofrimentos. O mesmo pode 
oferecer grandes ensinamentos para compreendermos a crise de hoje e precaver 
crises futuras. (…) 21. No discurso de Xanana Gusmão aos timorenses em 22 de 
junho de 2006, este afirma que (…) No Relatório da CAVR pede-se o FIM DA 
VIOLÊNCIA POLÍTICA, para que o povo não sofra uma vez mais. Ainda recen-
temente, em janeiro passado, fui entregar este Relatório ao Secretário-Geral da 
ONU. Ainda mal se completaram seis meses, disparos de armas, incêndios, pes-
soas mortas em Dili (…)22
19.  Anúncio oficial de entrega do relatório da CAVR por Xanana Gusmão ao Secretário Geral da ONU. Dispo-
nível em: http://www.unric.org/pt/actualidade/3095 [acesso em 1/10/2016]
20.  Disponível em: http://www.rtp.pt/noticias/mundo/cplp-representada-ao-mais-alto-nivel-no-aniversario-in-
dependencia-em-timor-leste_n118577 [acesso em 1/10/2016]
21.  Disponível em: http://timor2006.blogspot.pt/2006/07/discurso-de-ramos-horta-na-tomada-de.html [aces-
so em 1/10/2016]
22.  Disponível em: http://timor2006.blogspot.pt/2006/06/discurso-de-xanana-gusmo-ao-povo-amado.html 
[acesso em 1/10/2016]
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Ou ainda a notícia da distribuição de cópias do relatório, também por 
Xanana Gusmão pelas mais diversas instituições:
(…) O Presidente Xanana Gusmão distribuiu hoje cópias do relatório (…) a 12 
embaixadas e organizações sedeadas em Díli.(…) também o representante espe-
cial do secretário-geral da ONU em Timor-Leste, Sukehiro Hasegawa, o departa-
mento de Direitos Humanos do Escritório da ONU em Timor-Leste (UNOTIL) 
e o Alto Comissariado da ONU para os Direitos Humanos receberam cópias 
(…). O Vaticano, as organizações de defesa dos direitos humanos Amnistia In-
ternacional e Human Rights Watch, os restantes Estados membros da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), e ainda a Rússia, Suécia, Norue-
ga, Finlândia, Dinamarca, Canadá e a comissão Europeia de Direitos Humanos 
também receberão em breve (…)23.
No que diz respeito a Portugal e à CPLP, existiu um esforço de sensibi-
lização para as conclusões, desafios e ambições do relatório que passaram, 
não só, pela divulgação por parte de Timor-Leste, mas também com visitas 
oficiais àquele país e que ficam marcadas pelo simbolismo da compreensão 
e cooperação24.
PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
RECOMENDAÇÕES
Relativamente à proteção e promoção dos direitos humanos, as recomen-
dações incidiram na necessidade de consagrar os direitos humanos, sociais 
e políticos da população e a criação de mecanismos governamentais, bem 
como a definição de políticas que os assegurassem (nomeadamente a vin-
culação a instrumentos internacionais como o Pacto Internacional sobre 
23.  Disponível em: http://www.noticiaslusofonas.com/view.php?load=arcview&article=13212&catogory=-
CPLP [acesso em 2/10/2016]
24.  Disponível em: http://www.radioliberdadedili.com/notisia/217-membru-cplp-vizita-arguivo-durante-resis-
tensia-tl-iha-cavr [acesso em 2/10/2016]
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os Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais). Em relação aos sobreviventes foram recomen-
dados procedimentos de obtenção de respostas sobre o destino dos restos 
mortais das vítimas, no sentido de apuramento da verdade e da preservação 
da memória através da realização de homenagens.
Ainda no que concerne aos direitos humanos, a Comissão referiu ain-
da, a necessidade da proteção e criação de condições de respeito pela dig-
nidade humana dos presos, nomeadamente a garantias dos mecanismos 
processuais, de acesso a cuidados médicos, de garantia da prática do cul-
to religioso, de condições de reabilitação e a formação de funcionários dos 
serviços correcionais com vista a assegurar a aplicação e o cumprimento 
dessas garantias.
A segurança e o respeito pelas liberdades fundamentais, cidadania, edu-
cação foram preocupações manifestadas pela CAVR que salientou a ne-
cessidade de criação de mecanismos de garantia de participação das po-
pulações, direitos de liberdade de circulação e de reunião. Foi salientada, 
igualmente, a necessidade da promoção da educação e da liberdade cultu-
ral, tendo em conta, também, a participação da igreja neste processo. Por 
fim, o relatório apela para o desenvolvimento sustentável em matéria am-
biental e à necessidade de políticas efetivas de garantia de prestação de cui-
dados de saúde à população.
DIREITOS HUMANOS EM TIMOR-LESTE NA ATUALIDADE
Sobre o compromisso internacional, o Timor-Leste ratificou o Pacto Inter-
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos25 e o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Econômicos26, Sociais e Culturais. A proteção de direitos hu-
manos, mas também de direitos civis, sociais e políticos teve acolhimento 
na Lei Fundamental, nomeadamente com a consagração dos direitos fun-
damentais de Universalidade e Igualdade (art.º 17.º), o estabelecimento da 
25.  Pela Resolução n.º 3/2003 de 22 julho pelo Parlamento
26.  Pela Resolução n.º 8/2003 de 3 de setembro pelo Parlamento
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Igualdade entre mulheres e homens (art.º 18.º) a proteção da criança e da 
Juventude (art.º 19.º e 20.º), mas também da terceira idade (art.º 21.º), do ci-
dadão portador de deficiência (art.º 22.º) e relativamente aos timorenses no 
estrangeiro (art.º 23.º). Ainda este respeito, a Constituição prevê ainda, uma 
norma específica quanto à interpretação dos direitos fundamentais (art.º 
23.º) onde estatui que os direitos fundamentais consagrados na Constitui-
ção não excluem quaisquer outras constantes da lei e devem ser interpreta-
dos de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por fim, 
criou a figura do Provedor de Direitos Humanos e Justiça (art.º 27.º) que 
nos termos do n.º 1 é um órgão independente que tem por função apreciar 
e procurar satisfazer as queixas dos cidadãos contra os poderes públicos, 
podendo verificar a conformidade dos atos com a lei, bem como prevenir e 
iniciar todo o processo para a reparação das injustiças.
Relativamente aos direitos sociais e políticos, a Constituição veio con-
sagrar a liberdade de expressão e informação (art.º 41.º), a liberdade de im-
prensa e dos meios de comunicação social (art.º 42.º), o direito à liber-
dade de reunião e de manifestação (art.º 43.º), o direito à Liberdade de 
associação (art.º 44.º), a liberdade de circulação (art.º 45.º), a liberdade de 
consciência, de religião e de culto (art.º 46.º), Direito de participação po-
lítica (art.º 47.º), o Direito de sufrágio (art.º 48.º) e o Direito de petição 
(Art.º 49.º).
No que concerne aos progressos na saúde, o Programa do V Governo 
Constitucional27 aponta notáveis progressos na diminuição da mortalida-
de materna, infantil e de crianças motivados pelas melhorias no acesso a 
cuidados pré-natais, partos assistidos e cuidados pós-parto de qualidade, 
mas também ao nível do planeamento familiar. Ainda como preocupação 
emergente, o Programa salienta as melhorias necessárias quanto à ques-
tão da nutrição, da morbimortalidade por doenças infecto- contagiosas, in-
cluindo a tuberculose, o HIV-SIDA e a malária, o acesso das populações aos 
serviços de saúde, mas também a melhoria de instalações e o aumento do 
27.  Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?cat=39&bl=7569&lang=pt [acesso em 15/10/2016]
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programa de vacinação contra a poliomielite, sarampo, tuberculose, difte-
ria e hepatite. O HIV-SIDA é uma preocupação do governo, nomeadamen-
te o tratamento, mas também a necessidade de reinserção e inclusão de pes-
soas infetadas.
Timor Leste ficou sujeito, pela Nações Unidas à apresentação de relató-
rios periódicos resultantes da 12ª Sessão da RPU28 que apresentou um total 
125 recomendações. Em 3 de Novembro de 2016 na apresentação do segun-
do relatório à RPU (2016), foram feitas 174 recomendações dos Estados-Mem-
bros relativas a questões associadas com a promoção e proteção dos direi-
tos das pessoas com deficiência, das mulheres e das crianças, bem como com 
problemas de igualdade de género e de acesso à justiça, à saúde e à educação. 
As recomendações mencionaram, ainda, a necessidade de aperfeiçoar os ins-
trumentos internacionais já ratificados. Foi feito um apelo a que Timor-Les-
te ratifique alguns instrumentos de direitos humanos a que ainda não aderiu, 
especialmente a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência.
OS DIREITOS DAS PESSOAS VULNERÁVEIS: 
MULHERES, CRIANÇAS E JOVENS
RECOMENDAÇÕES
O relatório demonstrou especial preocupação com a proteção e promoção 
dos direitos das pessoas mais vulneráveis, nomeadamente, as mulheres, as 
crianças e os jovens e a necessidade da criação de mecanismos da sua efe-
tivação. Estes dois aspetos incidiram no reconhecimento dos direitos das 
mulheres e crianças através da consagração de instrumentos legislativos, 
mas também na realização de campanhas de sensibilização contra a violên-
cia física, emocional e sexual, bem como da criação de infraestruturas que 
permitissem o desenvolvimento da educação e de oportunidades de desen-
volvimento pessoal. Foi dada especial atenção à necessidade de reintegra-
ção das crianças levadas para a Indonésia durante o conflito.
28.  Revisão Periódica Universal
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A PROTEÇÃO DAS PESSOAS VULNERÁVEIS NA ATUALIDADE
O Programa de Governo do V Governo Constitucional29 declara que ficou 
resolvida no país a crise que durou entre 2006 e 2008 e que, a resolução as-
segurou a estabilidade no país através de programas de reconhecimento es-
pecial e a atribuição de apoio aos cidadãos que designou de “Heróis Na-
cionais, Combatentes da Libertação da Pátria”. Foram desenvolvidos ainda, 
programas de apoio, no contexto de medidas de justiça social para os ido-
sos, inválidos, viúvas e órfãos.
Não obstante a ratificação por parte de Timor-Leste do Protocolo Adi-
cional da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Descrimi-
nação contra as Mulheres em 2003, na 63.ª sessão da ONU sobre esta Con-
venção30, a Secretária de Estado para o apoio e promoção socioeconómica 
da mulher, salientou, na apresentação do seu relatório, as alterações legisla-
tivas e institucionais decorrentes das reformas conduzidas pelo pai, nomea-
damente a criminalização da violência doméstica e a consagração da igual-
dade de género no Código Civil e no Código de Trabalho.
Não obstante estas declarações, o Comité de Peritos da ONU manifes-
tou a sua preocupação relativa à persistência de estereótipos e práticas tra-
dicionais que limitam quer a educação, quer o acesso às oportunidades de 
emprego, mas também a necessidade de acompanhamento dos casos de 
violência de doméstica e da necessidade de medidas eficazes contra o tráfi-
co de mulheres.
No que respeita aos direitos das crianças, a sexta edição do Relatório Pe-
riódico sobre os Direitos Humanos em Timor-Leste apontou a necessidade 
da criação urgente de legislação relativa aos direitos das crianças, nomea-
damente, quanto à criação e promoção do seu desenvolvimento. De acor-
do com os dados publicados pelo governo, o instrumento legislativo para o 
efeito, “o Código da Criança” está na fase de anteprojeto31.
29.  Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?cat=39&bl=7569&lang=pt [acesso em 15/10/2016]
30.  Fonte Disponível em: http://www.ohchr.org/en/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsI-
D=16741&LangID=E [acesso em 15/10/2016]
31.  Fonte disponível em http://www.mj.gov.tl/?q=node/568 [acesso em 16/10/2016}
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SOCIEDADE CIVIL: EFICÁCIA, GOVERNAÇÃO 
E JUSTIÇA; SOCIEDADE RELIGIOSA
RECOMENDAÇÕES
O papel da sociedade civil, atendendo ao histórico de repressão a que foi 
sujeita durante a ocupação, encontra nas recomendações da CAVR o refor-
ço da sua atuação e o reconhecimento da importância do seu desempenho 
para o desenvolvimento da sociedade e independência do país. A relevân-
cia deste contributo reflete-se na defesa e proteção das liberdades civis, na 
promoção do papel das organizações-não governamentais, bem como da 
igreja católica na reconciliação e desenvolvimento social.
As recomendações, no que respeita à governação, passaram sobretudo 
pelo reforço de poderes das instituições democráticas: o Parlamento, o sis-
tema judiciário e a existência de um funcionalismo público, de um Pro-
vedor e de uma comunidade eclesiástica eficazes. Para tal desiderato, este 
reforço passaria pela dotação destes organismos, de infraestruturas que res-
pondessem às necessidades de trabalho e, no que ao sistema judiciário diz 
respeito, salientou a importância de finalizar a redação do Código Penal e 
do Código de Processo Penal e a necessidade de incorporar neles, as dis-
posições adequadas relativas aos crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra. Este desenvolvimento do sistema judiciário, segundo a Comissão 
passaria, por um lado pelo reforço da independência do poder judicial e, 
por outro, pelo acesso da população aos sistemas de justiça.
A modernização administrativa, a promoção da igualdade de género no 
funcionalismo público e o apelo a um regime de transparência, foram os 
aspetos fundamentais deste capítulo das recomendações.
Por fim, em relação ao papel da comunidade eclesiástica, salientou o re-
forço da promoção da educação, da defesa pública dos direitos humanos. E, 
num sentido marcado pelo simbolismo do período colonial, recomendou 
à igreja a inclusão na comunidade crente, de mulheres vítimas de violência 
sexual, ao contrário do que aconteceu no passado, pautando-se assim pelo 
repúdio à estigmatização.
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A SOCIEDADE CIVIL, A GOVERNAÇÃO E A JUSTIÇA NA ATUALIDADE
No que respeita ao desenvolvimento e reforço do papel da sociedade ci-
vil, que tem tido, ao longo dos anos uma intervenção de relevo na melho-
ria das condições do país, destacam-se a reativação da HASATIL - Rede de 
Agricultura Sustentável, que reúne organizações da sociedade civil de de-
senvolvimento rural de todo o país e que, constitui um dos principais ob-
jetivos do Programa de Assistência Técnica e Reforço das Competências da 
HASATIL e das Organizações da Sociedade Civil de Desenvolvimento Ru-
ral e também a assinatura de um memorando de entendimento, em Mar-
ço de 2016, ente o Governo de Timor-Leste e a Sociedade Civil32 com vista à 
melhoria dos processos sociais, políticos e económicos e na procura da efi-
ciência do papel do estado.
A modernização administrativa do país tem atenções por parte do go-
verno timorense, nomeadamente através Projeto de Apoio à Melhoria da 
Qualidade e da Proximidade dos serviços Públicos nos PALOP e Timor-
-Leste que conta com o apoio da União Europeia e cujo objetivo é a aproxi-
mação dos cidadãos à administração pública33.
A recomendação relativa à promulgação da legislação penal de Timor 
Leste referenciou a necessidade urgente de os concluir. A aprovação do Có-
digo de Processo Penal foi feita através do Decreto-lei 13/2005 de 1 de dezem-
bro e o Código Penal pelo Decreto-lei 19/2009, de 8 de abril. No que respeita 
à Lei Penal, ficaram consagradas as recomendações da CAVR, nomeadamen-
te, a consagração no catálogo de crimes, os crimes contra a paz e a humani-
dade (o crime de genocídio no art.º 123.º, os crimes contra a humanidade no 
art.º 124.º), bem como a previsão de um catálogo de crimes de guerra.
Encontram-se a decorrer em 2016 os trabalhos da Comissão para a Re-
forma Legislativa e do Sector da Justiça 34, criada em 2015, e cuja missão 
consiste na análise aprofundada de toda a legislação existente em Timor-
32.  Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?p=14870&lang=pt [acesso em 29/10/2016]
33.  Disponível em: http://www.rcc.gov.pt/Noticias/2015_marco/Paginas/Moderniza%C3%A7%C3%A3o-admi-
nistrativa-em-curso-nos-PALOP-e-Timor-Leste.aspx [acesso em 29/10/2016]
34.  Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?p=13108&lang=pt [acesso em 29/10/2016}
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-Leste e a implementação de novo acervo legislativo que vá ao encontro das 
necessidades do país.
POLÍTICA DE SEGURANÇA RESPONSABILIZÁVEL: POLÍCIA, 
DEFESA E OUTROS ORGANISMOS DE SEGURANÇA
RECOMENDAÇÕES
No que tange à política de segurança responsabilizável, as recomendações 
da CAVR passaram, simultaneamente pela educação e sensibilização da po-
pulação, mas também pela definição de limites quanto à atuação e definição 
da responsabilidade, quer da Policia, quer da Defesa. Atendendo ao percurso 
histórico de Timor – Leste, as recomendações passaram pelo controlo demo-
crático da política e das instituições de segurança pelas autoridades civis, ten-
do como objetivo a garantia do estrito respeito pela Constituição e pela de-
fesa e proteção dos direitos humanos. As recomendações procuraram, ainda 
salientar a necessidade do controlo da atividade policial da defesa e promo-
ção da necessária formação quanto à proteção dos direitos humanos.
No estrito cumprimento pelos princípios da legalidade, a CAVR veio suge-
rir que os órgãos de segurança do Estado e os outros organismos de seguran-
ça devem ser criados e sujeitos à responsabilização e ao controle parlamentar.
AS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES RELATIVAS 
À POLÍTICA DE SEGURANÇA
O período que decorreu desde o fim dos confrontos até a atualidade apre-
senta riscos de segurança de diferentes níveis. Ainda que Timor Leste não 
tenha disponibilizado um relatório público sobre segurança interna, as 
ameaças derivadas da ocorrência de confrontos entre fações politicas di-
vergentes e respetiva violência politica, bem como a prática de crimes cor-
rentes constituíram desafios importantes para nova policia timorense35. A 
35.  Sujeita a deveres de proteção que ficaram consagrados constitucionalmente e a todo um conjunto de re-
gras criado ab initio, com todas as dificuldades que tal processo implica (DOBBINS; JONES, et all 2007)
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Lei Fundamental de Timor Leste prevê, desde 2002, um núcleo de Direitos 
Fundamentais, sociais e políticos de proteção dos cidadãos quanto a possí-
veis violações destes Direitos ou quaisquer outras que possam resultar em 
condutas que lesem os cidadãos. No que respeita aos deveres das forças de 
segurança, a Constituição prevê no art.º 147.º, nos termos do n.º 1, o papel 
da polícia enquanto garante da atividade democrática e da segurança inter-
na dos cidadãos, sendo rigorosamente apartidária. O n.º 2 prevê que a pre-
venção criminal deva fazer-se com respeito pelos direitos humanos e o n.º 3 
remete para a lei o regime da polícia e demais forças de segurança. A Cons-
tituição define, ainda no art.º 146.º que a defesa nacional é de competên-
cia exclusiva das FALINTIL-FDT36, que estas são compostas exclusivamente 
por cidadãos nacionais e são-lhe acometidas as responsabilidades pela ga-
rantia da independência nacional, a integridade territorial e a liberdade e 
segurança das populações contra qualquer agressão ou ameaça externa, no 
respeito pela ordem constitucional (nos termos do n.º 2).
Ainda que a proteção constitucional esteja assegurada, a fiscalização do 
seu cumprimento assume enorme relevo, atendendo a que as recomenda-
ções foram orientadas para três focos em particular: a garantia do cumpri-
mento da lei, a formação dos corpos policiais em defesa dos direitos huma-
nos e exclusiva competência da polícia e das forças armadas no país, pela 
segurança e defesa nacional do país, respetivamente.
Para Canas Mendes (2013) existiu um progresso significativo quando à 
consagração dos princípios e à evolução legislativa e política no domínio 
da segurança. O autor identifica como casos mais significativos a discipli-
na do uso da força, os salários da polícia, a evolução da proteção civil, mas 
também o controlo de fronteiras e das empresas de segurança privada.
É possível constatar, igualmente, o esforço na formação dos quadros po-
liciais do país, que ao longo dos anos, a têm recebido de instituições como 
a Polícia Judiciária Portuguesa (no domínio da polícia científica, por exem-
plo) e o investimento por parte do governo em material técnico essencial 
36.  FALINTIL-FDTL - Forças de Defesa de Timor-Leste
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à prossecução das investigações37. Esta evolução constitui um marco de re-
levo para a polícia criminal de Timor Leste que desde 2014 conta com a es-




Atendendo às necessidades reveladas pela população durante todas as ses-
sões púbicas da Comissão, ficou marcada a importância da verdade para 
obter justiça e “(…) construir novas relações apoiadas na honestidade e no 
respeito mútuo”. Assim, os principais focos da CAVR quanto a este aspe-
to foram a justiça para as atrocidades cometidas no passado, a criação de 
um tribunal internacional pelas Nações Unidas, se fracassadas todas as ou-
tras medidas de justiça e, no que respeita à CVA, o apelo à independência 
dos trabalhos, o cumprimento das regras procedimentais internacionais e 
o estrito respeito pelas garantias de confidencialidade dos testemunhos da 
população.
As recomendações quanto à justiça encerram com a necessidade de di-
vulgação do relatório, enquanto instrumento de relevância internacional, 
bem como a criação de um arquivo histórico de todo o trabalho realizado 
pela CAVR nos termos regulamentares previstos 39, atendendo à necessida-
de de conservação de todo o acervo, constituindo-se um património espe-
cialmente relevante.
DESENVOLVIMENTOS NAS DIMENSÕES DE JUSTIÇA E VERDADE
Em relação à Justiça e Verdade para as vítimas, o Relatório do Programa de 
Monitorização Judicial de 2005, Visão geral sobre o sector da justiça de Ti-
37.  Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?p=14005&lang=pt [acesso em 16/10/2016]
38.  Disponível em: http://old.instituto-camoes.pt/cooperacao/programa-apoio-governacao-timor [acesso em 
16/10/2016]
39.  Regulamento n.º 10/2001, da UNTAET
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mor -Leste em 2005”, 2006) declarou que se tratou “de um ano caracterizado 
por uma falta de clareza e vontade política que teve como resultado proces-
sos da justiça que abordaram de forma inadequada as exigências do povo 
timorense e do Direito Internacional no que se refere à justiça autêntica”. 
O relatório aponta como facto importante, a criação de uma Comissão de 
Peritos designada pelas Nações Unidas que procurou avaliar o progresso 
da justiça para os crimes cometidos em 1999 pelo Tribunal ad hoc de Jacar-
ta e pelo Painel para Crimes Graves e cujo relatório foi divulgado em 27 de 
maio de 2005, cinco meses antes do relatório «Chega!» Do trabalho da Co-
missão de Peritos resultaram algumas conclusões dignas de relevo, nomea-
damente a inadequação das acusações perante o Tribunal ad hoc, a falta de 
eficácia deste “perante as vítimas de violações graves dos direitos humanos 
e para o povo de Timor Leste” motivadas por falhas na investigação e na 
acusação “para responsabilização daqueles a quem mais se atribuem as vio-
lações graves”, bem como os procedimentos judiciais “revelaram um escas-
so respeito ou concordância com os padrões internacionais”40.
Os julgamentos continuaram já em sede de jurisdição nacional, com 
acusações da prática de crimes contra a humanidade contra a milícia pró-
-integracionista, bem como acusações de homicídio e de participação em 
atentado contra o Presidente José Ramos Horta em 2008.
RECONCILIAÇÃO, ACOLHIMENTO E REPARAÇÃO
RECOMENDAÇÕES
A Comissão reconheceu a importância dos processos de reconciliação para 
o futuro social de Timor-Leste, bem como o seu contributo, reconhecen-
do que “(…) ainda [há] muito por fazer para sarar a dor profunda deste pe-
ríodo e para consolidar o desenvolvimento de uma vida política pluralista 
e pacífica em Timor-Leste” 41. Na procura da estabilidade e do desenvolvi-
40.  Disponível em: http://unmit.unmissions.org/LinkClick.aspx?fileticket=AvdqN9gKd9Y%3D&tabi-
d=12032&language=en-US [acesso em 17/0/2016]
41.  Disponível em: relatório da CAVR
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mento, a necessidade de um processo de reconciliação e da importância do 
papel da CAVR enquanto
facilitadora de um processo de mediação durante o qual os perpetradores de 
crimes menos graves e aqueles que praticaram atos danosos nas suas comuni-
dades vieram a público reconhecer voluntariamente as ofensas praticadas, para 
se poderem reconciliar com as suas comunidades. Mais de 1.400 perpetradores 
participaram neste processo e levaram a cabo com êxito o seu processo de re-
conciliação com a comunidade42.
Assim, tendo em vista a reconciliação efetiva, as recomendações incidi-
ram sobre três aspetos que considerou fundamentais: a necessidade da re-
conciliação na comunidade geral, a reconciliação na comunidade política e 
a reconciliação com a Indonésia, através de atos a praticar por aquele país, 
de caráter formal, de cooperação política e económica e um contributo fi-
nanceira para o programa de reparações.
Relativamente ao acolhimento, a Comissão considerou que “deve cons-
tituir uma prioridade nacional a criação de um ambiente de boas-vindas, 
ou de acolhimento, aos timorenses que desejem visitar Timor-Leste, ou re-
gressar ao seu país”43 em que esta prioridade deverá ser direcionada para as 
crianças que foram separadas das suas famílias, garantido meios de comu-
nicação entre eles, na procura da liberdade para o futuro.
Por fim, no que respeita às reparações, o relatório inicia o capítulo 
com um testemunho revelador dos níveis de vitimização da população: 
“Devido à guerra, fui usada como um cavalo pelos soldados indonésios, 
que me tomaram à vez e me fizeram gerar muitos filhos. Mas agora já não 
tenho forças para empurrar os meus filhos em direcção a um futuro me-
lhor (…)44.
42.  Disponível em: relatório da CAVR
43.  Preâmbulo da Secção 11 do Capítulo de Reparações do Relatório Chega!
44.  Preâmbulo da Secção 12 do Capítulo de Reparações do Relatório Chega!
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Perante o cenário de vitimização encontrado nas sessões públicas, a 
CAVR apelou à necessidade de um programa efetivo e abrangente de re-
parações, direcionado para as populações mais vulneráveis e vítimas de 
violações de direitos humanos. O programa deveria estar legitimado nas 
obrigações do Estado Timorense e previsto na sua Lei Fundamental, esta-
belecendo mecanismos de compensação, restituição, reabilitação, ressarci-
mento da dignidade (incluindo formas simbólicas de reparação), determi-
nação da verdade e pedidos de desculpas públicos, bem como a promoção 
de garantias de não reincidência.
O ESTADO ATUAL DAS RECOMENDAÇÕES SOBRE A 
RECONCILIAÇÃO, ACOLHIMENTO E REPARAÇÃO
A definição de reconciliação em sociedades no estado de pós-conflito de-
pende do foco das medidas que se pretendem implementar e que, segun-
do (SKAAR; MICHELSEN INSTITUTE, 2013) pode ser individual, se o ob-
jetivo for a reconciliação entre o agressor e a vítima ou ao nível coletivo 
em que está em causa a reconciliação na sociedade ou à escala nacional 
e, neste caso, resultará num processo de aceitação mútua das agressões do 
passado e a mudança de atitudes destrutivas no comportamento com vista 
ao desenvolvimento de relações num ambiente de paz sustentável (BROU-
NÉUS, 2003).
A CAVR recomendou a necessidade de que o processo se efetivasse ten-
do em conta a perspetiva da reconciliação nacional e com a comunidade 
política, mas também a reconciliação com a Indonésia, o acolhimento das 
crianças separadas da família durante o conflito e a instituição de um pro-
grama de reparações.
O processo de acolhimento das crianças foi sendo notícia, ainda que 
paulatinamente, através da comunicação social 45, muito embora a AI 46 ter 
45.  Disponível em: http://www.dn.pt/mundo/interior/criancas-roubadas-a-timor-leste-regressam-agora-a-casa-
-com-nomes-indonesios-5180431.html [acesso em 28/10/2016]
46.  Disponível em: http://www.amnistia-internacional.pt/files/Relatoriosvarios/Relatorio%20Anual/2014/
Rel_AI2015_Timor_Leste.pdf [acesso em 28/10/2016]
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constatado falta de transparência nos procedimentos e falta de consulta da 
sociedade civil sobre este assunto.
Relativamente à questão da memória como mecanismo de reconcilia-
ção, as experiências de países afetados por conflitos ou catástrofes apre-
sentam várias invocações de memória de experiências passadas, nomea-
damente de tragédias e que, constituem marcos, quer na reconciliação da 
comunidade, quer na recuperação emocional das vítimas e sobreviventes47. 
A criação de feriados comemorativos ou evocativos de tragédias passadas, 
por exemplo, é uma das manifestações de memória com que a população 
se identifica, e que de acordo com a (SHAHEED; UNGA, 2014) tem resul-
tados positivos 48. No caso de Timor-Leste, verificou-se a criação de feriados 
comemorativos de eventos que têm um valor simbólico para a população e 
que, ao manterem próximas as memórias de acontecimentos passados, aju-
dam a população no processo de reconciliação coletiva: o Dia da Restau-
ração da Independência (20 de maio), o Dia da Consulta Popular (30 de 
agosto), o Dia Nacional da Juventude (12 de novembro) 49 e o Dia da Pro-
clamação da Independência (28 de novembro).
No que respeita ao Programa de Reparações foram aprovadas pelo Par-
lamento, em 23 de setembro de 2010, as recomendações da CAVR. A pro-
posta aprovada previu a criação do Instituto da Memória Pública encar-
regue da centralização e monitorização da aplicação das recomendações. 
Contudo, até à presente data, segundo constata a AI 50 e as declarações efe-
tuadas à comunicação social 51 a criação deste Instituto continua adiada.
47.  Disponível em: http://shc.stanford.edu/news/research/%E2%80%9Chistory-memory-reconcilia-
tion%E2%80%9D [acesso em 28/10/2016]
48.  Ainda que considere que a memória excessiva, sobretudo na forma de versões irreconciliáveis sobre o pas-
sado pode causar mais danos do que ajudar a sociedade.
49.  E que em 2016 comemorou o Massacre de Santa Cruz. Disponível em: http://timor-leste.gov.tl/?p=16700 
[acesso em 19/10/2016]
50.  Disponível em: http://www.amnistia-internacional.pt/files/Relatoriosvarios/Relatorio%20Anual/2014/Rel_
AI2015_Timor_Leste.pdf [acesso em 17/10/2016]
51.  Disponível em: http://noticias.sapo.tl/portugues/lusa/artº./18738608.html [acesso em 17/10/2016]
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CONTINUIDADE
RECOMENDAÇÕES RELATIVAS À CONTINUIDADE 
DO TRABALHO DA COMISSÃO
A continuidade que o relatório sugere, respeita, sobretudo, à construção de 
um legado da Comissão histórico para que o seu trabalho se perpetue atra-
vés da criação de uma instituição legitimada politicamente para cumprir e 
acompanhar as recomendações contribuindo para a formação e reconcilia-
ção do povo de Timor Leste.
O ESTADO ATUAL DAS RECOMENDAÇÕES QUANTO 
À CONTINUIDADE DO TRABALHO DA CAVR
Após o fim dos trabalhos foi constituído em 2005 o Secretariado Técnico 
Pós, ficou encarregado da publicação oficial do Chega! da sua divulgação 
por toda a comunidade de Timor Leste, da administração do complexo pa-
trimonial da ex-Comarca de Balide, bem como garantir a segurança e a or-
ganização dos arquivos da CAVR.
O legado da comissão está hoje disponível a todos cidadãos de Timor 
Leste através do Arquivo e Museu da Resistência Timorense (criado em 
2005) 52 e começou a ser integrado nos currículos do sistema educati-
vo e cujos valores ficaram consagrados na Lei 14/2008 de 29 de outubro 
sobre as Bases da Educação, que prevê a defesa da liberdade, da justiça, 
do espirito democrático, do respeito e a formação de cidadãos timoren-
ses com a responsabilidade de implementação e difusão destes valores, 
mas também para a procura de decisões de sustentabilidade no desen-
volvimento.
CONCLUSÕES E DESAFIOS
O relatório da CAVR constitui um importante instrumento em matéria 
de justiça de transição que serve, simultaneamente, à definição de obje-
52.  Disponível em: http://amrtimor.org/ [acesso em 27/10/2016]
miolo-democratizacaomemoriaejustica.indd   313 4/18/2017   3:47:25 PM
! 314 #
tivos concretos e ao acompanhamento da sua implementação. Partin-
do desta base de trabalho, foi possível revisitar alguns dos aspetos mais 
relevantes do esforço empreendido pelo governo e pelo povo timoren-
se na procura do desenvolvimento económico do país, da reconcilia-
ção da população, mas também perceber que muito falta fazer em Ti-
mor Leste.
Com efeito, atendendo a que as sociedades pós-conflito enfrentam 
particulares desafios, nomeadamente na consagração de instrumentos de 
proteção e defesa de direitos humanos e na fiscalização dessas garantias, 
o trabalho das organizações internacionais, nomeadamente da ONU tem 
constituído uma intervenção fundamental no acompanhamento desta 
nova fase do país.
Não obstante os desenvolvimentos, existem ainda importantes assun-
tos para resolver, nomeadamente o Programa de Reparações, cujo adiamen-
to prolonga a angústia e a necessidades dos sobreviventes do conflito, mas 
também das vítimas indiretas, nomeadamente as gerações que lhes segui-
ram. De referir ainda, a atenção que devem merecer a proteção dos direitos 
fundamentais da população, as garantias de acesso à justiça e, sobretudo a 
criação de condições com vista à igualdade de género e defesa dos direitos 
das crianças.
Enquanto processo de justiça de Transição, a CAVR constituiu um im-
portante desenvolvimento na procura da verdade e da reconciliação. aten-
dendo a que o processo de implementação das recomendações continua 
em curso, não é possível constatar a transição em todos os aspetos focados 
como fundamentais, nomeadamente, a satisfação das necessidades das víti-
mas por ausência do programa de reparações.
Caberá, então à comunidade internacional o apoio a Timor-Leste para 
que o país abrace em definitivo as reformas essenciais e continua a promo-
ção e defesa dos direitos humanos dos cidadãos mais vulneráveis, atenden-
do a que os mecanismos que da transição são um ponto de partida para a 
consagração da autonomia do pais.
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